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'SUMÁRIO 

, . CONGRESSO NACIONAL 

1 ~ DECRETOS LEGISLATIVOS 
• I 

, N.!!15, de 1998, que aprova o ato que renova a concessão da Rádio Marabá Ltda. para ex-
plÓrar serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de lraí, Estado do Rio Graride (já Sul ... 

i N.!!16, de 1998, que áprovao atoque renov~ a concessão da Rádio Difusora de Aquidaua-
n~ Ltda. para explorar serviço de radi9difusão sonora em onda tropical na cidade de Aqujdauana,Esta-
do de Mato Grosso do Sul ................. ' ............................. : ............................................ .-.: ........................... . 
IN.!! 17, de 1998, que'aprova o,ato que renoya a permissão outorgada à Rádio'FM Correio 

d~ João Pessoa Ltda. 'para eXplorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 'na cidade 
I _ . • -. ,: ~:. I , • ~ ~ 

dl Joa.O Pessoa, E~dO da p~ra~ .,.:., ... , ... , ............................................................. ; .......... : ...... ,. ............. . 

I SENADO<FEDERAL 
I 
I 2,- RESOLUÇÕES 

I N.I! 20, de 1998, que auto,riza a Prefeitura 
Municipal de Iconha, no Estado do Esprrito San­
to,i a contratar operação de crédito no valor de 
R$398.700,OO (trezentos e noventa, e oito mil e 

I '. . 
setecentos reais), junto à CaixalEconômica Fe-

! I I f •• 

3 - ATA DA 13.- SESSÃO DEUBERATI­,', , : : v.~ pRDINÁRIA, EM 18 D~ MARÇq ,D,~ 1~8 
- 3.1-ABERTURA -. " -

, "3.2 - EXPEDIENTE 

, , : " ~'" 3.2.1 - Mensagem'do Presl~~~e ~:I;I. '. 
, . , . _ , pública 'I • " " i:' ,.: ", .' -_ I . '. ~ ~ . , . .' . de~al - CEF, des'tinando-Se os' recursos à cons­

trJção de cinqüenta unidades' habitacionais no 
Bairro Jardim Jandira .......................................... .. I' ~ ., I t • ' • ,. 

, , ••• ,'. I I N.I! 192, de 1998 - CN,(n.I!340198,na:0ri-'· 
04426" ,gem),"e 17 do corrente, encàminhando o Projeto 

, , -.' . , 'de' Lei n.1! 7, de 1998 - CN, que autoriza o Poder 
EXecutivo a abrir ao Orçamento FisCal da União,. 
~m favor de Operações Oficiais de crédito"':' Re- . 
cursos sob Supervisão do MiniStério' da Fazénda, 

I N.I! 21, de 1998, que ~Utoriz8'a República 
F~erativa do Brasil a contratar operação de crê­
ditb externo no valor de ·até·US$37,134,777.90 

I ' -

(t~nta e sete milhões,cento e trinta e quatro 'inil;.· - • ; ç~édito espeêiàl até o limite'~e ~$847.4~?130,OO.' 
',' ". '(oitÓéentos e quarenta e sete milhões, 'quatrocen-

, .tos e noventa e cinco mil, cento e trinta reais), 
'para, os fins que especifICa. :.::.::.:.: ...... ~.:.: ...... : ....... 

3.2.2 - Oficio do' Ministro de Estado do 
. '. -Planejamento e Orçamento .'< .. -' ,'.' " . 
. .. ~ 

setecentos e setenta fi' sete dólares norte-am~ri­
cahos e noventa centavos), junto a consórcio de 
b~ncos formado pelo' Bànque Paribas, Barclays 
B8nk Pie. e Istituto Bancario San Paolo di Torino 
S.P.A., destinada a'O finarléiàriÍento, parcial, :da 
imPortação de bens e serviços necessários, ao 
P~ojeto de Modernização das Fragatas Classe 
Niterói, no âmbito do Programa de Reaparelha­
m~nto da Marinha.................................................. _ 04426 . 

! N.I! 22, de 1998, que autoriza a República 

N.I! 72-AJ98, de 27 de fevereiro'último, en­
caminhando as informações referentes ao Re­
querimento n.1! 1.123, de 1997, do Senador José 
Eduardo Dutra .................................. , ................... .. 

F~erativa do Brasil a contratar operação de crê­
d~o externo no valor equivalente a 
t21.092.912,20 (vinte e um milhões, noventa e 
d~as mil, novecentas e doze libras ester1inas e 
vil,te centavos), junto a um consórcio integrado 
~o Banque Paribas e o Barclays Bank Pie. ........ 04427 

3.2.3 - .Comunlcações da Presidência 

Estabel~imento de calendário. para, trami­
tação e remessa à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos 'Públicos e Fiscalização do Projeto 
de lei n.1! 7, de 1998 - CN, constante de men­
sagem presiC:lencial lida anteriormente ......... 

04425 

04425 

04425 

" -

04431 . 
I" 

04439 

04439 
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Recebimento do Aviso n.1! 146/98, de 13 do 
corrente, do Tribunal de Contas da União, enca­
minhando cópia da Decisão n. I! 88/98, bem como 
dos respectivos Relatório. e Voto que a funda­
mentam, e, ainda, cópia dos Relatórios de Plane­
jamento de Execução de Auditoria, realizada no 
Escritório de Representação do Ministério da 
Saúde no Estado do Rio de Janeiro e nas clfnicas 
para as quais foram destinados recursos do Sis­
tema Único de Saúde, conforme solicitado no Re­
latório n.1! 1.,. de 1997, da Comissão Temporária 
criada pelo Requerimento n. I! 555, de 1996, e de­
tetn'!inado pela Decisão n. I! 429/97, daquela Corte .. 

3.2.4;... Discursos do. Expediente 

.. SENADOR CARLOS WILSON - Exaltação 
do potencial' turfstico' do Nordeste, em especial 
da cidade de Recife/PE, como alternativa para 
superar a crise do' desemprego .. Indignação com 
a descontinúidàde 'das' polfticas federais e esta-
duais de inCéntivo ao,turisnio .. ~ ... :.: .... ~ ................. . 

SENADOR ERNANDESAMORIM - Análi-

. 
04439 , 

04439· 

sàfdo' 'pr~esso de reeleição dos atuais govema- I.l ... '" 

dores e presidente 'da República e da' necessida-
de dá desincómpàtibilização dos respectivos car-
gos, tendo, em vista a fase de regulamentação 
pela Justiça Eleitoral.. ........................................... ~ 0444,1. 

SENADOR, JEFFERSON. 'PÉRES - Co- , 
mentários àspriyat~,ações,ocorridas no setor, de • '; , I, •• 

energia elétrica, ~ prop6~ito ~d~imin~nte privatiia-, '0 I • 

ção da Ma,naus' Energia, subsidiária da Eletron9r- ", " ,','. 
te. Importânqi~·,~, ~aI~o. e,monitorame.,,!to 
d~ empresas pela Aneel ............ ,................... ~.' 

SENADOR EDUARDO ,s,l!F?UpY. - .S~ste­
mática adC?t~~~,~IC? ,~~~id<? ~~ Tr.glh'ª~O[~s 
na escolha ,decandidatós aOs, Q9vemos 'esta-
duais e à PrêsidêriCia' (i~ Répública: Áegistref das ., <o', , " 

reivindica .. k .. ' dp" m'ovlmento' ooso~eI1Heri'á:' a ".:" I 
y-;--. ~ . L· ~ .,< I' .. , " 'f • " t t.· .. '. j, .i ... t 

serem ap~entada,s. em. ~uc;ti~llci!l jun,o ae;>! Mi-
nistério da Fazenoo e'ao' Incra. :.: .. :.:.:.: .. : ... ~ ... :..: ... '. ~; 

~ • ; I • f < • t t f • 4 ~ • t ~ ~ ......... 'l .. : I .... o ... " .. 

SENADOR LÚCIO ALCANTARA ,,,-; ApQio à 
. posição do;gôvéma<Íor do Geará"Tàsso,Jê·reis- :,:.1 :"~~'; 
sati, em entrevista à ,rà~ist8 vêja: .d8Sta semâna, 
a respeito·;ds· UtllizaÇló dQSrecursoS próvênlen- :~-: ~ :": 
t.~ da alien~~<? ~~;.p~trim~~,q p~~li~: .;.: ...... ;~,:...:~ .' 

SENADOR, LEONEL·PAIVA-- Posse, on- '" t" 

tem, do Sr. Paulo Cabrál J~nior nO,car9o. de v,ice- "i.o •. , 

presidente.da ·~oci~ção Brasileira ~ Agências 
de Publicidade - ABAP. : ........... : ........ : .... ; ...... "r:... 04449 

° SR.'PRESIDENTE (Geral~ Melo) -,As­
sociaçãoà homenagem ao jornalista Paul~ pa-
bral Júnior ................ , ... , ............................ , ....... "... 04449 

SENADOR RONALDO CUNHA LIMA -
Veemente defesa da revisão do'instituto da.imu­
nidade parlaméntar, através da inclusão, em-,Or­
dem do Dia, de duas Propostas de' Emenda à 
Constituição, ambas tendo S. Ex.· como primeiro 

signatário, que visam a moralização da atividade 
polftica. Inclusão na pauta dos trabalhos desta 
Casa de offcio do Supremo Tri~unal Federal, re-
ferente a S. Ex.·..................................................... 04449 

3.2.5 - leitura de projetos 

Projeto de Lei do Senado. n.1I 62, de 1998, 
de autoria. do Senador Carlos Bezerra, que revo-
ga o art. 4.1!, da Lei n.1! 6.515, dé;26-12-77. .......... ·04451 

Projet~ 'de Lei do . Senado n.1! 63, de'1998 - • . 
Complementar, de autoria do. Senadói :Odacir .' , 
Soares, que estabeiece requ)sit~, para, ~ ~g- ',' '. 
nação de membros da Diretoria ,do. Banco Cen-
trai, fixa impedimentos' para 'ápós o exercfcio do ': • : 
cargo e dá outras providênciás ..... , ........ , ... :,.:......... :04455 

Projeto de Lei do Senado:n.1! 64,. de 1998, , 
de autoria da Senadora Maririá silVa,' qúé dispõe . 
sóbre' á partidpaÇão' poPular eo controle social 
dos atos de gestão' doPodér" Público; diseiplinà o ,', 
acesso dos cidadãos e da sociedade 'civil organi- ... 
zada a informações relativas às-finanÇas públicas -, , 
e dá outras providências .. : •.• : ... ;:.;.:.: .. :.~ ... :.: .. :.:.:.:. ' f 04460 

Projeto de lei do Senado, n.1! 65, de 1998,' . ,':, 
de autoria do Senador 'José Ignácio 'Ferreira, que . . • ,. 
profbe a realização de tatuagem· em ,menores de ...... 
18 anos,salvó'com autorização' expresSa dos " 
pais ou responSáveis" e dáouti'asprovidências .. ~ , , 04473 

• , • " P.rojeto de lei do Senado n.1! 66, de 1~, " , ' 
de autoria do Senador José Ignácio Ferreira, que, • .­
altera a redação do.art. 222, caput, do DecretO. 
Lei n.1! 3.689,"dé·3' dé"oÜlut>rO'de'194,f (c6d~ 

• '.. ., li <o, I". ., I : •••• ~ j ~ .. " o +, '. ,. . '_ 

. de Processo Penal) ................. ,............................. .04476 
Projeto' de" Lei do Senádà n.1! 67, 'de 199á, " . • 

de ~4l9ria 'do' Senador 'José 'Ignácio Ferreirà, 'que. :: .' ., 
altera' a redação do art. 58 da Consolidàção das ." , • 
leis do Trabalho, aprovada pelo' Decreto-lei n.1! . ; 
5.452, de 1~ de'ma,o ~J~,,~ dáoutras.provi- , , , 
dências ............ ,.; .. · .... , .............. ~ ...... : .. : .......... :.: .... ~.;. " ·04480, 

. Projet9,de !-~i,dQ.Sefl~doln.I!:s8"de·l998,,·: ... ;, 
de autoria ,do Senador José Ignác.iq f~.,.~i~ q~' '. " . , '.' 
regulamenta,a·profissãodeesteticista.e.cosmeto-. " \ .. 
logista e dá ~ pr9vi~ncias; ....... ;.,.; ... ;ó ... ,,,.,,,,,, , ,04484. 

Projeto de ,lei do Senadon;1! 69, de 1998, de_ ~"". ,,-:. 
autoria do Senador, Freitas Neto e outros Senado-. " ,.:. 
ras, que á~ sobré o Comitl,dà áácia H'ictr09~ . 1<' .: .. .-
ca do Rio P~Iba. ~ c;iá ~ p.'9yidências.~ .......... , ,04.486 . 

'. Projeto de. lei ,do Senadon,~ 70, de, 1998, de • . ~ '"o . ~ '.. J. • .' , "I ~ ~, ." , 1 : .. 

autona do Sen8dór ~itaCiO Cafeteira, que ,8CI8$-. , " • I 

cerita' parágrafOs 'a~' ait.: 28 :da' Lei n.1! '~.096195, . 
que dispõe ~bré óS partidós polfticos. , .. : .............. ': b4494 . 

Projeto de Resolução n.1! 25, de 1998, de 
autoria da Senadora EmiliaFern8ndeS,. que insti- ' , 
rui o Diploma MulI;er-Cidadã Bertha Lutz' e dá o~' . " , -
Iras providênCiaS ....... : ............ : .......... : .... :.;::.:.~ ... ,.~ .•• 04499' 

o , OI.' • t I~ .. ' .. .• r ~ l j 

3.2.6 - Reque~mentos 

. N.I! 175, de 1998, de urgência para o Offcio . " 
trI.1! S/26, de 1998, do Presidente do Banco Ceno:', '.' 
, t· , 

., 
( , 
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tralldo Brasil, encaminhando solicitação do Go- Redação final do Projeto de Decreto Legis-
ve~o do Estado do Ceará a respeito do contrato lativo n.1I 68, de 1997. Aprovada. À promulgação. 04510 
de ~ração de crédito junto à Caixa Econômica Projeto de Decreto Legislativo n.1I 69, de 
Fed'eral- CEF, relativo ao Programa de Apoio à 1997 (n.1I 392/97, na Câmara dos Deputados), 
Re+truturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, que aprova o ato que renova a permissão outor-
no valor de R$24.000.000,00 (vinte e quatro mi- gada à Rádio Guarany de Santarém Uda .. para . 
Ihõés de reais); nôs termos da linha de Crédito 11. 04504 explorar serviço de radiodifusão sonora em fre- .,' 

I. N.II 17~: de', 1998, ~ de . ai.rto~á do ~,~nador:~' . \ qüência modulada na cidade de Santarém; Esta-
Roberto FreIre e outros Senadorés, soliCItando do do Pará. Aprovado. À Comissão Diretora para 
que; o tempo destin~do: açs oradorês da' Hora do' . .,..., redação final. ., ....................................... : ...... : .... : .... , 04510 
expediente da 'sessão 'deliberativa. ordinária de' \ . ~, Redação final do Projeto de Decreto 'Le-" " . 
25 ~o corrente; saía' ttêdiCàdo a cômemorar os .,". gislativo n.1I 69, de 1997. Aprovada. À promul-' .,' . . 
1<>9 anos de'nasCime~tó'~e Lufs·é.arios~p.rest~.. : :~' gação: .................................... : .. .-...... ; .... :.~.;.: ... ~ .... ;. 04512 
Aprpvado, sendO'trànsformada: a sessao espe- ., . . projeto de Decreto Legislativon,lI. 70,' de'" , 
cialj' ânteriormente aprovada, com'a mesma firia-' ' , , , , 1997 (n.1I 393/97, na Câmara. dos'Deputados),' ': 
lidade, em homenagém dÓrai1te li Hora do Expe- que aprova o ato que renova a permissão outor- '~. , . 
die~te ........... :,:.: ... ::::,: ... ::.::: ..... ::: ...• :.: .. ::::.: .. :: ... :::.:;.:. "04504' gada à Rádio TV Tropical Ltda. para explorar ser-o \ 

I 3.2.1".:: ci,m~ni'cáçio 'da' Pré'sidên~là' ':., .. '.'. viço de radiodifusão sonora ,em freqüência modu- . '.' .'. '. 

I 
.' . ,.... . . .. .. , .... ... , ." lada na cidade de Manaus, Estado'do Amazonas.', '. j:' . 

Lembrando ao.Plenário que ,o tempo desti- ,.. •. Aprovado, após usar. .da palavrà, o Senador ",, . 
nado aos oradóres da· Hora: do . Expediente da', ,. . J 

I' Eduardo Suplicy. À Com~o 0.ir~tor~,par~ r~-, " sessão'deliberativa ordinária de amanhã,será de- 1 , J , :.'.' -

dic~do a rElgiStrar.' a passagem· do centenário de f' • , ção final ....................... , ... ~ ....... ~ ... ::~ .... ~.,~ ........ ; ....... '" " '. ~.1?. 
falebimento do poeta simbolista Cruz e, Sousa, de, . Redação final do Projeto ,de OecretQ ',"egis~ : \ 
aco~ com ° ,Requerimento n.II 454, de 1997, do· lativo n.1I 70, de 1997. Aprovada. À promulgação., ·04515 
Serlador Esperidião ,Amin 'e outros Senador.es, .. ,\ " 3.3.1 - Matéria apreciada 'após a Ordem 
continuando abertas ás 'inscrições ·para.a referida: , ., .. " do Dia ' .' ." I , , • , " II 

hOrlJenagem; .; ..... ~:, ....... \.,., ......... :.~ ..... ,:.;.: .. ' .. ' .. ;.; ... : ... ,', 04504 Requerimento h: 11 175, de' 1998,' iiCfo no' ÉX~ ,. " 
I . • .• • , 
! 3.2.6':" Offélo " - : ' .. ',', . .." "."", .... \ '" ., pediente da presentesàssão. -Aprovado/devendo I • ' •. ','. 

I '< , ., ." • •. ".....,., o Oficio n.1I S/26, de 1998,' côris'tàr dá Ortlenf dó' •• , ," 
I N.II 3~i9a~ de,11B do cOrrente, dO.Vice.:UdeÍ'" ::' ': • Dia da sesSão deliberativa' oidiriária de amanhã; \. :, ~, , 

dÇ) ,t;l1~0 PT/POTlPC do B 'na Câmara d~ ,PeP~ , ~ , .. ' , , de acordo com entendimento entre as Udei'anÇaS '. , ... , : .. 
tados, de sul;>Stiti}içâó .d.e, me.mbro I)a Comissão' . ',' . . partidárias ................. ,., ............. ~::::: . .' .... :l.; .. ~.~.:·.;.::.' , 104515 
Mista destinada. a, apreciar ,a Medida Provi$óiia' . 

I . ...., .," "." " •.• "" >. 3.3.2'::'Lelturadepareceres"·' '..' .,','.. : •. ,', 
n.1I 1.605-21, de"19~ ................... : .......... ,.,., .............. 04505 . I." . :'.. .'. < .: o', . .,." ., ., I I .' (" <. 

I ,. "."".' .. .. ... , • '" ..... N.II 139"dê'l998 da' Comissão 'de ASsun- . . 
I 3.3....;, ORDEM.DO .01A. '.' :,'"", , • ,. : , ; " '" I.. • tos Econômicb's, sobre b'Of'rciõ n:lI' S/84: dê 1997,:,' ." ...... , :,i 

. ·1~rojeto,de'J:)ecreto Legislátivo n:II '54;de ... , ,:-','-:. do Presidente do BaI'lCó·CeirtrÊÍ.l'd6'Brasil,"êriCa~ ... f." 

1991'·(n.1I 359196, na- Oâmara·dos -Deputados) .. ' ',. : .. , minhando ~Ii~çã~ ~":qq~!3~O ;~o ~~~d~~ó,'··.'··,,~·:': 
qu~ aprova'o·ato·'que,rénova Q'coi'lcessão ó~br-' : . . Rio Grande do Sul, para. contratar' óperaOão de' " " . 
gada à Rádio 'Aun\tàr'de de Pitàngá Ltdà.· para ex-' , , ..• .' . . '. , " . I' •••. ' ,f ."" 

Plo~ar servlÇ' 'ei (te' .raaiÓdifuSão. sonora' em onda ' , " " crédito junto. ~o Banco, Int~,,!,acipn~. p~~a ~,J:te-, . . . 
construção e 'OeSenvoMmento .... ·BIRO, 'nó vaJor' 

níédia'na cidade de Pitanga," EstaCib '00 Paráná", . :'. . . de US$70,OOO,000:OO (setentél, mil:hOêS' de' (jóia:''' 
Aprovado', 'apóS 'usarem dà Pàlavra os'Senado-< . res americanos), eqúiValente 'a R$75.81 0.000,00 ' I. 

res i Eduardó Suplicy e Emandes 'Amonm;· tàrido . '. .. -. (setenta e cinco milhõeS, 'e oitocentos o' (tez mil.' .' I 
est. e, ú~imo' r'e'gislra(fo v'.otô éootrário: .À 'Comissão' ,'- I, , ', • • . ., • ..;. ,..., . • ' 

- reáis)', a preço de 31-7-97, cujos'recursos serão' " ". 
Diretora para redáção final! .:.~.: .. :.:.: ... :~: .. :.; .. :.:.:.:,.' " 04505· destinados à implementaça'-o' do P~og' ramá,ae·.'." 

I I,) ~,; "". t t ~ 4 .. " • • » • _.: . " '. ~. .• t 
: Redação final do Projeto de'Oecretolegis-' .' Restauração~ê ManutànÇão·êI8$,'Rodovias;Esta- ;, ., 

lati~o n.1I ~':d~:19~~. ~róv~~. A p'i'ori'!~IMçã§. , .'. '04508 duais no Rio 'Grande· do Sul -' PNMRE '(Ptojeto'.' '. .',':- . 
. . i. ,Projeto 'de Decret~ Legislativo' n.II, Sá,: de ' i" , de Resoluçãon.1I 26,de 199B) ....... ,.; .. ' ... : ......... ~.;.:' -04516 

1997 (n.1I 391/97,' na Câmara dos Deputados), N.II 140, 'de 1998, da Comissão de Assun-
qu~ aprova'o ato que renova a concessão deferi- tos Econômicos, sobre o Offcio n.1I S/26, de 1998, 
da à Rádio .oour~doS do Sul Ü(ja. para explorar dó Presidente do Banco Central' do, Brasil, enca-
ser{tiço de radiodifusão sonora em onda .média minhando solicitação do Govemo do Estado do' 
na cidade de Douràdos, Estado' do Mato Grosso Ceará a respeito do contrato de operação de cré-
do Sul. Aprovado, após usar da palavra o Sena- dito junto à Caixa Econômica Federal - CEF, re-
dor! Eduardo Suplicy. À Comissão Diretora para lativo ao Programa de Apoio à Reestruturação e 
red8ção final. ................... :..................................... 04508 ao Ajuste Fiscal dos Estados, no valor de 

! 

I 
? 
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R$24.000.000,00 (vinte e quatro milhões de raima. Indignação com os wltoSos gastos publici-
reais), nos, termos da linha de Crédito 11 (Projeto tários com fins eleitorais, perpetrados pelo Gover-
de Resolução n.1! 27, de 1998). ............................. 04531 nador Neldo Campos............................................. 04551 

3.3.3 - Comunicações da Presidência SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha) -
Abertura do prazo de cinco dias úteis para Solidariedade com o pronunciamento do Senador 

recebimento de emendas ao Projeto de Resolu- Romero Jucá, pela difrcil crise que se abate so-
ção n.1! 26, de 1998, resultante de parecer lido bre o Estado de Roraima....................................... 04552 

. anteriormente......................................................... 04537 3.3.5 - Discursos encaminhados à publl-
Abertura de prazo para recebimento de cação 

emendas ao Projeto de Resolução n.1! 27, de SENADOR GUILHERME PALMEIRA - Ho-
1998, resultante de parecer lido anteriormente, e menagem de pesar pelo falecimento do Sr. SRvio 
constante da Ordem do Dia da sessão deliberati- de Macedo, professor e ex-diretor da Faculdade 
va ordinária de amanhã, em regime de urgência, de Direito da Universidade Federal de Alagoas. ... 04552 
até o encerramento de sua discussão. ................. 04537 SENADOR MAURO MIRANDA - Comentá-

3.3.4 - Discursos após a Ordem do Dia rios sobre a pesquisa realizada pelo Itamaraty, 
SENADOR JOSÉ ROBERTO ARRUDA _ com o objetivo de sentir as expectativas dos mais 

Solicita a transcrição nos Anais do Senado da diversos segmentos empresariais da Argentina, 
correspondência encaminhada por S. Ex .• à Pre- nas relações polfticas,econ6micas e comerciais 
sidência da Casa, acerca de inquérito do Distrito incrementadas pelo MercosuL............................. 04553 
Federal que corre em caráter sigiloso, envolven- SENADORA BENEDITA DA SIL VA - Cres-
do sua pessoa. Apelo·à Corregedoria do Senado cimento ~~tador do desemprego no Pars, 
para que tome as providências necessárias. ........ 04537 suas causas e conseqOências. Inépcia dos pro-

SENADORA JÚNIA MARISE _' Considera- gramas responsáveis pe!a geração de emprego.. 04554 
ÇÕ9S sobre o novo Código do Consumidor, a pro- 3.3.6 - Comunicação da Presidência . 
pósito do Dia Mundial do Consumidor, ocorrido Lembrando ao Plenário a realização de 
em 15 do corrente mês.......................................... 04537 sessão deliberativa ordinária amanhã, às 14 ho-

SENADOR JOSÉ SERRA - Posicionamen- ras e 30 minutos, com Ordem do Dia anterior-
to contrário à aberturâ de cassinos no Pars, apre- mente designada. .................................................. 04556 

. sentando como estudo comparativo a realidade 3.4 - ENCERRAMENTO 
norte-a~ericana neste ~tor ........................... ,..... 04541 4 _ RETIFICAÇÃO 

SENADOR .LEOMAR QUINTANlLHA...., Ini­
ciativas auspiciosas do Estado do Tocantins no 
f~mento dos setores de transporte e energia elé­
trica. Im~rtância ,dS; conjugação d~. ~forç~. ~m 
prol da construção da Ferrovia Norte-Sul. ............ 04547 

SENADOR CASIWO MAWANER - Rego­
. zijo pela visita do Presidente da Provfncia Aut6-
norri~ da· Galfcia ao Brasil, Ç>r. Manuel Fraga, e, 
de rOOdo especial, aó Estado de Santa Catarina, 

. . nó último final de semana...................................... 04549 
SENADOR WALDECK ORNELAS - Distor­

ção da polftica .de aplicação dos recursos de. sàú­
de no Brasil. Comentários ao Projeto de Lei do 
Senado n. I! 55, de 1998,' d~ sua autoria, qu~ dis­
põe sobre as' transferências intergovemamentais 
de recursos financeiros.para a área de saúde e 
dá outras providências ........................ : ............. ~... 04550 

SENADOR ROMERO JUCÁ - Reconheci­
mento do esforço do Presidente Fernando Henri­
que Card~so na liberação de recursos para o 
combate à seca e aos incêndios que afligem Ro-

Ata da 4.' Sessão Deliberativa Extraordiná­
ria, realizada em 5 de março de 1998 e publicada 
no Diário do Senado Federal do dia subseqOente. 

5 - ATOS DO DIRETOR-GERAL 
N.1Is 499 a 508, de 1998. ~ ........................... . 

. 6 - MESA DIRETORA 
7 -CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
8 - PROCURADORIA PARLAMENTAR 
9 -:- ÚDERES E VICE-liDERES DE PAR­

TIDOS 
10 - CONSELHO DE ÉTICA E.DECORO 

PARLAMENTAR 
11 - COMPOSiÇÃO DAS COMISSÕES 

PERMANENTES '. . 

'12 - COMISSÃÔ PARLAMENTAR coti. 
JUNTA DO MERCOSUL (REPRESENTAÇÃO 
BRASILEIRA) '. . 

13 - CONSELHO COMPOSTO NOS TER­
MOS DA RESOLUçAo N.1I1, DE 1998 - CN 

04557 

04557 

.' 

• 
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CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vo , e eu, Geraldo Melo, Primeiro Vice-Presidente 
do ISenado Federal, no exercício da Presidência, nos 
termos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, 
I' . 

promulgo o seguinte. 

I ' .. 
I DECRETO LEGISLATIVO 
, N!! 15, DE 1998 

Aprova (),ato que renova a conces­
são da Rádio Marabá ,Ltda. para explorar 
-serviço, de radiodifusão sonora em onda 
média na cidade de Irai, Estado do Rio 
Grande do Sul. 

O Corigressó NaêiOríal-deireta:' . . 
Art: 1º.É ~ap,róvádo 'o ato a' que se refere o De­

creto s/nº, de 24 de junho de 1996, que renova, por I •• , . 
dez anos, a partir de 1º de maio de 1994, a conces-
sã~ da Rádio M,aràt>á'Ltda. para explorar, sem direi­
to tle exclusividáde, seniiço' d~ . radiodifusão sônora 
em onda média' na cidade de lraí, Estado do Rio I ' .... . '. 
Grande do Sul. ,. 

I Art. 2º Este Decreto Legisla~ivo, entra em vigor 
na~data de sua publicação. ' 

Senado FeÇjerâl; em 18' de márço de 1998 -
Se ador Geraldo Melo, Primeiro Vice-Presidente do 
Sehado Federal,' no exeréício da Presidên~ia 

·1 Fa~ sa~ ~u~ o ~~res~'Na~io~al:apro-
vo~, e eu, Geraldo Melo, Primeiro Vice-Presidente 
do ISenado Federal, no exercício da Presidência, nos 
termos do art. 48,. item 28 do Regimento Interno, 
prdmulgo o seguinte 

I 

I 
! 
I 

DECRETO LEGISLATIVO 
::: .'N2 16, DE'1998 

. , 
" Aprova o ato que, renova a concesa 

~o da ~ádio . Difusora de Aquidauana 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda tropical na cidade de Aqui­
dauana, Estado de Mato Grosso do Sul. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
Art. 12 É aprovado o ato a que se refere o De­

creto s/nº, de 29 de julho de 1996, que renova, por 
dez anos, a partir de 1 º de maio de 1993, a conces­
são da Rádio Difusora de Aquidauana Uda. para ex­
plorar, sem direito de exclusividade, serviço de ra­
diodifusão sonora em onda tropical na cidade de 
Aquidauana, Estado de Mato Grosso do Sul. " '. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entr~ em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, em 18 de março de 1998 -
Senador Geraldo Melo, Primeiro Vice-Presidente do 
Senado Federal, no exercício da Presidência ' " 

, Faço sai:>er que o Congresso. Nacional -apro­
vou, e eu, Geraldo Melo, Primeiro Vice-Presidente 
do Senado Federal, no exercício da Presidência, nos 
termos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, 
promulgo o segUinte . 

, . 
DECRETO LEGISLATIVQ' .. ' , 

N' 17, DE.1998 

Aprova o ato que 'renova apermis­
são outorgada à Rádio 'FM Correio de 
João Peásoa Ltda. Para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de João' PesSOa, ~s­
tado da Para~., ' • '".. . -,. 

.. j ,j 

O Congresso Nacional decreta: . . . '.. '. 
Art. 1º É aprovado o ato a que se refere aPor­

taria nº 604; de 17 de agosto de 1994, que renova.a 
permissão outorgada à Rádio FM· Correio- de João 
Pessoa Ltda. para Jxplorar, pelo prazo.de'dez anos, 
a partir de 3 de agosto de 1991, sem direito de ex­
clusividade, serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada na cidade de João Pessoa, Esta-
do da Paraíba. ' -

Art. 2º 'Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. .,' 

Senado Federal, em 18 de março de 1998 -
Senador Geraldo Melo, Primeiro Vice-Presidente do 
Senado Federal, no exercício da Presidência. 
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SENADO FEDERAL 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Geraldo Melo, Primeiro Vice-Presidente, no exer­
cício da Presidência, nos termos do art. 48, item 28 
do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N220, DE 1998 

Autoriza a. Prefeitura Municipal de 
Iconha, no Estado do Espfrlto Santo, a 
contratar operação de crédito no valor de 
R$ 398.700,00 (trezentos e noventa e oito 
mil e setecentos reais), Junto à Caixa 
Econômica Federal - CEF, destinando-se 
os recursos à construção de cinqüenta 
unidades habitacionais no Bairro Jardim 
Jandira. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 º É a Prefeitura Municipal de lconha, no 

Estado do Espírito Santo, autorizada a contratar, jun­
to à Caixa Econômica Federal - CEF, operação de 
crédito com as seguintes ca~cterísticas: 

I - valor pretendido: R$ 398.700,00 (trezentos 
e noventa e oito-mil e setecentos reais), a preços de 
30 de agosto de 1997; 

11 - vencimento da operação: 30 de dezembro 
de 2013; . 

111 - taxa de juros: 5% a.a. (cinco por cento ao 
ano); . 

IV - indexador: Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço - FGTS; 

V - garantia: cotas-partes do Fundo de Partici­
pação dos Municípios - FPM; 

VI - destinação dos recursos: construção de 
cinqüenta unidades habitacionais no Bairro Jardim 
Jandira; 

VII - condições de pagamento: . 
a) do principal: em cento e oitenta prestações 

mensais, após carência de onze meses; 
b) dos juros: exigíveis mensalmente, inc.lusive 

no período de carência; 
VIII- taxa de risco de crédito: 1% a.a. (um por 

cento ao ano); 
IX - taxa de administração: 1% a.a: (um por 

cento ao ano), cujo valor é fixado por um prazo de 
doze meses, ou por outro que vier a ser estipulado 
pelo Conseiho Curador do FGTS, e 0,12% (doze 

centésimos por cento) durante o período de carên-
cia. ~ 

Art. 2º A autorização concedida por esta Reso­
lução deverá ser exercida no prazo máximo de du­
zentos e setenta dias, contado da data de sua publi­
cação. 

Art. 3º Esta Resolução entra -em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, em 18 de março de 1998 -
Senador Geraldo Melo, Primeiro Vice-Presidente do 
Senado Federal, no exercício da Presidência 

... 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Geraldo Melo, Primeiro Vice-Presidente, no exer­
cício da Presidência, nos termos do art. 48, item 28 
do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N221, ~E 1998 

,-1 
I 

Autoriza a República' Federativa do 
Brasil a' contratar operação de crédito ex- . "', 
terno no valor de até US$ 37,134,777.90 ; 
(trinta e sete milhões, cento e 'trinta e ~ 

I 
quatro mil, setecentos e setenta e $ete 
dólares norte-americanos e noventa cen-. -

tavos), Junto a consórcio de bancos for-
mado· pelo Banque Parlbas, Barclays 
Bank Plc. e Istituto Bancarlo -San Paolo di 
TorlnoS.P .A., destlna~a ·ao financiamen­
to, parcial, da importação de bens e servI­
ços necessários ao Projeto de Modern­
Ização das Fragatas Classe Niterói, no 
âmbito do Programa de Reaparelhamento 
da Marinha.' _. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 º É a República Federativa do Brasil auto­

rizada, nos termos da Resolução nº 96,' de' 1989, 
restabeleci da pela Resolução nº 17, de 1992, ambas 
do -Senado Federal, a contratar operação de crédito 
externo, no valor de até US$ 37,134,777.90 (trinta e 
sete milhões, cento e trinta e quatro mil, setecentos 
e setenta e sete dólares norte-americanos e noventá 
-centavos), junto a consórcio' de bancos formado pelo 
Banque Paribas, Barclays ~ank Pie. e Istituto Banea­
rio San Paolo di Torino S.P.A. 
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J P~rágrafo ·ú~ico. O~ recursos ~roveni~ntes d? e) do prêmio do seguro: 30% (trinta por cento) 
operaçao de crédito refenda neste artigo serao destl- à vista após a aprovação da operação no ROF e 
nad~s ao finanCiamento, parcial, da importação de 70% (setenta por cento) de acordo com os desem-
ben~ e serviços necessários ao Projeto de Modern- boisos efetuados, diretamente à SACE médiante 
iza~o' das Fragatas Classe Niterói, no âmbito do comprovação; 
Programa de Reaparelhamento da Marinha. f) das despesas gerais: após a aprovação da 

I Art. 22 As condições financeiras básicas da operação no ROF, mediante comprovação, devendo 
operação referida -no artigo anterior são as seguin- ser pagas em reais, exceto aquelas incorridas no ex-
tes: I terior que só possam ser pagas em moedas estran-

. 1I - devedor: República Federativa do Brasil - geiras. 
Ministério da Marinha; Art. 32 A autorização concedida por esta Reso-

I 
I li - credores: Banque Paribas (Paris-França); lução deverá ser exercida no prazo máximo de qui-

BarG:lays Bank Plc. (Londres-Inglaterra); Istituto Ban- nhentos e quarenta dias, contado a partir da data de 
carib San Paolo di Torino S.P.A.(Dublin-lrlanda); sua publicação. 

I 111 - valor: US$43,687,97.tOO (quarenta e três Art. 42 Esta Resolução entra em vigor na data 
milhlões, seiscentos e oitenta e sete mil, novecentos de sua publicação. 
e s~tenta e quatro dólares norte-americanos); Senado Federal, em 18 de março de 1998 -

IIV - valor financiado: US$37,134,777.90 (trinta Senador Geraldo Melo, Primeiro Vice-Presidente do 
e sete milhões, cento e trinta e quatro mil,. setecen- Senado Federal, no exercício da Presidência 
tos b setenta e sete dólares norte-americanos e no-
venta centavos) - 85% (oitenta e cinco por cento); 

I V - valor à vista: US$6,553,196.10 (seis milhõ­
es, quinhentos e cinqüenta e três mil, cento e noven­
ta el seis dólares norte-americanos e dez centavos) -
15% (quinze por cento); . 

I VI- juros: até 0,75% a.a. (set~nta e cinco cen­
tésimos por cento ao ano) acima da UBOR para de­
pósitos' em dólares norte-americanos, incidente so­
brello ~alc;jo devedor a partir de cada desembolso; 

VII - prêmio de seguro: até 4% (quatro por 
cento) sobre o valor financiado; 

I VIII - comissão de administração: até 0,5% 
.(cinpo décimos-por cento) do valor financiado; 

i IX - despesas gerais: as razoáveis, limitadas a 
-O, 1°~ (um décimo por cento) do valor da operação; 
-, j X -·juros· de mora: até 1% a.a. (um por cento 

. ao ano) acima da taxa operacional; 
I XI - condições de pagamento: . 
I a) do valor à vista: após a aprovação da opera­

Çãd, no Registro de Uperações Financeiras - ROF; 
i b) do principal: em . dez parcelas semestrais, 

iguais e. consecutivas, em 30 de junho e 31 de de­
;~-:~bro de Cada ano; ~~ndo a primeira na data se­

. guinte ao desembolso. Caso o desembolso ocorra 
apQs o décimo quinto dia anterior a 30 de junho e 31 

, de dezembro, a primeira parcela vencerá no semes­
tre ~ubseqoente; 

I c) dos juros: semestralmente vencidos em 30 
de Junho e 31 de dezembro de cada ano; 
. j d) da COIJ?iSsão de administração: pagável quaren-
ta e cinco dias após a aprovação da operação no ROF; , . 

i . 

i 
! 
i 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Geraldo Melo, Primeiro Vice-Presidente, no exer­
cício da Presidência, nos termos do art. 48, item 28 
do R~gimento Interno, promulgo a seguinte 

R E S O L U ç Ã O N222, DE 1998 

Autoriza a República Federativa do 
Brasil a contratar operação de crédito 
externo no valor equivalente a 
01.092.912,20 (vinte e um milhões, no­
venta e duas mil, novecentas e doze li­
bras esterlinas e vinte centavos), junto a 
um consórcio integrado pelo Banque Pa­
ribas e ó Barclays Bank Plc. 

, O Senado Federal resolve: 
Art. 12 É a República Federativa do Brasil auto­

rizada a contratar operação de crédito externo no va­
lor equivalente a t21.092.912,20 (vinte e um milhões, 
noventa e duas mil, novecentas e doze libras esterli­
nas e vinte centavos), junto a um consórcio integra­
do pelo Banque Paribas e o Barclays Bank Plc. 

Parágrafo único:Os recursos advindos da ope­
ração de crédito referida neste artigo destinam-se ao 
Programa de Reaparelhamento da Marinha, para fi­
nanciamento de 80% (oitenta por cento) do valor da 
importação de sistemas e equipamentos junto a vá­
rias empresas, necessários ao Projeto de Modern­
ização das Fragatas Classe Niterói, bem como de 
80% (óitenta por cento) do seguro de crédito do Ex­
port Credits Guarantee Department - ECGD. 
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Art. 22 As condições financeiras básicas da que constar da respectiva página para libras esterli-
operação de crédito são as seguintes: nas na Reuters screen às, ou por volta das, onze ho-

I - devedor: República Federativa do Brasil - ras de Londres, no primeiro dia desse período; ou 
Ministério da Marinha; 2) taxa para o montante em questão e para 

11 - credores: Banque Nationale de Paris et des esse período que constar da, respectiva página em Ii-
Pays Bas - Paribas (Londres-Inglaterra) e Barclays bras esterlinas na Telerate screen, às, ou por volta 

, Bank Plc. (Londres-Inglaterra); das, onze horas de Londres, no primeiro dia desse 
111 - valor total: E26.066.807,21 (vinte e seis mi- período; ou 

Ihões, sessenta e seis mil, oitocentas e sete libras 3) a taxa oferecida ao banqueiro por bancos de 
esterlinas e vinte e um centavos) - dividido em oito primeira linha no, mercado interbancátio de" Londres 
tranches/contratos conforme relacionados; para depósitos do montante ~m questão e para esse 

IV - down payment: E4.973.895,01 (quatro mi- período, às onze horas de Londres, no primeiro dia 
Ihões, novecentas e setenta e três mil, oitocentas e desse período; ou aUbor para o período em ques-
noventa e cinco libras esterlinas e um centavo); tão deverá ser o custo real ao banqueiro para man-

V - valOr financiado: E21.092.912,20 (vinte e ter o valor devicio procede~te da fonte mais barata 
um milhões, noventa e duas mil, novecentas e doze que o banqueiro puder conseguir; 
libras esterlinas e vinte centavos) - 80% (oitenta por c) comissão de admini9tração: até 0,5% (cinco 
cento), sendo: décimos por cento) flat, calculada,sobre,a soma total 

a) E19.895.580,12 {dezenove milhões, oitocen- de E21.092.912,20 (vinte ,e um milhões, noventa e 
tas e noventa e cinco mil, quinhentas e oitenta libras duas mil, novecent~s e dozellib~s ,esterlinas e vinte 
esterlinas e doze centavos) relativos a 80% (oitenta centavos); , 
por cento) do custo dos bens elegíveis a serem for- d) despesas gerais: as, razoáveis, limitadas ao 
necidos e/ou serviços elegíveis a serem prestados; máximo de 0,1% (um décim9 por cento) calculadas 

b) E1.197.332,08 (um milhão, cento e noventa sobre o valor financiado; 
e sete mil, trezentas e trinta e dUB:s libras esterlinas 
e oito centavos), correspondentes a 80% (oitenta por 
cento) dos encargos do financiamento/seguro de 
crédito; 

VI - encargos do financiamento: 
a) seguro de crédito: E1.496.665,03 (um mi­

lhão, quatrocentas e noventa e seis mil, seiscentas e 
sessenta e cinco libras esterlinas e três centavos), 
pagáveis ao Barclays Bank PIe., 8tructured Finance 
Operation, sendo: 

1) E299.332,95 (duzentas e noventa e nove 
mil, trezentas e trinta e duas libras esterlinas e no­
venta e cinco centavos)' - 20% (vinte por cento) na 
assinatura do acordo, sendo E 10.000,00 (dez mil Ii­
bras esterlinas) a título de comissão de administra­
ção; 

2) E1.197 ;332,08 (um milhão, cento e noventa 
e sete mil, trezentas e trinta e duas libras esterlinas 
e oito centavos) - 80% (oitenta por cento) financia­
dos; 

b) juros: até 0,75% a.a. (setenta e cinco centé­
simos por cento ao ano) acima da Ubor para depósi­
tos em libras esterlinas incidente sobre o saldo deve­
dor a partir de cada desembolso, cotada da forma a 
seguir: 

1) média aritmética (arredondada para as qua­
tro casas decimais mais próximas) de todas as taxas 
para o montante em questão e para esse período 

, , 

e) juros de mora: até 1% a.a.{üm por cento ao 
ano) acima da Ubor semestral para libras esterlinas; 

f) prazo para desembolso: até 10 de novembro 
de 2000; , " 

VII - Tranche/Contrato 01 - ROF n2 89723292: 

a) valor: E9.390.526,37 (nove milhões, trezen­
tas e noventa mil, quinhentas. e vinte e seis libras es­
terlinas e trinta e sete centavos), sendo: '. , 

1) E8.970.202,00 (oito milhões, novecentas e 
setenta mil, duzentas e duas libras esterlinas), refe­
rente a 80% (oitenta por centb) dos bens; 

2) E420.324,37 (quatrocentas e vinte mil, tre­
zentas e vinte e quatro libras esterlinas e trinta e 
sete centavos), relativo ao seguro de crédito; 

b) down payment E1.794.040,40 (um milhão, 
setecentas e noventa e quatro mil, quarenta .libras es­
terlinas e quarenta centavos) - '20% (vinte por cento); 

c) valor financiado:'E7.596.485,97 (sete milhões, 
quinhentas e noventa e seislmil, quatrocentas e oi­
tenta e cinco libras esterlinas e noventa e sete cen­
tavos) - já incluído o seguro de crédito; 

d) prazo: setenta e oito meses; 

e) carência: vinte e quatro meses; 

VIII - Tranche/Contrato 02 - ROF nº 89729450: '. 
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i a) valor: t2.753.002,62 (dois milhões, setecen- b) down payment: tn.800,00 (setenta e sete 
tas !e cinqüenta e três mil, duas libras esterlinas e mil e oitocentas libras esterlinas) - 20% (vinte por 
ses~enta e dois centavos), sendo: cento); , 

j 1) t2.647.529,06 (dois milhões, seiscentas e c) valor financiado: t326.501,33 (trezentas e 
qua'renta e sete mil, quinhentas e vinte e nove libras vinte e seis mil, quinhentas e uma libras esterlinas e 
estérlinas e seis centavos), referente a 80% (oitenta trinta e três centavos) - já incluído o seguro de crédi-
por!cento) dos bens; to; 

I 2) t105.473,56 (cento e cinco mil, quatrocentas 
e setenta e três libras esterlinas e cinqüenta e seis 
cenfavos), relativo ao seguro de crédito; -

; b) down payment: t529.505,81 (quinhentas e 
vinte e nove mil, quinhentas e cinco libras esterlinas 

I 

e oitenta e um centavos) - 20% (vinte por cento); ! c) valor financiada. f:2.223.496,81 (dois milhões, 
duzentas e vinte e três mil, quatrocentas e noventa e 
sei~ libras esterlinas e oitenta e um centavos) - já in­
clu(do o seguro de crédito; 

I d) prazo: sessenta e nove meses; 

I e) caréncia: quinze meses; 
I 

I 
IX - Tranche/Contrato 03 - ROF nº 89729453: 

I a) valor. t1.680.089,56 (um milhão, seiscentas 
e qitenta mil, oitenta e nove libras esterlinas e cin­
qüênta e seis centavos), sendo: 

! 1) t1.623.253,84 (um milhão. seiscentas e vin­
te três mil, duzentas e cinqüenta e três libras esterli­
na$ e oitenta e quatro centavos), referente a 80% 
(oit~nta por cento) dos bens; 

i 2) t56.835,72 (cinqüenta e seis mil, oitocentas 
e t~nta e cinco libras esterlinas e setenta e dois cen­
tavos), relativo ao seguro dá crédito; 

I b) down payment: t324.650,n (trezentas e 
vinte e quatro mil, seiscentas e cinqüenta libras es­
terlinas e setenta e sete centavos) - 20% (vinte por 

, ,. ' 

cento); 

i c) valor flnanciado:t1.355.438,79 (um milhão, 
trezentas e cinqüenta e cinco mil, quatrocentas e' 
trinta e oito libras esterlinas e setenta e nove centa­
voá) - já incluído o seguro de crédito; 

I . 

_ i . d) prazo: sessenta e seis meses; 
, I 

: e) caréncia: doze meses; , 
r 
J x - Tranche/Contrato 04 - ROF nº 89729456: 
i a). valor: t404.301,33 (quatrocentas e quatro 

mil:' trezentas e uma libras esterlinas e trinta e três 
centavos), sendo: " 

! 1) t389.000,00 (trezEmtas e oitenta e nove mil 
libfas esterlinas), referente a 80% (oitenta por cento) 
do~ bens; . 

i 2) t15.301,33 (quinze mil, trezentas e uma li­
bras esterlinas e trinta e três centavos), relativo ao 
seguro de crédito; 

i 

d) prazo: setenta e dois meses; 
e) caréncia: dezoito meses; 
XI - Tranche/Contrato 05 - ROF nº 89729457: 
a) valor: t8.371.932,16 (oito milhões, trezentas 

e setenta e uma mil, novecentas e trinta e duas li-
bras esterlinas e dezesseis centavos), sendo: . 

1) t7.938.000,00 (sete milhões, novecentas e 
trinta e oito mil libras esterlinas), referente a 80% (oi­
tenta por cento) dos bens; 

2) N33.932,16 (quatrocentas e trinta e três mil, 
novecentas e trinta e duas libras esterlinas e dezes­
seis centavos), relativo ao seguro de crédito; 

b) down payment: t1.587.600,00 (um milhão, 
quinhentas e oitenta e sete mil e seiscentas libras 
esterlinas) - 20% (vinte por cento); 

c) valor financiado: t6.784.332,16 (seis milhões, 
setecentas e oitenta e quatro mil, trezentas e trinta e 
duas libras esterlinas e dezesseis centavos) - já in­
cluído o seguro de crédito; 

d) prazo: oitenta e um meses; 
e) caréncia: vinte e sete meses; 
XII - Tranche/Contrato 06 - ROF nº 89729461 : 
a) valor. t454.072,43 (quatrocentas e cinqüen-:-

ta e quatro mil, setenta e duas libras esterlinas e 
quarenta e três centavos), sendo: 

1) t438.752,14 (quatrocentas e trinta e oito mil, 
setecentas e cinqüenta e duas libras esterlinas e ca­
torze centavos), referente a 80% (oitenta por cento) 
dos bens; 

2) t15.320,29 (quinze mil, trezentas e vinte li­
bras esterlinas e vinte e nove centavos), relativo ao 
seguro de crédito; . 

b) down payment: t87.750,42 (oitenta e sete 
mil, setecentas e cinqüenta libras esterlinas e qua­
renta e dois centavos) - 20% (vinte por cento);, 

c) valor financiado: t366.322,01 (trezentas e 
sessenta e seis mil, trezentas e vinte e duas libras 
esterlinas e um centavo) - já incluído o seguro de 
crédito; 

d) prazo: sessenta e quatro meses; 
e) caréncia: dez meses; 
XIII- Tranche/Contrato 07 - ROF nº 89729465: 
a) valor. t560.192,28 (quinhentas e sessenta 

mil, cento e noventa e duas libras esterlinas e vinte e 
oito centavos), sendo: 
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1) ~532.275,52 (quinhentas e trinta e duas mil, 3) ROF nº 89729453: em dez parcelas semes-
duzentas e setenta e cinco libras esterlinas e cin- trais, iguais e consecutivas, em 15 de janeiro e 15 de 
qüenta e dois centavos), referente a 80% (oitenta julho de cada ano, vencendo-se a primeira doze me-
por cento) dos bens; ses após a data da assinatura do contrato; 

2) ~7.916,76 (vinte e sete mil, novecentas e 4) ROF nº 89729456: em dez parcelas semes-
dezesseis libras esterlinas e setenta e seis centa- trais, iguais e consecutivas, em 15 de janeiro e 15 de 
vos), relativo ao seguro de crédito; julho de cada ano, vencendo-se a. primeira dezoito 

b) down payment: ~106.455,10 (cento e seis meses após a data da assinatura do contrato; . 
mil, quatrocentas e cinqüenta e cinco libras esterli- . 5) ROF nº 89729457: em dez parcelas semes-
nas e dez centavos) - 20% (vinte por cento); trais, iguais e consecutivas, em 15 de janeiro e .15 de 

c) valor financiado: ~453.737, 18 (quatrocentas julho de cada ano, vencendo-se a primeiravinte e 
e cinqüenta e três mil, setecentas e trinta e sete Ii- . sete meses após a data da assinatura' do cont~ato; 
bras esterlinas é dezoito centavos) - já incluído o se- . 6) ROF nº 89729461': em dez pa~elar. "~e~es-
guro de crédito; 

, d) prazo: oitenta e quatro meses; trais, iguais e consecutivas, em 15 de janeiro e 15 de 
julho de. cada ano, vencendo-se a p'~méira, ,~e,z, !TIe-e) carência: trinta meses; , 

XIV _ Tranche/Contrato 08 _ ROF nº SQ729470: ses após a data da assinatura do c0!l~.~~.to; . .' IJ~ 
a) ,valor: ~.452.690,46 (dois milhões, quatro-' 7) ROF nº 89729465: em dez,parcelassernes-

centas e cinq~enta'eduas mil, seiscentas e no·,qnta trais, iguais e consecutivas, em 15 de janeiro e.15 de 
libras esterlinas e quarenta e seis centavos), senat.: julho de cada ano, vencendq~se a primeira trinta me-

, 1) ~.330.462,56 (dois milhões, trezentas' e ' ses após a data da assinatura do, cOr:Jtrato; 
trinta mil, quatrocentas e sessenta e duas libras es- 8) ROF nº 89729470: em dez parcelas 'semes-
terlinas e cinqüenta e seis, centavos), referente a trais, iguais e consecutivas, em 15 de janeiro é 15,de 
80% (oitenta por cento) dos bens; julho de cada' ano, 'vencendo-se a primeira vinte' 'e 

2) ~122.227,90 (cento e vinte e duas mil, 'du- quatro meses após a data da.assinatura do contrato; ,~ 
zentas e vinte e sete librás ~sterlinas e noventa cen-' , .. ' b) dos' 'juros: semestralme'nté 'vencidos. ~êh1 '15 
tavos), relativo ao seguro de crédito; de janeiro 'e'15 de julho de cada aho;)' ,,':j :\\~; . 

b) down payment: N66.092,51 (quatrocentas e ,"'-"c) da êomissão' C/é ad';'inistraÇão: i>àiiáVei"qua- _,oi 
sessenta e seis mil, noventa e duas libras esterlinas renta e cinco dias após a aprovação da operação no 
e cinqüenta e um centavos) - 20% (vinte por cento); Registro de Operações Financeiras - ROF; 

c) valor financiado: ~1.986.597,95 (um milhão, d) do seguro de crédito: semestralmente, pagá-
novecentas e oitenta e seis mil, quinhentas e noven- vel juntam~nte com o princip~:J financiado; 
ta e sete libras esterlinas e noventa e cinco centa- " ~ 

) 'á' I íd d édit ' , , ' .' I' "e) du despesas gerais: epós a aprovaçao da 
vos -~) mc u o ~ s~guro it e cr o; , ,~i - !"', • operação r.o Registro de Operaçi)es Financeiras _ 

) 
PfS2rê°: ~e ~nta e o °tm~se~;. ., ,," ROF,~. mediantecomprovaça~ o, devendo ser pagas 

e ca IJCta: vln e e qua ro meses' .. .' ',' - " . '" , 
XV d' ~ d t' em reaiS, exceto aquelas Incorndas no extenor que 

) 
.; co~ ,I~oels e pagamen o: só possam ser efetuadas em moeda estrangeira. 

a uopnnclpa: º ,~ , 
1) ROF nº 89723292: em ,dez parce,las semes- .:',' ~ Art. 3 A a':lt~nza~o c~ncedlda por es~a Reso-

trais, iguais e consecutivas, em 15 de janeiro e 15 dê luçao dever~ ser exercida r"I~ prazo de qUI~he~tos 
julho de cada ano, vencendo-se a primeira vinte e .' -e quarenta dias, contado da db~" de sua pubhcaçao. 
quatro meses após a data da assinatura do contrato; Art, 4º Esta Resolução" entra "'rn vigor na data 

2) ROF nº 89729450: em dez parcelas semes- de sua publicação. 
trais, iguais e consecutivas, em 15 de janeiro e 15de • 8enado. federal, em 18 de março J9 1998 -
julho de cada ano, vencendo-se a primeira quinze 8enádor Geraldo Melo, Primeiro Vice-Presidente do 
meses após a data da assinatura do contrato; 8enado Federal, no exercrcio da Presidência 

[ 



,.-----------;------------------....,....----------------
\ 

Março de 1998 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Quinta-feira 19 04431 

Ata da 131 Sessão Deliberativa Ordinária 
em 18 de março de 1998 

. 4â Sessão Legislativa Ordinária da 50! Legislatura 

Presidência dos Srs. Geraldo Melo, Lucídio Portella e Leomar Quintanilha 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: . 

I Abdias Nascimento - Antônio Carfos Valadàr~s 
- Artur' da Tavola - Bello Parga - Benedita da Silva 

I 

- Beni Veras - Bemardo Cabral - Carfos Bezerra -
Cérfos Wilson - Casildo Maldaner - Edison Lobão .:... 
Eduardo Suplicy.- Élcio Alvares.- Emilia Femandes 
- !Epitácio Cafeteira -, Emandes Arnorim - Esperi­
dião Amin - Femando Bezerra - Francelino Pereira 

I ' 

- Freitas Neto - Geraldo Melo - Gerson Camata'~ 
I 

Gilvam Borges - ~uilhérme Palmeira - Hugo Na. po-
I •. _H.. . 

leão - Jader· Barbalho - Jefferson Peres :... João 
F~nça - Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro - Josap-

I 
hat Marinho - José Agripino -JoséAIv.es - José 

I ' 
Bianco - José Eduardo - José Eduardo Dutra -
Jdsé Fogaça - José Ignácio Ferreira - José ·Roberto 
Aruda - José Saad - José Serra - Júnia Marise -
l8uro Campos - Leomar Quintanilha - Leonel ~aiva 

I 

- jLevy ,Dia~ -:- ,~~cídio Portel,~ :-,~~cio AI~~tara -

'I ' ...... I". 

~ ...~. ~ t 

, •. 1,' " 

Lúdio Coelho - Marina Silva - Mauro Miranda - Na­
bor Júnior - Odacir Soares - Osmar Dias - Otoniel 
Machado - Pedro Simon - Aamez Tebet - Regina 
Assumpção - Renan Calheiros - Roberto Freire -
Roberto Requião - Romero Jucá - Romeu Tuma,­
Ronaldo Cunha lima - Sebastião Rocha - Teotônio 
Vilela Filho - Vilson Kleinubing - Waldeck Omelas. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A lista 
de . presença acusa o comparecimento de 68 Srs. 
. Senadores. Havendo número regimental, deélaro 
aberta a sessão. ' " ,. , 

'Sob a proteção de Deus, iniciamos' nossos tra-
balhos. - " ' 

O Sr. 19 Secretário 'em exercício, Senador'Jeffer­
son Péres, procederá à leitura do Expediente. . , 

É lido o seguinte: .' '. ' , . , 
• \', • I t 

~. /"~' I EXP~DIEt(rE •. • ,/ 1 

, . 
, L ~;.' '... ~. 

• f f~{:'" $" • .f 1': .:' ..... ~ t"", ~ .. ~.J 

"~ " >~" " MENSAGEM 

'. 

", ... . ' 
, 

.. 'oi.; • 

DO':PRESIDENTE DA REPÚBLICA"~ "~;~' .-
... ",..:..,. • ~ L ,'_ li .." ... '\ • ) I ,:. 

• Ó'.' ~~ I '~.' 

.te 1 ~ ; . j I. t 

. ' 

• • ..f .- .. t ' 1 ~ . ~ ," . 

Senhores Membros do C,ongresso Nacional, 
• I',' ,_. .,' " , , :1 

'3. . .. 

Nos tennos do artigo 61 da Constituição Federal, submeto à elevada deliberação de 

Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de ~otivos dos Senhores Ministros de Estado do 

Planejamento e Orçaulento, da'Fazenda, Interino, e da Educação e do Desporto, o texto do projeto 
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de lei que "Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento' Fiscal da União, em favor de 

Operàções Oficiais de Crédito ~ Recursos Sob Supeivisão do Ministério da Fazen~ crédito 

e~pecial até o limite de R.$ 847.495.130,00, para os.fins que ~specific~." 
• ~ ,t . ~ 

Brasília, 17 de março de 1998. 

~~~, 
Fernando Henrique Cardoso . 

EM IDterlml.lis~rial nE O] 2 /J\1~OlMFIMEC 

., .. 
t· ~'f. .!. 

...... . 
'.1 ,-

" Brasília; '10 d: marçC I 
oI 

- I' 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, .' . 
. " '. - . .. ~ . 

•• I • ~ .! + 

de 1998. 

....... t 

O Ministério do Planejamento e 'Orça~éÍlto~ ó Ministério da Fazenda e o Ministério 
da Educação e do Desporto solicitam a abertura de crédito especial ao Orçamento Fiscal da União 

. (Lei nQ 9.598, de 30 de dezembro de 1997), átéolimite de R$ 847.495.130,00 (oitocentos e qua­
renta e sete milhões, quatrocentos e noventa e cinco mil, cento e trinta reais), em favor de Opera­
ções Oficiais de Crédito - Recursos sob Supervisão do Ministério da Fazenda, assim discriminado: 

• "I L, 't·.'lI .. ·· .:, R$100 , 
Discriminação Na~urezada Fonte Valor 

, 

despesa _ . 
'" .. - .' 

. Suplementacão: , 
.Financiamento a Estados e Distrito Federal , 4.6.90.00 144 847.495.130 

! 

2. A finalidade do pleito é incluir, no projeto Fióanciarnento a Estados e Distrito Fede­
ral, subprojeto Ações Complementares à Implantação dos Dispositivos dá Lei nl! 9.424196, dotação 
destinada a atender às despesas com concessão de empréstimos, tendo em vista a Lei nQ 9.424, de 
24de'dezembro de 1996, que dispõe sobre o Fundo de Manutenção e D'esenvolvim~nto do Ensino 
Fundamental e de Valorização do Magistério.' . 

. . 

3. A execução das determinações da referida Lei nQ 9.424196 implicará a redistribuição 
de recursos entre os Estados e seus Municípios, de acordo com o número de alunos matriculados 
nas respectivas redes de ensino fundamental regular. 

_. I: i . r, • 

. 4. . . Tal mecanismo foi instituído.com o.objetivo.deexplicitar as responsabilidades da:-
'quel~s esfer~s de ~ovérÍ1o em re~a~ão ~'educa~ãO-~n~amen~ndô previsível a reorganização 
dos sIstemas de ensmo com expressIvos ganhos quàhtatlvos. / 11, 

I 
I 



\ 
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5. Com o intuito de se permitir a necessária adaptação dos governos estaduais à nova 
realidade. o que implica o deslocamento de aproximadamente R$ 1,0 bilhão de recursos estaduais 
para a esfera municipal, os Ministériós da Fazenda, do Planejamento e Orçamento e da Educação e 
do De3pt>rtCl acordaram em instituir um programa de crédito federal para o financiamento das de:;· 
oesas de<~orrentes, obedecido O seguiJlt~ esquema: 

19~,(8 2000 hmprc!stlIÍ1(..·dt..lSO% Já transéereucía do Estado para seus Mumcíplo­
em cada exercício; 

2001 Carência; 
2002 a 2009 Amortização do total emprestado. 

6. . Os recursos necessários ao atendimento do pleito decorrerão da emissão de títulos de 
responsabilidade do Tesouro Nacional. 

7. Ocorre~ entretanto, que o art. 3 r ~Lein2 9.473 (LDO/98), de 22 de julho de 1997, 
explícita as despesas e os recursos orçamentários que integram as Operações Oficiais de Crédito -
Recursos sob Supervisão do Ministério da Fazenda, mas não abrange o financiamento a Estados e 
Distrito Federal, acima mencionado, razão pela qual se tomam necessárias as modificações que es­
tão sendo propostas, envolvendo a inclusão do inciso VI e a alteração do texto do § 4º do referido 
artigo. 

s. Por sua vez, o art. 44 da mesma Lei especifica as despesas para as quais é autorizada 
a emissão de títulos da dívida pública federal interna, motivo pelo qual se torna igualmente necessá­
ria a inclusão do inciso XI, que visa a permitir o financiamento que se pretende. 

9. Considerando que o crédito solicitad.~ não está ampal"adü pelas autorizações contidas 
na citada Lei nl! 9.598/97, é indispensável o seu encaminhamtíltoà de:iberação do Congresso Naci­
onal, obedecidas as prescrições do art. 167, inciso V, da Constituição, e em conformicb!,de com o 
art. 43, § 1º, inciso IV, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964. 

, ' '" 

1 O. . Nessas condições, submetemos à consideração de Vossa Excelência o anexo Projeto ' 
de Lei, que visa a autoriiar a abertura do referido crédito especial. 

4'-r-/?; 
ANTONIO KANDIR 
Ministro de Estado do 

Planejamento e Orçamento , 

Respeitosamente, 

/ 
d~ 

PEDRO PULLEN PARENTE 
Ministro de Estado da Fazenda, 

Interino 

Ministro de Estado da 
Educação e do Desporto 
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ANEXO À EXPOSIÇÃO DE i\10trvOS" INTERMINISTERIIAL 
Nº 012 MPOIMF/MEC DE 10 I 03 / 98 

Março de 1998 

~. Sínte~~ do problema ou da "~~ação que reclama p~ovidênci~l:s:. ___ .. " _" _. __ ._. 

r I 

'.' i"; ... 'ce~;:;i\iaóe ot! éli.C;,íder d jZSpt:l)~ i"dllii".d.5 ü comprolúlssos nào previstos no "Oi çamemo' 
atual, destinadas ao Financiamento a Estados e Distrito Federal, subprojeto Ações Complementares 
à Implantação dos Dispositivos da Lei nº 9.424/96; da unidade orçamentária Operações Oficiais de 
Crédito - Recursos sob Supervisão do Ministério da Fazenda. 

2. Soluções e proVidências contidas no ato normativo ou na medida jlroposta: 
Abertura de crédito especial, objetivando a inclusão de éategoria de programação no 

orçamento vigente. 

3. Alternativas existentes às medidas ou atos ro ostos: 
Tecnicamente é a alternativa viável. 

4. Custos: 
R$ 847.495.130,00 (oitocentos e quarenta e sde milhões, quatrocentos e noventa e cinco 

mil, cento e trinta reais) provenientes da emissão de títulos de responsabilidade do Tesouro 
Nacional. 

5. Razões que justifiquem a urgência: 

16. Impacto sobre o meio ambiente 

7. Alterações Propostas: (a ser preenchido somente no caso de alteração de Medidas Provisórias) 
Texto Atual Texto Proposto 

8. Síntese do parecer do órgãoiuridico: 

/ 
! 
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I C·----~-----'-~-·~ L PROJETODELEIN°7~DE1998 .. CN ~ 

Autoriza O Poder Executivo a abrir ao 
Orçamento Fiscal da União, em favor de 
Operações Oficiais de Crédito - Recursos 
Sob Supervisão do Ministério da Fazenda, 
crédito especial até o limite de R$ 
847.495.130,00, para os fins que especifica 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 12 Fica o Poder Executivo <mtorizado a abrir ao Orçamento Fiscal da União 
(Lei n2 9.598, de 30 de dezembro de 1997) crédito especial até o limite de R$ 847.495.130,00 
(oitocentos e quarenta e sete milhões, quatrocentos e noventa e cinco mil, cento e trinta reais), em 

, favor de Operações.Oficiais de Crédito - Recursos Sob Supervisão do Ministério da Fazenda, para 
atender à programação constante do Anexo I desta Lei. 

Art. 22 Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior decorrerão 
da emissão de títulos de responsabilidade do Tesouro Nacional, até o limite especificado. 

Art. 32 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 

.' 

o· 



74000 - OPERAÇÕES OFICIAIS DE CRÉDITO 
74101 - RECURSOS SOB SUPERVISAO DO MINISTêRIO DA FAZENDA 
Anexo f 
r., __ ' 

~,,","'_ ,~n.., ~..,r_'.'_'" - li M 
liS'ECll'ICAçAO S o ID. PTE , D USO 

ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

ADMINISTRAÇÃO ANANCEIRA 

ASSlST&ICIA ANANCEIRA 

03.008.0031.3509 
FINANCIAMENTO A ESTAOOS E DISTRITO FEDERAL 

PERMmR A NECESSÁRIA ADAPTAÇÃO OOS GOVERNOS 

ESTADUAIS E 00 DISTRITO FEDERAL Á IMPLANTAÇÃO DA • 

LEI NR 9424. DE 24.12.96. BEM COMO NO DESENVOLVIMENTO 

DE OUTRAS AçOES NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO VIGEN1E. 

03.008.0031 :3509.0001 F 
AÇOES COMPLEMENTARES A IMPLANTAÇÃO DOS OlSPOSJ11VOS DA 90 

LEI NR 9424196. NO ESTADO 00 ACRE o 
144 

03.008.0031.3509.0002 F 
AçOES COMPlEMENTARES A IMPLANTAÇÃO DOS OlSPOsmvos DA 90 

LEI NR 9424196. NO ESTADO DE. ALAGOAS '0 

144 

.. .:I -
03.008.0031.3509.0003 F 

AçOES COMPlEMENTARES A IMPLANTAÇÃO DOS OlSPOSrnvOS DA 90 

LEI NR 9424196. NO EST AOO 00 AMAZONAS o 
144' 

03.008.0031.3509.0004 F 
AÇOES COMPLEMENTARES A IMPLANTAÇÃO OOS OlSPOSrnvOS OA 90 

LEI NR 9424196. NO ESTAOO 00 AMAPÁ o 
144 

03.008.0031.3509.0005 F 
AÇOES COMPLEMENTARES Á IMPLANTAÇÃO OOS OlSPOSmVOs DA 90 

LEI NR 9424196. NO ESTADO DA BAHIA o 
144 

03.008.0031.3509.0008 F 
.AÇOES CoMPLEMENTARES A IMPLANTAÇÃO DOS OISPOSfnVOS DA 90' • 

LEI NR 9424196. NO ESTADO 00 CEARÁ o 
144 

03.008.0031.3509.0007 F 
AçOes COMPlEMENTARES A IMPLANTAÇÃO OOS OlSPOsmvOS DA 90 

LEI NR 9424196. NO ESTADO 00 MA!lANHÃO o 
144 

,. , 
.,., t •• 

TOTAL PESSOAL E JUROSEENC. OUTRA8DESP. INVESTIMENTOS 
!iNC. SOCIAIS DA DIvIDA COIIRENTES 

847.495.130 

847.495.130 

847.495.130 

847.495.130 

9.580.490 
9.580.490 
9.580.490 
9.580.490 

50.553.120 
50.553.120 
50.553.120 

• 50.553.120 . . 
24.063.990 

• 24.063.990 

• 24.063.990 
24.063.990 

, 
1.215.900 
1.215.900 
1.215.900 

. 1.215.900 ' . 

" 
50.571.280 
50.571.280 
50.571.280 
50.571.280 

87.840.410 - , - 87.840.410 
87.840.410 
87.840.410 

28.255.540 
28.255 540 
28.255.540 
28.255.540 

~. '. 

. \ ~ . . ,. ,. t' I. t t, ... t ...... " .. , .. , ... , '" ,,\, .. ,\, 

R$1.00 

"'"' ...... ,, .......... 1.1.:; .v~~rvn,c;;)c 'IV'I'!.:>rcl-.:CNI"."'-';:' 

INVERSÕES AMORT!iAçÃO OUTRAS DESP. 
PINANCElRAS DA DivIDA DE CAPITAL 

, 
847.495.130 

847.495.130 

,847.495.130 

847.495.130 

9.580.490 
9.580.490 
9.580.490 
9.580.490 

50.553.120 
50.553.120 
50.553.120 
50 553.120 

24.063.990 
24.063.990 
24.063990 
24.063.990 

1.215.900 
1.215.900 
1.215.900 
1.215.900 

50.571.280 
50.571.280 
50.571.280 
50.571.280 

._- 87.840.410 

87.840.410 
87.840.410 
87.840.410 

28.255.540 
26.255.540 
28.255.540 
28.255.540 

-lo· '1.", 
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03.0080031.3509,~ . I F I I I 
lJ 

10.509.420 
-------;~~;---_. ---~ 

AçOES COMPlEMENTARES À IMPlANTAÇÃO OOS DISPOsrilvos DA 90 10.509.420 10.509.420 R' 
LEI NR 9424196, NO ESTAoo 00 MATO GROSSO 00 SUL O 10.509.420 10.509.420 _ 

~ 
00 

I I 
03.~.0031,3509,oom.. . I F I I I 9.541.900 9.541.900 

AçOES COMPLEMENTARES À IMPlANTAÇAO aos OlSPÓSITIVOS DA 90' 9.541.900 9.541.d 

LEI NR 9424196, NO ESTAoo 00 MATO GROSSO O 9.541.900 Q541.900 
144 9.541.900 9.541.900 

03008.0031,3509.0010 I F I I I 
lJ 

22.300.970 22300.970 
AI;OES COMPLEMENTARES À IMPlANTAÇÃO OOS DISPOSITIVOS DA 90 22,300.970 22.300.970 

LEI NR 9424196, NO ESTAoo DA PARAIBA O 22300.970 22.300.970 
22.300.970 22.300.970 

0300800313509,0011 . I F I I I J 
59.360.610 59.360.610 

AçOES COMPlEMENTARES À IMPlANTAÇAo aos D1SPOSIT1VOS DA 90 59.360.610 59.360.610 
LEI NR 9424196, NO ESTAoo DE PERNAMBUCO O 59.360,610 59.380610 

59,360.610 59,360.810 

03.0080031.3509.0012 I F I I I 
lJ 

23537'~1 23,537.~ 

~ AçOES COMPlEMENTARES À IMPlANTAÇÃO aos OISPÓSmVOS DA 90 23.537.~ 23.537.~ 

LEI NR 9424196, NO ESTADO 00 P1Aul' O 23.537.~ 23.537.~ 

23.537.~ 23.537.~ O 

03008.0031.3s09.~3 I F I I I I 8 
~824'~1 ~.824'~1 I~ AÇÕES COMPlEMENTARES À IMPlANTAÇÃO Dos D1SPOSIT1VOS DA 90 60.824.~ ~,824.~ 

LEI NR 9424196. NO ESTAOO 00 PARANÀ O 60.824.~ ~.824,~ 
. 144 60,824.~ 60.824.~ 8 

030080031.3509.~4 I F I I I 
lJ 

298,221.070 I 298.221.070 I I I~ 
AçOES COMPlEMENTARES À IMPlANTAÇÃO Dos DISPOSIT1VOS DA 90 298.221.070 298.221.070 

LEI NR 9424196, NO ESTAOO 00 RIO DE JANEIRO O 298.221.070 298.221.070 
298.221.070 298.221.070 

03.008.0031.3509.~5 21,579.090 21.579.090 
AçOES COMPlEMENTARES À IMPlANTAÇÃO aos OISPOS1'i1vos DA 9Õ 21.579.090 21.579.090 

LEI NR 9424196, NO ESTADO 00 RIOGRANOE 00 NORTE O 21.579.090 21.579.090 
144 21.579.090 21.579.090· 

03.008.0031.3509.0018 8.201.530 8.201.530 
. AÇÕES COMPlEMENTARES À IMPlANTAÇAO aos DISPOSITIVOS DA 90 6.201.530 6.201.530 

LEI NR 9424196, NO ESTAoo DE RONOON!A O 8.201.530 8.201.530 
144 8.201.530 8.201.530 

030080031.3509 0017 47.888.010 47.888.010 
AçOES COMPlEMENTARES À IMPlANTACAO aos DISPOSITIVOS DA 90 47.888.010 47.eee.Ol0 

LEI NR 942<W6, NO ESTAoo 00 RIO GRANDE.oo SUL O 47.888.010 47,éea.010 
144 47.888.010 47.888.010 

I 1= 
03008.00313509.0018 r I I I 

lJ 

8.443.070 I 8.443070 I li AçOES COMPLEMENTARES À IMPlANTAÇÃO aos DISPOSITIVOS DA 90 8.443.070 8.443.070 
LEI NR 9424196, NO ESTAoo DE SANTA CATARINA O 8.443,070 8.443.070 

8.443.070 8.443.070 -\C 

~ 
-..I 

... 4 • , to , l • .lo ••• , ti' ~ • , ... .., I , , 1 , I •• # , , • , , I ~ # ~ ; ~ -• .r ~' ., , ~ I .. J •• 
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: 

03.008.0031.3.509.0019 I' F 
AÇOES COMPlEMENTARES A IMPLAHTAÇÃO OOS DISPoSITIVOS DA I 90 

LEI NR 9424198, NO ESTADO DE SERGIPE 

-t 22.878.280 I 
< ; 22.878.280, 
- • 22.876.280 

22.878.280 
:<2.878.280 
22.878.280 

144 • 22.878.280 '0 :<2.878280 

" t. 
03.008.0031.3.509 0020 

AÇOES COMPlEMENTARES A IMPLANTAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DA 
LEI NR 9424198, NO ESTADO DE TOCANTINS .~ ~ .~ 

90 
o 

.. 8.552.490 
, 8.552.490 

'! 8.SSi490 
" 8.552.490 

'W.495.130 
-J...-

144 

8.552.490 I 
8.552.490 

-:. 8552490 I 8.552.490 .:. 

" 

&4H95.130 TOTAL 'FISCAL 
~ 

" " .. 
" 

.. .' i' . " L 
(' 

í ~ tI-.' 4 ~ .., .. ;... "-

;. 

-.. ..... ).. .. r 

~-

- .: .j) ~:LEGISLAÇÃO CITADA 

(Anexa<hl pela Súbsecfe~a de Coordênação Legislativa do Congresso Nacional) 
: .. '\ ~. • <C, ~ \-f . .j., .' 

'-

.. 
~ - ,. * • ~ • ~ 

: LEI N° 9.5'98, DE;30 DE DEZEMBRO DE 1997 . 
. . .... ~ . 

, -~ ~ \ - . f.' } ,-, , 
';~ ;.,. '"'" . ~ ' . 

-. .. , ''t 

.. J .... 

I- '"-

,_, . ,. t;:stirria a Receita e fixa a Despesa da União 
~~ :~ par~ ófexerCício,fin~cdro de 1998. 

." " , 

~ #. .., 

, .; ~ .... 
- .1 ~ 

.... ~ .* 
~. ". fj Ç. .. ~~;~ -' '.' .-

~: i:' i; ~f--:~-~------~-------~----------. ~ ... 
~ , 

-:,- ~" 
.~ ,i 

.}. ?'-7 j 
-:; 

)... 
.,' 

r':';" '. ,-, .. 

~, , 

. ~ 

)" : • .. • ;. w ... ' "J • 

': ~. (À Comis.sqo Mi~a de f.ldflás, Orçam.~ntos Públicos e' Fiscalização.) 
~ ., .~,: , i;:: "\, < .~, 'f .:. ,- - ", . 

-! .. , • 

~ 

~ 
;> ::;. 

I; 

i 
8 
~ 
8 

~ 

a:: 

fi' -
~ 

"~" 



I 
I 

I 
I 

MarÇo de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feim 19 04439 

I OFíCIO 

!DO MINISTRO DE ESTADO 
: DO PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 
I " ' 
i N.I! 72-A/98, de 27 de fevereiro último, encami-

nhildo as informações referenteS ao Requerimento 
oI! 11.123, de 1997, do Senador José Eduardo Dutra. 

i ' 

I' As informações prestadas pelo Ministro 
: encontram-se à disposição do requerent~ na 
: Secretaria-GeraI da Mesa. 

I O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Expe-
diente lido vai à publicação. ' 
I Do Expediente lido anteriormente, consta men-

ságem presidencial, encaminhando o Projeto de Lei 
n1l 7, ,de 1998-CN, que vai à Comissão Mista de Pla-
n9s, Orçamentos Públicos e Fiscalização. ; 
I .Nos termoS da Resolução nl! 2, de 1995-CN, a 

Presidência estabelece o seguinte calendário para 
tramitação do projeto: . . , 
I ,até 23-3 ..;,. publicação e distribuição de avulsos; 
I' '. até 31-3 - prazo final para apresentação de 

emendas; 
I 'até 5-4 - publicação e distribuição de avulsos 

d'as emendas; 
; até ,15-4 - encaminhamento do parecer final à 

Mesa:,do Congresso Nacional. 

I < (Será feita' a' devida comunicação à 

1

1 '. Câmara dos Deputados.) 

.0 SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência recebeu o Aviso nl! 146/98, de 13 do corren­
te, do Tribunal de Contas da União, encaminhando 
tópia'da Decisão nl! 88/98, bem como dos respecti­
~os Relatório e Voto que a fundamentam, e, ainda, 
Mpia: dós Relatórios de Planejamento de Execução 
tle Auditoria, realizada no Escritório de Repre­
~entàção do Ministério da Saúde no Estado do Rio 
Ide Jáneiro e nas clínicas pa~a as quais foram desti­
:nados recursos do Sistema Unico de Saúde, confor­
ime solicitado no Relàtórionl! 1, de 1997, da Comis­
lsão Temporária criada pelo Requerimento nl! 555, de 
11996, e determinado pela Decisão nl! 429/97, daque­
lia Corte. 
I ,O Expediente, anexado ao Diversos nl! 42, de 

I
: 1997, vai à Comissão de Fiscalização e Controle e, 
em cópia, anexado ao Requerimento nl! 555, de 

i 1996. 

! O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Há ora-
, dores inscritos. I Concedo a palavra ao Senador Bernardo Ca-
I bral. (Pausa.) 

I 

Concedo a palavra ao Senador Carlos Wilson, 
por permuta com o Senador Joel de Hollanda. 

O SR. CARLOS WILSON (PSDB - PE. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr4!s. e Srs. Senadores, a revista 
Veja, que está nas bancas esta semana, estampa o 
que nós de Pemambuco já sabíamos há algum tem­
,po, mas não queríamos acreditar: Recife está cada 
vez mais fora do eixo de atração turística nacional e 
intemacional. Dados da ABAV, Associação Brasileira 
de Agentes de Viagem, atribuem a Fortaleza, a Por­
to Seguro, na Bahia, e, em terceiro lugar, ao Rio de 
Janeiro, as principais posições do ranking das cida­
des mais procuradas pelos turistas em 1997, segundo 
levantamento realizado em 150 agências de viagem. 

Recife, que chegou a ser conhecida como a 
Veneza Brasileira, que já foi a quarta cidade em im­
portância econômica e política, a primeira escala em 
direção à Europa e aos Estados Unidos, berço de 
uma cultura que se consolidou ao longo de seus 462 
anos completados ainda este mês, sequer aparece 
nessa estatística. 

Para mim, que sempre vi no turismo uma das 
mais importantes fontes de riqueza e de distribuição 
de renda, a decadência do setor em Pernambuco só 
tem uma causa: o descaso com que sucessivos go­
vernos, tanto na Prefeitura do Recife como no Esta­
do de Pemambuco, trataram essa atividade. 

Diga-se, na verdade, descaso absoluto. ~m 
todo o mundo, a indústria do turismo gera nada me­
nos do que 212 milhões' de empregos. E é um dos 
setores que exige menos investimentos para multipli­
car p05tos de trabalho. 

Quando ocupei o Governo de Pernambuco, 
ainda que por apenas 11 meses e 15 dias, tive a vi­
são clara do potencial que o turismo representava no 
meu Estado. Por isso mesmo, não medi esforços 
para implementar a pavimentação da rodovia que dá 
acesso às praias de Porto de Galinhas, Sirinhaém e ' 
Cruz Rebouças. E implementei todas as medidas 
necessárias para o estabelecimento do projeto Cos­
ta Dourada, que visava ao aprovéitamento do poten­
cial das praias do Litoral Sul de Pemambuco e do li­
toral Norte de Alagoas, entre outras ações. 

Na esteira desse prOcesso é que foram atraí­
dos para a região novos e importantes investimen­
tos, como a rede hoteleira Ceasar Pari<. Esse resort, 
por mim autorizado na praia de Paraíso, na cidade 
do Cabo de Santo Agostinho" enquanto govemador, 
demorou sete anos para ser concluído em Pernam­
buco, enquanto esse mesmo empreendimento, feito 

-. 



.' 

.. 

04440 Quinta-feira 19 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 1998 
"/ 

pela mesma empresa, demandou somente um ano O Sr. Ernandes Amorim (PPB - RO) - Permi-
para ficar pronto em Fortaleza. te-me V. Ex! um aparte? 

Todo o esforço que fizemos naquela época não ' 
teve continuidade nos anos seguintes. O ódio e o O SR. CARLOS WILSON (PSDB - PE) - Com 
rancor, marcas perenes da política do meu Estado, muito prazer, Senador I;mandes Amorim .. 

engessaram completamente qualquer tipo de novas O Sr. Emandes Amorim (PPB - RO) - Nobre 
iniciativas. Senador Carlos Wilson, há dias atrás, trouxemos a 

Em todo o mundo, Sr. Presidente, o setor de esta Casa a nossa preocupação com relação ao pro-
turismo deverá movimentar nada menos que blema do turismo no País. Essa é, uma área pouco 
US$7,100 trilhões de dólares até o ano 2007, geran- explorada e os Governos Federal e Estaduais não 
do 383 milhões de empregos. Apesar dos esforços - têm tomado atitudes no apoiamento e na estrutura-
despendidos pela Embratur, sob a competente admi- ção desse setor. O meu Estado é um Estado novo e 
nistração do Dr. Caio Carvalho e demais diretores, e tem todas as belezas e requisitos para desenvolver 
de contar com vasto potencial, o Brasil não vem se o turismo. Ainda hoje mesmo, visitando o nosso emi-
credenciando para elevar a sua participação nesse nente Ministro Francisco Domelies, indaguei sobre 
segmento, pois o nosso País ocupa a ridícula posi- quais os planos da Embratur para o Estado de Ron-
ção de 422 lugar entre os países mais visitados por dônia, já que a Amazônia tem belezas que o mundo 
turistas estrangeiros, recebendo apenas, em média, quer conhecer e nós não estamos oferecendo condi-
2 milhões de turistas por ano. ção nenhuma para que isso ocorra, além do que o 

Só para se ter idéia, a França recebe 60 milhõ- turismo é uma indústria onde se empregaria milha-
es de turistas e a Espanha, 45 milhões. E o pior é res e milhares de pessoas. Senador, nós temos a 
que até o turista brasileiro começa a se voltar cada mercadoria principal, a matéria-prima para gerarOes-
vez mais para fora, o que faz com que o nosso País ses empregos: a beleza que possuímos para mos-
registre, hoje, um déficit de quase US$4 bilhões na trar aos milhares, até milhões, de turistas que por 
conta de turismo. aqui poderiam estar chegando. Entretanto, o Ministro 

Dentro do Brasil, o potencial turístico do Nor- afirmou que não teria como atender ou nada' tinha a 
deste é invejável, ninguém questiona. E, dentro do fazer, porque não teria condições de colocar em 
Nordeste, é também invejável o potencial de Per- meu Estado um órgão de representação ou sequer 
nambuco. uma pessoa para exercer essa função. Então, cabe 

Sr. Presidente, numa hora em que vivemos afli­
tos com o crescimento do desemprego em nosso 
País, é no mínimo intrigante, para todos nós, o des­
caso com que nossas autoridades vêm tratando o 
turismo. Esse descaso existe no Brasil, existe no 
Nordeste e existe em Pernambuco. E é uma coisa 
absolutamente incompreensível, que precisamos re­
verter rapidamente. 

A nossa expectativa é a de que o próximo go­
vernante acorde para esse problema, porqiJe resoi­
vê-lo significa a solução para o milhões de famnias 
que vivem hoje o pesadelo do desemprego. 

Essa decisão depende, fundamentalmente, de 
uma vontade política, já que dispomos do potenéial, 
das belezas naturais e contamos até com a oferta de 
investimentos por parte da iniciativa privada nacional 
e estrangeira. 

No caso de Pernambuco, há muito o que ser 
feito para nos convertermos num dos mais importan­
tes pólos turísticos da América Latina. Creio que 
essa conquista está ao nosso alcance. Mas são os 
Governos Federal e Estaduais que têm que tomar a 
iniciativa e dar o passo decisivo. 

ao Senhor Presidente da República, aos próprios go­
vernadores, talvez até com a interferência desta 
Casa, estruturar melhor o Ministério da Indústria, do 
Comércio e do Turismo, que é praticamente o res­
ponsável direto pelo turismo, cabendo também à 
Embratur ocupar, em todo o País, essa fatia que, em 
alguns países o do mundo, atinge 10% das atividades o 

econômicas. No Brasil, o turismo está deixando a 
desejar. V. ExBaborda um tema importante. Tomara 
que outros Senadores acompanhem o nosso inte-

o reSse ese juntem a nós em bu~ca de apoio para es­
sas reivindicações, cobrando dos nossos governan­
tes para que tomem atitudes nesse o sentido. Para- o 

béns a V. Ex! pelo seu discurso
o

' 

O SR. CARLOS WILSON (PSDB - PE) -
Agradeço o seu aparte, Senador Emandes Amorim. 
Lembro-me perfeitamente que há três semanas V. Ex! 
mencionou, nesta Casa, o descaso com o turismo 
em nosso País. V. Ex! fala muito por Rondônia, de­
fendendo a criação de uma representação da Em~ 
bratur naquele Estado. E dizia-me, há pouco, que ti­
nha procurado o Ministro Dornelles para colocar 
essa reivindicação em nome da população de Ron-



.. 
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dô1ia. POSSO lembrar a V. EXª que, nessa febre de cussão um tema importante, por muito tempo esque-
enxugamento da máquina administrativa, ainda no cido: a reeleição. 
GOI~erno Collor, fecharam várias representações da A proposta de reeleição tramitou no Senado, 
Embratur em quase todos os Estados do Brasil, sob foi aprovada a toque de caixa, porque não havia ou-
o ~retexto de redução de despesas. tra prioridade no País. Já naquele momento a maio-

I A questão do turismo depende, principalmente, ria dos Senadores era favorável à reeleição, embora 
dei decisão política. Se não houver boa vontade e in- alguns - inclusive eu - ainda resistissem à idéia se-
te~esse por parte de quem governa, não vamos che- gundo o modelo proposto. De acordo com os líderes 
gar a lugar algum. Para que se tenha uma idéia;, a do Governo, a reeleição seria aprovada, mas o Go-
cota de divulgação da Embratur no exterior mal daria vemo Federal se comprometeria a mandar, de ime-
p~ra divulgar Uma cidade satélite de Brasrlia. O que diato, um projeto mediante o qual estabeleceria a 
s~ gasta hoje com divulgação do nosso País no ex- necessidade de os Governadores afastarem-se do 
terior é menos do que a Jamaica gasta na divulga-cargo para participar das eleições. No entanto, apro-
ç~o do seu próprio país. Isso demonstra que é preci- vadã' ã reeleição, o Governo esqueceu-se da pro-
sd ter, por parte dos Governos Federal e Estaduais, messa, e o que está prevalecendo é o fato de os 
bÓa vontade e interesse. Governadores permanecerem no cargo para dispu­

1
, É pos~fvel, com cri.atividade, atrair turistas para' 

o nosso País. Quando estava no Governo de Per­
n mbuco, tomei conheciment.R,que havia, nos Esta­
dc!,~ Unidos,. um t,ipo de turismo diferente:, o turismo 
pílua a terceira idade. Cada ano, 750 turistas se ins­
c~eviam para participar de uma viagem a um lugar 
desconhecido: .Eles compravam as pass~gens sem. 
sàber o destino. Era uma viagem surpresa. Esse tipo , 
de pacote chamou minha atenção e demonst~~i inte­
résse junto às agências de turismo; assim, 750 ame­
ribanos desembarcaram no aéroporto dos Guarara-. 
p~s', em Recife. Também fizemos o primeiro cruzeiro 
marítimo ligando cidades do Nordeste a Fernando 

I 

de Noronha, através do navio português Funchal, 
~l.Je fazia o trajeto Recife, Maceió, Natal, Salvador 
até Fernando de Noronha .. Infelizmente hoje, em 
~I ernambuco, ISSO foi inteiramente des,ativado. ., . 

. . O turismo depende fundamentalmente dá von­
tade" política de quem governa. Apelamos; portanto, 
áo Presidente Fernando Henrique Cardoso, aos Go­
~emadores, nessa hora de dificuldades no que se 
~fere a emprego, providências para que recursos 
~ejam maciçamente investidos em turismo.' Sabe-se 
que, de cada nove pessoas empregadas no mundo, 
Lma trabálhano ramo do turismo. Esse setor é hoje 
li principal fonte geradora de ·emprego. 

I Agradeço a V. EXª, Sr. Presidente, pela oportu­
nidade de falar nesta tarde. . . 

tar o pleito. Isso tem suscitado vários problemas. Fiz 
uma consulta ao Tribuna:l Eleitoral e também a um 
dos grandes juristas desta Casa. Segundo o parecer 
desse jurista, que se ,baseou na lei anterior, seria ob­
rigatório o afastamento do cargo dos' governantes in­
teressados em concorrer às eleições. " 

Como él Justiça,Eleitoral está em fase de regu­
lamentação das eleições deste ano, trago o assunto 
à r~flexão do Plenário, na certeza de que a Justiça, 
que sempre esteve ao lado da verdade, dê o seu pa­
recerfinal. 

, , 
, , Sr; Presidente, srªs. e Srs. Senadores, em 

toda a minha vida pública tenho defendido a inde­
pendência dos Poderes; pois, para mim, é muito cla­
ro, que quem pagá é a sociedade, quando um dos 
Poderes é subjugado pelo outro. Defendo uma so­
ciedade justa, igualitária e pluralista, em que todos 
tenham o tratamento preconizado no art. 5º da nos-
sà Constituição: ' 
.' . ,. . 

"Todos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza.· 

E aí reside a importância da independência do 
Poder Judiciário e da Justiça Eleitoral, que dará à 
Nação a resposta que os brasileiros esperam. 

I O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
ido a palavra ao Senador Ernandes Amorim, por 20 
iminutos. 

A emenda mediante a qual se aprovou a reelei­
ção não passa de um casuísmo, bem à moda do es­
tilo dos governos militares,que criaram os Senado­
res e Governadores biônicos, o que de certa forma 
era melhor que o sistema ora aprovado, pois sim­
plesmente nomeava e não gastava nada com eleições. 

, 
i O SR. ERNANDES AMORIM (PPB - RO. Pro­
Inuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
1- Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, trago à dis-

I 

No processo atual, promove-se uma eleição 
cornos detentores do cargo no poder. É o que se 
quer, mas certamente a justiça eleitoral não permiti­
rá. Se isso acontecer, apresentarei uma simples pro­
posição de' prorrogação dos mandatos dos atuais' 

I 
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Governadores e do Presidente da República, o que, Sr. Presidente, Srs. Senadores, um cidadão 
no meu entendimento, nada custará à Nação e aten- comum que queira disputar, um cargo eleitoral, de 
derá os interesses dos atuais poderosos de plantão. Presidente da República, de' Governador de Estado 

Como entender uma eleição ser disputada en- e mesmo de Prefeito, deve ter condições de igualda-
tre vários candidatos, estando um deles no poder, de para disputar um pleito com quem está no poder. 
desfrutando de todas as benesses da máquina do Creio que o Presidente da República e o Governa-
Estado a serviço de sua candidatura? dor, no momento de disputarem uma eleição, até por 

Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, deposi- coerência, deve,riam afastar-se dos seus cargos. 
to toda minha confiança na justiça eleitoral do meu Para isso foram eleitos o Vice-Governador e o Vice-
País, que não permitirá uma volta ao passado, um Presidente. Que isso se estenda aos Presidentes de 
retrocesso, conduzindo a Nação a casuísmos que empresas estatais, aos Secretários de Estado e de-
somente beneficiam os grupos encastelados nos pa- mais. Não deve haver privilégio para uma minoria. 
lácios. Os direitos de um Presidente da República são os 

O povo do meu Estado, na sua grande maioria, mesmos de um cidadão que possui título de eleitor; 
não entenderá certamente como pode um governa- devem, portanto, disputar uma eleição em igualdade 
dor reconhecidamente corrupto disputar a reeleição de condições. 
com a máquina do Estado a seu serviço, enquanto 
seus concorrentes não têm nem sequer espaço nos 
veículos de comunicação. Todos sabemos como 
funciona a imprensa, quase na sua totalidade a ser­
viço do poder. Isso em Rondônia é pago a peso de 
ouro com o dinheiro do contribuinte, em detrimento 
das necessidades básicas do povo. 

Pergunto: que democracia é essa que fingimos 
praticar? Será esse o regime de Governo que vamos 
legar aos nossos filhos e netos? 

Estou certo de que o bom senso jurídico e a in­
dependência dos nossos Ministros do Supremo Tri­
bunal Federal irão sepultar definitivamente a preten­
são dos que querem continuar no poder a qualquer 
custo, mesmo com o preço de destruir a nossa de­
mocracia. 

Pois também entendo que o princípio de desin-' 
compatibilização perrneia a Constituição quando 
consta no art. 14, § 6º: 

-Art. 14. . ............................................ . 
§ 6º Para concorrerem a outros cargos, 

o Presidente da República, os Governado­
res de Estado e do Distrito Federal e os Pre­
feitos devem renunciar aos respectivos man­
datos até seis meses antes do pleito.· 

Isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, ainda 
está escrito na Constituição e, nesse momento, o 
próprio Poder Judiciário - o Supremo Tribunal Federal 
e à Justiça Eleitoral - podem apegar-se a esse dis­
positivo constitucional. 

Para mim, embora não seja jurista, o artigo aci­
ma e seu parágrafo encerram a discussão. 

O povo brasileiro espera, em outubro próximo, 
lJl~::' ,:'~icão limpa, sem vícios e casuísmos, em que 
de fato prevaleça a vontade do eleitor, dentro do 
princípio da igualdade de direitos e obrigações. 

Espero que, com este simples pronunciamento 
- e encaminharei cópia do mesmo aos membros do 
Supremo Tribunal Federal -, essa questão seja ana-

'lisada, no sentido de não se beneficiarem principal­
mente os Governadores, cOlllo o do meu Estado. 
Tenho-o denunciado por prática de corrupção, por 
compra de mandato. Para isso, usa o dinheiro do 
povo, que está apodrecendo :por falta de medica­
mentos, por falta de recursos para o pagamento dos 
médicos e funcionários da área da saúde. 

Com a ausência de estradas vicinais, os produ­
tores rurais estão presos em suas regiões. Há Muni­
cípios no meu Estado, inclusive os de fronteira, que 
não têm sequer um policial, nem civil, nem militar. 
Nesses lugares, há quartéis da Polícia Militar, mas 
não há um PM ou uma farda no cabide para que se 
possa dizer que há segurança. 

. Meu Estado, além de receber constantemente 
denúncias sobre o .tráfico de drogas, é vizinho da 
Bolívia; por isso, deveria ter mais segurança. Mas o 
dinheiro para essa segurança e~tá sendo gasto com 
a publicidade do Governador. Para se taparem as 
mazelas sociais, a corrupção, os desvios de dinhei­
ro, gastam-se milhões em propaganda. Essa situa­
ção chega a ser vergonhosa. 

Espero que essa denúncia': sensibilize o Supre­
mo Tribunal Federal, já que esta Casa não teve co­
ragem - não sei por que - de tc;>mar atitude. Até eu 
participei dessa votação. Na esperança de que o 
Presidente da República tivesse cumprido com a su~ 
promessa, votei favoravelmente a reeleição, r "'-: _ ... tO 

a ressalva da desincompatibização do cargo. fodavia, 
o Governo Federal, através da palavra de seus Ude­
res, não cumpriu o que prometeu. Cabe agora ao Su­
premo T,'ibun",i cuidar dessa regulamentação. 
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I É isso O que tenho a dizer no momento, Sr. cia há mais de três décadas. Em Manaus, a conces-
p/residente. - sionária é estatal, do sistema Eletrobrás. 

Deixo um parecer anexado ao meu discurso 
Conclui-se, preliminarmente, que o caráter de 

para que seja publicado na íntegra. uma empresa _ estatal ou privada -, no setor elétri-

! Muito obrigado. co ou em qualquer outro, não tem relação com a sua 
I eficiência. Uma empresa não é necessariamente 

I DOCUMENTO A QUE SE REFERE O bem ou mal gerida pelo fato de pertencer ao Estado 
SR. ERNANDES AMORIM EM SEU PRO- ou a particulares. O processo de privatização se tor-
NUNCIAMENTO: nou imperioso em todo o mundo não por problemas 

0FlcIO CIRCULAR N2 12198 

i 
) 

Exmo. Sr. 
SenadorE~des~orim 

, Brasília, 11 de março de 1998 

Ala Senador Teotônio Vilela - Gabinete 21 
Senador Federal 

I Senhor Senador, 
I Valemo-nos do presente para levar ao conhecimento de 

. Vossa Excelência resposta do Tribunal Superior Eleitoral à Con­
bulta n2 366/97, por nós formulada, que decidiu o seguinte: a re­
!núncia do Presidente da República, do Govemador ou do Prefeito 
!seis meses antes do pleito, possibilita a sua recandidatura para o 
Imesmo cargo, e ainda, afasta a inelegibilidade dos seus parentes, 

lsalvo para o mesmo cargo do titular ou seu vice. 
I Na oportunidade, colocamo-nos ao seu inteiro dispor. -i Valmor Glavarlna - Admar Gonzaga Neto, Consultoria Jurídica 
idoPPB. 

! O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. E~ 
i será atendido na forma regimental. 

I Concedo a palavra ao Senador Ney Suassuna. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Mauro Miranda. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Gilvam Borges. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Francelino Pe­
reira. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Jefferson Péres. 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB - AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr!!s. e Srs. Senadores, em janeiro 
deste ano, o Estado do Rio de Janeiro viveu aguda 
crise de energia elétrica que infernizou o cotidiano 
de sua população. A capital e o interior daquele Es-

de gestão empresarial, mas em razão da crise fiscal 
do Estado, que exige a venda de patrimônio para 
abater a dívida pública e gerar recursos para inves­
timentos na área social. É certo que nas atividades 
voltadas para o mercado, em regime de livre con­
corrência, a empresa privada tende a ser mais efi­
ciente, seja pelo fato de não sofrer ingerência polí­
tica, seja por estar livre das peias legais que ma­
nietam a empresa estatal. Em contrapartida, na 
exploração de serviços de utilidade pública, em re- .­
gime de monopólio, a concessão à empresa priva":-' 
da, que privilegia o lucro, cria o risco de deficiência 
na prestação do serviço, elevação abusiva das tari­
fas e descaso no atendimento dos usuários ou con­
sumidores de baixa renda . 

Para afastar esse risco, no setor energético, 
por exemplo, faz-se necessário que a concessão do 
serviço a uma empresa particular seja precedida de 
duas medidas. A primeira, uma lei reguladora e um 
contrato que estabeleçam rigorosas condições para 
a exploração do serviço, em resguardo aos direitos 
dos usuários ou consumidores. Entre essas condiçõ­
es, tornam-se indispensáveis, dentre outras, a fixa­
ção de um cronograma de investimentos e a defini­
ção de uma política tarifária. A segunda, o aparelha­
mento do Poder Público para fiscalizar efetivamente 
a execução do ~ntrato e o cumprimento da lei, me­
diante uma agência dotada de autonomia e tecnica­
mente equipada. No setor elétrico, em nosso País, 
faltavam as duas coisas: lei reguladora atualizada e 
agência fiscalizadora autônoma - uma falha institu­
cional que explica os problemas atuais em algumas 
regiões do País. 

I tado são servidos por duas concessionárias privati­
! zadas há pouco mais de um ano. 

Nos casos concretos do Rio de Janeiro e de 
Manaus, os administradores das três empresas -
privadas as do Rio de Janeiro e estatal a de Manaus 
- foram vítimas, por um lado, da falta de investimen­
tos no passado e, por outro, da ocorrência de fenô­
menos climáticos que agravaram as deficiências, 
provocando a crise. Em ambos os casos, a crise foi 
resultado da falta tanto da lei quanto da agência; a 
primeira, promulgada no início de 1997, e a segun-

I 
i 
i 
I 
I 

No segundo semestre do ano passado, Ma­
naus, capital do meu Estado, foi submetida a um re­
airn~ de racionamento de energia como não aconte-

, -

" 
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da, instalada no final do ano. Existissem as duas há algo muito importante na história do Partido dos Tra-
mais tempo, os problemas certamente não se teriam balhadores. 
acumulado a ponto de desaguar numa crise de gra­
ves proporções, como ocorreu. 

Vêm-me estas considerações a propósito da 
próxima privatização da' Manaus Energia, empresa 
subsidiária da Eletronorte, que desperta compreensí­
veis temores em muitos habitantes da minha cidade. 
De minha parte, teria ficado mais preocupado se a 
privatização tivesse ocorrido um ano atrás. Hoje, 
com a Aneel - Agência Nacional de Energiá Elétrica 
- em funcionamento, creio que a futura concessioná­
ria ficará sob razoável monitoramento do poder con­
cedente., 

A sociedade manauara, principalmente a nós, 
políticos, caberá uma postura vigilante e cobradora, 
no sentido' de .que o'contrato de concessão contenha 
metas,' num ctonograma de longo prazo, capaz ae 
impedir a repetição da, crise que nos atormentou :re­
centemente., . ., . , .' " , 

I • • " 

. , A Jmprensa de hoje divulga que a Aneel multou 
e proibiu de participar de processos de privatização 
em Manaus as duas empresas americanas que, 
numa situação de emergência, venceram uma licita"'. 
ção pública e sOCOrreram. 'a cidade com 'dois 'gnipQs 
geradores. As duas empresas não cumpriram o con~ 
trato, a'crise se prolongou ,por muito tempo e a Aneel; 
como se esperava, aplicou~lhes ,a punição da lei. 

Sr. Presideni~, Srs. Senadores, esse fato pode 
serum bom sinal de que'doravante teremos, no Bra­
sil, aquilo que se"!lpre n~s faltou, para repetir o q~~ 
disse ao longo de meu discursá: .uma lei reguladora 
e uma agênCia fiscalizadora efetivamente autônoma, 
com um corpo técniéo capaz de faZê-Ia cumprir suâs 
funçõ~~.,: ' . ", :', 

. Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
, ., . " 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) :- Conce­
do a palavra ao Senado': Eduardo Suplicy, por 20 mi. 
nutos. ' 

',' . 'O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, tenho dois temas para abor­
dar, 'ambos igualmente importantes. Antes 'de fa2er 
uma análise das reivindicações e dos procedimento 
para que o Ministro da Fazenda possa receber a co­
missão de trabalhadores sem-terra e de pequenos 
agricultores, quero falar sobre o processo de escolha 
de candidatos a Governador nos diversos Estados,. 
bem como do candidato à Presidência da República, 

o Partido dos Trabalhadores vai disputar as 
eleições para Governador em quase todos os Esta­
dos e, em muitos deles, inclusive no Distrito Federal, 
a escolha está se dando através de um processo de 
debates e de prévias. . 

No Estado de Rondônia, já ocorreu a prévia e o 
candidato José Neomar venceu o outro competidor, 
César Ribeiro. -i-

No Distrito Federal, o Senador Lauro Campos 
réàlizou uma seqüência de dezessete debates, se 
não me 'engano, com o Governador Cristóvam Buar­
que. Foram dezessete debates, se não me engano. 

Perdão,. quantos debates, .Senador· Lauro 
Campos?, , ..' , " ' , 

O Sr. Lauro Campos (Bloco/PT -:- DF) - Foram 
reduzidos para'nove,debat~s; ,. ' , ... 

'. O SR. EDUARDO SUPLlCV(Bloco/PT -' SP) '­
Foram reduzidos para' nove debates, rear'izados, pe­
las informações que obtive; num clima de respeito 
mútuo e de construção. No próximo dia 21 de mar­
ço, ·haverá a escolha do candidato que disputará as 
eleições. ' ... " "-" , . ' 'r. 

. 'O 'Sr.' Ramez Tebet (PMDB - MS) - P~rmite-
me V. ~~ u'!l ~p~~e? . , 

! ... 

. O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -
Se me pennite, Senador Ramez Tebet, gostaria de 
cOl1Jpletar 'a informação dos Estados onde' há essa 
disputa. No Estado de V. E~,. o Partido dos'Traba­
Ihadores ,já ,tem um consenso e não haverá n'ecessi­
dade de prévia. Zeca, o candidato que, tão bem' se 
houve na ,disputa para a eleiçãp municipal de Campo 
Grande,-em 1996, desponta numa posição de,desta­
que entre todos os eleitores e, por essa razão, já há 
consenso e não haverá disputa. 

. • ,1 

No Rio Grande do Sul, talvez haja a'disputa de 
maior movimen~ação,.E! ~uit<? equili~rada, .ent~e Olí­
vioDutra e Tarso Genro, dois ex-Prefeitos que mar­
caram . á ~ua âtuação, ém portq Alégre por extraordi­
nários ay~nços. A prévia está marcada para o dia 22 
de março, portanto no próximo domingo, e será de 
extraordinária importância para' a história da vida de­
mocrática do PT. 

Ali se vislumbra um equilíbrio e, hoje, não se 
pode prever quem vai ganhar. O que se sabe é -que, 
seja Olívio Dutra ou Tarso Genro, o PT tem extraor­
dinária possibilidade de vencer as eleições, e conti­
nuar com sua marca de iniciativas tão importantes. 
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: .. 1 Os dois cándidato~ do Estado de São Paulo Ouço o aparte de V. ExD, com muita honra, Se-
sao a. Deputada, Marta Suplicy e o Deputado Esta- nador Ramez Tebet. 
duál Renato Simões. Já foram realizados treze dos 

I • 

quinze debates programados, alguns dos quais, cer-
ca tle sei~, tive a oportunidade de acompanhar. Pos­
so,! assim, dar o meu testemunho do extraordinário 
níJ~I, do grau 'de respeito mútuo e da grande partici­
pação da militância do Partido dos Trabalhadores, 
dos seus filiados, simpatizantes e pessoas de Parti­
dO$ afins, que formularam perguntas e instaram am­
bo~ os candidatos a se aprimorarem. Obviamente, 
es~ seqOência de debates está servindo para que o 
eS,bolhido, ou a escolhida, tenha elementos muito 
m~iores na hora de realizar a grande disputa com ,os 
candidatos de outros Partidos. 
I No Estado de Goiás, está marcada para o dia 

05 de abril a prévia entre os candidatos Osmar Ma­
gálhães, Fausto Jaime, ~nio Brito e Ivan Omelas. 
I No Mato Grosso, a prévia entre diversos candi-

détos está marcada também para 05 de abril. 
J Finalmente, também em,OS de abril, ocorrerá a 

prévia no Estado -da Paraíba, entre os candidatos 
Ahísio Maia e Jairo Oliveira. I Aqui, perante o Senador Lauro Campos, regis­
trp a importância desse procedimento democrático -
ai escolha de candidatos quando "aO há consenso -: 
Piara que o Partido se apresente da melhor forma 
ppssível. ' 
i Devido à minha presença nos debates ocorri~ 

dos em São Paulo, não pude acompanhar os deba­
t~s no Distrito Federal, mas as informações que re­
cebi são de que têm sido excelentes. Eles repre­
~entam, inclusive, uma oportunidade para que Cris­
t~v~m B~arque e Lauro Campos, perante os filiados 
e· simpatizantes do PT, troquem· idéias, formulem 
~uas proposições e sua visão de como deve o Parti­
I 
~o dos Trabalhadores govemar o Distrito Federal. ou 
cada uma das Unidades da Federação. 

I O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - Permite-
me V. ExD um aparte? • 

i O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -
I~ntes deco~er o .. ap~rte a,V. Ex!!, Senador Ra­
I~ez Tebet, quero fazer um apelo aos filiados do Par­
)Mo dos Trabalhad,ores E!m todo o Brasil, sobretudo 
I"~s~s ~tado~, pa~a que todos ,compareçam à pré­
iVla, InclUSive garantindo quorum. Será muito impor­
! tante que todos os filiados do PT eXpressem o seu 
voto, a sua vontade, a sua decisão, ainda mais ten­
do havido a oportunidade de' diálogo com os candi­
datos, para que se legitime, com maior força possí-

: vel, tendo-se realizado esse exercício democrático, a 
! escolha do candidato. 

O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - Senador 
Ed~ardo Suplicy, embora V. Ex!!'. esteja na tribuna 
traçando um perfil da situação do Partido dos Traba­
lhadores nas diversas Unidades da Federação, isso 
provoca no meu espírito a convicção de que temos 
uma necessidade imperiosa de promover no País a 
tão decantada e propalada refol'l1'lâ política. Estamos 
evoluindo rapidamente - e os estudiôsós do assunto 
também chegam a essa conclusão - n'o sentido de 
que a democracia representativa ceda lugar à cha­
mada democracia participativa, com uma maior pre­
sença da sociedade no debate e nas decisões políti­
cas. Temos que reconhecer que a vida dos partidos 
políticos no Brasil é regulada por uma legislação in­
teiramente cartorial, que não permite a participação 
da maioria. De tal forma que, muitas e muitas vezes 
- é isso não é raro, digo, é muito freqOente - ao elei­
torado brasileiro são oferecidas opções, produto da 
vontade da minoria, e não da maioria, até mesmo do 
partido político. Isso de tal ordem .que as prévias, 
que hoje são consagradas nos estatutos dos parti­
dos polfticos como uma das modalidades da escolha 
de candidatos, se tomassem, por força de lei, obri­
gatórias a todos os partidos políticos, ,a fim de que 
esses partidos tivessem realmente candidatos que 
proviessem das suas bases; das suas militâncias, 
dos seus filiados, daqueles; que, em suma, se. inte­
ressam pela vida partidária. Muitas e muitas vezes, 
em vários Estados da Federação, são tirados candi­
datos do bolso do colete, meia dúzia, até mesmo 
através de comissões provisórias, e se impõem 
aquele candidato à deliberação dos seus correligio: 
nários, e depois à deliberação do Plenário. ·be sorte 
que a forma como V. Ex!! narra, em muitos Estados 
da Federação brasileira haverá prévias dentro do 
seu Partido para escolher,candidatos. No meu Parti­
do, em 1994, o PMDB escolheu o seu candidato a 
governador pelas prévias. Acho que isso deveria se 
tornar obrigatório. O que está acontecendo hoje em 
dia, via de regra acontece em todos os partidos, às 
vezes sem exceção, é que é uma pequena minoria, 
é uma convenção, às vezes· é uma "comissão_ provi­
sória, que impõe candidaturas à consideração do 
eleitorado; esquecendo-se de nomes de maior repre­
sentatividade polfticano seio do próprio partido. 
Quer dizer, a consideração que V. Ex!! traz hoje a tri­
buna deve ser mais profunda, deve' ser um alerta 
para que o Congresso Nacional; que está realizando 
inúmeras reformas, promova, o mais rapidamente, 
as reformas políticas, tão indispensáveis ao ape~ei-

i 
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çoamento democrático do nosso Brasil. Eram essas O SR. EDUARDO SUPLlCY (BlocoIPT - SP) -
as considerações que eu queria fazer ao pronuncià- Senador Jefferson Péres, não é surpresa, portanto, 
mento de V. Exª.' qual a minha preferência pará governar São Paulo. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (BlocolPT - SP) -
Agradeço o aparte de V. EXª, Senador Ramez Tebet. 

É importante que aceleremos o exame da re­
forma política. Obviamente, estou de pleno acordo 
com a legislação que venha a definir que. sempre 
que haja mais de uma alternativa, nos diversos parti­
dos políticos haja um processo de debates de pré­
via. Aliás, esta já é uma norma consagrada no Esta­
tuto do Partido dos Trabalhadores: sempre que hou~ 
ver mais de um candidato, se realiza a prévia, se 
não se consegue o consenso. Há alguns lugares, 
por exemplo no Estado do Acre, onde se destacou 
como Prefeito de Rio Branco Jorge Viana, que o 
Partido, consensualmente, considerou que ele deva 
ser o candidato a Governador -inclusive ele está li­
derando diversas pesquisas eleitorais; no Estado de 
Minas Gerais, Patrus Ananias, que se destacou tão 
bem como Prefeito de Belo Horizonte, já obteve a 
aceitação consensual do Partido para ser o candida­
to a Governador - tendo, muito provavelmente, na 
chapa um entendimento com o próprio PDT e o PSB 
e quase que, certamente, estará confirmada a candi­
datura da nobre Senadora Júnia Marise nesse en­
tendimento, e assim por diante. Sempre que houver 
uma disputa para escolha do candidato majoritário, a 
prévia, então, é o instrumento mais saudável. Infor­
mo a V. EXª que no caso de uma candidatura a car­
go majoritário pelo Estado de São Paulo - refiro-me 
à renovação do cargo de Senador - o Partido dos 
Trabalhadores avaliou, consensualmente, que era 
importante que eu estivesse sendo candidato, por­
que se houvesse outro candidato, haveria debates e 
prévias. Mas, consensualmente, o Partido avaliou 
que eu deva permanecer no Senado, garantindo, se 
possível, essa vaga, se for essa a determinação ou 
a vontade dos eleitores de São Paulo. Felizmente as 
pesquisas de opinião estão dando bons prognósti­
cos, e se tudo correr bem, permanecerei colega de 
V. EXª. Mas quero também, defendendo o povo de 
São Paulo, se possível - aqui vou revelar a minha 
preferência - uma governadora pelo Estado de São 
Paulo. O próprio Deputado Estadual Renato Simões 
sabe que não escondo a minha preferência. 

O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - V. Exª é 
inteiramente suspeito. 

O Sr. Jefferson Péres (PSDB - AM) - V. Exª 
surpreende o Senado com a sua preferência! . 

Felizmente estou contente de a Deputada Marta' Su­
plicy, muito provavelmente, ser a escolhida. Mas 
quero dizer, sobretudo, aos, que defendem o candi­
dato Renato Simões e aos que defendem a Deputa­
da Marta Suplicy, queeompareçam'à prévia, 'dia 29· 
de março próximo,' assim como todos os filiados do 

, t·" • - .' ," 

PT, nos locais onde mencionei,. aqui no. Distrito Fe-
deral, dia 21 de março, porque isso, é t~ndament~l. . 

. . .. 
Para a Presidê.ncia da -República, . o PT oonsa~ 

grou e tem como seu candidato' Luiz 'Inácio Lúla' da 
Silva. Falta apenas a definiÇão finá!, de Lula.' Éstá 
previsto, ao longo desse seméstre,' úril" enContro -ex­
traordinário da convenção do PT que' Ô' confirmará .. 

• • • • " • • • I '-) I. ~ I •• 

Gostaria de infoímar ao Senado qúé-hojé·deve­
ria haver um encontro muito ,importante; em 'Juiz de 
Fora, de Luiz Inácio ~ula'da' Silva,'·o Presidente do' 
PT José Dirceu, o Presidenté, LeoAel Brizoliie outros 
dirigentes dos Partidos' de noSsa coligação, inclusive . 
do PC do B, do PSB, com ri ex-Presidente 'Itamar 
Franco.· Esseencóntro seria·úma· visita·de solidarie­
dade, que teria lugar na residência do ex~Presidente, 
em Juiz de Fora. Entretanto,"o' mau' tempo' impediu 
que Ó avião pudesse chegar a Juiz de Fora.· 'Por' 
isso, o encontro foi adiado para'o próximo domingo, 
às 11 horas, no Hotel Glória, no Rio de Janeiro. 
Quem sabe essa não será a oportuhidadé"pàra um 
encontro que' pOderá· 'ter cà~seqüênéia5" hisiÓriCás', 
importantes para o-Brásil? ' . :" 

• , f' ~.,,,. • , • 

Sr. Presidente,'ó Ministro; pedro Málan ·re~beu. 
urna solicitação da Coordena~o ~o Móvi~~~t9 : dos, 
Sem-terra, bem como da Confederação das Coope­
rativas de Reforma' Agráriã do Brasil,-"de 'umá au­
diência, com S. Exª e o. Presidente: dó \INC~A;,Mi~ón . 
Seligman, . para tratar de questões relatiVas aos' pe­
quenos agricultores, e trabalhadores' do' Movimento' 
dos Sem-terra. . .•. I • , , , , , ~ , i.> •• 

• '.' I.' 

'A' respostá não 'vinha~sendo dada'. 'Eú'p!'Ópno 
fui um dos que encami~hei lIm pedi~ô ~~~ àu~!~~c~~ : 
na semana passada, para que fosse marcada, se 
possível, para hoje, dia 18. Como não' recebemos 
resposta. e os assuntos objeto dessa audiência vêm 
sendo tratados de 1995 a 1997, sem uma solução 
para· o problema, então, os trabalhadores sem ~erra, 
os pequenos agricultores, resolveram tázer" um movi­
mento junto aos diversos edifícios e sedes do. Minis­
tério da Fazenda e do próprio Incni, a fim de chama­
rem a atenção para a importância dessa audiência. 
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I Ontem, à tarde, por telefone, conversei com o Assim, Sr.' Presidente, quero dizer que houve 
Ministro Pedro Malan e o Senador Roberto Requião, um entendimento, e espero que possa haver, então, 
e ao/tbos reiteramos a importância da realização da. a audiência com o Ministro da Fazenda.- Primeiro 
audiência. O Ministro Pedro Malan ponderou que ha- com os parlamentares e em seguida com os peque-
via Lma determinação do Governo de que sob,pres- nos agricultores. 

sãol não concederia e nem marcaria audiência. Pro- O Sr. G,erson Camata ('PMDB -ES) __ o V. 'Ex!! 
pus que logo. que .lJouvesse a desQCupação que S. r me permite um aparte? '. . , . '.. . I \ • •• '. 

E~I determinasse., então, que hav~ria audiência. ' . , , 
O Sr. EDURADOSUPUCY (BIoco/PT'- SP)-

I Mas, S: Ext' disse que enquanto continüasse a' 
ocJpàÇãO, . náó' Poderiá 'defil1ir '0 'hoiárió da aü'diên': ~ncedo o aparte ao nobre Senado~ Gerson Cama~.: ' 
ciaJ'Nó'iníció 'datáide,"os 'Déput~dos LUIS Eduardo ':.' O Sr. Gerson Camatá'.(PMDB"7' ES) ;., com.á 
Gr~enhalg, JacquesWagner, Adão _pretto e ainda perr,nissão do Pre~idente., p!Í!11~iro, fez. çÇ>m. H~e s~ 

I- • I', • I "'··t,, , ••. I. t 

outro parlamentar, Deputado F:ederal pelo Pl: d~Ba-. c~~gasse a esse acordo, porque ele põe fim,.no.meu. 
hial sólicitaràm ao' chefEi -de 'Gàbi'nete) José Carlos' entendimento, a um repulsivo,gesto de g,Uerril,ha ur-, 
Foh~ecà um'~nt~ncliménio: E;!iinalmente, o entendi~ bana. Hoje, pela.manhã, eu o~via na rádiq~BN.qu~. 
~ntoc foi :acord~do; ()u; ~ja, :os: ~g~~~os. ag~<i41\o:' : t~á~ as invasões foram pacíficas .. Ç>ral. Se .entrarem 
res e 'trabalhadores sem terra estarão' sàindo·": e' isto trinta pessoas dentro da minha cas.a, quebrarem. os 
de~e .estar·ocorrendo. neste instante ~ das,diversas móv~is,'dormirem em cima da minha,cama,entendo, 
dePendê·ncia~··çio.Mif'!ist~rio. da Faz;~l'!qa ~,do Jr:lC:;ra --;-. q~e • não é um ato. pacíficO; ~é 'um : ato. violento de 
in9Iusi\'e,lá.ern São. ,Paulo; onde há mais de mil illte~ < aprópriação, e principalmente ,~ontra aíuepàriiçôes. 
grantes desse.movimento: Logo que, houver a.deso-' públicas, que períGncemaos contribuintes,brasileiros·, 
cupação do .edjfício, o. Ministro .F:'ed~o Malan. concor-·, que .élegeram .. utn. '99'i,?rrl~ :.c;le.ÍT)~r~!i~\' ê: qlj~ nâó, 
do:u'~m r~be~· !;Ima delegação de deputados e de podem continuar sendo ,dessa maneira ,achiQç~I!1~~ . 
sehadores. que, irão .trátar .dos itens,' da pauta para. . dos, quebrando··se toda a ordem no País: Imagine. 
e~~Q' ~r:car~~ \.uma. Q.Udil3noja· ,cpm . o~· .~queI'!Q~' '1/.: 'Ext': se todo mundo Que:' tivésse ürÓâ: reivindiéa- . 
agricl:lltores e ·os niembros do Movimento ,dos' Sem-o ç&o a fazer ao Gov.emç" ·~o invés p~, fa,zê~I~, pQ.cifi~~ , ' . 

:0,. T~rra., . • . ~. ,., , ,~', I ,.', " ';: :- .... ~. .-, '.'., " .... , m~l)te, resolve~ jn,!a~i~ ~ p'a}~~i~ ~ ~ re~rt~~ , 
/' .'. 'Sãà 'téinas: 'Sr :'PresideÍ1tê;":- 'I," .' ~. ' .. '.' '.' ." '_' ••• .' pq~l!cas!? Querernqs "que ,.a~ •. Iad,? dessa. soluçãQ .. 
'1.'<' . '" I f • ". • . ql,le .V. Ex!! perseguiu à eXQ.Ul:!t~o, \~ajéil,toa,I1,lt;>~"1'.o, 
,; .:1.~"A':I~~~ ~~::te,~ .~~tiy~~"!te.~~"c~~~' compromisso. dessa. gente.de . nunca mais praticar 

~ra os .assentamentos,para .OS, pequel')~ p~ód.utores; atos e atentadós Cié,guérrilha ·urbanà.éontia'a qide'm: 
r .. 2~)' Pr~~g~çã~' p~;a '~int~.'~n~~~de:todos· ~s'; e,Ç<;>r:'Itra as in~tituiçõ.e.s brasjleir~s. ~~~e ,é !Jl'l1·~jr!3it~J 

cantratos e investimentos das cooperativas e dos as- ql:l~ .. nós, brasi!eiros,.temos·tambémque pedir,ocomo: 
sé'n'táétós,' 'à' 'e~t!mplo '. dôo 'que· dcp'rf,êú' :rid· Ca~o dos cOlltribuintese, comê .cidadãos,', a:, ~!)se~ • ihYji~pr~S' 
pfopriétánós'niáiorés"'> ' , . " -;' .";. . '0-' da!,. repart!ç~~~ p'ú,b_li~a~, Pf~~i!~ira~. :Ç)Jl1,lp~i~~'"!to,. 

I·.:.:·, ~~~.1 T ~r~s.,'.:~~.' ·.· .. c.· ~.·rit·~.t.ó~.:~. ~I.' ~i·g' o.','; ... d~~~.~~ ,s.' '.~; '\ v,. Exª, mas peçcnlhe,. já que. mantém com .eles um, 
- 1 di~iogo pérmanente: q~~; ~~Q ,cieh~e que: t.réil~sg~~atTi 

erqu~d~dos:\COl')fprr;n,e,.R~~oluçãp. r;J~ 2·44~,;dç,~~'1~. a. o. rd.em, q_u_e"q.ue, pr.a.m .. a,C, on. s. ~it.u.iça~o." a. s. leis,I,por_"" 
co Central, ql!Je determina 6,5% de.juros ao ano e 3 ",. , 
. I , .• ," AI '"'' ••• ,.... .". .,.. • '. • que quando .el~. fazem, issQ,. do outro ,Jado alguém, 
. anos de car.ençia;. - .. , •. , . "., I I ,.. • • • • ocI b d" ~ t I I' . . . . . l' " . . , • , .• - p . e que r,ar,~ . ep<?ls nao e.r~r:n.os,~ ÇI~ern~ amar, . 
'l 41!) A inclusão no Procera de financiamento d~ .'.'-,'0 SR:EDIJARDO SÚPUCY.(BlócóIPT.:...SP):.. ••. 
$pital de giro, as cooperativas dos assentados, com 
~ .. fináiidadédé ~cOmerdálizâÇão 'da' sàfrà;aquisiçáo Prezado Senador Gerson Cámatá, 'prbcurei insisten~' 
deniát~'ria-prim'a pará agroihdustrias. ''.;. ,,(., témente, télefonePinúmerasvezes para'que'houves:' 

I 
' , -. . - , ' . , , .. """. se' audiência' s'em' qualquerproblémá,;: Corilo; não' 

- '51!) -Aument'O dós 'r~ursos p~~~ o Pro'ce~~; , houve resposta :algum'a',' eles' 'acabaram !fàZendo 
I . :6~)' 'Ree~~~~r .~ ~ráte·r. r~pa~sador dos essa ocupação.'Não há registro de que tenha·havido 
agentes financeiros que Operam com o Procera; qualquer quebra, mesmo de móveis ou qualquer as-

I .~, .··.Co. n,M.it. ui_ção dentro. do .p. ,rocera, 'de umsegu- trago às dependências públicas. E eu, inclusive, dia-
• I loguei muito respeitosamente com o MiÍ1istroP~ro 

ro agrrcola;' Malan e· pedi a S. Ex!! que houvesséum entendi-I 8Q) Definição de praZo para o voto do Conselho mento .. Qsdeputados que citei ~ inclusive o Deputa-
Monetário Nacional, relativamente a esses assuntos, do Walter Pinheiro, que foi o Parlamentar que deixei 

I 
I 
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de nomear - conseguiram esse entendimento, e es­
pero que S. Exª continue agir de maneira a mais civi­
lizada possfvel. Ressalto que grandes agricultores 
conseguiram o remanejamento, a renegociação de 
suas dfvidas, e muitas vezes em função da força da 
Bancada Rural no Congresso Nacional, que disse 
que só votaria certas matérias desde que houvesse 
aquele prolongamento. Então, há métodos que não 
são propriamente iguais aos do MST, mas de pres­
são por parte daqueles que têm grande poder no 
Pafs. Então, às vezes, é preciso compreender as ra­
zões daqueles que, sem altemativas, muitas vezes 
não conseguem alcançar o que lhes parece justo. 

O SR. PRE,SIDENTE (Geraldo Melo) - A Mesa 
solicita aos Srs. Senadores, que se encontrarem em 
seus gabinetes ou em outras dependências desta 
Casa, que compareçam ao plenário, pois vamos, 
dentre de alguns minutos, iniciar a votação da Or­
dem do Dia, havendo votação nominal, com efeito 
administrativo. 

Prorrogo, por 15 minutos, a Hora do Expedien­
te para ouvirmos três comunicações inadiáveis. 

Concedo a palavra inicialmente, por 5 minutos, 
ao Senador Lúcio Alcântara. 

O SR. LÚCIO ALCANTARA (PSDB-CE. Para 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srês. e Srs. Senadores, quero regis­
trar a lúcida entrevista que o Governador Tasso 'Je­
reissati deu à revista Veja, nas chamadas Páginas 
Amarelas. Ali, S. Exª teve oportunidade de abordar 
vários assuntos: administrativos, polfticos, econômi­
cos e um, especialmente, que vem ao encontro de 
algo que tenho dito e reafirmado várias vezes aqui 
no plenário desta Casa: a questão do destino dos re­
cursos decorrentes da privatização, da venda de ati­
vos dos Estados e da própria União. S. Ex' dizia que 
não comungava com ,aqueles que entendiam que 
todo recurso decorrente da privatização deve ser ca­
nalizado para o pagamento de dfvida;, S. Ex' peliSa 
que esses recursos devem ser destinados à realiza­
ção de obras de interesse geral, de interesse públicO. 

No Ceará, muitas vezes, o clima é ingrato. 
Amanhã será o Dia de São José, que é uma espécie 
de data fatal para nós; nesse dia, é previsto se have­
rá ou não chuva. S. Exª citou oe exemplo de um açu­
de. Foi feita a alienação de um patrimônio, e se 
construiu um açude, que representa muito, pois dele 
será retirada água para beber e para irrigar e será 
retirado o peixe para as pessoas comerem. Com 
esse açude, há também a possibilidade de se reali­
zar alguma atividade econômica. 

, Fiquei muito satisfeito e, por isso, faço este re­
gistro aqui. Tenho dito: Ai daqueles governantes 
que, amanhã, alienando o patrimônio público da ven­
da de ativos dos Estados, não puderem dizer onde 
colocaram os recursos decorrentes dessa privatiza­
ção!. Se entrarem nessa ortodoxia econômica de pa­
gar juros e, quando o Estado já não tiver mais ativos 
nenhum' para alienar, olharem a coluna da dfvida -
vamos verificar que já não há mais ativo, que já não 
há mais patrimônio -, se, não obstante os que tive­
rem canalizado todo esse dinheiro para o pagamen­
to de juros e ,até mesmo Para o pagamento de cus­
teio do funcionalismo, a coluna da dívida - com es­
ses juros altos, não será outro o resultado alcançado 
- estiver muito maior do que a do início do prOCesso 
de alienação desse patrimônio, pagarão um custo 
político altfssimo, porque não terão como 'exPlicar 
para onde foi 'transferido o patrimônio público, o patri­
mônio do povo brasileiro ou do povo de cada Estadol 

, Esses que estão alienando o patrimônio, mas o 
aplicando em obras ,visíveis estão no caminho certo. 
Por exemplo, em frente a um hospital, pode-se colo­
car uma placa com o seguinte dizer: Hospital cans­
trufdo com .reéursqs decorrentes da venda de deter­
minada empresa; dessa forma, a populaçãO pod~rá 
saber onde foram empregados àqueles recursos. 

Se a privatização é inevitável, é uma decorrên­
cia dos dias que estamos vivendo - é preciso que eu 
faça este' alertà-, homens esclarecidos e lúcidos, 
que têm muita experiência e que fazem parte desses 
Govemos, terão dificuldade de dizer onde aplicaram 
esse dinheiro. 

O Sr. RaméZ 'Tebet (PMDB-MS) - v; Ex' me 
permite um aparte? .,.. •. '. ' 

, , O SR~ (ÓCIO ALCANTARA (PSDB-CE) .~ Sr. 
Presidente, riãó sei se posSo conceder um aparte 
neste momento. Isso é regimentalmente possfvel?' 

, O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo)':: Se~a­
dor Lúeio AIcãi1tara, V. Ex' está fazendo uma comu­
nicação inadiável por 5 minutos, e, infelizmente, não 
há possibilidade'de aparte.' " . .", ' 

, • '~,' ~ - , •• I 

O . SR. LÚCIO ALCANTARA (PSDB-:CEL­
Para tristeza da Casa, pois sei que o Senador Ra'­
mez Tebet iria melhorar muito o nfvel da minha co­
municação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) .: Nin­
guém mais do que o Presidente lamenta o, silêncio 
do Senador Ramez Tebet. 

, O Sr. Ramez Tebet (PMDB-MS) - Às vezes, o 
, silêncio fala mais alto, Sr. Presidente. 
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lO SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE) - Sr. mem e genitor de caráter exemplar, soube dotar seu 
Presidente, quero congratular-me com o Governador filho de virtudes morais e profissionais a toda prova. 
Tas~o Jereissati pela entrevista que concedeu e, Gostaria' ainda de parabenizar o Sr. Dalton 
particularmente, ,por sua abordagem da questão da Pastore, que tornou posse também corno Vice-Presi-
priv~tização., " " 'dente da ABAP, juntamente com Paulo Cabral Jú-

J Às vezes, sómos' tentados a ingressar nessa 'nior, e de enviar minhas congratulações ao compe-
corrente ortodoxa,' que prega, a todo momento, o pa- ,tente Flávio Corrêa, atual Présidente da ABAP, qUé, 
ga~ento 'de 'juros e'à:ciarializaçao desses recursos neste momento, encontra-se'cercado do que' há'de 
par~ o abatimentó da dívidà. No ént~nto, essa díVid~ melhor para a publicidade nacional. 

só te~ cr~s~id~,~pe~~~'~~:~ d!n~eiroestar se.ndo ' .' , , . Nós, da comunidade, publiçitá~ia ~ra~iléir~, ~ 
destinado ao sistema financeiro. ' ., . .,' principalmente, nós de Brasília -, sentimo-nos perfei-

I ,'Assi~,,' ~ô'';g,ra:tui<?-nlé ,'có~' ,~' ,Gove~~~~or ~o tám~nte representados pela a~~af ~ire~o~~, ~a ABAP. 
Est~d~ do Cea~~ 'pela. m~,ne,i~ac?rno .f~ram a~ordá- Parabéns, Paulinho' Cabral! Desejo a você 
da~ . as ,quest~s constante~ . daquela, ~ntrévlsta e, cada vez mais sucesso! ' " , , , , , , , 
especificamente, por, sua ,prudência com relação ,à ' ,. 'i' t' , , • , , 'I " ' 

de~tinà.ção: desses .reçursQ~ :de~(irrentes, da :pnvati:- Era o que eu !inha a dizer, Sr. Presidente., '. 
zaÇáà 'de .empre:s~~,: qà ~~~~~ p,e: p~t~mônio 'e's~à- ' ',' '. Muito obrigado. 
dUéll. ' , , , '. ' I"~ , 'O SR. PRESIDENTE!(Geraldo Melo) wA Mesa 

' .1,' .N~: G~~~, i .~,~~~: ~~~c;> , ~~, g~~d~ ~x~~plo,',a~,'desejaaSSOCiar-se ,à homen'ag'em 'qúe V. EXª prestá 
~~~ ~liérlá9a :a: ~~pres~' ~~ ~~ergi~i elétri~a, :~~~~, a ao Jornalista Paulo Cabral Júnior, considerando 
agência reguladora foi criada ,m!Jito antes; as condi- ,oportuna a comunicação que.V: 'E~ faz,a,es.ta,Casa. 

çõ,r,~ }~,~ri1,' est~,tié,lé~~~~s.: ,~nte~~~erit~: l!1çl,uSj~~, ,Concedo apalàvra' ao 'Seliádor' Ronaldo ,Cunha 
foram estabelecidas condlçoes de Interesse SOCial, Lima, para uJ!la comunicação ,inadiável, por 5 minu-
dé{controle', e 'de 'fisciliiiàÇãà ',fT1~íto' m~,is. ríg,i,,~~ :~o tos. . " '" 
qü1e' ~$ pC> ~'o:V~rnoF~qera,I,)?~ra; que'~ s~~iç<? :C?.n,- " , ., o SR. RONALDO" CUNHA .LIMA (PMDB-PB. 
tin,uásse sendo de boa qualidade, atendendo ao legí- :P~ra ,comunicação:, 'in~~iáve(.: Sem ,~eyi~~ ,d,~ ,~r~-
ti1~ ~nt~~~~s,~ ~úbli~o:: , : ~ ,': , "', ': :: : '.'. : : , ":', , • ' çI~r.) - Sr. Presi~el"!t~,.S~~1 ~ SFljõ., $~r:lap~.r~s, ~os , : r·' E,r~ O,9~~ ~,u, ~~~af1: ~i~~~,:S~. ~~e:s~d~~te; , "~' '. últimos dias; ,o ,instituto da. imunidade p~rlameot~r 

", .-,P1tIu~C;>,ob,nga,d,o. " .':, .'.',:,,' ,'o ,; ;.',.,.. .te!1:l:-sido objeto,<;tos.n;u~is.filr;nplc;>s e. va{iados.c,o,fT)~n-

I
' "tários pela imprensa nacional. .Em virtude, do, desa-

,"::O:SR:,P.RESIDENTE,(Geraldo Melo):'7'Conce-bamento d"C> 'Edi,fíC, io,"'jálaéé 'il, no Àio,de'J~nei~q, e 
do a palavra ao Senador Leonel Paiva, para Uma 'co-

I . ,d,o ~nvolvi~en~o',dp.D~p~t~do,Sérg~~·~aY!i,.~ ~s~l!~-. municação inadiável, por 5. minutos. , • , , , . , It à b 'I '., 'd d h d 'I " , " ,. , ' , " , , . , '. .. . tei) ,vo ou, ai a com ·mals mtensl a e" gan an O 
O SR. LEONEL PAIVA (PFL.OF. Para comuni- ,p~ginas e;notidário~{Jetod~ ~ iniPr.en~~., , :: ;, ,: . 

cação inadiável.) "7 Sr. P.residente, Srª,s, e.Srs.,Sena-
dbres,, de~ejó.i: com. 'n1\Jitá' 5~tisfii~ó; OO:~l,I~i~r.a 
'áàta'Cásá qúe tomoú 'posseónfém; dia '17, 'nó Na­
cibnál' Club de 'Sãó 'Paulo; no cárgo 'dá Vice-'Presl­
d~nte da Associação' àrásiieiia ,de' 'Agenciâs ,de Pu­
blicidade - ABAP, o Si'.' Pat.Úo Cabral Júnior.:' ,"': 

, I' ~a'uló ,. tabral JMio~: ~ :'P9r :q~~~ts: ~~~~~!~O 
em BrasOia pela alta qualificação' prófissionál' e,' cér-

I •• . " ..',,' ".' • ' , 
'tamente; desempenhará um' papel de relevada im-
~'ortância em prol da' publicidade' brasileira '," " 

I 'Sinto'u~'gránde orgulho 'de Ver um publicitário 
de Brasília, como eu, ocupando função de tal enver-
Id " ga ura' ,.. 

i . Áproveito . a oportunidade PB;~ par~benizar, 
além do empossado, toda a sua famllla, na figura es­
pecial de seu pai, o jornalista Paulo Cabral, Diretor-, 
Presidente dos Diários AssociadoG, que, como ho-

,';, .. No Senado,.'tim 'ertlir.tente'Senador .tomou·a.ini­
.ciativa dá ',propor .umamoya,'reforma 'constitucional, 
'modificando o'conceito,' ,a' elasticidade ',e a, amplitude 
da imunidádeparlatnentar.'.,·, " :,' ,',., I, ',' 

.' " ,,' 'Sr. 'Pf~sidente,' heste "instante; 'entendo que, 
'~m'absoluto,' não 'há 'necessidade 'de' apresentação 
de 'qualquer proposta 'nová e 'qué' nem 'qua'lqúér pro­
posta nova deveria ~rformulada ao sabor, aO entu­
siasmo ou ao embalo 'de.,"qualquer emoção; :Nesta 

,Casa, tramitam, mais, de ,1,5 propostas ,derefonna 
constitucional' referentes, ao instituto da imunidade. 
Dessas, duas são de minha. autoria; inclusive, uma 
delas especificamente extingue todo e qualquer ,pri­
vilégio de foro ou prerrogativa de função para o Par­
lamentar que for acusado da prátiéa de crime doloso 
contra a vida. E como respondo, Sr.' Presidente, 
srªs. e Srs. Senadores, por uma acusação que me é 

~ I 
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formulada por fato ocorrido antes de assumir 0-Se- . que já tramitam nesta Casa. É o requerimento que 
nado - o qual já foi julgado popularmente pela Parar~ faço em primeiro lugar. 
ba, através da soberana manifestação do seu povo, 
na mais consagradora votação que um homem pú­
blico obteve naquele Estado -, tomei a iniciativa de 
propor a esta Casa e ao Congresso Nacional refor­
ma na Constituição, especificamente, e a Emenda nO 
2, já com parecer favorável do Senador José Foga­
ça, com substitutivo e emenda de sua autoria; e, 
posteriormente, uma outra emenda, em que é Rela­
tor o Senador José Ignácio Ferreira, também com 

, 'parecer'favorável da Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania. 

Se há a intenção e se é esta a oportunidade 
para se modificar' a Constituição, e eu defendo isso 
porque sou autor e tenho interesse, submeter-me-ei 
a tantos julgamentos quantos necessários forem e 
serei àbsolvido em todos'eles, desde que o julga­
'manto seja feito serenamente. Em qualquer instân­
cia ou tribunal eu estarei sendo julgado e tenho cer­
teza ,da minha absolvi~o. 

Por isso, Sr. Presidente, formulo dois requeri­
mentos, dois pedidos. Não alardeei que fui e sou au­
tor dessas duas propostas, com parecer favqr~vel, 
em . que abro mão de qualquer privilégio e de. qual­
quer prerrogativa para ser julgado como cidadão co­
mum. E como essas propostas já têm parecer favo~ 

. . 'rável, nos termos do art. 358 requeiro sua inclusão 
na 0rd~m do Dia, o que dispensa qualquer outra; e' 
se algum Senador quiser modificá-Ias ou emendá­
las poderá fazê-lo. Não haverá necessidade de uma 
proposta nova. 

, .. , o. Sr. Pedro, Sirr-on (PMDB-RS) - Meus cum­
_ , . primentos a V. E)(-!. Eu,não esperava comportamen­

. ,to çtiferente de V. EXª"pela sua dignidade e pelo seu 
caráter. 

o SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB-PB) -
Muito obrigado. 

E, ao lado da minha proposta, que é a Emenda 
nº 2, há uma outra, do Senador Pedro Simon, apre­
sentada concomita'ntemente. Na época em que eu 

, fazia parte da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, manifestei minha posição favor~vel. Por­
tanto, Sr. Presidente, entendo que não há necessi­
dade de proposta nova, porque vai demorar. Se a 
Emenda nO 2, que apresentei no início de 1995, 
quando assumi a cadeira de Senador, ainda hoje 
não foi votada, essa nova emenda apresentada 
pode retardar a sua votação. Então é melhor votar 
logo. Se houver emendas, que' sejam feitas às 15 

o segundo requerimento, Sr. Presidente, inde­
pendentemente da reforma constitucional do instituto 
da imunidade parlamentar, e como constam na Casa 
ofícios do Supremo Tribunal Federal pedindo autori­
zação legislativa para abrir processo e processar Se­
nadores, entre os quais ,me incluo, é de urgência, 
para que seja submetido ao, Plenário o ofício do Su­
premo Tribunal Federal a meu respeito. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB-RS) - Meus cumpri­
mentos, Senador. Mais uma vez, nota dez a V. Éxª. 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB-PB) -
Muito obrigado. Solicito,'pois, que sejam trazidas ao 
Plenário as duas propostas de minha autoria sobre o 
instituto da imunidade parlamentar, e a inclusão em 
pauta do ofício do Supremo Tribunal Federal a res­
peito do meu caso, para que os eminentes colegas 
Senadores decidam a respeito. Já manifestei meu 
ponto de vista - e o fiz expressamente - de que abro 
mão de qualquer privilégio~ de qualquer prerrogativa, 
para me submeter a julgamento como cid~dão co­
mum, já que fui julgado antes de ser eleito Senador, 
pelo povo da Paraíba, naquela consagradora votação. 

Já que se fala em quebra de privilégios, não ape­
nas de imunidades, seria oportuno que esta Casa do -
Cqngresso Nacional começasse a rever outros tipos 
de privilégios. Se é para acabar com privilégios, va­
mos acabar com todos. Com isso, daremos demons­
tração de nossa independência, de nossa altivez. 

Sr. Presidente, são estes os requerimentos que 
formulo à Mesa, na certeza de que estaremos, com 
rapidez, votando as duas matérias: o ofício do Su­
premo Tribunal Federal e o instituto da imunidade 
parlamentar. Os dois processos estão tramitando na 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, com 
pareceres favoráveis, um, 'repito, do Senador José 
Fogaça e outro, do Senado~ José Ignácio Ferreira. 

Já que fui julgado pelo meu povo, quero ser jul­
gado por esta Casa, quero ser julgado pelo Tribunal 
do Júri, quero ser julgado Por quantos tribúnais ou 
instâncias aparecerem, para, de novo, receber ab­
solvição. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Mesa 
aguarda a formalização dos requerimentos de V. 
E)(-!, que terão o tratamento previsto no Regimento. 

Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que 
serão lidos pelo Sr. 1!! Secretário, Senador Ronaldo 
Cunha Lima. 

São lidos os seguintes: 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
/ . 

N! 62, DE 1998 

Revoga o art 4~ da Lei n D 6.515, de 26.12.1977. 
li. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. }O Fica revegade e art. 4°, da.Lei n° 6.515, de 26 de dez~mbro de 
1.977. 

-' ... 

Art. 2° Revegaf!1-se as dispesições em centrárie. 

Art "'0 .-' Esta lei entra em vig~r na data da sua publicação.. 

JUSTIFICAÇÃO 

E sabido. que a vlgencla da atual Censtituiçãe Federal proveceu 
profundas alterações no. nesse direito. de. família. Afera e estabelecimentO 'das 
igualdaqes entre es cônjuges, cujes direites e deveres (art. 226, § 5°, CF)passaràm' a' . 
ser exercides igualmente, a neva Carta Pelítica recenhece cerne entidade fari1iliar a 
união. estável entre hemem e mulher (art. 226, § 3°). De mesmo. mede, e censtituinte 
de 1.988, preecupade cem a dinâmica des tempes atuais, reduziu e prazo. de divórcio., 
admitinde-e após prévia separação. judicial per mais de um ano., segu'ndd' cases . 
expresses em lei, eu se cemprevada .a separação.. de fato. per mais de' deis anes, 
cenferme estatui e artigo. 226, em seu parágrafo. sexto., verbis: 

"Art 226 .............................................................................. . 
.......................................................................................................... 

§ 6° O casamento ci"il pode ser disso/vitlo pelo divórcio, 
após prét,ia separação judicial por mais de um ano nos casos 
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eXpre.uos~ em lei" :oJ!.·compr,ovallti. separação de fato por·mai.~ de 
l/ois anos. " 

\ ; \ . 

Março de 1998 

É entendimento majoritário na doutrina que o dispositivo supra revogou 
o art. 4° da Lei n° 6.515/77, a chamada Lei do Divórcio, verbis: 

! ' .. / , '~\. 

"Art 411 Dar-se-tÍ. a separação jutlicia/ por mútuo 
, ' .. ' c(Jns.entimento do.~ cônjuge$,' $e for.em 'casado~ há múis l/e 2 (tloi.~) 

. , " " , ' ,anos, manifestado perante ojuiz'e del'i.dame.nte~hom%gado." 
-" ... , . ',. . , 

~ • " ~'ô' • • '.. t.. _. • " l "...,. 

, ',' '." , 'À qu'estãõ foi levàntacla' pelos: nossos' itiàis 'eminentesdotit'rinàdores 'a 
páttir dá 'Cbhstátáção de que face 'à<i' mandamento' consiiiucio'nal, o dl~órCio' póa~" s~r' 
obtidÓ" em' ':Ú~fu~~ . inferior' ~ d~is' ~riós . de . màúimÔruo.· '6' exemplo . é 'de' fáci( 
c6mpté~tisão,' ''u ma 'das hip'ó~eses 'didi;~<?ltiç~q conJ~gàJ ,( á~, . ~o , ,4~' ~~l nO.·9: ~ ~ 5/77>,' ~ , 
a separação judicial contenciosa' a' qiialqüer' fémpO, r Assim, 'se, dig~mos,' após seis, : 
meses de casamento, um dos cônjuges pedir e obtiv~r, a, separaçãÇ> judicial' por 
"~(~I~'Jlita' des(~nràsà 'ou qualquer aio {/lte' imp()rte em grave 'vi'olaçilo ,dost.(eve,res c/9. 

, ,~, •... , '. ".11 .. 1' ••• 1 .• ~, .. -, .•.••..• ".~ .. ":., ,'i,," I\'!~ t.l', ,"~'.a~ ........ . 

casamej,10 é tOr1it! msuportavel a vida em'comlim "como .preceItua o, cap'lI doanIgo 
5°'da'L~i,'ho 6:S'I'SÍ'77, poderá corivértê~lá em divórcio'após àpénas um 'ano c()n.t~do' d~" 

' ...... " I ... , . . . , •• ,,, ... ' .. ".'. , ':' .' • I 'I •• f I I """ \ • \ I • ','. 

sentença, iSt(lê,' antes de' càmpletados dois anos de casámento. " 
• • .J_ ...... :::~.'.~ /";; rf.'·' ' • .'" ," l • ~:: 

," , . .. ' 'riessemodo~' o disposto·':,nó:a:rtigo 4°' .9a: .têr .no 6,'5.1.517,7. r~sulta,\ 
abs~I~'~~~~nt~ :ihçqérentê,e~s qu·en~o;hâ"!Ógi(;a.em 'qúepará: obtér, 'a: ~s.e~iténça. ~~: 
divórció '(1 lei détérminé dois'procedimentos diferentes, um: pâr,a í:t: separaçãO' liiigiõsé) ~~ :. 
outro para a consensual, esta com ~,cigê~dà.de temp~'n{aior (iue aquela.' ' 'É: o que' é 
mais incompreensível, que o pedido de separação judicial litigiosa possa ser formulado 
a qualquer tempo ,mas, que. o mesmo pedicl.o, se. consen$ual. necessite" do' decurso de" ' 
dois anos de matÍ-i'mônIO! i .~' i .. ',' ':,; , : :~.'." ,', " . ,: " , ",' 

, 'Nesse sentido, po~ ex~mplo,",a,manifestação da desembargadora Áurea 
Pimentel Pereira ( in Divórcio e Separação Judicial, 6(/ ed, Editora', Renovar; RJ., 
1.99/, p.2.J) quando afirma: 

, 
"Qu'a'nto iz 'exigência formulada pelo legislador no art. 

4~ tia existência l/e casamento contraíl/o há mais l/e tlois anos, 
como contlição para, o rompimento da separação por mútuo 

...... 
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'co"sentitnento, ente,;{/~mo.f qUI!, deverá ser revista pelo legislat/or 
, o1'ilinário, em face tias disposições contidas no § 6° t/o art. 226 da 
Constituição em vigor, pois não parece justo que para uma 
simples separação consensual se continue a exigir uma espera de 
mais de dois anos, quant/o este prazo já é havido pelo legislador 
constituinte como suficiente para a própria concessão de divórcio 
direto. " . ' ' , 

Também esse o magistério de Paulo Lúcio Nogueira (in Lei do 
Divórcio Comentai/a, Saraiva, 1.995, ,4"e.d ps., 7/8) : 

, ,. , ~ 

• ') • 1 .. t ~ ..,' I' 

" ":l.' é·de se ver que oart;4°'da,Lei do Divórcio estariade"ogado pela 
Lonstituição Federal, que permIte o . 'tlivórcio 'depoi.f Ile doi.f anos tle 'comprovada 
.feparação Ile fato, não sendo assim justificável a exigêncià de dôis anos de 

cas~~~~~f! ~~ra ~ ~el!arafão, çons~n~~al~ q,ue pot!er.ia então ocorrer (~mbém dentro 
Il~ pr~~o. a.n,t~ri~~. 'pé.~.~~ ~i?~l~~ úiti 'p~d~d~:.~~" ~ép~r~ção contencio~a",q,!~, p~~e, .s,~~ 1 

fi!itoa" qualque"r:teitipo; 'álités' "não' íiod.iaser convertido. em amigáv.el, quando '. 
i'ni~~~~: ~',II~Ú '~án(Js,. 'o,~ciúitnJe~tó,' ;;;fÍs,' atúalni.entesim, fac~ 'do', dispositivo' 
c'Onstitucionall'igenle(art. 226, 'J '6', peia redtiçãiJ'llos prazos. " ' ','.' 

: .. ".,. . :··~.~.í. . ~,,~"~~'.-./;~ 'I ~.~~"',,~ \.. ... ' .. 1:-'. o., . ... '.' ':'. ~ • \ '."' 

'~" "",,' ,'Fi~~ évld~~t~":êI~~':~'~i~P9~ij~~<?··.4~'i~i·~rdi~ária; 'afÓ~ã' ~ '.inc6~rê.Qci.~: ~9"' 
contexto JUrídico; aqui apontada, está' dêrr:ogàdó . árife a força do niárid'Hneiúo" insertó 
no i>a~ág'raf~ '6° do 'ártigo' 226 d~ 'COIistituiçao F e~eraL Assim, o presente projeú) Oe: ' 
lei 'o6jeti~a ~eÍi~~r dÓ 'orderiarrt~ntó juiidicó: tirilé{ dísposição de 'lei absol~t~merte ,inpçua. " 
e que só se presta a questionamentos desnecessáriós. " . I ' 

-,;,. 

" :~ 

. '. ,'. Com estas raZões, submetemos à apreciação dos ilustres membros do 

1

1, Chngressó'Naciortala pr~serÍte propb'sí~ão"que:, 'éiri" uitima análise, 'se, âprovada, estará 
r p'~s~i~~Íi~a,n~9 . '~~í( f~ci( 2o,~iire~~~ã~' ~ '~pli~a9~o, 'do n6sso "nireit,~ .de', ~amília 'rio,:, 

" tocante à difiéilq'uestãó "dá ôissoh.1çâo· do' matrimôÍlio .. 
I ~ !,' I ~ I ,.' , ", " .' l • .' \ I ' • • • ., ~ , I' • ~ , 

• i,., t •• 
• • 1 \ ~ 'I ,,\. t ' •. " 

" , 
saia (fas Sessôes,enÚ8 de março'de 199.8",':":: ," ."": . , 

) j ( .. 1. : ( 

. t. , ' •• t'"' . 

. .. 
.• )" _ t 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

• ! 

CAPiTULO VII 
DA F AMíUA, DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE E DO 
~. . . 

Art. 226. A família, base da sociedade. tem especial proteção do Estado . 

.. , 
§ 3° Para efeito de proteção. do Estado: e reconhecida a união estável entre o 

homem e a mulher como entidàdé' familiar: devendo a lei facilitar sua conversão em 
casamento. 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , . . . . . 
1 

§ 5° Os direitos e deveres referentes a· sociedade conjugal são exercidos 
igualmente pelo homem e pela mulher.' 

. § 6° O casamento'~íVÚ pôde ser di~solvido pelo ·divórci~ .. \após('previa 
separação judicial por mais de um ano nos casos expressos em lei, ou comprovada 
separação de fato por mais de dois anos. . ," 

!. 

Lei:' " '.' 

~ ""' .'~ ~ . , 
~ •• .' f • ' • • 

LEI N° 6515, DE' '26 DE OÉZEMB'RO DE '1.917 

Regula os casos de dissolllção da 
'Jociedade conjugal e do casamento. 
, ~~,;S 'ejêiÚJS e resPecliv(}s procissos: e 

dá óli"as,p.tov.id~!ICifl~, ,.",,". '. '., ' , .. .' , '.' 

O PRESIDENTE DA REPúBLICA 

- ~ . I ~ . • ~. f ,I • 

Faço saber que o Congresso Nacitina1'~ecteta'e eu sancIono a·segutnte 
t Ir,· .. , .. ,"-,. 

. .............................. ·l····:,.'· i'" .,: ...... I ~ 1 , • • 
.................................. .... - ,-, 

Art. 2° A 'sociedad~ conjugal terminá: 
- I - pela morte de um dos cônjuges;, ; 

n·: -pela nulidade ou'anúlação do casamento;' ': \ I , • 

Março de 1998 

I • ~ I. 

\ . . IIII- ,pela s~par~çã? jud~~ia}; - .' , , , _ , 
IV - pelo divórcio.' ; , " . , . , • ' . 

Parágrafo único .. é ,Q' ca:sazrzen!o. válido' somente, se' dissolve 'pela ·morte'. ,' .. ' , '. j 

de um dos cônjuges ou pelo divórcio. . 
i I .j. ~ 

...................................................................................................................................... 

..· .... (i .. i .. · .. ·: .... ~::·~·~; Dar:se-á 'a 'sepàração j~diciál' p~'r' '~~'tuo Í:onseritime~t~' dos 

- cônjugés, se forem 'ca,sados h.á mais de, ~ :(dois) '~nos; mánlfestadó perante o'juiz e' , 
devidamente homologado. 

Art. 5° A separação judicial pode ser pedida por um só dos cônjuges 
quando imputar ao outro conduta desonrosa ou qualquer ato que importe em grave 
violação dos deverés do casamento e torne insuportável a vida em comum . 

.. ; .. ' .. 1. .......... : .... :.:.: .. ~ .. 1 .. i. ~ 
, ., 

(À Comissão de C0l!stituição, Justiça - Decisão teiminativa) 

.' ! 

" . 

'.~ 
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, PROJETO D~ 'LEI DO SENADO 
N! 63, DE 1998 - COMPLEMETAR. 

~.J I I Estabelece reqUIsitos para a designação de 
membros da Diretoria do Banco Central, fixa 

" ",', i!nPe.d~,!lén~os para após o exercício do car~o.e 
dá outras providências . 

. ,:' ' \ . 

. ,p, CO,NGI;lliSSQ NACIONAL decreta: 
. . .: 

, , , 
. .. . .,. .....,~..' . ; . ~ 

d •. l; 

'Art. 1 ° çqmpete :PtiYc;lti.v~rt1~nt~ ao Presidente: da República 
nomear o presIdente e os diretores, do ,Banco Central~ observando o 
cJisposto nesta lei. , 

: ,,§.l 0., As, nomeaçÕes a ,q~e. ~~, refere o <"capuC deste artiRo 
serào procedidas' da aprovaçào dos inâicados, pelo Senado Federal, por 
voto secreto e após argüição pública . 

. ' ; r I ~ • • • I" '.' ," • r ~ " 1 , • 

. :' § .20. Não po.det:á,as'süroif',G~rgO dé'.president~ ou diretor do 
Banco Central, ou nele pennanecer,/qriem~ tenh~ pu,.yenha a ter interesses 

cO,nflitant~s ,com os objetivos dfa insptuiç~?:' ;:rt .,':, ,.' '. 
. .' \ \ / . ' 

l:' • 1 ".",f\~~ 3~ ... ?, p.r~si.q~~t~ l ~~I di~etoresd~ Banco Central s.erão 
desl~n.ados. ,-dentre· ·cld~daos' ·br~s11elfos -que preencha~: :', ~s segumtes 
reqUISitos: ' 

" 

I - idoneidade moral: 

, . II - mais de dez anos de experiência em atividades 
profissionais que exijam' conhecimentos nas areas de administração, 
contabilidade, direito,' economia ou tinanças~/ ~, " . 
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Ul".;..nã<5ter éXêtCldo,rtoS úItirnostfezentos e's~ssenta dias 
antenores à data da nomeação, atividade, com ou sem vínculo 
empregatício, em instituições fin~ceiras privadas e congêneres. 

Parágrafo ~nico. O disposto no inciso UI deste artigo aplica­
se aos .que, no mesmo período, tenham sido ,proprietários, sócios, 

. acionistas o~ controladores, a qualquer títulos, das instituições nele 
mencionadas. 

,,') I 

Art. 3°.0 presidente ~ os diretores do Banco Central, .antes 
de assumirem' os respectivos cargoS, bem c()mo quando os deixarem, 
firmarão declaração de bens, registrada em cartório de Bnisília-DF. 

, 

Art. 4°. O exercício do cargo de presidente ou diretor do 
Banco Central será incompatível com: 

I - o exercício. de quàlquer outro cargo emprego ou função, 
público ou' privado, r~munerado ou não; . . 

... ..:,.,:,,;,1 . ',' Ii--:'a,particip~ção a~i~riáriadiretà buiqêliieta~m instituição 
financéira.' ' ' '. , , . . . '. . .' 

, , " '§ 1°. A ln~~inpatibiÍidade 'prevista no iri~i~o l. do ~~'cap~t", 
.. dest.e artigo nãó.se aplica às atividades docentes .. 

~ . , . . . , , '. ", 
• ~ .. ... '!',. \ f 

,',. ,': '§ 2°. O ptesidenteoti diretor>do.-,B.anco,Cehtratnã.opqde~~ 
interVir, nem: votar,' em decisões relativas ,'a -'op~ràçôes,' d~ . ér~dito, 
invesiíménto~ ou quaisquer outras' operaçoesfmancêirás' éril 'que ele, seu 
cÔnJugé:' ou seus 'parerites até'o' 'terceiro grau de' consangüinidade ou 
afinidade, inClusive, tenham interesse específico ..... ,' ,',', .../ 

, . 
f' 

. ' . . 
'§3°.0 presidente. e', os diretores. do B~co Central 

responderão civil, penal e administrativamente pelos atos: de gestãóque 
praticarem em. desacordo ,com as respectivas normas legais e 
regulamentares. 

Art. 5°. Após deixarem os cargos de presidente-ou Diretor do 
Banco CentraL aqueles que os ocuparam ficarão impedidos de exercer, por 
dois ünos, atividade, 'COo1 ou sem vínculo empregatício, nas instituições 
mencionadas 110 inciso III do art. 2°' desta Lei, bem como, de qualquer 
torma. colaborar com a sua gestão ou administração.l' 

JR 
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Parágrafo único. A vedação prevista no "caput" deste 
artigo' 'estende-se à aquisição de ações, letras' debêntures, partes 
beneficiárias ou qualquer outro título representati",o de capital ou interesse 
nas instituições financeiras privadas e congêneres. 

Art .. 6°. Ê vedada a utilização, a qualquer tempo, de 
inform~ções obtidas no exercício do cargo de presidente ou diretor do 
Banco Centrai, em -proveito próprio ou de terceiros. 

; 

Art. 7~. O Poder Executivo regulamentará está Lei no prazo 
• I ; t ' , , -

de 90 (nqve~ta)_di(;lS c,ontados da sua publicação. 
~ ,i ~ f ~ t.! 

Art. 8.0. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 9°. Revogam-se as disposições em contrário. 

I " ~ ~ . l ~ • JUSTI~ICAÇÃO 
I 

A presente iniciativa almeja estabelecer ç~quisitos para a 
designação dos membros da Diretoria do Banco Centnll, bem como dispor 
sõbre os impedimentos a que deverão . ~e sujeitar após o exe~cíGio do 
c~rgo .. 

Como é sabido~' a' Co~stituição -Federal de 5 'de ol{tubro de 
1988 deu algun~ passos no sentio-o da autonomia do_ banco C_entraI. Assim, 
a aprovação, ,pelo Senado F eqeral, dós' nomes 'que o Presidente, 4a 

_ I) • ~ • I ..' <f • \.. • ., 

~epúblic,a indi~ar, p.ara compor a sua .Diretoria, çonform~ estéltui o ,ru:t.' 57, 
I~I, ;'4';, ,d9 ,t'~~tô màgno: ':confere ,a~ -nomeado condições· morais para, 
exercer com bastante soberania as suas funções , visto que seu nome' vem 
abonado por dois Poderes da repúblic'a", n~ pal~vra§ <ie Celso Bastos, (in 
Comentários à Constituição do Brasil,- 7~ volume, 'ed: Saraiva, 1990, p. 
408): I,' ,'" 

, '. 
Por outro lado, a uma maior autonomia do Banco Central 

deve corresponder maior profIssionalização de sua direção e maior 
separação entre a instituição e o mercado financeiro. Não por outra razão, 
o legislador constituinte previu, também, o estabelecimento. de requisitos 
para a designação d~ membros que compõem a Diretoria do banco 
C entrai, bem como a tixação de impedimentos a serem observados pelos 
ex-Diretores. 
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É nesse contexto que insere-se a iniciativa l~giferante que 
ora justificamos. 

Assim,no art. 1°, -,são explicitados o~.comandos 

constitucionais do art. 84, XIV, combinado com o art. 52, JII, -"d'" e 
estabelecido- que não poderá exercer cargo de Pre~jdenté ou Diretor do 
banco Central, quem tenha interesse conflitante com _ os objetivos da 
.instituição. 

Pelo ru:t. 2°. Estão firmados os requisitos que devem ser 
preenchidos pelos - que forem designados Presidente e Diretores da 
instituição normatizadora e fiscalizadora do sistema fmanceir~ nacional. 

Já _ o art. 3° da proposição estatui que o Presidente e os 
Diretores do Banco Central devem registrar declaração de bens em 
cartório competente. , " t _, , __ , _ • 

De outra parte~ o art. 4° firma as incompatibilidades a serem 
_ observadas pelos servidores público~em tela, nÓ exérdéio" dosêargos 
respectivos. ' _ .' l. ,- .., -- t • __ 

Por seu turno, o art. 5°, Insculpe os impedimentos -á' que -
ficam sujeitos aqueles que ocuparam os -cargds ,'da' d'ire'ção do Banco' 
Central. .' I _ " " ',':, 

Por outro lado, o art. 6°. Veda expressamente a utilização, a 
qualquer, tempo, de informações obtidas no exercício do cargo d~,. 
Presidente ou Diretor do banco Central. 

, \ Po~ fim:'o art. 7° .. .T~~ta ,~~ el~usul~ d~ iegulam~ntações e os 
arts. 80 e 9°, das cláusulas de vigência,e revogatóri~ respectivamente. , -

Tendo em vista a relevância da matéria que se pretende 
regulamentar, solicitamos o apóio dos nobres Pares para transformar ,o 
Projeto de lei em tela no devido diploma legal, após o necessário 
apritnorarnento de que- deverá ser objeto no processo de tramitação' ., 

. t • .' '. ~ L • 

Sala das Sessões, em 18 de março de 1998 

,,", f /\. -: 

" ,I! 1, r 
~\. ' -, 

' .. / \. j " I 

Senador ODACIR'SOARES ., ..' 

.. 
/~ 
v 

" 
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I 
I I LEGISLAÇÃO CITADA 

I CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

........................................................................................................................................................ r-

Título IV • Da 'Organização ,'doS Pocjei'es 
Capítulo I • Do Poder Legislativo 

Seção fV, .. Do Senado Federal 
(Art. 52) 

Art. 52. Compete privativamente ao Senado Federal: 

111 _ aprovar previamente. DOr voto secreto, após argüição pú~lica, a escolha de: 

a) magistrados: nos casos estabe~ecidos nesta Constituiçã~; 

b) Ministros ~o Tribunal de Contas da União indicados pelo Presidente da República;, 

c) Governador de Território; 
.... i ' j ~ , i· ti 

d) presidente é diretores do banco central; 
. , , .. 

. , 

, .. ............... .; .............. ~ .....................................•. ,; ................................................................................. . 

- \ 

. Título IV • Da Organização dos Poderes 
., - Capítulo 11 • Do Poder 'Executivo 

, -'. Séçãó li·· Das ·Atribuições do Presidente da República 
(Art. 84) 

'Art. 84.'Compete privativamente ao Presidente da ·República: 

....................................................................................................................................................... 

XIV- nOr11&ar, àpós aprovação pelo Senado Federal, os Ministros do Supremo Tribunal Federal 
e dos Tribunais Superiores, os Governadores de Territórios, o Procurador-Geral da República, <> 
presidente e os diretores do Banco Central e outros servidores, quando determinado em lei; 

(Às Comissões de Educação, de Constituição, Justiça e Cidadania, 
e de Assuntos Econômicos.) 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
N~ 64, DE 1998 

Março de 1998 

Dispõe sobre a participação 
popular e o controle social dos atos d~ 

, gestdo do' Poder Público, discipli11a o 
acesso dos cidadãos e da sociedade civil 
organizada a Informações relativas às 
finanças públicas 'é" dá outras 
providêncfas: 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: , t-, -F' • ~ ... ~ 
• ~'... ' J • _ r : I I 

... '. ' 

Art. 1 ° ,A participação popular na Admi~~traç~o Pública, pratIca 
es~enc~al ao pro~esso déinocrâtico e ,ineie'nte' à cidadania, será vi~bil.ii:c:t~a,. raci.li:~d~ t ~ 
esflmulada pelo Poder Público. ' . ';,.' :: .:" - ~. , ,~ . ' - .: : 

" .. '~, lo , • • .I. .. i 

, - I! • ' .. '. " _ ,', 

§ 1 ° Aos cidadãos e suas entidades representativas é" assegurado' o 
diteito de participação e controle da' ação pública, abrangendoashipótéses de consulta 
p'révia, acomp.anhamento e avaliação ,das políticas, programas, proj~to,~ ou atividades 
governamentais. . , '. , . .,' r 

-, I" " ... ' ,'" t \ , ~~." ~ 

§ 2° A consulta prévia con~iste no qireito d~ ~ cidadão ser ouvido e 
pãUJicipar da definição e decisão relativas às políticas 'e programas.govemamentaisde 
~nteresse comum. . " 

-... 
§ 3° A avaliação social compreende, a análise critica feita pela 

sociedade .civil dos impactos, em termos de beneficios e vantagens sociais, resul.t~tes 
das ações do Poder Público ou daquelas executadas por particulares ;com recursos 
públicos.' , . 

Art .. 2° O controle social abrange a gestão da -Administração Pública 
Federal direta, e indireta e as ações executadas pela União de forma destentralizada, e 
será exerCido na formá definida pela Constituição Federal e disciplinada nesta Lei. 

i' 
.'1 
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I '. Para grafo Único: Àç~o des~entralizàd; 'para: efeÍto; dessa' Lei;' é âqueia 
I execut~da:põrestados, Distrito federal, municípios ou por entidades privadas, para 
1··' ,cuja ~onsec~ção;concorram, no todo ou em parte, recur,sos da União. 

i 

.j 
'," Art.~ 3° O côntrole social consiste em 'ação pem1anenú~ e voluniâria 

exercida' por 'cidadãos, ou. por entidades legrumente organizadas e com legitimidade .. 
para oS representar, visando à ~upervisão 'popular plena do uso ou aplicação dos 
recursos públicos; especíal,mente q~anto à obediência aos prinçípios constitucionais de 
legalidade, legitimidade, economicidade, impessoalidade, moralidade e publicidade; 
abrangendo, inclusive, a aplicação das sti~venções e ren.úncia de receitas públicas. 

Parágrafo único. A 'legitimidade das entidades representativas de 
cidadãos, para fins de controle social, é conferida pelas disposições estatutárias 
fundadas na democracia, pela comprovação da participação efetiva dos associados ou 
membros em suas atividades e pela adoção de práticas democráticas e solidárias na sua 
gestão interna e na articulação com entidades ou movimentos populares congêneres. . . 

Art. 4° Os órgãos competentes do Poder Público manterão cadastro 
das entidades da sociedade civil legalmente constituídas e em atividade há pelo um ano, 
para efeito de institucionalização e implementação da consulta prévia, do 
acompanhamento da execução e da avaliação de programas, projetos ou atividades 
governamentais. 

Art. 5° Fica a todos assegurado o acesso a informações sobre a gestão 
financeira e operacional necessárias ao acompanhámento e avaliação. das 'ações 
governamentais a que se refere esta Lei, ressalvados apenas os assuntos de caráter 
sigilosos, assim legalmente definidos. 

§ 1 ° A garantia estabelecida no caput deste artigo abrange: 

I - 'o acesso aos sistemas informatizados gerenciados pelos Poderes da 
União, relativos à administração financeira e orçamentária, assim como a outras áreas 
relevantes ao controle social; 

11 - os termos de acordos, contratos, convênios firmados no âmbito do 
Setor Público ou entre o Setor Público e organizações da sociedade civil, com ou sem 
fins lucrativos. ' 

§ 2° As informações serão prestadas, por escrito, no prazo máximo de 
trinta dias, a contar do . recebimento oficial da solicitação pelo órgão ou entidade 
gestora ~a~ respectivas ações. 

. . . 
§ 3° O interessado deverá delimitar e definir, tanto quanto possível,o 

objeto, o enfoque e o. conteúdo das informações pretendidas, de forma a orientar 'a 
resposta das insti.tuições públicas. 

. . . 
Ait: 6° 'O direito de requerer, assegurado no art. 5°, 'i~cisó XXXIV, 

alínea a da Constituição F ederalpara defesa de direitos ou' contra' ilegalidades oU 
, abuso do poder, abrange também o direito de recorrer à Administração Pública, ate ao 

{ , "\ 
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grau m8Xlmo de hierarquia do órgão, e independe do pagarri.-nto de taxas ou do 
recolhimento antecipado de encargos decorrentes do ato questionado. : 

'Art. 7° Os Poderes da União deverão destinar' pelo m~nos vinte por 
cento dos recursos destinados à publicidade para a realização de camp!.lnhas de caráter 
educativo que visem ampliar e aperfeiçoar a participação popular e:comunitária no 
planejamento, fiscalização e avaliação das'ações públicas. '.' ,'. .,'.'" 

, ' Parágrafo único, O Tribunal 'de Coritas da União' e -o Ministério Público 
da União deverão 'promover ações permanentes visando, informar' e conscientizar ã 
sociedade sobre a relevância e o alcance da participação popular para à moralização e, 
a racionalização da ação pública e as atribuições legais e ~onstitucionais, que ambos 
possuem nessa área. " '~,' - .' ';" .... ,': '. " I " 

. Art. ,8° O Tri~unal de Contas da União deverá, ,'no praio de sessenta 
dias,,'contados a.partir da pubr;cação desta Lei, ,organizar.e implantar:, .por 'meio de 
resolução, uma Secretaria Espedal para, -dentro. de si~t~mática ,pr4pria, .. ~', sob, ' a. 
coordenação Qe um Ministro do '11 :r,\1Tlal, conhecer, processar e encaminhar as 

- ~ .' ",' , • I ;, t . ~ ~",' ." ~ 

denún~ias, ~e.c~~rnações'.e queixas p<?pu,l~~es, ,que,~enh~m- ~or 0~j~~9:, ",~, " "' '1" ';',T 

. I - a apuração e, correção de 'erros, ,omissões· ou abusos, d~ ,agentes,', 
públicos' federais, ou outros gestores ,ab~angidos, p~la i su~' jurisqiç~o., çons.i,d,~.ra~~, 
incompatíveis com os princípios administrativos referidos no capu( do art,,3° dest~ Lei; , 

, . . ~. , .. ..... " , 

, ".' /, ,'·H "::',a'detefminaçã~ da.instauração,de pr,qc,~dill!ent.os ,p~ra a apuração 
de itíc.itos administrativos, notadamente' aqueles;. que .visym, ~o, re~gu~rqo. ~~,s,,r~~':l~so.s,, 
públic<?s e dos dir~itosd0s, usuários de .serviços públicos federa~~" e~ecu.~~g<?s,d~loQTI.al' 
direta, indireta ou descentral~~ada; , . r" 0'0 I ".~!' "':'. { '. I • j '"o '. '~I{ ~" .~ (. 1.: t ... i \~-t:1 

IH· -, O aperfeiçoam~nto d.os, ~er,viços públicos, em geral, em termos de 
m9ralidad~ e..re,speit? ao~ ,direito~, d?"c1}.~nt~-ci~~dã,l, j,~~si~" ?'<??'l0/ ~ ~?~P~~~ ~l 
cOI)1lRçã'<?"J \ ,'/. . ", ';' "'. ... ,i, " ,'1.'.1 "",tl'f " I ~'\: •• :,} '.i. í,\~ \: 

§ 1 ° A Secretaria Especial, que funcionará com \espécific~dáde' própria; E 

deverá~ ser estruturada, para .. atuar com, ~gilid~4e, e, I ?bj~t}~i~~d~,.-,.!en?o" competência, 
sem a interv:eniêpcia do ,~lenário <?u das, CârrHlr~s! p!!-ra:, l.·,', ,~ :; ~ ri \,- !1 j ~ "i.,:"; 

, I - requerer documentos'e informações a qualquer órgão ~u:Ínstituição::-, 
sob'sua jurisdição; cujO' atendimento' dar-se-á no prazo de'atéquinze ~ias; ;cv:1tados do., 
recebimento ofitiàl da sóliciHiÇão, réssalvados oS'casoscu}osigilo,seja iniprescin\.l'velà; 
segurança. 4a sociedade,~,do(Fstado: ; , "I " • ,', , ',' • • ~ 

II ,- determinara realização 'das 'inspeções;auditoria~ e fi~bl1izaçges' que] 
repute necessárias, assinàndo.prazo para a conclusão ,dos trabalhos; ., .~,,; . '~i', 

, -

'li! - requ~~erprovidências a qualquer órgão'Oli instituição éomp~tente:' 
da Administração Pública Federal, quando a ação necessária' não estiver 'i'ílchiíClá nâs',: 
atribuições próprias do T~buna1. . . ' ,.' 

& 2° ',No c~so do inciso H( ºbpa~ágrafo anteri~r, fic~ o 9~g~~ '~fic~a?o 
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obrigado a atender à solicitação no prazo de até trinta dias, contados do' recebimenro 

1

1 da demanda, d;d3~ci::~~::d::::::nc::::::::;:~ :e~:::::S:::~::drrcito ao 
recebimento de resposta da Secretaria Especial, que será dada no prazo de até sessenta 

I dias, contados da oficialização da denúncia, reclamação ou queixa, e relatará as ações e 
I providências adotadas e os fatos eventualm~nte apurados ou em apuração, 

I § 4° A Secretaria Especial citada no caput deste artigo publicará, 
, trimestralmente, resumo das denúncias que lhe foram apresentadas até 30 dias 
I anteriores à publicação; constando o objeto questionado, o órgão ou entidade gestora, 

I 
,os fatos eventualmente apurados" as' providências adotadas, mantendo-se o sigilo 
relativamente à autoria da denúncia, 

I 
I 

I 
§ 5° A omissão de qualquer: das informações referidas no parágrafo 

anterior somente será admitida nos casos em que, fundamentadamente, se justifique a 
apuraçã() da denúncia em caráter sigiloso, " ,. 

An. 9° . AS petiçõ~s; reclamações,' representações õu queixas' ae' 
qualquer cidadão c~"ntra atos ou' onlissões 'das álitoridádes ou entidades . públicas 
recebidas pelas Comissões ,do 'Congresso Nacional ou de sua~ Casas terão relatores 

designados na reunião posterior ao recebimento, devendo o relatório ser apresentado 
no prazo de trinta dias: " ~~.. '" " " . . 

• r' . §,1 ° Para atendimento d'asdemandas referidas no caput deste artigo, os 
relatores 'pocierão'rêquerer 'providências e informações a qualquer órgão ou instituição 
dh Poder PÚblico, os quaisflcam obrigadas 'a atender' em caráter de urgência~ no' prazo· 
máximo de até quinze dias contados do recebimento da solicitação, ' , . 

§ 2° ,Se o caso exigira realização dê' auditoria, a Comissão determinará 
ao Tribuna:i' de CCsntas ~a União 'que realize o' procedimento e apr~sente or~lato no 
prazo de quarenta e cinco dias, contados da oficialização do pedido, mesmo que ainda' 
não apreciado pelo: Plenário ou Câmara;, ... , " ' 

.: ..... 'r':; ': §30 'Indeperidente de requerimento, tem o inte'réssado, direito a 'receber· 
resposta às petições, denúncias, reclamações,' representações' óil queixas apresentadas 
às Comissões na forma prevista neste artigo, no prazo de. até, sessenta dias, contados 
do recebimento dá demanda.pelas Comissões, da qual deve,cor.star rel~t9.das.açõ.es e· 
providências'adotadas,'assim como outras informações releyant~s ao c~~q, 

§ 4° As Comissões deverão divulgar, triÍnestralmente,' resumo das 
petições, rdenúncias, reclamações, representações ou . 'queixas que lhe forem 
apresentadas até trinta dias anteriores à publicação, da qual 'deverá constar o objeto 
questionado, o órgão ou. entidade responsável pela gestãq, as providências adotadas, 
e os fatos eventualmen,te apurados. ~ r,' : 

§ 5° Preservar-se-á O sigilo quanto à autoria do: requerimento. 
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Art,., 10. As petições,. denúncias, reclamações, representaçõ'es' ou 
queixas a que se referem os arts. '80 e 90'· desta i Lei . devem 'ser formuladas, 
preferentemente, por escrito e instruídas com' d9çumentos e. ,informaxõ,es que 
possibilitem, se possível, ,a 'prévia formação de juíio "sobre, . sua . pr0gedên,c,ia ,e 
plausibilidade., , . . , ' " ,'o", " ,_,' :. 

• Parágrafo únicÓ.Nb caso' de 'denúncias apresentadas:oralm'ente, ~ 
Tribunal ou a Secretaria :darespectiva Comissão ,do Congresso Nacional ou de suas 
Casas a reduzirá a termo. '" > - , 

," " I ~, f. ' , 
, ' 

Art. 11. O Ministério Público da União, ao tomar ico~ecimento de 
fatos ou atos praticados pelos poderes públicos ',que atentem contra os direitos 
assegurados na Constituição, mediante denuncia' popular' ou investigação própria, 
deverá promover as medidas necessárias, 'no prazo de até trinta dias .. ' 

Art. 12. A sonegação de informações, ou a prestação dessas fora dos 
prazos previstos nesta Lei, e a não adoção tempe~tiva, de providências, assim como o 
fornecimento de informações falsas ou incompletas, sujeitam os infratores às penas de 
reclusão de um a quat~o anos e multa de 1.000 a 10.000 ,UFIR, sem . prejuízo das 
sanções administrativas cabíveis.' .' .. . 

§ 10 A ação será proposta pelo Ministério, públic.o, l?or, iniciativa 
própria ou mediante representação do Tribunal de Contas da'União,: de,qualquer das 
Comissões do Congresso Nacional óu de suas Casas, ou. do próp~o interessado. 

• t. • < • I i. .. 'l.·. t. 

'.§ 20 O denunciante não ;se suJejt~rá a qualquer sanção, a~minis~rativa, 
cível ou penal, salvo em caso de comprovada má-fé. , 

1\.'~~'<.t··i··~~"·· .. ,'I·'~.,.' t 
§ 30 As infrações tipificadas no caput deste artigo, quando cometidas 

pelo Presidente da República, Ministros de Estádo, Ministros do Supremo Tribunal 
. Federal ou pélo -Procunidor - Gerar dá Rep~blica; constitui 'crime de responsabilidade, 
sujeitandO' os infratores às penas referidas' no art> 20 da eei n.~·1.079, de 10 de abril d~ 
1950, sem prejuízo das demais sanções previstas n~ste artigo. 

-"'Art. 13. Acrescentem..:se oS'inCisos' XIV,'e XV ao'-art. 132 da Lei n.o 

'8.112, de 'lIde dezembro de 1990, com a:seguinte redação:! " 

• J 

_t '"; r" ~ , . . < t • '" ~ 

, ,"Art. 132. A demissão ser* aplicada nos 
• t' ~ ..- ~ 0#. .~...' ~ I 1 

segumt~s casos: " 

j, { ~ .. -. • 

; I . XIV - sonegação ou o fornecimento de· 
infonn~ções fals~ ou. ~co~plew, 'quando necessárias ao ' 
exercício do controle social, ou ainda a prestação dessas fora 
dos pr3;Z0s legalmente previstos; 

,~ I' 

XV - Descumprimento de providências 
déterminadas pelo Tribunal de Contas' da' União em 
processos instaurados para atender as disposições legais 
relativas ao controle social." ' 

,t. 
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Art. 14. A divulgaçã0 de dados e informações relativos à oplruao 
pública, baseados em levantamentos falsos, incorretos ou manipulados com vistas à 
distorção dessa, opinião, constitui crime sujeito às sanções previstas no art. 12 desta 
Lei e no art. 132 da Lei n. ° 8; ll~~ de 11 de dezembro de 1990. 

Art~ 15. Os arts. l°· e'3° da Lei n.o 9.452, de 20 de março de 1997, 
passam a vigorar com as seguintes redações: ' 

"Art. 10 Os' órgãos e entidades da 
administração' federal direta .' e as autarquias, fundações 
públicas e sociedades de ecoilomià. mista. federais notificarão 
da liberação de recursos financeiros que tenham efetuado, a 
qualquer título, para Estados, Distrito Federal e Municípios,,, 
no prazo de dois dias úteis, contados da data de liberação: 

I as respectivas Assembléias 
Legislativas, a Câmara Legislativa do Distrito Federal e as 
Câmaras Mt.injcipais: 

11 - os deputados federais e senadores dos 
respectivos Estados e Distrito Federal para os quais os 
recursos financeiros foram liberados. 

Art. 30 As. Assembléias Legislativas, a 
Câmara Legislativa do Distrito Federal e as Câmaras 
Mimicípais. os deputados federais e os senadores 
representarão ao' 'Tribunal de Contas da União () 
descumprimento do estabelecido nesta Lei." 

An. 16. As entidades privadas contempladas com recursos federais, 
mediante ajustes., contratos ou conv'enios, informarão oficialmente a todos os seus 

associados e aos beneficiários ·de suas ações, os valores recebidos e a éorrespondente 
destinação prevista, 

Art, 17. Os Poderes da União, em suas diversas interações com os 
estados, Distrito Federal, municípios e entidades da sociedade civil, deverão estimular 
a disseminação e ampliação da participação da sociedade local nas definições e nas 
d.ecisões das políticas públicas, mediante a criaçãoqe espaços plurais de inte.rlocução e 
negociação. . .' . .' , . > .' 

. Parágrafo único. Nos ajustes, contratos ou convênios para repasse de 
recursos, firmados pelos Poderes da União com estados, Distrito Federal, municípios 
ou com entidades privadas, é obrigatória a introdução de< cláusulas que viabilizem a 
participação dos cidadãos e das entidades da sociedade civil locais no 
acompanhamento, fiscalização e avaliação das ações pactuadas. . . . 

.' Art 18'.' Fica.;a Secretariél.Eederal de Controle obrigadà apúblicar.no 
Diário Oficial da União: '. . ". . .' < .' 

)., ~ ": " 
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I - cesumo de relatórios de inspeção realizados nas unidades seccionais 
dos ministérios civis e das unidades' de controle' interno, dos ministérios militares, do 
Estado-Maior das Forças Armadas, da Secretaria-Geral da Presidênciá da República, 
da Advocacia-Geral da União e do Ministério das Relações Exteriores; . 

II - certificados de auditorias, inspeções, relatórios finais das tomadas 
de contas especiais, avaliações operacionais e demais procedimentos de fiscalização 
realizados nos órgãos e entidades referidas no art. 40 desta Lei. . 

Art. 19. As entidades da sociedade civil, sem vinculação político - _.' 
partidária, constituídas para defesa de interesses coletivos, têm legitimidade para .. 
ajuizar ação popular que objetive anular ato lesivo ao patrimônio público da União ou 
de entidade de que o Estado participe, à moiàlidade administrativa, ao meio ambiente e 
ao patrimônio histórico e cultural, com isenção de custas judiciais e do ônus da 
sucumbência, salvo comprovada má-fé. . ' 

Parágrafo único, Aplicam-se à ação popular os procedimentos previstos 
na Lei n. o 7.347, de 24 de julho de 1985 e no Código de Processo Civil, aprovado pela 
Lei n.o 5.869, de 11 de janeiro de 1973, naquilo em que não contrariem as disposições 
desta Lei. 

Art. 20. A Secretaria do Tesouro Nacional disponibilizará, em sua sede 
e em todas as suas repartições, bem como na rede de dados "Internet", os dados 
relativos à programação financeira e à execução orçamentária e financeira da União' 
atualizados, bem como o Balanço Geral. da União, as Contas apresentadas pelo 
Presidente da República e a consolidação dos balanços dos estados, Distrito Federal e 
'municípios relativos aos exercícios anteriores, permitindo o livre acesso e a c~msulta 
desses documentos aos interessados. 

Parágrafo único. Os documentos referidos no capll1 deste artigo 
deverão ser apresentados em versões que facilitem a compreensão do público em geral, 
sem prejuízos da integridade dos dados contidos nos originais. 

Art. 21. Os planos e progràmas do Governo Federal,especialmente 
aqueles de caráter social, deverão obrigatoriamente prever e implementar o controle 
social, comprclJ'ndendo a definição, a decisão, a fiscalização e a avaliação permanente 
da ação, mediante a participação direta dos beneficiários ou de suas entidades 
represéntativas. 

Parágrafo único. É vedada a participação nos órgãos de consulta, 
criados pelo Poder Público para os objetivos referidos no caput de,ste artigo, dt? 
pessoas vinculadas a partidos ou grupos polítiqos situacionistas ou de servidores 
públicos vinculados aos órgãos executantes' das respectivas políticas ou programas 
governamentais. 

Art. 22. O Poder Executivo, no prazo de seis meses a partir da~ntrada 
em vigor da presente Lei, regulamentará e implementará as med!das e procedimentos 
. previstos. 

.. .'0 
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Art. 23. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Art. 24. Revogam-sé âsdispOSIÇÕ~S em contráno. 

JUSTIFICAÇÃO 

Quinta-feira 19 04467 

A Constituição Brasileira fez. uma inequívoca opção por um Estado 
Democrático de Direito, tendo erigido a cidadariia como um dos fundamentos da 

. República (art. 1 o,capllt e inciso Il).Co"erente com essa opção, o parágrafo único do 
mesmo art. 1°; lança as bases de uma democracia participativ~ ao defirur que "todo 
poder emàna do povo, que o exerce por'. 'mé'O de representantes eleitos ou 
diretamente". ' ' 

Ao elaborar a Carta Magna, o Constituinte, em yárias ocasiões, inseriu 
dispositivos reafirmando a cidadania como um dos princípios basilares do regime, 
traduzida na participação do povo na composição dos órgãos e na dinâmica do poder 
público. Por isso mesmo, diversos estudiosos destacam o tema da participação popular 
na formação dos instrumentos legais e no controle do poder como uma das excelências 
da atual Constituição. 

Além de consolidar os instrumentos já anteriormente franqueados aos 
indiví~uos para o exercício direto do poder, tais como a legitimação para o ataque aos 
atos ilegais mediante a ação popular e a presença judicante rio Tribunal do Júri, a 
Constituição dilarga sobremaneira as possibilidades de participàção cívica do cidadão. 

, De maior relevância; ressaltam na Constituição os três instrumentos 
previsto's' para a expressão da soberania do Povo: o referendo, o plebiscito e a 
iniciativa das leis (art. 14, incisos I, 11 e 111). Além disso, a Constituição fortalece 
inovadoramente a atuação do indivíduo, ou de suas associações, adotando ou 
aprimorando as vias processuais destinadas a ampliar a legitimação para sua presença 
em juízo (art. 5°, incisos XXI, LXX, LXXI, LXXII e LXXIII), até mesmo substituindo 
o Minis,tério Público omissÇ> (art. 5°, inciso LIX). 

E não se limitou o Constituinte ao plano da concepção e das definições. 
Ao contrário, em vários pontos a Constituição instrumentaliza o indivíduo e a 
sociedade civil para o exercício do poder, seja na composição dos órgãos, seja na 
realização das coisas e no controle, notadamente na supervisão plena da gestão 
iina,nceira concernente a pessoal, bens e serviços. Como exemplo cita-se: 

a) a legitimidade conferida aos cidadãos para denunciar ao Tribunal de 
Contas competente ilegalidades ou irregularidades cometidas na gestão financeira (art. 
~§~ . 

b) o direito de exame e apreciação as contas anuais dos municípios, 
podendo questionar-lhes a legitimidade (art. 31, § r); 

'. c) a competência das' Comissões do Congresso. Nacional ou de suas 
'. Casas p'ara realizar audiências públicas com entidades da sociedade Civil (art. 58, § 2°, 

.... -.. ~ ..... __ . ~-"-'---"'-"--'--
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inciso II) e para receber petições, reclamações, represertta.ções e queixas de qualquer , 
pessoa contra atos ou omissões'das autorid:a:des'óú entIdades públicas'(inclso IV) ; 

d) a compejência do Ministério Público para zelar pelo efetivo respeito 
dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na 
Constitúição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia (art. 129, inciso 11); 

e) a existência de diversas hipóteses constitucionais de gestão 
democrática, tais como: 

· Seguridade Social (arts. 194, parágrafo único, inciso VII; 198, 
inciso 111; 204, inciso li); 

· Educação (art. 206, inciso VI); 
'01. 

· Política Agrícola (art. 187); 

· Proteção do Patrimônio Cultural (art. 216:' § 1°);; 

· Meio Ambiente (art. 225, caput). 

Como se observa, é' clara a opção do Constituinte pela democracia 
participatiya, traduzida por uma filosofia constitucional de prestigiar' a cidadania no 
~ontexto do regime. Não obstante, apesar de toda a boa' vontade dos autores cÍe 'textos 
legais e constituci<?~ais," e ainda que seja 'inegável uma ampliação nos últimos anos. dos 
espaços públicos destinados à participação da sociedade, os cidadãos ainqa não têm na 
nossa democracia outro meio de participação senão a eh~ição. 

No momento atual, 'de" intensa crise do' Estado e de verdadeira 
convulsão social, em que' nos achamos submetidos a um modelo 'econômico 
hegemônico e profundamente desestruturador da sociedade e ,dos seus valores, 
precisamos afirmara. democracia participativa e pl~ra!ista. co~o valor central e 
estratégico, tornando:-a uma referência básica nos níveis prático e teórico. 

. • t·! ,,", . 

Estamos conscientes de que a participação popular nã9 pod~ ser 
implementada. por meio da imposição de novas leis e regulamentos. No 'Brasil, de 
forma 'e~pecial, 'a. partiçipaç~o popular sempre foi deSestimulada' por uma elite 
autoritária e prepótente que ~empre considerou a populaçãó incapaz de decidir sobre o 
seu próprio destino e necessitada d~ tutela, reservando-se,' por isso, o direito de 
decisão. ' .. 

.,. , . ~ 

Não desconhecemos, igualmente, as enormes dificuldades atuais para a 
implementação do controle social sobre as ações governamentais, ,decorrentes 
~. " '~ . f. , "( •• 

prinCipalmente de: . .. '. 
~ J ". ~ i 

- dispersão' ,das. competências constitucionais para a proteção dos 
direitos da cidadania em diversos órgãos, o que dificulta o conhecimento e o acesso 
das pessoas a esses canai~;' . 

. - desinformação, desinteresse e despreparo da grande massa da 
população, voItad'a que está, especialmente no momento atual, panr assegurar a própria 
sobrevivência, além da existência de uma cultura de não-participação. ,. 
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" Por outro lado, as propostas de reforma .do atual Governo~, 
invariavelmente, estão centradas nas hipóteses·.de .. partiCipação ' rl.a· soCieCladee 
descentralização da execução das políticas sociais., Controlepo( ,resultados 'e 

. gerenciamento _ dos' programas diretanien~e, p~la. sociedade têm" sido,const~nt~I#en!e': 
enfatizados; o que conceitualmente está correto. '. " 

-, , 

". . Preocupa-nos, entretanto;, a,' ausência de.'estratégia ·bem -delineada 
. visando motivare preparar a sociedade para essa participação, h()je não só 'desejávei~ 
mas essencialmente impresCindível. Necessário se, faz, um çsforço gigantesco nesse 
sentido, capaz' de vencer as tendências culturais não~participativàs da sociedade, às 
quais se sobrepõem as dificuldades do momento atual. Do contrário, corremos o risco 
de assistir a implemeritação do processo de descentralização das ações públicas e, ao 
mesmo tempo; uma intensificação da apropriação dos espaços públicos pela mesma 
elite descompromissada já referida anteriormente, cuja ação histórica não a credencia 
para partiCipar dessa tão importante e necessária mudança. . 

Precisamos, dessa forma, delinear com urgência um novo e verdadeiro 
pacto social que possibilite e convoque toda a sociedade para se reunir em torno da 
discussão e da busca de soluções para os problemas que nos dizem respeito. 
Necessário se faz disseminar e consolidar a democraCia e a solidariedade como 
pressupostos ihdispensáveis à construção de uma soCiedade viável, sem tensões 
acumuladas em seu íntimo. Para isto, fundamental atender às seguintes demandas: 

- imprimir o máximo de transparência às ações públicas; 

criar mecanismos que permitam o acesso da população às 
infonnações; 

:. promover iniciativas que estimulem a organização popular com vistas 
• ao acompanhamento, à fiscalização e à.avaliação dos programas governamentais; . 

- criar espaços públicos plurais de formulação, negoCiação e decisão das 
políticas públicas. 

Como ponto de partida, e em perfeita concordânCia com os princípios 
constitucionais, propomos que o direito de participação do Cidadão, individual ou 
coletivamente, seja disseminado, facilitado, estimulado, respeitado e considerado quase 
sagrado, com previsão legal de sanções severas para os gestores e agentes públicos 
que assim não o considerem. Igual atitude de respeito deve estender-se ao trato com os 
dados e infonnações relativos à opinião pública. . 

Propomos também a viabilização de canais de partiCipação na estrutura 
do Poder Público Federal. Com objetivo de soluCionar a atual dispersão desses canais, 
propomos medidas que visam centralizar o recebimento das demandas populares 
relativas à participação e controle do Poder Público no Tribunal de Contas da União, 
que já reúne competências e prerrogativas constitucionais para o exercício dessa .' 
atribuição, e no íioder Legislativo. . .,. . 

Com efeito,-possui o Tribunal de Contas da Uhião amplas,'competênCias 
constitucionais que o credenciam a exercer o papel de centralizador dàs funçÕes de 

i : 



04470 _ Quinta-feira "19 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 1998 

proteção)dosdireito's e interesses individuais e coletivos _ da população. R,essaIte-se, 
aindà, comO' caractenstica positiva, a vinculação do. Trib"nal·,ao,.-Congress0! Nacional e 
á garantia cóhstitilcionál- de -autonomia funcional e admullstrativa; No erttanto, a atual 
estruturii'monólíticad6 Tribunal é inadequada para b exercício de uma ;atividade que 
exige flexibilidade e agilidade da organizaçao. Nêcessário, portanto, a especialização e 
a consolidação ,dessa ,função dentro do Tribunal, com características e procedimento~ 
administrativos próprios. '. 

i ;', .~"'~ 'i.o ~ T l J.~ \.~ , 

1- i,~; __ {. Nessas circunstâncias, e diante da inconveniêricia de criação de novo 
órgão para·-o exercício dessa função, propq~os a. estruturáção ,e especialização dessa 
atividade.no ;:r'ribunal de Contas, nos termos previstos no art. 80 do projeto de lei. 

prdJ>omos igualmertté a implemen:t~çãoe o .,~perfeiço~mento de vários 
.. mêcanis!Íi~~ rq!Je facilitam 'o ,. acesso dos' cidadãos às informaçõe's necessárias ao 

exercício do controle social, obrigando o Poder Público ao cumprimento mais efetivo 
do princípioconstitucio!1al,:~a publicipade.,. ,\ "l ,,' • '.... ~ f ••. 

'1l,\ ·,;;:.i';.')!;j~;-i A 'ação ':popular 'coristitui~'tim dos mais . poderosos, instrumentos de 
proteção"'cfôílÚiteres'se 'éóleÜvo; porénf,'fem!sido;~poticó ;útilizaâb \peló ,cidadão; Para 
maior efetividade,~ necessário'se faz que a le~timação para propositura dessa ação seja 
ampliada 'para 6serites cofetivos, na forma 'proposta ·no projeto qUe ·apresentamos. -

J~ """:· .. ~~~".P',:~~}"',~~",,,:";·t~:, .. \~~( I, •. { ..... ~ ~ ;"1, :-* .. l.li,+ , ..... :;.' ...... '. ~ .} •. ~~" "_:~\ .. ".~ ... ,": ",," .. ~-r" ... ~., 4. ". '. i 1~ , 

'\. . .'. Lembramos, por ultlmo, que as medldas sugendasem nosso projeto 
nã.o:,ir:à~ão': '.'em ;pn:nc'lpiô~ 'áÚriiéilto do; 'Igàstos . go~erríaniehtâi~; "rhâs': àpehats 'rh4rlaÍlças' 
de'"pósturàs e, em 'àl~nsé'asos, a r~'otgâOiiâçãô' 'das 'àfiVidadês" e\',r~~sit1ituhiçãó ~\dós 
, _ , . '~-\, .. ;.\~;!.;I\ .j, ... 1:~;-.. ;,"~"''''''1!, 
orgaos,_ ....... '., "'" . _. .. . . " .. " "._ . 

• • ~ ..... " ,. ,'~. /I •• .... : ~ ~", i. t-

,,;:"t· '\'.'-;\ .;:'> '. Em face' da.relevância. e " ~rgênciab do, asst;tTl,to,~~~ta~~~ ~st~~s certos 
que poderemos-contar com o .esforçol .. d~(todo~·os me~9.ço§.do .Ç.p~~re~so,:N~~i~~~ 
para,o ap~ifeiçoar ~_p'~ra viabili~a~ a implementação 4as medidas prop.ost~~ .~~~tro do. 
menor praio"'possível. . --, /., . ' '" 

", , ' I _ (. <:SàIadas Sessões, em 18 de ~arç~ deJ~98 
" 

• .• ~~' j'" i" i f t,~.p .. ~" \ ~ ~ '. J-' . p-. \ • l " ,", j "" J~I t~~.~ ~.- '-.i 

'. r 
; 1 '~J ,( r :.\: .. :~ .. ~:..; ' .. :_'~ ~,' ~.~ •. J~. ~,H r ' "',~ I. 

, .. 
_ t Senadora MARINA ,DA SILVA •. I 

. . 
. t • ~ t" ,. 

... • I :., r ~ ~ ;' ,~ ". 

'I. j. j/" , I-~~·."": '\ I'" 

~ LEGISLÀçlo crrADA ' 
...... ~.~;!J". -~J .. !..t<._ ,:.! 'r.'r ~ ':""" ....... "l ',' 

~~ . " . 
" . 

, r~'..; "..1 ,. I \.... ., ~ tI" .. , ~ ~ . .' .:' : ";" n 
,-

,,"., .• ,,,,:."~ • :J',,'''; LEIN0 '8jÚ,DEI1DE'DEZEMBRODEl990 
iJi@e sobre" o J Rewme '-.Jurldioo, dos Servidores Públicos Civis da União, das 
'auidrquiàs e #S julidaÇõês p,jb/~casfederáis. . -.. -
. ,'- "":t "':' - - 4" .- .... - - --. ,",,=,,'~.-.=. ~ _ .... -
. ','.: '"Art.: 132. A demissão ser4 aplicada nos seguintes caSos: 

; ,",;to ~;j) l-"crime contra, a ad1ni~istração pública;. . ' ,,' 
:: .. 

. , . - -1- ___ _ 



I 
i 
I 
i 
I 

! 
I 
I 

I 
I 

i 
j 
I 
I 

I 
j 

i 
I 
I 
, 

i 
I 
! 

I 
i 
i 
, , 

i 
I 
i 

i 
i 
I 

I 
! 
I 
I 
I 
I 

I 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 19 04471 

11 - ~bqndQflO de cargo; 
III -' inassiduidade' habitUal,' 
IV - improbidade administrativa; 
V- incontinência pública e conduta escandaloSa, na repartição; 
VI - insubordinação grave em serviço,' 
VII - ofensa.física, em serviço, a servidor ou a particular, salvo em legitima 

def~sa própria ou de outrem; , , _ 
, VIII -aplicação i"egularde ditmeiros públicos; . ,,! " 

IX -'revelação de segredo do ijUál se apropriou em razão do cargo; , 
X -, iesqo aos cofres públicos e dtlQpidação do patrimônio nacional; 

. L '. i • • "'". , ... 

Xl - co~pção; , i , .' , • 
., .• .,,_. J 

XlI - acumulação 'ilegal de cargos, empregos ou funções públicaS; 
XIII -'transgressão dos incisos IX a XVI do art, 117, 

, J .. I • t ~ . ................................................ ~ ...................................................................................... . 
~ ... l I, ~ 

Lei 9.452, de 20 de março de 1997 
,," " (~, que as Câmaras Municipais, sejam obrigatonamente notificad:ís da 

liberáção de recursos federais para os respectivos' Mwiicípios, e dá outras prOvidências~ . 
, .. ~ ~ " , .. ;"". ... . 

Art. '-1". Os órgilos e entidades da administração, federal direta e as 
autarquias, fundações públicas e sociedades de economia mista federais notiflcizrão 
as ;'~ctiw:fs r~ar~ Municipais da liber;àção de recursqs flnalJCeiros que tenham 
efe~, a lJU.a1quer titulo; para, os MunicijJios, no prazo de dois dias úteis, contado 
da'data da liberação, ' ........................................................................................................................................ 

, '::. Aíi '3~ As Câmaras Municipais representarão ao Tribunal de Contas da 
Uniàoo descumprimento do estabelecido nesta Lei, 

•••••••••• ~. ; ••• ~ •• ~ ••••••• ; ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ~ ... ; ••••••••• ~ ~~ ••• ; ••••••••••• ••••••• ; ••• 1 •••• •••• ; ••••••••••••••• 

" oi' _ • ' I 

," '. , . 
" Lei 0.

0 7.347, de 24 de julho de 1985 
Disciplina a ação civil pública de responsabilidade por danos causados ao meio . 

ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, 'estético, histórico, 
turístico e paisagístico (vetado),' e dá outras providências. '; 

Lei o. o 1.079, de 10 de abril de 1950 
Define os crimes de responsabilidade e regulá o respectivo processo de 

julgamento. 
.... "' ..................................................................•...••........................................................... 
,. . . 

,Art. 2' Os cririles deftnidQS nesta lei. ainda quando simplesmente tentados, do 
passivefs da pena de perda do cargo, com inabUitaçAo. a~ cInco anos, para o exer­
dôo de qualquer função pública, imposta pelo Senado Pederal, iíos processos contra o 
Presidente da República' ou MinistroS de Estado. contra 'os Ministros do Supremo 
Tribunal Pederal ou contra o. Procurador Geral da ReJ)6biica,", , 

•••••••••••• ~ •••••••••••• ~." .................... ~ 0:01 ••••••••• ~ ••••••••••••••••••••••••• ; ••••••• ~~ •••••••••• ~ .... ~ ••••••••••••••••••••••••••• 
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. Constituição Federa] de 1988: . ' 

CAPÍTULO I 

Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos 

~.. , 

( . 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 0 ••••••••••••••••••• •••••• ••• •• ••• • ••••••• , ••••••••••••••••••••••••• 

Art. 5.° Todos são iguais perante a le~ sem distinção de qualquer natureza, 
garantind~se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do 
direito à vida, à hõerdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos terinos 
~tes: . 

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas: 
a) o direito de petição aos poderes' públicos em defesa de direitos ou contra 

ilegalidade ou abuso de poder; 
b)· a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa.de direitos e 

esclarecimento de situações de interesse pessoal; 

............................................................................ -.......................................................... . 
. ' 

" , \'.~' , ,LEI N.o 5.869, DE ll'DE JANEIRO DE 1973 
. ... . . II ; • 

Institui o Código de Processo ' Civil . 

.. • ' • I 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

., ; 

LIVRO I 

Do Processo de Collhecimento 

TÍTULO I 

Da ,Jurisdição e da Ação 
'I .~' 

CAPÍTULO I , . 
" .. , 

. ," DàJurisdição 
:. :. : •• ~~: ... : .~. r .... ,~ r ~ , . 

. #" ," . .: ~ .• \ o', ..... ,.:",', .:' ':_ .,' .'~_ ::,.:.~ '.' .r~·<.." ·:'.t;" >.' ' ...... :.. : '" .' .~.'.~. :~,~ .• :! ~ .. . 

. ( À. Comissão~ deCóllstifuiçãó.· Justiça e'Cidaa~~> :I)t:éisaot~~h~ti~~) : .'~ ... ' .. '.". 
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PROJETO DE LEI D'O SENADO 
N! 65, DE 1998 

,l_.} 

Proíbe a realização de tatuagem em menores de 
i 8 anos, salvo com autori=açãO expressa dos 
p~is O~I re~po';.;{jveis, e dá olflras prõ'vid~IlCias. 

. . . 

... ,. 

. O CONGRESSO NACIONAL decreta: , ; .... 

I . · .' APt. I ~ É~edada a realização ~e tatuagem em: :neI10r~;~e de~o;tÓ '~110S 
I de Idade, salvo com autonzação expressados 'páis ou' respót1sáveis~'·:'r!~"'?·~"~'\,,1 

I 
I 

I 

I 

~ I ° Considera-se tatuagem, para efeito desta Lei, a gravação de 

desenhos, símbolos ou inscrições indeléveis na supert1cie do corpo humano, 

mediante a introêilliçaô~" n~·<1enrie~ de':stib'siâl~cias côrulltés: vegetais ou minerais . 

. ' '..... ".., ~ 
i •• " t· I ' ." i .''1 ".r ~ r 1"'~ t • . 1 '. _ ~ ,;J * 2° A autOlizdção de q~le trata 'o' Z'll{JllI' deste artigo deve ser escrita, 

ticando arquivada em poder do realizador da tatuagem até que o menor complete 
éie'zoito'jnos:--.;'i'" ',..;" .. ,. :,', ~," I, .,",: 

• f ,i 

Art. 2° O descumprimento desta Lei sujeita o infrator a multa , ' , ., 
~qUlvalente a quinhentas UFIR (Unidade Fiscal de Referência), sem prejuízo de 

! I'" , t • i ~. f 

outras cominações legais. 
, , . , 

. ' 

AI-t. 311 Esta Lei será re'gülanientada ilO pr~zó\de noventa dias: 
." . . 

Art. .tu Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
~\ 

/ 

Art.,5" Revogam-se as disposições em cont~áfio . ./',. 

" 

· 
· · 
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:; 

" 

JUSTIFICAÇÃO 

. Ao 1011go da adolescêilCÍa,'o JOVein lllevltavellhente VivenC1a o ntuaI 

da diferenciação. No ara de marcar diferença entre grupos, ou mesmo entre 

gerações, e em busca de sua própria individualidade, ele experimenta sucessivas 

", . fónnulascúlturais de identificação, entre as quais se encontram gírias, gostos 

",c' 'musicais, 'danças, jeitos de vestir, rnarcas sobre o corpo. 
. ...,. . .,'. >;.: .:' •• J : ~ • ~', ~ ~ 'l" , , • ,.. • 

,'> "' 

AocOlltráriô da niâior parte dessas fónnulas, que envolvem atitudes 

comportamentais e apenas deixam lembranças na memória, a tatuagem marca o 

,corpo do adolescente e acompanha o ad~l.lto por toda a vida - afinnativa tanto 

mais válida quanto menor for o poder aquisitivo do jovem. Isso porque são bem 

poucos os que podem arcar com os elevados custos de. uma cirurgia plástica 

~orr~tiva, única [onna de desfazer a tatuagem. Tanto o método tradicional de, 

bisturi (em que se retira a pele afetada e juntam-se as margens da excisão por 

meio de pontos), quanto a dennoabrasào mecânica (raspagem da pele com uma 

lixa <;le alta velocidade) e a utilização de laser (queimadura seletiva dàs camadas 

superficiais da peJe) são procedimentos que estão muito além do ho~zonte real 

dç aproximadamente 75% dos jovens ~fasileiros; que,vivem abaixo da li.11ha da 

pobreza, Mas, ainda que tenha dinheiro para pagar a cirurgia, o tatuado 

arrependido pode sair dela com mai~ albTtunaS marcas indeléveis, pois existe o 
• • • i . , • 

, risco: e.fet~vo.,de. que haja problemas com a cicatrização. 
_ t~ ',. ~'. ' • 1< • ," • .r 

',. ' 'De ;~do nl0do, maior é' o risco de quem se arrepende de ter feito a 

tatuagem mas não tem como se livrar dela, seja pela falta de dinheiro; seja pelo 

fracasso da cirurgia. Obrigado a conviver pennanentemente com o resultado de 

um arr?ubo juv~nil, o adulto é quase sempre estibTJn~tizado pelaJljlarca que 

',. carrega,PQr ela estar ligada, no imaginário popular, à marginalidade, Assim, o 
"""'>:::sii11plesfat~;des~itaiuado rp.uitas, vezes, é motivosuficie11te para que alguém 

, ~ . • .~. .• I 

seja preterido 110 processo de seleção para o mercado de trabalho. 

Também não se pode esquecer do risco de saúde a que s~ exp.õe a 

pess()a que resolve fazer uma tatuagem, As condições mínimas de assepsia, 

comó ,ouso. de matenal descartável ou a esterilização em estufa hospitalar, nem 

, '., :','\ ~ei1ipr~':'e~tão' presentes nos locais em que se realizam tatttagens. Sem o. 

.' .... 
. ' 

' .... 
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y 
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necessário cuidado com" a higierie, são corriqueiras' às' complicaç'ões pós-
, , 

tatuagem, e não são poucos os casos de contaminação com o vírus da AIDS por 

meio de a!,TUlhas infectadas. 

Preocupadas 'em evitar ao rnáximo' todos esses nscos, algunias 

unidades federativas já proibiram legalmente a realização de tatuagem em 

menores de 18 anos (DF, SP e ES), enquaàto outras (RJ, por exemplo) deram 

início á tramitação de medida semelhante. A receptividade social dessa proibição 

pode ser nlensurada, no caso específico do Espírito Santo, analisando-se o 

curtíssimotespaço de tempo que o projeto de lei de iniciativa do nobre Deputado 

Antário Filho pre'cisou para tramitar: foram apenas oito meses desde o dia de sua 

propositura até o de sua aprovação. 

A adoção desta proposição pelo 'Legislativo Federal tem o mérito, 

portanto, de trazer a matéria para o plano do' debate nacional, evitando que os 
_ ,.:1, 

le!,rislativos estaduais sucessivamente se debnlcem sobre o 'me,~moasstullo:Além.: 
. , . ~ ~,.' '.' ." .".. 

disso, a iniciativa em si tem o mérito de miúirÍ1iZar a interferência do Estadbna 

vida privada do indivíduo, colocando nas' mãos das pessoas que lhe 'são fnais 

próximas a tarefa de avaliar a decisão do jovem, anuindo Ou Ílão 'para' 'a 

realização da tatuagem enquanto ele for menor de idade. 

Com a finalidade de resguardar a segurança de quem realiza a 

tatuagem é que se impõe qile seja escrita a autotjz-ªção dos' pais· ou .responsáveis 
e . que ela fique sob o poder do primeiro. Também é. para resguardar o 

cmnprimento da lei que se detennina uma multa para aquele que não levar em 

consideração a necessidade de obter tal autorização ou de mantê-la sob sua 

gUarda. 
ssos pares para 

- .... .",', 

( À Comissão, de Constituição, Justiça e Cidadania, - Decisão tenIÚnativa ) 

.. 

" 
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. , 
. . ' . 

PROJETO,DE LEI DO SE'NADO 
N! 66, DE 1998 

Altera 'a redação do art. -222, caput, do 
Decreto-Lei n° 3.689, de 3 de outubro 
d~ 1941 (Código de Processo pénàl) . 

" . . . ,'.. . , . , . ~ . , : .. :, 

O' CONGRESSO NACIONAL 'decreta: ' \ . '~ 

,.', A ) • ~ I : , . +, I J' , .. ~" <,;. '. ' 

" " . Art. 10, O art. 222, caput, .do Código de Processo Penal, passa a 
• v :. .f f f • ~, \ •••• ',', "', 'I' ".' ,< ~. I ' I 

. ter: a.segl.tinte,redação:, , 
•• . ~ , .... .... • • I • 

\ "\' > , • 
~ t .' I • ~ ... •• .. I • ;' • 

, , • • ~ I 
! t \ .. 

, 4 • f' '. . (~ ~ • 

"Art. 222. A testemunha que morar [orã' da' ji/risdição I e'm -que' 
, -tramita o processo será inquiritlape10 juii do lúga'r'de'súa residência, 

expedindo-se,,', para, ess.e', fim, ,carta precatória, com ,prazo de 
cumprimento de, no máximo, sessenta dias. " 

..... )', " o," • ,~.,~ ~.. ••• ~.~~., 

f ' . I I (" • ' • I' t • I i _ • • ~ i..,,~ f 

I. , .' .,. • # \ . ' , ... ' 
~ ~)~ .. · .• M. ~ ... " ..• , .... ~,~,. 

!-. 1 .. l # ... ' I ' • .' ,. . " ,. l .,....: J , .... I . ~; • ~ f' ., 

, I'·· t , ., 

, I , . !; .• J '. \ • 

Art~ 3°, Revbg~-se as disposições em contrário." 
( , ( .. - i ' l' ... ~ ...' ~ I..',. \ ~ , ,~.: , '. ',' f 

. ..... .. 
í ~ ",,'} • \ ' , . I '.1 , ' ~ :' .' ~:' ~ \ .' « ... ' .. I • ..' ~. I ~ I' t , I 

, ;" . , . .. ,.." ~ '. , , ," ." JUSTIFICAÇÃO, ,-, 
t ~ . ~, .', \ " ~ I t .! ,. " • I ~) • ," • " • I. I t' I '\ 'I," 

,. ~ .. ,. , - , ~... ". , ' ~. ... ti" ~ i I '. " 

É pádficaa' Joosprudênciá 'á;'réspeito do dever; 'atíibuído"ao 'juíi 

dai,c~usa, 'de, fixar prazq;,pãrao c,~primentode cartas precatórias no' mnbito .. - "'. '. . .' _. .',.' . _. ..... ' 

do . Direit,?, 4 Penal, mas,!:c~r.tamente,;para que, ess~s pe,di,~o~, PPfi carta" i s,e 

concretizel11, ,nãp basta, ~ :fQfça juri~pmden.ciaL Antes" é ,necessário ,que a lçi ,O 

detennine, fixando prazo' para o' seu cumprimento. Como se sabe;, a ~ 

redação do art. 1~22 prevê,ísiplplesmente, que a carta precatória p~nal,há de ,ser, 

cumprida em prazo razoáve,{.: , ' . ' 



i 

.~. 
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1,<, Observe .. se. que ,ac~a prec~tõna ~adtiZ pedido, formulado p~lo 

I juiz da: causa, denominad? deprecante, ~ magistrado de ?utra j~s_dição, a que 
I . . • ' . -' 

I se chama deprecado. Basta isso para se ,conc~uir que o ~~mprimento ~essas 

l
i ~artas aS~,ume eleva?o grau de ince~e~. De ~ato, o que ~ objeto de pedido não 

implica determinação 'e, por isso, pode ser atendido em tempo hábil, ou não. 
I I', r.o : .,' I ........ ...." I '.. i ' • I • r ~ • 

! Certamente, a carta atendida a destempo nada adita aos autos e nada contribui 

I 
• i " • 

para a prestação jurisdicional, seja a 'sente~~a condenafóri~, seja' de absolviçã~. 
i 
I 
I 

, . -Por essâ razão, EDUARDO ESPINOLA FILHO (Cód. de 
f 

Procésso Penal' Brasileiro. V. 1,7. Êd. 'Rio de Janeiro: Borsoi, 1965), assiin 

I 
I 
I 

I 

justifica a denominação 'de carta precatória: ,"porque nela é "p'edido, e' Ilão 

ordellado, o cumprimen.to da diligência, se menciona seja redigida' eíl1 térmos . 

rogatórios." (Grifamos). 
l, • • " _.. \ i 

~'fC '~!.'1'·.~·~" ••..• to. 

_, Apenas os tenrios .devem~~eras~im redi!,ridos. A t~atureza da carta 
I 
I 

I 
i 

I 
! 

! 

i 
. , 

1:' 
I 

I 
I 

I 
I 
I 

I 
~ . 

I 

I 
! 

precatória deve ser mais incisiva, na busca 'do' resultado: .... .' ~ .. 
, . , 

Esclareça-se que as' cartas" "'rogatórias ~ão" destinadas às 

autoridades estrangeiras, via Ministério da Justiça, com o objetivo de citar ou 
, , 

inquirir pess'oas' localiiàdas em' Olitro"país;"ou com O' objetivo' de ,que ali se 
, 

realizem diligências essenciais ao procedimento penal. Portanto, o resultado 
, . .. " . ," : '. ~., 

'. '" • 'J f i , • .' ! ~ .... ,: . ; . • 

(citação, inquirição, etc. } esperado dessas cartas depénde''tai1to de tratados e 

convençÕes .' internacionais eventualmerite firmados qUanto .da disposição dos 
. . ~..' " , " ~ . /:, " . '~ ;. ' ~ 

próplios juízes rogados,. estrangeiros' portanto, que podem não se sentir 

compelidos. a atendera pedidos extemos~ senão quando movidos· pela· boa 
í" i~'f" ~ • ,'. '. , • .... • I' ~ i I 

vontadé. ., < ... • 

. No c'asó' dó 'art .. 222 do' Código de' Processo"Periah "qu'ando 

aplicado,' por analógia, âscartas rogatórias, toma-se até co!~préerisi~el 'o' 
elevadot,Trau de' incerteza do resultadó, que se justifiCá pelainco~rcíbl1idade. 
dos juízes estrangeiros; por outro lado,. é inteiramente incompreensível sejam 

as cartas precatórias. situadas no mesmo patamar de. incerteza daquelas: 

Para que as, cartas precatórias não fiquem à mercê da mera boa' 
" 1 . 

vontade do juízo deprecado, nem que sua força de cumprimento Se aIicerce 

'. 



.. 
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_ " ~ • I ' t '~ .i ., . 

tão-só na Jurisprudência, devem elas ser o~jeto de norma. positivada. nos 
j ',t . I.) .'; I • ~l,' ~ ':.,'{ l' t.:, !!~ " .. ~ " j~ \ 

tennos da presente proposição', na qual se estabeleça o dever do juiz de 
. .•. , '1 • ". . ',. ~; " J,' ;" t _ ' ,'\ _ f. 

dete~ar à serventia do juízo seu cumprimento em prazo cert<;>: ' 
I .: I ~ , (. J - I • ~ "\.. j -1.,,'; ~ 1 " ' ! 1 " ~" • ';" '."' ", / " 

A alteração p~oposta ao· ~ispositivo assegura, s~ complete em 
• ,I ~ t_ "" ~.i _".: ..t" ~fjí',,' ~ '+-i: ~ .. , ......... L,~ ., 

tempo . hábil a inquirição de testemunhas residentes fora da jurisdição, e 
, ~. j _ f + #' .;~. ',,":' _r'~ri .. ./.~. ,:) ~": l ';1 .• • + J ."~. r,\ ' 

diminui a incidência de prescrição que, com freqüência, tem retirado do' Estado 
.... .: '..., ~ _ • I ,I ~ I~. ~ J!' .• : t .... • i f ,,~~ \ ~f '~"4 t t;, { . ~ rl_',', , ,..... • I J , 

a pretensão punitiva (Cód. Penal 9), Olt a executória .cCód.~~md, art: 
_ " ' , • l ~. ' ~ 

110), mesmo nas hipótes que, tenl .. ....tran 'tado eI "dgado a sentença 
, ~ '." ". 

penal condenató~a .. 

. t.· 
.... I' 

. ' , 
I 

) o''· ... 
, ~ I I... , j ,\ I, ,/ , • , I 

: G~~ÇI,O.f,ER~EJ~l ' "', t. " 

.. ' 

'. c I . 
, " ~ I .., • 1 • ~ I • ~ ..... 'I 1-

,~ I. i. ~. f \ J'" 1~,~~~:t'I" ~ ... ·r.'~ ,~;., ',' .. j·tl .... 

\ '" 'LEGISLAÇÃO CITADA, .,< ; , ,: .c, 

DECRETO-LEI N? 3.689, DE 3 DE OUTUBRO'DE'1941 (~Y.' 

,,': ....... '.',' Códigode.Processo·Penal,." .""'~" .," .. :,. '~.' 
, ..' I !;, _ I ~ , ~..... • ~ . 

. 'à P;esÚI~~t~ da Reptibli~a, usarid~' 'dà 'atrib'uiçâ6' qUe' 'ih'e ~~Ílt~~ê' .~' árt'.C'I S() 'da'·," ., . .- ,. • 
Constituição, dec~eta 'a seguinte Lei: .• , . i '.. "i .c' ;, " j .•. , "'. 1,"" • " . 

.. , 

I • • • • • • • # • _ • I , ~. • I • ~ 1 .,'." I 
, ., ~ ~ . ~ . ........................................................................................................ ~ ................................ . 

Art. 222. A testemunha que morar fora da jurisdição dQ juiz será"inquirida pelo 
, .' juiz dó lugar de sua residência, expedindo-sé, para esse fim, 'càfta 'precatória,'com pta- . '. ' 
,~ zo razoável, intimadas as partes, . I' :. . ," ' • , • ,1· " \.' '.' , ! >' " \ 

• Vide Súmula 155 do STF, 
"" ~ -. , • • • • • , ~ ~ '-'" j • , . 

§ I? A expedição da precatória não suspenderá a instrução criminal:, , . '. 
§ 2? Findo o prazo marcado, poderá realizar-se o julgamento, mas, a todo tem-

po/a precatória, uma vez devolvida, será' junta aos autos. .'.' . 
. ~ I , .. -' , 

, . "\. ". " , ' 

DECRETO-LEI ·N?, 2.848,. DE 7~DE:DEZEMBRO DE 1940 (*)" 
Código Penal .. 

• ! ~ r . : • I 

O Presidente da" República, usando da 'àtribuição que lhe confere ci ar!. 180 da 
c'onstit~ição, decreta a seguinte Lei: ',.; f • 

..................................................................................... ~ ........................................•............... 
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I'rescrição antes de transitar em julgado a sentença 
Art. 109. A prescrição. antes de transitar em julgado a sentençfl Jinal. salvo ó dis­

;'1.»(0 nos §§ I? e,2? do ano 110 'deste Código, regula.,se pelo máximo da pena privati­
'. a d~ liberdade cominad~ ~o crime. ,:er~fi~~ndô-se: 

I - em 20 (vinte) anos. se o máximo 'da pena é superior a 12 (doze); 

dr~ em 16 (dezesseis)anos~ se O máximo da pena é superior a 8 (oito) anos e não 
;:\~ede a 12 (doze); , 

III - em 12 (doze) anos. se o máXimo dã pena é superior a 4 (quatro) anos' e não ' 
, ~'\~c!d~,~ 8 ~(~itb); , , , , , , 

. 1\';- em $ (oito) anos. se o máximo,da pena é superior a 2 (dois) anos e não ex-
_;:J~3"'(qulmo); .. "I • ,:"'" .' '. ';:' .. , 

", \ - em,'" (quatro), aOO$. 'se'O "m~ii1Jo,da''pena é igual a I' (um') ~Qq ou:, se,n~o S1:l-:" , 
:'::rior. não excede a 1 (dois): 
• ~ • I ~... '(... ~..; • • ,,' , '1..', {~ , .' ~- r " ,r ! 

\"I - em 2 (dois) anos: se o máximo da pena é inferior a 1 (um)"ano."·' . ,f, ~ """ 
, , 

• Aitl~à 1.'0", reda~ão cele'rmm'adá pela 'Ui·fi.>' :-.:09; de '/I de'Julho de '/~8i .' i 
. . . . -

;' 

I)rl'~crição das penas restritivas de di~eito: '" ", " 

Parágrafo Úl1ico ... :\,p'licam;s,e, ~ penas~~s:~ri~iv.as de direito os me~mos prazos pre-
'. hlOS para as p'r-ivélrivas'ae1liberdade: ...... ~.,i: ", , 

. . 
• Parauafocom rrdacão delerminada pela UI n.> 7.209,' de 1I cJ.e ju~ho .de /984, 

Prescrição depois de transitar em julgado sentença finai condenatória 

.-\rt. 110 .. \ prescrição depois de transitar em julgado a' sent'ença condenatória re­
;~I::He pela pena aplicada e verifica-se nos prazos fixados no artigo anterior. os quais 
'': aumentam de um terco. se o condenado é reinéidente. 

• ..tmgo t'om redação deter'mihada 'iwilrl:ei ~ .• '~.:Ó9.J de I/dé julho 'de 1984. d 

• Vide arr. ll2. 
• Vide Código de Processo Penal. arl. 336. para~raf() tinica. 

• Y,ide;SI!mu1a,6f)4'dp,STF.., .. , ;',' "', \ • 

,', § I? A prescr~ção. depois da sentença. condenatória com trânsito em julgado pa­
ra a acusação. ou depois de improvido seu recurso, regul~-,s!!. pel,a p~r:ta, ~p~iç~da. 

'- l ~ ,\ f' l • ~. "t """.i ... , : oi j. ~ ," i • ,.f ~ ~,",," _ ., ... 

• § I.· com redação delerminada pela Lei n.- :-.209. de /I de-julho de 1984,' ',.' J', ,', " 

• Diz a Súmula 186 do TFR que "a prescrição de que lrala o ail, 110, § I.·, do Código Penal I 
.. '" 'daprelensão puniliva" , , ; 

, • ~ • • ... , , t f - • • " 

§ 2? ,.\' prescrição. de que tra:ta. o par,ágraio , 'anterior: ,pode . ~erp0,r:termo. i,nieial 
data anterior à do recebimento da denúncia ou da queixa'.i . O,, ",: I, , • 

• § 2.· c'om redação delerminada pela Lei n,· -.:09, de II de julho 'de 1984. r ' 

• Vide an. 109" caput. ;, , 
, . , I " 

. 
.- " .,) .. , " , . . ~ . 

) , 

, . 

( A Comiss~o, de Constituição, Justiça e Cida4ania, - Decisão, t~~ativa ) 
' •• '-0 .~. ~ '. ,r~l:i '" ~J •• i';t"; -.-' /r . 
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. "-~ 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N! 67, DE 1998 

Março de 1998 

Altera a redação do art. '58 dei Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto­
Lei ,n° 5.452, de l° de maio 'de 1943, e dá 
outras providências. 

, ,O CONGRESSO NACIONAL decreta:- " 

Art~ 1° ,O art. 58 da Consolidação das Leis do Trabalho ,passa a vigorar 
acrescido dos seguintes parágrafos:, '. ,'. '," 

. . 
" , . A rt: 58 ............................ : .. :,.::~ .. ~ ..... '; ... ~,~.:.::.~:.'::.;':: . .'.: ... :.:.: ...... .' .... .. 

1_ " • \ ~ o".. ',' ... . .. . '., ~ .. \. . '\ .• " l;. t • ~, ,', '. 

,," "'.: § ·1° O tempo despf!nqtdQ.:p~lo-.empregqdo, . ,em ,condução 
fornecida. peloempregador~ , 'até o' !ocÇl(~d~, tr~balho de, dificil, 
acesso Ou riãoserVido por transporte .. regular público:, ejJaraQ seu 
" retornô, 'é computável na jornada de trabalho. ' " . . . . 

. o,': . ".,. • t. ". 

,':, o '~','-';" o,':' " ,';, JfoA !,!era insuficiência de'~t;~nsport'e'p~birco'rJiíoenSeja o 
" ':'coiriputó pr~v'isto noparágrafoan'teriór., ~', .. . , . 
',I '" , .T " " .. ', ••• ,. - .. '. . ~. . " 

" . 

'. ' , .. ," " <' ,'o § jO"HalJendo . transporte' públicó regular, ;'em'partedo 
, :. "":,0,·'·: 'trajeto'pérc01;rido em condução da empresa, o'côlttputo.das·horas 

·":~··'·'-a:ij1.lé;jse,;r.efere o' § 1 o. 'se 'limitdrá:ao' trecho 'não :alcançado pelo 
, "',;'; . irC/nspt:J'rte, público;" o' < ' .. ;.. .: ,','. ".";;.' ... : -.:; ,"" " 

.' " I . - -

Art. 2° Esta Lei entra em. vigor na data de sua ptiblicação. 
, ·1 . • f 

1 • -.I • , ~ •• ~ , , 

I, :' "'Art."jô'Revogàm-se àsdisposiçôes em éohtrárió:' i i,'. :-

t ".1 '", ',,' I .. ', ",. j';-:: \_ 

I, ,JUSTIFICAÇÃO 

~ j .' J ~ 

A jurispnldência amplamente dominante reconhece que os 
traballladores têm direito à' rernlmeração das horas despendidas "in itinere", em 
condução fornecida pelo émpregador. Trata-se de lUD direito consolidaçlo-por 

.i 
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reiteradas decisões judiciais. E o fundalfiento de sua:concessão está assentado 
no reconhecime~to de, que durante o tempo gasto no itinerário o trabalhador já se 
encontra a disposição do empregador. 

Tal ,orientação jurisprudencial ,já foi alçada à condição de 
Emínciado do Triburtal Superior do Trabalho (En. nO 90). Outros dois enunciados 

, ~omp~ement~ a apli~ação do d~n*o (En. nO 324 e 325). O Enunciado nO 90 é, 
'em nossa proposta,' aproveitado na, integralidade de seu texto. Os outros 
compõem, com ligeira adaptaçãô~' o ' texto" dos parágrafos segundo e terceiro da 
nova redação prevista para o art. 58 dél-C6ilsolidação das Leis do' Trabalho. 

. , ,Esse>·dIreito;.', éiltretanto,:,'ainda não ',foi '.acolhido' pela nossa 
legislação, razão pela qual têm sido freqüentes as ,decisões, de instâncias 
inferiores em contradição com o princípio esposado pelo Triblmal Superior do 

, 'fr~b-alh~, Aiém disso,' mUItos 'sindicatos têm, 'nos acordos ou contratos coletivos, 
,"celocado 'tia mesa' de,' negociações esta'parcela 'salarial, o que, em nosso 
, 'ehiendimento~' 'representa 'uma áfrontà' , ,àÔ ,"caráteF', 'protetivo,' da ',legislação do 
'trabalho.', ", , '", ,',""'" '" . . 'I", " . , "" 

, 
;, f , , . , 

Em função da, insegurança jurídica decorrente da inexistência de 
nonna exp;~~~a' é' 'que 'e's,tamo,s '.'apr~s~,~t~do opres~~t~', projeto de lei. Se 
aprovado, as Juntas de 'Conéiliàçãü' é' Julgamento e os jüízes comuns no 
exercício da competência trab.alhista não. precisClJ~o recorrer à eqüidade para a 
solução' dos .litígios,' a',resp~Üo, da,s,hor<}~;:'in itlY!?rC!", O~ sindicatos, por seu 

·.tll(I1o~',ficarãQ"llnP~diQos,..emfunção, da ,existên<~.ia de nonTIa.~,ogente, de ceder 
em' favor dos empregadores essa vantagem i;~cofPoraclà,' :aQ : ,patrimônio do 
empn -gado. 

. .. -, 
• " ,.: " ,h 4 

Enquanto aguardamos lUna definição a respeito do "efeito, 
vinculante" 'das Súmulas.' e Enunciados, qos 1)i~,unai~ ~~p~rior~s,,~.' melhor 
solução, confonnevinlós 'áfguÍnentandó, é 'á regulamentação' d'a' matéria 
mediante lei. Só assim conseguiremos reduzir as divergências na aplicação do . ~ . ." . , 

direito, divergências que tantó têm trazido' descrédito para a Justiça e para os 
poderes públicos responsáveis pela sua administração. 

. 'Acr~ditam~s, aiém disso, que a apro'~~,ção de nossa proposta pode 
,.contribuir para agilizar as decisões judiciais, ,Clepéndentes, muitas, ~e 

-, 
, ' 
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demoradas discussões doutrinárias 'e de, levantamentos junsprudenciais 
exaustivos. 

Senadores 
iniciativa acreditamo 
Direito do Trab ' 

LEGISLA'ÇÃO CITADA 

CONSOLIDAÇÃO DAS ,LEIS DO TRABALHO 
. '. - .. " . ,,-. 

Aprovada pelo DLn. 5.452, de 1!!.5.1943, DOU 9.5.1943 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• e . '.. 

Da ~ornadaqe Trabalho 

11~:iiili~f. ~:p~:~~~~;~~m;~~~~~~:~~~~!e&~~i:a~ 
da, não excederá de oito horas diárias, desde que não 
seja fixado expressamente outro limite. 

I ••••• ~ •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
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DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

-CONSOLIDAÇAO 
DAS 

LEIS DO TRABALHO 

Texto do Decreto-lei n. 5.452. de /.0-5-/943. atualizado e 
acompanhado de notas à Legislação Correlata. de Legislação 

Trabalhista Especial. de Regiin~nlo lmemo do TST (excenol. de 
Súmulas do STF. STJ. TFR (em matéria trabalhista) e do TST 

(Enunciados / a 350) e de Índices Sistemático da CLT. Numérico da 
Legislação e Alfabético-Remissivo da CLT. da Legislação 

Complementar e das Súmulas . 

................................................................ 

90. O tempo d~spen~ido p'~lo _empregado, em condução fornecida. 
pelo empregador, ate o local de t~abi'llho de difícil acesso ou não servido 
por transporte regular público, e para o seu retorno, é computável na 
jomada de trabalho. . 

................................................................ . , 

324. A mera insuficiência de. transporte público não enseja o paga-
mento' das horas in itinere. . - >, .,. ••• • > 

325, Havendo transporte .público regular. em. parte do trajeto percor­
rido em condução da empresa .. as horas' in itinereremuneradas se limi- . 
tam ao trecho não alcançado pelo transporte público.' . 

................................................................ 

( À Comissão, de Assuntos Sociais - Decisão terminativa) 

Quinta-feira 19 04483 
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PROJETO DE LEI DO· SENADO 
N~ 68, DE 1998 

.. 

. Março de i 998 

Regulamenta 'a projissão. de .esteticista e 
cos?l1elologista e dá ollfras providências. 

, ; 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

". ' • • , , j, r 

, , Art. 111 É assegurado o o exetcício da profissào de esteticista e 
c~~;l~~tologista, de nível sup;rior, o aosdiploinados ,po~insti.tÚiçQes <p~lbij~as'pÍl 
priyaçip~,,~~conhe~i~as.pelo órgào,~'o1l)'pe~~nte,Aó PQ:der Êxe'ytitiyo;:" I,"" ',o . 

§ 1° O curso superior r~t~rido'no'capzt{terááodúràç~o de 4 (quatro) 
àl1o'S I 'Co'lTI : a' e'~úrutura ClllTiculat'\~ I carga ':lúirárià'.'delennÚladas· pelb órgão 

, ' . ..... . 
c6úÍpetente do Ministério da EducaçãO 'ê 'Despoliós:', ."1 " 

. . ~ (', i "i' ',: . , . j • . ..... 'r' ~ .". ; , I .• ', . \ ~ .:- I ••••• 

t ' 
.. ~ ~ . 

\ f. '. 

" . § 2° Os diplomas ou cel1ificados de conclusão ,decursoso'réaliz'-ldos' 
1;'0 'eÚ~;j~I~< sei:ãü' révalidridos na fOi1)l~l 'dO''regülanientd desra lei, atendidas a 
eqli~vtiiê~lÇiá currlcülar e'N:carga honlr'ia',·,'· j, j' .. '", 'o, o o .. o . o . , . 

I • I ~'.' .' r l ~,' '!" • I ,'~ • \';~. ~" '" '.. , ~ I ~'. f', ~. ',:' '. I ., t 

o::. -':' A~f '2" As": atribúiç6es'" prO'fíSsio'Í1ai·s:'.'''db~'· estéticístas' . e 
• ,I I , , ,{ I .' • '. i ~ .; ., 1 " 

c.o~~ne~o}opisf~~ ço.mpre~ndern a ,qt:i!i~açào ,qe optQ~~?s,~S ,t~si~.os, quínlic'os' e' 
biológicos coni a' finalid~de 'de atoi-iTiosei:l1n~'I1to' é apriinoraineiitü estético dos 
órgãos tegumen.tares do corpo "Íllllllaú'o'::': :0: ". '<"':.':' , , ' . o " .' ',', o o , " 

'~.iI.'" ',) 1,1,' 1'\". '~./ ~,j .. ".~t 

~ " 4 .' ~ , • \ _ 
" • , ... li\. 1 

j)arágrqjiJ ,úmc(). Â:'üh~idade"des~ri"~~' no :caplll. será exercida 
s~gundo a orientação ~ supervlsüo 'de médico dennatologista regulannente 
inscrito no Conselho Regional de Medicina, 

Art. 3" Aos profissionais. que s~ encontrarem no o efetivo e 
comprovado exercíCIO das atividades o de o esteticista e cosmetologista, é 
assegurado o direito ú continuidadç (Íi~s'sa pnüi,ca, desde que requerida a licença' 



I 
Mag!o de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 19 04485 

~m ,prazo que nào exceda de6 (~eis) l~eses da data de pub1icaçã~ desta lei, em 
bonfonnidade com os crit~rjo~ e.reqt)isi~os. estabelecidos en?- seu regulamento. 

I 
! 

I 
I 

, • I· 

Art. 40 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
, Art. 5°, Revogam-se as disposições em contrário. 

t.: 

'.... ~ .. E ; .. 

" I 
JUSTIFICAÇÃO 

I ,A finalidade desta proposição é, fundamentalmente, atender às 
,reivü1dicaçÕes' vindas' das:in?i?" dlYe~sas ... regiô~s - do' País,' 'que' nos chegam 
konsianieinente, n,a q'milidàde. àe í'epre'senÚltltes dos interesses da sociédade no 
isentido de regü.1arneI!tar as' atividades' p'roíissiónais relacionadas à -Estética e à 
! Cosmetologia.' . ,': , "/~". - "-' r r" " "; , 

i,'" ' ,:.: :;-"~'Tàl#:P!~,óçup~ção,:é ~'ço~npr~e}l~ível, vez que, com- o acelerado 
i desenVolyiinentO'lde Iproc,essos .quÍ'li1icos, .fíSicos e ,biológicos, de tratamento das 

I afecções dá pele, uma crescente, d,eiri~il~Çl, :po~ esses seryiç9:s , .~e{n~~~, ,r~\e~~~. 
'1~~~:;a~n~'~d:~Lo::t~;~tór:~ ,:la.~lOl1al, S~~lIi1:dO t~ndência, id~nti~~ corrente no 

I ,. -:.' ,:." ',': AS,siIn"'"\'FT~~' n~ce.s~á.úo..? a?eq~tad9 tre,i?~~\1~.en'~~e'3~~8ac~~a,~~0. ~o,~ 
!, profIsslOnmsdessas areas, pelo que tOW~plÇ>S a. JlllClatlva, d~, ,n~gplamet:ltar ~ 
I atividade~ inscrevendo-a no âmbito de CllÍ'SÓ superiOl: espec'iàl1zadü,' ao' Inêsnlo' 
I tempo que, preocupados com, ~ laXllTI., segurança do usuário-consumidor, I) . ., , .,. I . , • 1 • I .', • _ • i • I r, . ~ • • « 

! a.ilicu.I~:n)~O,S O éxercí~io;des'sa , v~dade: cbin; " de médico denilatologista. 

I :. ',' ~ '." ... ' C~e~~d~I~,~.'~~I ,.·1·~e,n~ão~9~~ '1": s .. e~!,a ~as~' fr~nte ,á'ess'a'relev~~!~: 
i que~tao SOCIal, esperamo a apro' "', rOJe~.lel.. <.. " 

I . . r S as Ses' ~ ,eril' 18 de março' de 1'998 

I 
, , 

I ' 

, .~CIO FERREIRÂ ' 
i .. ," .. , .' 

... ' ... 

( À Comissão, de Assuntos Sociais - ~isão tenninativa ) ! . 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
N! 69, DE 1998 

'" ,,' 

~~~~"\" t ';\;',~"""'.,. 

Março de 1998 

"Dispõe"sobre o' Comitê " da" 'Bacia· 
'. . Hidrográfica. do Rio. Parnaíba e dá 

, " . outra~ providências . ' 

" ,. , 

. .! . ~ • 1 

:,.~ ri Congresso N~~io~al"decr:~iar"',: :~' '!', ,.: . ~:, :':'~:'.~":: ·t.J \' .. ! " "- • . 
.:~, ;," ... , '. .1.~;11.~' ~'.j,~~.~<~/~. \ ~"~. j'( \1 "! .. , , .... , ..... 

11 l' .' fi\,.' 
~. , ~ * ~ • .. f! ," 

( , i I ~". ~. _ I t~' I: ti t ,.... . ~ • • "~ 0 •. 'I, • 

,'I:.' .. ,.,."; A,~t. 10. - A área ~e,' a~uaçãO' '~Q ~Ç9mitê da Bacia' 
Hi~rQgráfic~ dp Rio Parnaíba, .Comp~r""ab,ra"gerá- ~ regi,ão, ~~, 
'bacia formada pelo rio Parna'íba e séils.'~flú'entes';,üós' Estâ<l'ós, d'o. 

• ... ,o\. , ,. ~ -to • • .' ~.. , •• .; lo • '." • ~ _.. I • 

Riauí,. Maranh,ão e Ceará. "",,"" . ~ " ,. ,';. -,,' ",. ;.' 
. . • .• .". r :' , . '. ./ - ' '. ' I '.' "., : .' , .,'.'.,".". • " 

,', ll.i{'I·~ 4·~i' ,. ,~'~ " ',', ,1 l~ ••• ' '.' :~'l. t· .. ~ . J ~ '(','j .. l~'· I" ':. '/' "4 f~ '.', ~ 

,'i"':,"" ','> ~~,~~gr~fl!,';~,~~co .. -: g:,.çQ~p~~n: .. }p~~~rar~ .. o Sistema 
~acional\ de ,Ger~nciamentQ d~,~ecJlr~ps .~f~, ... iç9S". Pq~. t~~~~s.«Ja 

'.+' , .' . .t o,,) tt'''1tl,il,í • .,.,:h .... '~ .. r ... ,.-i' ... . ' ~ '~r"5,_""" .. .f1i ... ,'., •• ~ ••• , , ...... 

l~t~,~·,9.'\4~3,4~~.~e~j~~.~ir~,~~.;l?~,7 .. , '.',':,::;,.,;,,,!, , >', . 
f • 

., • • lO 

~~:~'4: ·.j''''l+<: ... : .... j .\~I:!._~ .• i_ ',~; ' .• :.~( '/" .~,It?~, t./-'·~C"t ~~·(~,.~··.\~,~.-4·1' .... 

. ' '.';: .>,': /:,. /~r:t:.,~~,}:;;~rp,pet~ '.~·9<·iÇ,?·~P~,~~, ,,,~.o;. ~~~ito da área 
g~9gr~.~~~;.~~~3;~el.~çi!~Jl ~ar.~ su~.~t~~ç~.o;:, f •• • .... ", • ',:, • • ..... ,' • 

II - promó'ver os estudos necessá,"jós'" a'o cU'IIíprim'ento 
do inciso anterior; I'.;' •. 

• I t 
, • J 1 

III - promover o debate das questões relacioiiad~s '3: 
recursos hídricos e à articulação dos agentes públicos' e privados 
atuantes na bacia; 
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! IV ~ arbitra.r~ im primeira histância a~ministrativa, os 
1 • , ,,' ,: l' , 

I conflitos rela;cioÍlados 'aos recursos hídricos da baCia; -:. 
I V - produzir, atualizar e divulgar dados e informações 
! sobre os recursos naturais da bacia; 
I VI ~ aprovar a execução do Plano de Recursos, 
I Híd~r.i,c,os,da na~,ia d~ ~i~ ,par ... aíba; , 
j .':~"', , ,VII- - .,acompanha,r ,a, execução do Plano de Recursos 
I Hídricos da Bacià" ê: sugerir' 'as providências necessárias ao 
I ' 

i cumprimento de suas metas; 
j VIII ... propor ao Conselho Nacional as acumulações, 
I derivações, captaçõ~s" e, ,I.a~ça~~n~os de pouca eJpressão, para 
I -- ", , " ... ",' ' • 
I efeito da isenção da ~brigatoriedade de outorga de direitos de 
u~o d.~ re,cursos h{dricos; , ' ' 
\::.";,:" '::, IX' ~~"prorií'ôver á presérvàção e apróveita'mento dos 

re'tli'rsi>:s'··· naÚirais;' . 'da bacià;' "nó' 'sentido do 'desenvolvHnento 
'" t , ~ ",' '. t - .. A ' ~ • • . ' ., ~ I' 

sustentãvel de'tod-à"a"suil'área; ': .-:;. ,." ,,',' \ ; ! :,':.' ::.' ,,", .':., 

~ ! , f' . 4 , 

X - estabelecer os mecanismos decobraóça:"p'ehfuso 'de-
recu~s9s hídricos e s~gerir os valores a sere~ cobra~os; 

c,' ~~/ .. ';;~: ,'," : 'xi"~' é'stiÚ>eleêér' ttitétios'e 'pronulver' '0 'rátei'ó de custo 
, .. \'" f. li ,. ' .• " ,...r. t .'~ r .. ' .. ~ ." .. "'0. I' ~ .' • • ~ . ~ .t • . '. ",. ... • , ... ,,, ("": 

dâs dbrás' dê 'us'ó 'multiplo~ de i~t.~r~s~e cO,mom' ÓU '~'oletivo; \', 'I : : \. \ 

~ I" ~ <., •. ... , '.1, .r • ~ " I J' 'I ..'~ 

XII - apreciar e aprovar 'a 'proposta 'orçamentária' 
submeti,da pela ~gência.<Je Água respectiva; , 

l,~ ~ ;~ '.li, ,'j. _ ~ "'. .. f ~ J • f· 1- I • " • _ '" -\,~",.., ô . ~ ... .. ~., , il I .. ~ ~ , ~ ". 

, ,. : ,"o ,'<' XIII-.;;' aprechtt' e' ap'rovar as propostas de'·c'onvênios e 
contratos de financiametllds ;e+ 'se'rviços a se'rehÍ "ex~éÍItados''-pehl; , 
t;:~~;pe~~j.~.~ ,A\g~,n.ç~a.-~~ :~g.u~, na, ~.~ça ,4~ atJJ~ç~9 d~"bac~a; 

, ... , ... XIV ': "~!pr~c~~r.' 'e ~,apró.yà.t:· o Rl~~Q d~' ~P'~c~ç~o d()~. 
f~~ .. 1"',',.t; .'.11 ~~, ~f_ ~ .t,. '1,'"'> ~', r • ~~ if·ft t ., ..... 

recursos arrecadados com a cobrança pelo uso de recursos' 
ldd.!fiçQ~,:~' ,çJç $ .. b~etid(), ,p~I~Agência de ;rig~,a; .:.', '~ 

XV -apreciar e aprovar o enquadramento dos çorpos 
de água nas classes de uso, para encaminhamento ao Conselho 
N:a~i~~'~",~~,l~~,cu,t:'~o~ lIídricos; Oi i" .,' " 

, ",,' "'. ~VI ~ ,eleger S'!Ia diretoria; ,~ " 
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, XVII -,executar outras ações que lhe forem cometidas 
pela legislação em vigor. 

Parágrafo ú~ico - O Comparn elaborará seu 
regimento em conformidade com os critérios estabelecidos pelo 
Conselho Nacional de Recursos Hídricos. 

Art. 30 
- Na elaboração do Plano de Recursos Hídricos 

da Bacia, o Comparn observará o disposto na Lei n° 9.433, de 8 
de-janeiro de 1997 e as seguintes prioridades: 

I - abastecimento humano e dessedentação de animais; 
II - aproveitamento do potencial de irrigação existente 

nas 'inargens do rio Parnaíba e seus afluentes; 
, III - preservação da capacidade de geração de energia 

no rio Parnaíba e seus afluentes; 
, '. 

'IV - preservação das condições de' navegabilidade do 
rio Parnaíba e seus afluentes, evitando notadamente' ações que ~ 

p'ossaúi 'conduzira seu assore3:meÍlto;' ' 
,,", "" i V preservação '"das',· condições' ambientais 

~~ " ~ iI ~" , f L l . ' , • 

relacion'ádas' ao fluxo do rio Parnaíba"e' seus" afluentes, 'em 
especial da região conhecida como o Deita do Parnaíba; , " 

,"J' "' • .'1' Art.'" 40 O .ICoitip'arn'· 'será 'composto por 
repre'se'ntantes:" " .. H..... _.' I' •. • • -, •• " 'I .' 

. I -,' d~cada um 'dos 'órgãos é entidades federais com 
atuação predominante na área da bacia; 

'. ',11, - de' cada 'unia das Unidades da Federação 
integrantes de sua área de atuação, conforme' definido no art. 10; 
,. . ... ' III ~ de cada'conjunto de municípios'das sub-áreas da 
bacia; 

IV ~ das entidades civis de recursos hídricos, 
legalmente constituídas e com atuação comprovada no âmbito da 
bacia; · . 

V - de grupos de usuários, de associações formais de 
produtores e cooperativas de produção que operem na área da 



~'. 

I 

I 
I 
I 
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I 

I bacia, respeitado o limite máximo de um quarto do número total 
I de votos; 
iVI - de cada subcomitê que vier a ser constituído em 
I bacias de tri~utários do rio Parnaíba. 
I 

i § 10 - O número ,de representantes de cada setor 
i mencionado neste artigo, bem como os critérios para sua 
! indicação, serãQ estabelecidos no regimento do Comparn, 
i limitada a representação dos poderes executivos da, União, 
I Est;tdose Municípios à.metade do total de membros. 

, § 20 -Poderão participar das reuniões do Comitê 
membros. da sociedade civil e usuários,_sem direito a voto. 

f ... ~ • .' •. ~ ,- . ." ; ... ,. ~ . . 

Art. 50 - O Comparn terá sua sede no município de 
Teresina.' , , '. 

, . . 
J If • ", .. " • 

Art. 60 
- O Comparn,'será dirigido por uma dir.et~ri~ 

~ • ... '" .. I t ,.-

consti~uíd,a pO~. : P,r~.side.n~e, Vice~Pres~dente e Secretário 
Executivo" .eleitos entre os seus membros para m,an,dato, d~ dO,i~ 
anos; per~iti~a' a ~ee~eição por igual período. . " ., 

, . ' ... ' ,p'arágrafo. :único - O, Secretário Executivo, eleito nos 
termos deste artigo,será 0- cií'rigente da Agência ,4~ ~g~~ .q~~ 
atuará.,cof!1o órgão ~xecutor ,~as aç~es do, COIpparn.:, ' .. 

• I 

. '. .." Art. z~·.'-:· ,Para. seu funcionamento o Cómitê contará 
com ,as. s~guJn~~.s fontes ,de recursos: 

I' '."' 

" , ' _. ,I -, ,contribuição obrigatória. de seus integrantes, 
11 '. ~ • • • _ I' 

conforme definido no regimento; 
II - doações e receitas oriundas de convênios e 

contratos celebrad()s com entidades públicas ou privadas, 
nacionais ou estr~ngeira.s, e agências de desenvolvimento; 

III - produto de receitas provenientes do uso da água. 
de acordo com a legislação em vigor; 

l _____ ~ __ __ 
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IV - dotações orçamentárias da União, que' nos cinco 
anos que se seguirem à instalação do Comparo não· serão 
inferiores a dez vezes o valor alcançado, no exercício anterior, 
pelas receitas a que se refere o inciso anterior; 

V - dotações orçamentárias de Estados e Municíph~s .. 

Art. 80 
- 'Esta Lei entra em vigor' na data de' sua 

publicação, devendo o Comparn instalar-se no prazo máximo de 
noventa dias contad~s a partir dessa data. . 

Art. 9° - R~v~ga'1l-se\as disposições em'CO~~~á\~iO. ,', ',~ , 
\. ,I I) \ '. . _'. .;. • . 

\ 
\ \ ~StrIFICAÇAO 

\ I I 

E . t \ I I L d' t L . t d dA. I t XIS e uma re açao e: ex re~a 10 er epen enCla. en re. o 
desenvolvimento de umav~sta área· do Nordeste e.a utilização' das águas do ~ 
rio Parnaíba, assim como de seus afluentes. Para o crescÍlpento.c;la 
economia. do Piauí, de importantes. áreas do· Maranhão e: até. de.:uma ,1' 

parcela, do· território do Ceará torna-se .indispensável o, melhor 
aproveitamento possível das águas da bacia do Parnaíba, p~ra irrigação, 
para outros usos na agricultura e na . pecuária, para.a geração de energia, 
para o abastecimento humano. Do, ponto de vista do desenvolvimento do 
tur.ismo e do bem estar da. população, especialmente· da, . popula.ção 
ribeirinha, também se torna indispensável zelar pelas condições ambientais , 
da bacia, patrimônio de todos os brasileiros. , .' . ." 

OUSQ da água - não só no Nordeste e não sró .no Brasil,'mas ,em 
todo o'mundo - vem se tornando·fonte permanente de conflitos, em função 
de crescente escassez. A necessidade de prevenir confrontos e de co~tar 
com mecanismos eficientes para resolvê-los recomenda, assim, a definição 
de um órgão capaz de centralizar as ações públicas e particulares na área' 
das bacias hidrográficas. . 

--- O Brasil conta hoje com uma legislação moderna para o setor. 
É o caso da Lei n° 9.433, de 8 de janeiro de 1997, que institui a Política 
Nacional de Recursos Hídricos e cria o Sistema Nacional de Gerenciamento 
de Recursos Hídricos, entre outras providências. Trata-se de uma norma 
abrangente, que regulamenta e torna aplicável o artigo 21 da Constituição 
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I Federal. O Sistema Nacionlil dê Gerenciamento de Recursos Hídricos é 

I 
expressament~ criado p~la Lei n° 9.433 em seu artigo 42; no inciso IH do 
artigo 43 estabelece-se que o Sistema é integrado pelos Comitês de Bacia 

I 

I 
Hidrográfica. 

Nos termos dessa lei é que procuramos institucionalizar o 
Comitê de Gestão dos Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do rio 
Parnaíba, a quem caberá a articulação entre os agentes públicos e privados 
que atuam na Bacia, coordenar os entendimentos e negociações entre os 
usuários, promover a preservação e aproveitamento dos recursos naturais 
da Bacia, buscar o desenvolvimento sustentável da área, estabelecer 

,mecanismos de cobrança pelo uso de recursos hídricos, sugerir os valores a ' 
serem c'obrados, estabelecer critérios para o rateio do custo das obras nela 
efetuadas, entre outras atribuições. Em especial, caberá a ela estabelecer 
diretrizes visando a compatibilização dos múltiplos usos da água na bacia 
do rio Parnaíba. 

, Deve-se lembrar que estão sendo gradativamente implantados, 
na região, grandes projetos que não prescindem do fornecimento contínuo 
de' água. Estão bastante adiantados projetos de irrigação como o dos 
Tabuleiros' Litorâneos ou o do Platô de Guadalupe, a entrar em 
funcionamento dentro ,de curto prazo. É o caso também do Projeto do Rio 
Piracuruca, afluente do Parliaíba. Os trabalhos desses projetos, assini como 
de outros que certamente virão, poderão receber grande estímulo caso um 
sistema eficiente de administração dos recursos hídricos vier a auxiliá-los . 
. ' ," ,'A organização que adotamos para o Comitê de Gestão dos 
Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica'do rio Parnaíba, Comparn, segue 
os' parâmetros fixados ~a Lei n° 9.433 'para sua composição, organização e 
funcionamento. Por constituir o maior' centro .urbano da região da Bacia, 
contar com a infra-estrutura ma1is desenvolvida e geograficamente ocupar 
posição de fácil acesso de toda a área, escolheu-se Teresina para sediar o 
Comitê:, " , 

, " Utilizamos também os parâmetros da Lei n° 9.433 para definir 
as fontes 'de recursos que garantirão o funcionamento do Comparn. Há, 
porém, um problema a se fazer frente desde o início de seus trabalhos. As 
receitas provenientes do uso da água, as~im como as oriundas de convênios 
e contratos com entidades privadas e agências de desenvolvimento, 
costumam ser extremamente escassas nos primeiros anos de funcionamento 
de instituições desse gênero. Deve-se levar em conta, ainda, a grande 
carência da maior parte da região que compõe a ~acia do rio Parnaíba. Por 
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isso mesmo estamos 'propond'() que, por um período determinado, a União 
garanta uma proporção mínima de recursos destinados à ~anutenção do 
Comparn e ao custeio das, fases iniciais de seu trabalho. 

Com a criação do Comitê será aberta uma nova etapa na vida 
da população da Bacia do rio Parnaíba, que abriga aproxi~adamente 2,8 

'milhões de habitantes em uma área <te 226.569 km2. Trata-se de uma 
região de enorme potencial, que engloba desde a última fronteira agrícola 
dos cerrados até uma faixa litorânea com elevadíssimo potencial turístico. 
O aproveitamento sustentado e eficiente das águas da (Bacia do rio 
Parnaíba fornecerá, aliado a outras medidas que se impõem, um 
significativo impulso ao desenvolvimento dessa região. 

Sala das Sessões, em 18 de março de 1998 

. . ' I,. .1( 

/ 'Hugo Napoleão, · 
" 

LÚ,ci~io Portela ' 
, ' 

Edison Lobão " 
, 

,\ i, ! , Bello Parga 
I .... I.' (\' \,.\/t-\, 
li : li, , \"" l, 
\\ , : ],,, V' ,;' '\ Beni Vera 

I I' I I " ---..--..--. • 

'~. <~~~I~.'~iOA;Cânt.r. 
~r0i' . ,'!ri , . . L ' . . i / / .. -" 

.,/ :'SL '/. (l <-

. I 

, _~pitácio Cafeteira . 

.~. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N° 9.433, DE 8 DE JANEIRO DE 1997 
'. +i .' , 

,'< , ~., Institui a Política Nacional de Recursos, Hídricos, 
cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 
Híd;icos,' regulamenta o inciso XIX do aft. 21 da 
Constituição Federal, e altera o art: 1° C!a Lei n~,iJ.001, de 13 
de março de 1990" que modificou a 'Lei n° 7.990;:de 28 de 
dez9I1Ibrg de 19B8. ' 

....................................................................................................................................... 
. . ~ . ,,", . . . ..,,' 

'" 'i 
-e PRESItlENTE DA REPUBUcA, faço saber que o Cong'resso Naclo:1al decreta é eu SallCIOAO-. 

a seguinte Lei: 1~' ;' ~, 

TíTULO I 

DA POLfTICA NACIONAL DE RECURSOS HíDRICOS ' 
I'; 

l, 

CAPíTULO I 

DOS FUNDftMENTPS 

, . 
Art. 1 ° A Politica Nacional de Recursos Hídricos baseia-se nos seguintes fundamentos: 

I - a água é um bem de domínio público; 

11 - a água é um recurso natura! limitado, dotado de valor econômico; ~' .. ' , ... 

111 - em situações de escassez, o uso prioritário dos recursos hídricos é óconsumo humano e a 
dessedentaçao de animais; , 

"' ' I .• 

IX - a gestão dos recursos hídricos deve sempre proporcionar o uso múltiplo das águas; 

IV - a bacia hidrográfica e a unidade territorial para implementação da Política Nacional de 
Recursos Hídricos e atuação do Sistema Nacional de G~renciamento d~ Recursos Hídricos,; 

VI - a gestão dos recursos hidricos deve ser descentralizada e contar com a participação do 
Poder Público, dos usuários e das comunidades. 

CAPíTULO 11 

DOS OBJETIVOS 
(' 

Art. 2° São objetivos da Polítiéa Nacional de Recursos Hídricos: 

I - assegurar ,à atual e às futuras gerações a necessária disponibilidade de água, em padrões de 
qualidade adequados aos respectivos usos; ,. ' 

~'. ,. 

(Às CofiÚssões, de Co~stituição, Justiça e Cidadania, ~ de Infra-estrutu~a, ~abendo à esta 
última decisão terrilinativa. )' , ," . 

, .~ 
I 
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'PROJETO DE LEI DO SENADO 
N~ 70, DE 1998 

". 

Acrescenta parágrafos ao art. 28 da 
l.ei 9.096/95 que dispõe sobre os 
partidos políticos. 

o Congresso Nacional de.~reta: 

, • ". I , •• I ," • / """. J ~ i,i \ . 

Art. 1° - O art. 28 da Lei 9.096, de 19 de setembro de 1995, pa'ssa a vigorar 

acrescido dos seguintes parágrafos 3° e '40 : 

"Art. 28 .................................... : ... : .................................................. . 

11,- .................................... ; ..•............. : ..... : ......•........ , .. ; ....... , .............. . 
111 ~' ..................................... : .......... : ~ ..... :;:. ~ : .. : ....... :.:: ..... : ... ~ ..... , ........ . 
IV _ .... ~ ........................... ~J.~ ••• : ••• ~ ~ I.:.:::~ ..... ~~ .. : .1 .. '~ :~~.r.I.·.~::.: ~: ~' ... '.:. ~.:. :~.~l ........ . 
§ 10 

••..•..•.•.......... " .•.......... -........ :. ~ • " ••••••• : ••• : :: • ~ •••. : : . ~ . ~ '~< .!. ~~. : • ~ ~ • ~ • : •• : ~ : •••••••• 

§ 2° ......... :.: ..................... ~' .... : ....................... : ... :.: ..... : .... : ..................... . 
§ 3° O partido polftico a n{vel nacional não·sofrerá~&,Suspensão 
das'cotas do fundo partidário,' nem qualquer.outra.punição como 

. _., : conséqOência de atos· '.praticados i. por::·.prgãos· regionais ou 
" • I 

muntclpals. i .. !', : .. ':f ;; ';".1 

§ 4° Na hipótese do parágr:afoantf!rior, i~abe!~. ~C?,parti~o prestar 
. às autoridades. competentes todas as informações, nepessárias a 

. "-apuração 'da's ilegalidades e, após·'.'O' trânsito ~ em jUlgado de 
. processo t~gular, suspimé:Jef asaiiviâé.de~·~dct6fgão irifra!d{" 

~:i~t •. :~\: ,,';' ;:ô.~f_·l.' i i (i;:';' ~~ ~ ... -:; .. ~I("H"·)...t ,.:1:.' •• , ;~:I. (~~:i·r,;? ~~'~:_: -<1 l.~ . 

Art. 2° - Esta lei entra em vigor na' d'àtá·de'·sua'publicação. n·.~ .'''i.~.-:''l;;,~!,: I:: 
..... ,_ 

.,Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário .. -... " .. : ., ....... ~ ... " ."._ ... 

'li' < .'. 

. lo... ". 1. ~ ; I j 

.. \ ()~~ ') ~-.~, --'~~) .aprova2~o do presente projeto ,torné!~se ,urgeme e·in~ce?~~r!.o"f 

de modo a não possibilitar que uma irregularidade p,rovocada por'.d~IÓ"ÓÚ::~ 

culpa de dirigente de órgão municipal ou regional",de ul)l, ~~ter~i~ado P~I~i.~?J: 

político, possa acarretar a suspensão' do repasse das cotas do . fundo 
" ;"" ,. ~ • I ~, : ~ . ~"1 t':.,. ;". ~.~ '. . _ - " t.. -,... ' I 

partidário ou o cancelamento do seu registro, conforme prevê a Resolução, 
',_ '1 ' 
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" 

'TSE nO 2~.023;· o que Inviàbilizaria :a existência de qualqüer agremiação 

política. 
Sala das Sessões em 18 de março de 1998 

9; / 

'ador E~ 
I, , er:do PPB ' 

v'-

LEGISLAÇÃO CITADA, 

LEI Nº '9.096, 'DE 19 L 'SETEMBRO DE 1995 
. Dispôe sobre partidos políticos, 
regulamenta os arts. 17 e 14, § 3°, inciso V, 
da Constituição Federal. 

........•..•......................................... ~ ................................................................................. . 
Art. 28. O Tribunal Supenor Eleitoral, após trânsito ern"julgado 

de decisão, detennina o cancelamento do registro civil e do estatuto 
do parti,do contr~ o qual fique provàdo: 

I - ter recebido ou estar recebendo recursos ,finance~ros d: pro­
cedência estrangeira~. . ' 
, ..:, 11. ~ estar suborçlinado a entidade ou governo estrangeiros; 

,:~',' UI - não' ter prcstado';nos'tennosdesta Lei, as devidas contas à 
Justiça Eleitoral; , ;;' ,i 

. '~' :·/:'· .. ·lv':,: que lriáiltém orgâniiação pàràmilitar:' - . A, .! " .-

; J ',': ',' • ',.',,§ 12 .A' d,~çi~ão jttdicial,a que sç re'fereeste' ~igo deve ,~e~ prece-, 

, ~!(J~ :~e~ p'r.o:~t:s~~"reg~I8f, .q~e ~ssiéguri" ~pla .~(!(e§~. r;" '. " 

§ 22 O processo de cancelamento é iniciado 'pelo TribWlal à vista 
de denúncia de qualquer eleitor, de representante de partido, ou de 
representação d()Procurador-Geral Eleitoral. ;·i', í':1,~~ ,'" '~:H',),,',' .\ '! ,,', 

•••••.••••.•.••••••.•..•.•••••••••••••••..•...•.•••••. ~ .• ~: .•.•..•.....• _ •.••••••...••• :,~.~ ••• ~;~ .....•.•.• ~.~.'.,.'.i.i...: .•. ~:~ ... ~ ..• ~ ••. . " ........... _ .............................................................................................................................. . 
RESOLUÇÃO;'N~ 20.023 

(20.11.97) 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° '15.486"' .. ')iDISTRITO FEDERAL 
(Brasília). I. • , , 

~- ; 

Rel'ator: Ministro Eduardo Alckmin. 

Dispõe sobre as pr~staçõe$ de contas dos 
órgãos de direção p~i1idária e a aplicação das 
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; ~anções prevista's nOS artig'os 28' e 37 da Lei na 
9.096, de 19 de setembro de, ,1~95, 
complementandp a, Res~lução na 19.768, de 
17.12~96., '\ 

o TRIBUNALSU,PERIOR ELEITORAL,' ,usando das 
.~ : .' ,'~ , ., J)' ~ .-L I ,~~,.. j, '\ ,~.~ . 

atribuições que lhe confere o art. 61 dâ Lei hO'9.096;de 19 de setembro de 
',',I. ",.' , 

1995, resolve: . "l","'·. 
t'" i ~ 'f.., ''':;<1' : ~ 

" 
o" 'Art. ,1°" Os partidos' polfticos 'são obrigadós a énviar, 

am..ia'lmente: 'à jüstiç'a Eleitoral, obala'hÇ'd-contábil do exercício findo, até o 
, , , ~.- 1 ~ • I . ,.' I 

,dia ·30, de ,abril do ano seguinte"Q ,qual,. deve, cOr:Jt~r, ,entr~.,9~~r9s, .~s 

seguin~es it~~s (Lei nO 9.096(95, ,art~''-;32, c~put e ,~3, I a JV):. , '.. 

I - discriminação dos valores, ~: qe~tinação "~.~s , recursos 
. - ~ ~~ '\' -

oriundos do 'Fundo Partidário; ': ..'::~: '.~ .' l ,;' ,.' ~ , 

I' ,.' 

• j' ''1-1 • ,'. i I"', 
• '. ~ 1'~ .!. ,. -} , , '." I ~ ... 

'.. ~,'''' " . 
• ' • , • I i ~ l ~ j _... . ~: t .~ • ., r 

11 - origem e valor dascontribuições 'e 'doações;' 
~.' , '1 ' .. , • • .. . t ~ ., .. _~ -" - i ~ ~ 

~~ (,, .. ;! ~~n(~· • 
~ '. I t· I 't & .;.. ~ _ 4 

"-\' : 

~ ... ·111 ~ d~spesas de.,caráter ,el~it.oral, .co~ ~,especificação, e 
j "- ,. I .• ~ t . .".,.. "- oI, t,.,... '", ~ \... ; ~ t _, i·."· • • 

comprovação dos 'gastos com.,p~~gf.ama~,'no"rác;iio e, ,teleyi~~o, co~itês, 

propaganda, pUblicações, comíCios e demais atlvidâdes de campànha; 
, _' <' " ',,' ,_~ i ... :,;" .:.: ~ ': ',:,:'. ,),~; ::;',))' :'~" ~: {:, ." ~':~:\ ,'.~, :~ <, . ",,', . , 

IV - discriminação detalhada das receitas e despesas. 
! I .:; • '" ,l L,;·.;. t'::,."· ''t" 'r. ~ ~ ~;, #. f. ~ ~ ~ f 

§ 1°.0 ;bal,?nç~?optábi.I,·do: ,órgão' nacional será 'enviado ao 
. l._· '. \ " 

. Tribunal Superior Eleitoral,o dos órgãos estaduais aos Tribunais Regionais 
- l ... '- ~ ,/" .~. " • J .~ - ... ... I .~ .. " i ... , ' 

Eleitorais ·e o dos órgãos municipais~aos, Jüfies Eleitorais (Lei nO 9,096/95, 
" , ".01', .. ... .' '". . ~ • 

art. 32, § .1°).. :,:' . ,. ~ .' 

§ 2° A 'Justiça Eleitoral determina, imediatamente: a 

publicação dos balanços na imprensa' oficial, I eó onde ela) não exist.a, 

procede ,à afixação ,dos mesmos no ,Cartório Eleitoral {Lei na 9.096/95, art. 
, '.' • •• -"f' .......... ~ • \.~ ~ ~. • 

32, § 2°)," ~ ~~- J~~ l : ~~ 

I 

! 
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f - -

i 
I 

Art. 2° No aliO em que Jorem realizadas eleições, os 

partidos políticos, por seus órgãos d~ direção em todos os níveis, devem 

enviar, além das' prestações 'de contas referentes, à campanha eleitoral, 

balancetes mensais aos Tribunais Eleitorais e aos Juízes Eleitorais, durante 

os quatro meses anteriores e o,s dois meses posteriores ao pleito (Lei nO 

9.096/95, arts. 32, § 3°, e 34, V). 

Art. 3° Os Juízes Eleitorais e os Tribunais Eleitorais, ao 

verificarem irregularidades nas, côntas dos partidos políticos, intimarão os 
'. ' 

" 

órgãos prestadores de contas para que, no ,prazo de, quinze dias, 

prorrogável, . por mais quinze, em > caso de pedido devidaJl1ente 

fundamentado, regularizem-nas. 

§ 1° Caberá recurso da decisão que julgar as contas, no 

prazo de três dias da sua publicação (Código Eleitoral, art. 258). 
: .. 

§ 2° Transitada em julgado, a decisão que desaprovar as 

contas dev~rá ser comuni'cada'~pelosJuízes Eleitorais e Tribunais Regionais 

Eleitorais diretamente ao Tribunal. Superior EleitoraL-
, ' 

• _ ". ,I, 

§ 3° Aplicam-se as disposições deste artigo na hipótese de 

falta de prt3stáÇão dê cont"ás .. ' " " '.,. ", , . '," 

Art. 4° Recebida na Sécretaria do Tribunal Superior Eleitoral 
, , , 

a comunicação da decisão que desaprovou as contas ou que as considerôu 

não prestadas, será o'feito autuado e distribuído a 'um Relator que intimará 

o órgão de direção nacional do partido para que, no prazo de quinze dias, 

prorrogável a critério do Relator, em caso de pedido devidamente 

fundamentado, tome as providências cabíveis. 
", 

,\, ' ,,_, I 

Art. 5° Após o decurso do prazo previsto no artigo anterior, 
. ' \ 

o Relator levará o feito a apreciação do Tribunal que poderá: 

\ ' 
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I - considerar sanadas as contas; 

11 - considerar irregulares ou não prestadas as contas, 

'determinando a imediata suspensã~ da distribuiçãO de n6vas cotas do 

fu~do partidário, as quais serão redistribuídas aos demais partidos políticos 
. I 

com registro no Tribunal Superior Eleitoral (lei nO 9.096/95, arts. 36 e 37). 

Parágrafo único. Na hipótese- do inciso li, deverá ser . 
encaminhada à Procuradoria-G~ral Eleitoral c~pia das çecisões dos Juízes 

e Tribunais Eleitorais que desaprovaram ou julgaram não prestadas as 

contas, juntamente com os documentos que eventualmente o diretório 

nacional tenha oferecido na oportunidade do art. 4° destas Instruções, para 

a representação prevista em lei (lei nO 9.096/95, arts. 28, 111 e §§ 1° e 2° e 

37). " 
, . ;. 

,':" 

Art. 6° A representaçãO do Procurador-Geral Eleiúxá,', béni 
como a 'denúncia de eleitor ou representante de partido político, objetivando 

o cancelamento do, registro civil 'e do. estatuto de partigo p,alítico, serão 

autuadas e distribuidas a um Relator, em processo autônomo, garantindo-
, . 

se ao representado a mais ampla defesa. 

Art. 7° Após o trânsito em julgado da decisão que julgar 

procedente a representação de que trata o art. 6° destas Instruções, será 

d~terminado, pelo Tribunai Superior Eleitoral, o cancelamento do, registro 

civil e do '~statuto do partido (L~i nO 9.096/95, árt .. 28, caput). 

Art.' 8°· Esta Resolução entra em vigor na data de sua 

publicação. 

( À Comissão de Constituição, !us~iça e Cidadania - Decisão terminativa) 

/ 
( , 

I 
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SR. PRESIDENTE,.(Gera}(l~,'Melo)._ OS· proJetos.serão publicados .e. remetidos às 
I Comissões competentes. 
I Sobre a Mesa, Projeto 

l
i Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

de Resolução que será lido pelo Sr. 10 Secretário, Senador 

I 
i 
! 

I 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 25, DE 1998 

o SENADO FEDERAL resolve: 

, . ", .', I " 
Art. 10 E instituído o Diploma Mulher-Cidadã Bertha Lutz, 

destinado a agraciar mulheres que, no País, tenham oferecido contribuição 
relevante à defesa dos direitos da mulher e questões de gênero. 

í 

Art. 2° O Diploma será conferido, anualmente, durante' sessão 
do Senado Federal especialmente convocada, para esse fim, a realizar-se 
durante as atividades do Dia Intemacionál, da Mulher - 08 de março, e 
ágraéiará cinc() mulheres de diferentes areàsde atuação . 

. , 

Art. 30 A indicação da candidata ao Diploma deverá ser 
, i.., ~ 

encaminhada à Mesa Diretora do Senado Federal, acompanhada do respectivo 
curricu/um vitae e de justificativa, até 01 de novembro, do ano anterior." 

.. ~t.! ~ >,.. 

Parágrafo único. Toda entidade, governamental ou não 
'govemaméntal, de âmbito nacional, que desenvolva atividades relacionadas à 
promoção e valorização da mulher, poderá indicar um nome .del:çandi~a,ta, ao 
Diploma, a cada ano. 

Art. 40 Para proceder à apreciação das indicações e à escolha 
das agraci<l:das, será constituído o Conselho do Diploma Mulher-Cidadã Bertha 
Lutz, composto por um rÇ!presentante de cada partido político com assento no 
Senado Federal. I 

Parágrafo único. O Conselho escolherá, anualrnent~, d~ntre 

seus integrantes. o seu !)r~Sic.~n1:f.: a querrl caterá ,;- CO(f~·,~.:.:;13,0~C de: ~i":.tbaihí~:::. 

.' 
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Art. 5° Os nomes das agraciadas ;sér~o; preVÜlOlente, erty.iados -
. à Mesa Diretora do' Sen~do Federal e publicamente divulgados na se~são a' que 

se refere o art. 2°, 

Art. 6° Esta Resolução entra em vigor na, data dê sua: 
publicação. 

Justificação 

Não foi por causalidade que o I Congresso Internacional da 
Mulher, realizad() ~rr.,! 91 O na Dinamarca, elegeu 08 de março o Dia 
Internacional da ?v1ulhel. Nessa data, em 1857, 129' operárias de uma fábrica 

têxtil de Nova York entraram em greve. Reivindicavam redução da jorn~da:de 
trabalho e salário igual ao dos homens. Os patrões, surpreendidos com o 
inusitado . movimento, trancaram as rebeldes no prédio. Em seguida, 

incendiaram-no, provocando a morte de todas elas. 

Embora configure um marco definitivo na defesa e ampliação 

'dos direitos da mulher, 'essa tragédia não inaugúra a luta por tais direitos. Há 

muito confinada ao espaço privado do lar, a lutà 'ganha ares pÚblicos com os 
movimentos em defesa da mulher·e dos 'seus direitos na Inglaterra' do início do 

século XVIII. Em seg~ida, no auge' ·da 'Revolução Francesa, Olympie de 

Gouges lança· a primeira' Declaração' dos Direitos ·da' Mulher. No início do 
século XIX, "as' inglesas e'norte-americanasmobilizam-se para' con'quistar 
direitos civis. Perseguem duas metas: o direito ao voto e o aceSSo ao ensino 
superior. Conquistam logo o direito' à' instrução, 'o que ,lhes possibilita o 
preparo para o exercício de funções até então' vedadas ao sexo feminino. Mas, 
só em pleno século XX, as mulheres têm direito à voz dentro do Estado, 

mediante o direito à cida~ania poÍítica representada pelo acesso ao voto. 

Arós a t:onquü:ta do direito à voz. a mulher busca alcar.çar o 
direit0 ~ orópria sf"x.u~!idi'J~ e a gar~nti~ J,; !ratameg!0 i~li;jdário n-:- ~t:I:ca·~ ~ . , .. ~ ',. _. " . . -
de traL3!ho, bandeiras finnemente defendidas pelo movimento feminista norte-
americano, queeclode no contexto libertário dos anos 60. ' 

I 

.. ' ...... ~~~~ ... --,\L· :......,. ~~--,-____ ~ _________________ """,,-____ -'-________ _ 
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No 'Br-asil do 'Séêulopassado, a inulhervive enclausUrada" sem 
direito à edúcação, sem direito séquer de escolher seu próprio .. marido, 
comandada pelo pai ou pelos irmãos.' Uma precursora, e~treta:nto, r~!tamada " 
Nísia Florestâ Brasileira Augusta, funda escola, prega maior participação, da 

,mulher na vida social, amplo acesso à educação, liberdade religiosa e abolição 
da e~cravatura, traduz o livro Uma Reivindicação'Pelos Direitos da Mulher -
da inglesa Mary Wollst~necraft -,.e ·divulga na 'imprensaê_a~ioca ~uas idéias 
feministas, pre~ederido em décadas .o' debate sobre o acessô-' ~ êducaçã~' .. pe 
fato, as duas primeiras brasileiras' interess~d~s ~m estud.ar Medicina precisám . 
viajar aos. Estados Unidos para ingress~r n~ universidade, pois some~te. e~ 
1879 . o Governo brasileiro abre as . instituicões superiores 'de 'ensino às 

T • ,_ ~ • • ' 

mulheres. 1 , . 

, A batalha seguinte, a mais árdu~, _ consiste na co~q~ist~ da 
cidadania política. Discutida na Constituinte de 1891, a qu~stão" do ' ~oto 

'.. .' " ,.. ','. 

feminino é vista como ameaça à coesão familiar, e as mulheres' são impedidas ',' .. ,": ( ~..r ~ {'. 
de votar porque os aplicadores da lei não lhes facultam o acesso ao alistame~to 
- necessário para a obtenção do status de eleitor garantido p~la Cónstitúição 

. Republicana a todo o. cidadão maior de 21 anos. 

, ,,' f " I 

- Essa luta, porém, conta com ~ma alia~a~. ~~tr~!n.~.Ít1eri1e 
combativa: Bertha Maria Júlia Lutz. Nascida. em 1894, paulistá,. filha do 
médico Adolfo, Lutz e da enfermeira; inglesa Amy Fow'l~r, "g~ad~~~~etem 

. . • • l!:·· , ,. -I' t. I : ~ . l' 

Botânica, Ciências ; Naturais, Zoologia, Embriologia, Química e .l3iõlogia 'p~la 
~ -". , : • • i I f r i I t .' J . I 

Universidade de Sorbonne. De volta ao Brasil, em 1918, de~e~xol~e)~t~,ij,so 
trabalho em prol das teses feministas e torna-se, por meio de, concurso, a . _ ,~. . w. 

segunda mulher a ingressar nos quadros do serviço público,brasileiro. No ano 
seguinte, Bertha Lutz funda a Liga para a Emancipação Intelectual dá.Mu!her, 
assumindo a liderança do movimento em favor do voto feminino.' . ;. ... ' 

'( -c' 1'".' ; • ~, 'I 

?articip:mte fr:,,~~~p.nte de ~"e~t!:·t: !.~~e!!l~r.iC~.?:5. Üertha· VJi,' 
", . '. '... l' .,.,. ~. J f_, ...;. 

acompanha a luta iJela COll'-tuista do voto feminino no. mundo todo, 
- ".... ~,f , I 

particularmente intensificada após o término da Primeira Guerra Mundial. Na 
. .'" . . . .... ~) 

condição de representante do Brasil na assembléia geral ~a Liga das Mulheres 
, '. .' ,'\.,.; 

Eleitoras, realizada nos Estados Unidos, é eleita vice-presidente da Sociedade. 
Pan-Americana: Ao r~tornar ao País, funda a'Federação Brasileira para o· 
Progresso Feminino; em substituição à Liga, que -' além da, aCirrada' defesa 00 

',! " 
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direito de vo~ó' ~ pr()pügn~- pelalguálrladé deh;a.laTiÓs:~de:opórttm~d4des. de 
acesso às escolas.' Por yinte anos' seguidos, da' preside essa Pederação, Gltt: 

congrega as diversas associaçõ~s estaduais e nacionais femininas ,e tem na 
admissão."de.meninas pelo externato do Colégio Pedro li sua primeira vitória 
incontestável. .1 

" " Bêrtha' acompanha com interesse e empenha~se pela àprovação 
do projeto, do então govern~dor' do Rio Grande do Norte, a' favc~ do veto 
feminino, 'concedido naquelé Estado' e'm 1928. Mas só com a Révolução de,30, 
que' tinha ,~omo prindpal' objetivo a revisão das práticas políticâs da República 
Velha, ela vê surgir a verdâdeira chance de fazer valér o voto feminino em todo 
o' territó'rio 'nacionai: 'Aproveitando-se do momento da elaboração de um novo 
código eleitoral, a Federação que preside não só consegue nele inserir 'o direito 
da mulher ao 'voto',' mas também remover praticamente todas as limitações que 

, o projet~ impunha"ao e~ércício dess{âit~ito'-' '-, façanhá em'muito:creditada ao' 

decisivo encontro de Bertha Lutz' 'C'óm' Getúlid·'Várgas. FirlaJmerite',I'com'a 
: decr~tação do 'novo Código Eleitoral no dia 24 de fevereiro de 1932, a mulher 

I • r .,. " 

brasileira conquista o,àcesso ao voto, ~xceção feita às analfabetas.' . 
I f. I ., " ! .. I 

." ~,' ·.··f.·· . .;. ... ~ "","\:"jj' ,: • ,I' .• ~'.~ ~I'\ " .~ Il\'~' I .\.'\;-t~. ~(,~ "'. ,4 J o' r 

, ", , .. ,Ciente; de. que fora: '{eI1P.id.a~t.~p~n.~~.~ l!l11~, 4~s, ba~alh~s :d.~mulp~~ 
na conquista do ,direitoà.yoz, Bertha cri,a, ainda naqueleano,aLiga Eleitoral 

I ' • .... I ~ I ,- •. ... ... • - 1·.~'" . j J, i., 1 . , . t ," 

Indep'e,nd(mte, que vai representar no'pleito eleitoral!de.1934, no qual obt~m"a. 
suplê~ci~ . para. uma 'vag~' 'pa rC~ara 40s D~putad~s.' '~nc~ntra, ali,:, ~~~l~~ 

1 t;·. . .N j.. .' -' ~ -,', 

Pereira de Queiroz, 'primeira mulher eleiiadeputadà federal'já em 1933, ano,em 
'que Bertha funda 'a Un'ião' 'Profis~ional Feminina e termina o seubacharelad~ 
~ní'Dir~iicin()Ri6\d~Jar\'éíro.'· J',úbi '.?;~ ·',·.i ',1·110.- ','" ..... ' ,.,\~,.:,: •• r 

I' , 

Fm 1936. c.:>m<.:~ada a as:um;r a. '~L~,.l;:!!"~ na râm::'i;:: (1~ .. :; 
•• p • • .1" 

Députadós,;em 'virtude da morte do, titular; Belcha.Lutz t:lnpenha-se por mudar 
a' legislação'referente ao~trabalho ·,da l mulher, 'e .. ~o menor, alé~. de. propor a, 
igualdade salarial, a redução da jornada de trabalho (de dJ ,horas.àquela.aJtura), 
e a licença 'de três meses à gestante sem prejuízo de vencimentos. Dissolvidos 
'os órgãos legislativos em novembro 'de 1937,' Bertha :assume:a. chefia do setor 

. de 'botânica' do Museu Nacional, onde permanece . até ',ser aposentada 
compulsoriameht~ em 1964. ' , '; 

I , "1 , 

, ,', f Em 1975, Ano Internacional da. Mulher, Bertha integra.a 
,delegação brasileira à Conferência Mundial da Mulher, promovida, np México 
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'pela' 'Orgaruzáção :_:_da~, NaçÇ>es,. Unidas.c, (QNt;). ,~aquela,~ qpôiÚlliidadé, ~Ié, 
chamada a exerc'er a 'função de dél~gada titular do BrasH' tia Comissão 
Interamericana de Mulheres, em óbvio reconhecimento à sua luta incansável. 

, Membro de mumeras associações nacionais e internacionais, 

l
i 8ertha Lutz defende a causa da mulher até o final de' sua vida, sendo a autora 

de; várias publicações imp'ortantes, entre elas "A nacionalidade da mulher 
I,', casada ", "O ensino doméstico nos Estados Unidos ", "O trabalho feminino" e 
I '''A mulher na ordem econômica e social", além de premiados textos,técnicos. 
I 
I 

, , 

Por ter sido a protagonista durante tantas décadas na luta pela 
cidadania da mulher, Bertha Lutz é o nome que se impõe na homenagem que 
'ésta iniciativa de Resolução pretende instituir às mulheres que to~amem suas 
mãos -' comprovadamente não tão frágeis quanto parecem - a bandeira pela 
igualdade de direitos e de condições'de ace,sso: 

Muito já se fez' pela conquista dessa igualdade, sobretudo no 
c,ampo jurídico com as inovações da chamada Có~stituição-Cidadã de 1988, 

mas o Relatório sobre o Desenvolvimento Humano no Brasil, publicado pela 
ONU, em 1997, revela mazêlás antigas que ainda se interPõem no caminho das 
b'raslIéiras: 'violência domestiCa;' estupros, discriminações· no mer'cado de 
trábalho, pobreZa, desemprego, analfabetismo e acesso à educação, proteção 
deficitária, 'à saúde ... problemaS que só serão sa,n'àd6s 'com a' c~i1tinuidà.de ,da 
luta' ,- . I.' • • 

.~. ~ .. i. __ ,~ I' ." . "'., . -,.,' . . ~" '.~ . t' , •. • ~ ~'-. ~. "., ....! ' , ':: '" ":"..", ~ '. ,I -.- ,. {.4 

f1~:a cOris~r-uç\l0:--4s~iriadánia e de'. Uma . ;sOcie~.~de ,.plurâ~i~t8.~l, tra~~W~;' ê~ 
democrática - luta que não é só das mulheres, mas de todos.' , . I, 

,1', " 
, , , 

- , 

Por isso, convoco meus Pares - homens.na sua maioria ,-o para 
, apoiár' este' Projéto' de r~solução que servirá como reconhecimento desta, Casa 

, . 
àsiricânsáveis defensoras da cidadania:, t.,· .... .i' • 

I.... "" 

.. ' 

" I 

I 
\ 

I 

, . 
Sala das Sessões, em '6 de v1.N\ 11 ç {) de 19.98. ., 

. / , 

./ I ' 

~ 7,:/'J1,Af ~A'" /t'vl 1// 1. {, "(Jr' - , , 

Sena'dora Emilia Fernandes 

(Às Comissões de Educação,' de Constituição, Justiça ti Cidadania e·Diretora.) 

.... 
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O SR. PRESIDENT~ (Ge~aldo Melo) - Os pro-, ,O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - É o Se-
jetos serão publicados e remetidos às, Comissões . nador Roberto Freire. 

competentes., .' ;. . . . .OSR. PEDFJO SlMON (PMDB-RS) - Sr:Presi-
. Sobre a me~, projeto de resoluçao que s~?ihdo dente, pela ordem: 

pelo Sr. '1º Secretáno, Senador Ronaldo Cunha Llma~ . . 
.' ..' O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce-

'É lido o seguinte: do a palavra a V. Exª, pela ordem. . 

. REQUERIMENTO N2 175,DE 1998 O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Pela ordem.) . 
- Sr. Presidente, quem propôs a sessão-especial ago­
ra propõe a homenagem na Hora do Expediente? 

Senhor Presidente, 
Requeremos urgência, nos termos do art. 336, 

alínea b, do Regimento Interno, para o Oficio n.1! 
S/26, de 1998, do Presidente do Banco Central do 
Brasil, encaminhando solicitação do Governo do Es­
tado do Geará a respeito do contrato de operação de 
crédito júnto à Caixa Econômica Federal - CEF, re­
lativo ao Programa de Apoio à Reestruturação e ao 
Ajuste Fiscal dos Estados, no valor de 
R$24.000.000,OO (vinte e quatro milhões de reais), 
nos termos da linha de Crédito 11. 

Sala das Sessões, 18 de março de 1998 - EI­
cio Alvares - Hugo Napoleão - Lúdlo Coelho -
Jefferson Péres - Jader Barbalho. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O projeto 
será publicado e remetido à Comissão competente. 

, Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 I! Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

, , . REQUERIMENTO N2 176, DE 1998 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Perfei­
tamente. 

Estava programada uma sessão especial. Ao 
invés de uma sessão especial, está-se propondo 
que se mantenha a homenagem, mas que seja feita 
na Hora do Expediente. 

O SR. PEDRO SIMO.N -(PMDB-RS) - Quem 
solicitou a sessão especial foi o Senador Roberto 
Freire. É também S. Ex! que está fazendo agora o 
novo pedido? 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Perfei­
tamente.É o Senador Roberto Freire. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS) - Então 
concordo, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Em vo­
tação o requerimento. 

Os Srs: Senadores e Senadoras que o apro­
vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Nos termos do art. 160 do Regimento Interno, 
requeremos 'que o tempo destinado aos oradores da Aprovado. 
Hora do Expediente' da sessão deliberativa ordinária Será cumprida a nova deliberação do Plenário. 
de 25 do corrente, seja dedicada a comemorar os OSR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi-
'100 ànos de nascimento de Luís Carlos Prestes. dência lembra ao Plenário que o tempo destinado 

Sala das Sessões, 18 de março de 1998. - Ro- aos.oradores da Hora do Expediente da sessão deli-
berto Freire -- Sebastião Rocha - Benedita da SiI- berativa ordinária de amanhã será dedicado a regis-
va - Regina. Assumpção - Ramez· Tebet - José trar a passagem do centenário de falecimento do 
Eduardo Dutra. poeta simbolista Cruz e Souza, de acordo com o Re-

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) _ A Presi- querimento nº 454, de 1997, do Sr. Senador Esperi-
dião Amin e outros Srs. Senadores. dência entende que o Requerimento que acaba de 

ser lido propõe a transformação da sessão especial, Esclarece, ainda, que continuam abertas as 
anteriormente aprovada, em homenagem a ser pres- inscrições para a referida homenagem. 
tada na Hora do Expediente do dia 25 do corrente. Em virtude de a homenagem realizar-se ama-

o SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB-SC) - Sr. nhã e de já haverem sido expedidos convites, a ses-
Presidente, peço a palavra pela ordem. são ordinária de amanhã será realizada na hora regi-

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) _ Pela or- mental, às 14 horas e 30 minutos. 
dem, concedo a palavra a V. Ex!. -O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sob're a 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB-SC. Pela or- mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1 I! Secretário, Se-
dem.) - Sr. Presidente, quem é o primeiro signatário - • -- nador. Ronaldo Cunha Lima. , 
do requerimento? Ê lido o seguinte: 

.. I 
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OFrCIO N.º 31/PT 

[ 

i 
Brasília, 18 de março de 1998 

I Senhor Presidente, 
i Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelên­

cia la fi.m de indica~ o _Deputad~ Gilne~ Viana (P~, 
como titular da Com!ssao Especial destinada a emitir 
par~cer à Medida Provisória N.º 1.605-21, que dis­
põJ sobre a proibição do incremento da conversão 
de ! áreas florestais em áreas agrícolas na região 
Norte e na parte Norte da região Centro-Oeste, e dá 
out~as providências, em substituição ao Deputado 
JoSé Machado (PT). , . 

! Aproveito a oportunidade para apresentar a 
Voksa Excelência protestos de elevada estima e 
ap~eço. - Deputado Marcelo Déda - Vice-Líder .do 
Bldco PT/PDT/PCdoB.. ' 

I O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Será 
feita a substituição solicitada. . 

I 
Esgotado o tempo destinado ao Expec;jiente.' 

, 
, 
i 

Passa-se à ., 
'. ..,.. . 

ORDEM DO DIA 

:-Item 1: 

I 

Discussão, em turno' único, do p'rojeto 
de Decreto Legislativo nº 54,', de ,1997 (nº 
359/96, na Câmara dos Deputados)" que 
aprova C? ato que renova a concessão outor­
gada à Rádio Auriverde de Pitanga Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na Cidade de Pitanga; Esta­
do do Paraná, tendo . I •• , 

I . 'Parecer favorável, sob 'nº -583, de 
,,:L

1

' 1997, da Comissão de Educação; Relator: 
, ,Senador Roberto Requião, com abstenções 

! dos Senadores Lauro Campos e Benedita 

/

' da Silva. 

, Em discussão o projeto, em tumo único. (Pausa.) , 
I Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. ' . , " 
! Em votação. 
i O SR. EDUARDO SUPUCY (Bloco/PT-SP)­

SI'. Presidente, peço a palavra para encaminhar. 
! O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Para 

e~caminhar a votação, com a palavra o Senador 
Eauardo Suplicy. 
! O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT-SP. 

P~ra encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
si~ente, a Liderança do BlOCo libera os séus compo­
n~ntes nesta votação. Os membros do Partido dos 
T~abalhadores têm tomado a posição de abstenção 

I 

na votação dos decretos que renovam concessão de 
emissoras' de ·,rádio, pois estamos aguardando que 
se constitua o Conselho de Comunicação Social. O 
SEmado' Federal já aprovou'lei nesse sentido, e é im­
portante que a, Câmara dos Deputados" faça, o 
quanto antes, a votação do, referido projeto para que 
não haja mais atraso na constituição e formação do 
Conselho de Comunicação Social. 

Enquanto isso não ocorrer, nós, do PT, vamos 
c~>ntinuar com a posição de abstenção. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI) - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra a V. Ex!! para encaminhar .. 

O' SR. HÜGO NAPOLEÃO (PFL-ph ..,. Sr. Pre­
sidente, gostaria apenas de orientar a Bancada. O 
PLF vota sim.. 

O SR. ERNANDES AMORIM(PPB-RO) - Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem .. , 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo' Melo) ..:. Conce­
do, a' palavra ao nobre S~nador Ernandes Amorim, 
pelaordem." 

O SR. ERNANDES AMORIM' (PPB-RO. Pela 
ordem. Sem revisão dO.,orador.) - Sr. Presidente, 
gQstaria de. registrar .o',meu,:cjescontentamento em 
relação ao fato de o Regime,nto Interno determinar a 
votação de concessões de rádios. ,', _ 

Entendo, Sr. Presideríté: que- () Senado deveria 
excluir da' nossa obrigaçãó, "a 'Votaçãó;; a, todo mo­
mento, desses, projetos de renovaç~o de concessõ­
es de rádió'. Temos o trabalho de vótar, mas nada se 
éjige. Para: ybtái a prorrogaç'ão ou a autorização de 
funçlonarriehtQ das rádios, não se é*ige o pagamel)­
lõ ~~ obrig~çõ~s sociais: de INSS e. uma série. de 
outras obrigações. Entretanto, somos chamados a 
tooo tempo para fazer essas votações, ,que' entendo 
sem importância alguma. E mais: ·os Senadorés' são 
cortados ou 'não' são aceitos 'quando precisam ir a 
determinadas emissoras de rádio! ' , 
. " Não entendo, assim, essa obrigação de os Se­

nadores constantemente votarem a, renovação de 
concessões de. rádios. Penso que os S~. Senadores 
não têm nada' a ver com as rádio~. que ,funcionam 
nos Estados, que não representam; .De nada vale 
essa votação, Sr. Presidente. 

Creio que o Regimento Interno deveria liberar 
os Srs. Senadores dessa obrigação de votar renova­
ções de concessões de rádio, o que não tem impor-
tância para esta Casa. ' 

() SR:'PRESIDENTE (Geraldo,Melo) - A Mesa 
recolhe a opinião de V. EXª, mas deseja esclarecer 
que as votações que estamos realizando não decor-

'. 

I 
----------------------------------------------------------------------------~-------
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rem de imposição regimental, mas de obediência a O SR. ESPERIDIÃO· AMIN (PPB-SC. Pela or-
um dispositivo da Constituição Federal. demo Sem revisão do orador.) - Sr. Presideote, sol i-' 

A renovação dos atos· de conce~são depende citei a palavra para :fB:lar .~oI?re ~<? J?~ç>cessp ,de vota~ 
de aprovação de dois quintos dos membros do Con- ção e não sobre esta votação, que, inçlusive,- já foi 
gresso Nacional, examinando-se cada caso separa- encerrada, e V. EXª irá proclamar o seu resultado. 
damente em cada uma das duas Casas. Isso está Gostaria de complementar rapidamente, se V . 
dito no art. 223, § 22

, da Constituição Federal. EXª permitisse, a colocação sobre o processo de vo-
O· SR. ERNANDES AMORIM (PPB-RO) - En- tação feita pelo Senador Emandes Amorim. Acho 

tão, Sr. Presidente, apresentarei uma emenda para que seria útil que a Mesa solicitasse. à Comissão 
modificar essa disposição. própria - pode ser a de Infra-~str.utura, que é a que 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Mesa aprecia a matéria no seu aspecto substántivo, ou a 
aguardará a formalização da proposta de V. EXª. de Educação, que instrui os processos - que se pro-

A Presidência esclarece ao Plenário que, de nunciasse sobre as observações feitas por S. EXª. 
acordo com o art. 288, IV, do Regimento Interno, a Parece-me que elas são pertinentes à vista da Cons-
matéria depende, para sua aprovação, do voto favo- tituição. 
rável de dois quintos da composição da Casa, de­
vendo a votação ser feita pelo processo eletrônico. 

A Mesa apela aos Srs. Senadores e Senadoras 
que se encontram em outras dependências da Casa 
para que compareçam ao plenário, pois estamos 
tendo votação nominal, com efeito administrativo. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo)" - As 
Sras. e Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.)" 

iProcedé~se à votação.)- . 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB-SC) - Sr. 

Presidente, peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -. Nobre 

Senador, se for sobre o processo de votação, V. Exª 
tem a palavra pela ordem. 

Era essa a colocação que desejava fazer. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Mesa la­
vará em consideração a sugestão de V. Exª, que será 
apreciada oportunamente pela Comissão Diretora: 

O SR. ERNANDES AMORIM (PPB-RO) - Sr. 
Presidente, peço que seja registrado o meu voto 
contrário, pois ele não apareceu lá. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sena­
dor Emandes Amorim, estamos em processo de vo­
tação. A votação está encerrada. E vou proclamar o 
resultado. 

. O SR. ROMERO JUCÁ (PFL-RR) - Sr. Presiden­
te, o meu voto não foi confirmado. O meu voto é SIM. 

(Prossegue a votação.) 
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VOTAÇÃO NOMINAL 

i 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 54, DE 1997 

A?ROVA O ATO QUE RENOVA A CONCESSÃO OUTORGADA À 
RADIO AURIVERDE DE PI rArlGA L 1,).~ .. CIDADE DE PITANGA-PR. 

I N') ~essão: 1 :\joVot.: . !..lata Ir,í·..;óc: , :!/03/111:1d Hora Início: 1 tS:01 :35 

! Data Sessão: 18/03/1998 Data Fim: 18/03/1998 Hora Fim: 16:11:10 

Partido UF Nome do Senador Voto Partido IUFi Nome do Senador Voto 
" 

BLOCO RJ ABDIAS NASCIMENTO SIM I' 

BLOCO SE ANTONIO CARLOS VALADARES SIM 

PSOB RJ ARTUR DA TAVOLA SIM I 
PFL MA BELLO PARGA SIM I i 

BLOCO RJ BENEDITA DA SILVA ABST. 

PSOB CE BENI VERAS SIM 

PMOB MT CARLOS BEZERRA ABST. I 
PSOB ,PE CARLOS WILSON SIM i 
PMOB se CASILDO MALDANER SIM 

PFL MA EDISON LOBÃO SIM I 
BLOCO SP EDUARDO SUPLICY ABST. 

PFL ES ~CIO ALVARES SIM I 
BLOCO RS EMILIA FERNANDES SIM I I 

'PPB MA EPIT ACIO CAfETEIRA SIM , 
PPB se ESPERIDIAO AMIN SIM 

PMOB RN FERNANDO BEZERRA SIM -
PFL MG FRANCELINO PEREIRA SIM 

PFL PI FREITAS NETO SIM I , 
PMOB ES GERSON CAMATA SIM I .. 

PFL AL GUILHERME PALMEIRA SIM , 
. pr:.. PI HUGO NAPOLEAo SIM 1 
l-p;;mB PA JAOER BARBALHO SIM 

._---
'PSOB AM JEFFERSON PERES ABST. , 
PPB RR JOAO FRANCA SIM I 
PFL PE JOEL DE HOLLANDA SIM . . 
PFL BA JOSAPHAT MARINHO SIM ,. .. 

PFL RN JOSE AGRIPINO SIM , .. 
PFL SE JOSE ALVES SIM· I .' 
PFL RO JOSE BIANCO SIM .. , .. 

BLOCO SE JOSe EDUARDO DUTRA ABST. , .. 
PMOB RS JOse FOGACA SIM . 
PSOB ES JOSE IGNACIO FERREIRA SIM I I ... ~ ~ - .. , . 
PSDB OF JOse ROBERTO ARRUDA SIM I I 
PMOB GO JOSeSAAD SIM 

PSOB SP JOSE SERRA SIM I 

BLOCO MG JUNIA MARISE SIM 

BLOCO OF LAURO CAMPOS ABST. T 
PFL OF LEONEL PAJVA SIM 

PPB MS LEVY DIAS SIM I 

PPB PI LUCIDIO PORTELLA SIM I 

PSOB CE LUCIO ALCANTARA SIM 

PSBD MS LUDIO COELHO SIM 

PMDB GO MAURO MIRANDA SIM 

PMDB AC NABOR JUNIOR SIM 

PSOB PR OSMAR DIAS SIM 

PMOB GO OTONIEL MACHADO SIM I I 
PMDB· RS PEDRO SIMON ABST. I 
PMDB MS RAMEZ TEBET SIM -' 
PTB MG REGINA ASSUMpÇAO SIM i -

PMOB PR ROBERTO REQUIAO SIM . 
PFL SP ROMEU TUMA SIM -:c 

PMOB PB RONALDO CUNHA LIMA SIM I 

BLOCO AP SEBASTIAo ROCHA SIM 

PFL BA WALDECK ORNELAS SIM 

Presid.: GERALDO MELO 
Votos Sim: 47 10 Sec.~ oi' 

2° Sec.:· Votos Não: O Total: 54 3° Sec.:· 
4° Sec.:· Votos Abst: 7 
Operad.: HÉLIO F. UMA Emissao em: 18103198 - 16:11 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi- dez anos, a partir de 3 de julho de 1990, a conces-
dência vai proclamar o resultado da votação, de ,são ol!torgada à Rádio Autiverde 'de Pitanga Ltda., 
acordo com o painel:p~ra explorar,.sem direito de exclusividade, 'serviço 

Votaram SIM 47 Srs. Senadores; não hguve de radiodifusão sonora em onda média na cidade de 
votos contrários. Pitanga, Estado do Paraná. 

Houve 7 abstenções. Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor 
Total: 54 votos. na data de sua publicação. 
Aprovado. O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Em dis-
A Mesa registrará o voto contrário do Senador cussão a redação final. (Pausa.) 

Ernandes Amorim. Não havendo quem p~ça a palavra, encerro a 
A Ata registrará o voto de V. EXª, Senador Ro- discussão. ' . 

mero Jucá. ' Em votação. 
Aprovado o projeto, a matéria vai à Comissão Os 'Srs. Senadores e Senadoras que a apro-

Diretora para a redação final. ' vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a Aprovada. 

mesa, parecer da Comissão Diretora oferecendo a A matéria vai à promulgação:' , 
redação final da matéria, que será lida pela 1í!. Se-, OSR.PRESIDENTE (Geraldo Melo) -Item 2: 
cretária em exercício, Senadora Benedita da Silva. I • ' 

Discussão, em turno único, do Projeto 
É lido o seguinte: de Decreto Legislativ<? 'I)º, , ,68, . de 1997 (nº 

PARECER Nº 135, DE 1998 391/97, na Câmara dos, Deputados), que 
(Da Comissão Diretora) aprova o ato que renova a concessão ,deferi­

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nº, 54, de 1997 (nº 359, de 
1996, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação 'final , 
do Projeto de Decreto Legislativo nº 54, de 1997(riº , 
359, de 1996, na Câmara. dos Deputados), que'apro~", 
va o ato que renova a concessão outorgada à Rádio . 
Aurivei"de de PitangaLtda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cidade de Pi- ;" 
tanga, Estado do Paraná. ' , '-'i' 

Sala de Reuniões da Comissão, 18 de março ',' 
de 1998. '- 'Geraldo Melo, Presidente - Ronaldo " 
Cunha Lima, Relator - Júnia Marise - Joel de Hól-' ' 
landa~' " " 

ANEXO AOPÂÃECER Nº 135, DE 1998, 
, , 

Faço saber que o Congresso ,Nacional apro-
vou, e eu, '. , Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Inter-' - , 
no, promulgo o seguinte' 

DECRETO LI;GI~~ TIVO N~! .I?E 1998 

Aprova o ato que renova a conces­
são outorgada à Rádio Auriverde de Pi­
tanga Ltda., para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em onda ,m~ia na ci­
dade de Pitanga, Estado do Paraná. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º É aprovado o ato a que se refere o De­

creto s/nº, de 29 de julho de 1992, que renova, por 

.... 
\ 

da à Rádio Dourados do Sul Ltda. para ex­
plorar serviço de. radiodifusão sonora em 
onda média na Cidade de Dourados, Estado 
do Mato Grosso do SUl, tendo: , 

-" parecer favorável, sob nº '584, de 
1997, da Comissão de' Educação, , Relator: 

. Senádor' Raméz Tebet, com abstenções dos 
Senadores Lauro Campos e Benedita da Silva. 

. Discussão do projeto, em turno único. 

, :0 SR. EDUARDO SÚPLlCY (Bloco/PT - SP)­
Sr. 'Presidente, pelas mesmas, ràiÕés apresentadas 
anteriormente, o PT abstém-se dê vot~r e libera a 
vot~ção para o Bloco. 

, ,O 'SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. EXª 
acaba de se manifestar durante a 9iscussão do pro­
jeto, mas a Mesa recebe o seu pronunciamento 
como encaminhamEmto 'de votaç~o, já que nenhum 

" dos Srs. Senador~s manifestou o desejo de discutir. 

Encerrada a discussão. 

" ' Em votação. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, de 
acordo com o art. 288, IV, do Regimento Interno, a 
matéria depende, para sua aprovação, do voto favo­
rável de dois quintos da composição da Casa, de­
vendo a votação ser feita pelo processo eletrônico, 

Os Srs. Senadores e Senadoras já podem vo­
tar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 
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VOTAÇÃO NOMiNAL 

PROJETO DE DECR~T,O LEGISLATIVO N° 68, DE 1997 

APRC'IA ('l ÁTO QUE RE'NOVA A CONCESSÃO DEFERIDA A 
RAr,IO DOURADOS DO SUL LTOA. cle/.O!: Dl, DOURADOS-MS, 

N° Se~sào: 1 N°VJt.: 2 
, 

Data I meio: 1 :l/()~/1998 Hora Inicio: 16:~ 3:31 , 
Data Sessão: 18/03/1998 Data Fim: 18/03/1998 Hora Fim: 16:19:49 

-
Partido ufl Nome do Senador I Volo Partido Uf Nome do Senador Voto 

BLOCO RJ IABDIAS NASCIMENTO SIM PFL se IVILSON KLElNÜBING SIM 

BLOCO SE ANTONIO CARLOS VALADARES I SIM PFL BA WALDECK ORNELAS SIM 

PSDB RJ ARTUR DA TAVOLA SIM 

PFL MA BElLO PARGA ; SIM 

BLOCO RJ BENEDITA DA SILVA -" 
, ABST, 

PSDB CE BENI VERAS ' "SIM , I 

PMOB MT CARLOS BEZERRA ABST, 

PSOB PE CARLOS WILSON SIM 

PMOB se CASlLOO MALOANER SIM 

PFL MA EDISON LOSAO SIM 

BLOCO SP EDUARDO SUPLlCY '- ABST, 

PFL ES I LCIO ALVARES SIM 

BLOCO RS EMILlA FERNANDES SIM .. 
PPB MA EPITACIO CAFETEIRA SIM 

PPB RO ERNANDES AMORIM -, , NÃO 

PPB SC ESPERIDIAO AMIN SIM 

PMOB RN FERNANDO BEZERRA SIM 

PFL MG FRANCElINO PEREIRA SIM 

PFL PI FREITAS NETO SIM .. 
PMOB ES GERSON CAMATA SIM 

~' I A;::- :-::LVAM BORGES SIM ! .. _-_ ... ' 
.- PFL AL GUILHERME PALMEIRA SIM , I -

PFL PI HUGO NAPOLEÃO SIM 

~ PA JAOER BARBALHO SIM 

PSOB AM IJEFFERSON PERES' " , ABST, 

PPB RR JOAO FRANCA I SIM 

PFL PE JOEL DE HOLLANOA . ,- ... SIM . , PFL BA JOSAPHA T MARINHO .. I, o SIM • 
rFL RN Jose AGRIPINO I SIM 

PFL SE JOSE ALVES . . , , 
" SIM " 

" PFL RO JOSe BIANCO SIM 

BLOCO' SE JOse EDUARDO 'OUTRA ,- 'ABST" i " 
,'PMOB', RS JOSE FOGAÇA , 

" 'I SIM' ", --, " " ..... _~ ~ ... ;' :'. .• t_ ,,' " 
PSOB,' ES JOSe IGNÁCIO FERREIRA I: . ~ SIM [7' 
PSOB, DF JOSE ROBERTO ARRUDA I SIM --
PSOB SP JOSE SERRA .. . SIM' , , 

• I 
BLOCO MG JUNIA MARISE SIM 

BLOCO DF LAURO CAMPOS .' ,- ABST, , ' . 
, PFL DF LEONEL PAIVA " ,-

" SIM 

1- PPB MS LEVY DIAS . .. ,SIM 

PPB PI LUCIDIOPORTELLA ,- SIM ',' . , 
PSOB CE LUCIOALCANTARA, SIM 

PSBO MS LUDIOCOELHO ~ , SIM, 

PMOB GO MAURO MIRANDA SIM' 

PMOB AC NABOR JUNIOR SIM 

PSOB PR OSMAR DIAS SIM 

PMDB GO OTONIEl MACHADO SIM 

PMOB RS PEDRO SIMON ABST, 

PMOB MS I RAMEZ TEBET _ SIM , 
PTB MG REGINA ASSUMpÇAo ' , SIM 

PMOB PR ROBERTO REQUIÃO SIM 

PFL RR ROMERO JUCA ,. , -i SIM 

PFL SP ROMEU TUMA . SIM 

PMDB IPB RONALDO CUNHA LIMA SIM 

BLOCO AP SEBASTlAo ROCHA SIM .. 
Presid,: GERALDO MELO 

> Votos Sim: 49 
I l'Sec,: • . ' 

2' Sec,:' , 

Votos Não: 1 Total: 57 3'Sec,: • 
~, '. 

I 
4'Sec,: • - "' ' • Votos Abst: 7 
Operad,: HÉLIO f, LIMA , Emlssllo em: 18/03198 - 16:19 
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. O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi- Art. 12 É aprovado .0 ato a que se refere o 
dênCia vâi'proolamar o resultado da votação de acor~ Décrefo s/nº, de?4 de .agosto de· 19.94, que re-
,do com o.p~inel: nova, por dez anos', 'à partir de 12 de junho de 

Votaràm SIM 49 Srs. 'Senadores e NÃO 1 Sr. - ... 1991, ~ a' concessão deferida à Rádio Dourados 
Senador. . do Sul Ltda. para explorar, sem direito deexclu-

Houve 7 abstenções. sividade, serviço de radiodifusão sonora em 
Total: 57 votos. onda média na cidade de Dourados, Estado de 
Aprovado. , , Mato Grosso·do Sul. 

Aprovado. o .projeto, a matéria vai à Comissão. , , Art. 22 .Este, decreto. legislativo entra 'em vigor 
Diretora para a redação final. . . na data de sua publicação~ :.. ." .. .': ~ ..... 

O SR. ~RESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a . 
mesa, paréce'r dá Comissão Diretora, oferecendO a ; 
redação final' da matéria, que será lida pela 1 ã Se­
cretáriá em exercício, Senadora Benedita da Silva. 

~. É iido o seguinte: 

" " ~ . \ ~ 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Em dis-
. cussão a redação final. (Pausa.) . . . . 

Não havendO quem peça .a palavra, encerro a 
discussão. • .. ' '.'.' '. ., , 

,Em votação. . .. '. '.', '.'.' . :.',' . .'.', 

. .. . 
. ., ,PARECER N2 ·136, DE 1998 

J> • ',". • • • ~ • ~ .... ,. • • • , 

Os Srs. Senadores que a' aprovam' qu~iram 
.. 'perm~,necer sentadosõ (PausáL :. : .... « .. ,': . 

: Àprovada.· i ': : : :'.'':.-'.:.;- ':-:'.-: 

A matéria .vai à promulgação. , 
: .. " .. ' (Da .Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 

. Légiàiativo n
2 68, de 1997 (n

2 391, de .... O.SR.PRESIDENTE (Geral~o Melo) -He~ 3: 
.1997; na Câmara' dos 'Deputados). . ...... r . . . • 

. , . .. . .' ,. Discussão, ·em· tOmo .unico, dó 'Projeto 
. A Comissão Diretora ápresentá.á redação final' .. . , .' de. Decreto . Legislativo ~ n2 .'69;: 'de. 1997 (n2 

do Proj~to.d~ D~retQ. .Legis.lativo nº,68, de 1997 (02 
.. : ... ".' 392/97, na . Câmara' dos .Oeput~dôs)" que 

391, de ,1997; na-Câmarados Deputados), que apro- . ,'. ,aprova o ato, que .reríova.a'pérmissãO outor-
va o ato.que.renova.a~Concessão deferida à Rádio' : '. gada à Rádio Guarany~dé séiuliaréin Ltda. 
Doura~Q~ .d.a. ~.uJ .l..,tda .. para explo~r serviço de ra- . '. " para explorar serviçode'radiooif~sã9 'sonora 
diodifusão sonora em onda média na cidade de Dou- em freqüência modulada. 'na' Cidade. de San-
rados, Estàdó de.Mato Grosso do Sul.. . . , ... \ tarém, .Estado,do Pa,rá, (e:nd,o:. :'.:',', ::.: ' 

S~la,deReuniõesda,Comissão,-18 de marCia' -;;-- :: 'Parecer favorável;"'~ob':'riº '585~ de 
de 1998:·:....; 'Geraldo Melo, Presidente - Ronaldo . 1997 d C . - d" E' d' " :"0" 'R'elator: . ";' " a' omlssao 1 e.' ucaça;" . 
Cunha' Lima; Relator~ Júnia Marise - Joel de Hol- .. , ,. ,. '.:.' Senádor Coútlnho Jorg~ .. q~rTl ~bstenções 
landa. : - , .' ". '. ' . . . , '.' . dos I Senadores' Lauro'. Campos' e ',Benedita 

. . . .. - . - - - - . ~ .. - . - - . ~ . _ da Silva. . . " f ~ .'.' ~ • 

ÂNEXO:ÃO PÀRECER Nº 136. :ÕÊ ·1998 . Em discu~~'~ p~~~: ~m tI)~. y~iêó . .<pa.u~.) 
Faço 'saber que' O' Congresso' Nacional apro- . , , . 'Não havendo quem peça,a' pálavra,' encerro a 

vou, e,eu,Presidente·do·Senado Federal, nos ter- 'discussãoõ .... ,.. .. " <:.:-:-~-: .. ~. :-:-: 
mos do' art: 48; item 28, 'dó Regimento Interno, pro- ,Em vot~~o.. .. . :-.: '. \ .'. '.' , 
mulgo o seguinte' ' . ' .. ' . . 

" ., ••. - . 'A Presidência esclarece ao ',plenário> 'que, de 
acordo com o art .. 28&, IV, do'Regimento interno, a 
matéria depende, para sua aprovação, do voto favo­
rável de dois quintos da composição da ~asa, de­
vendo a votação ser feita pelo processo eletrô~ico. 

DECRETO LEGISLATIVO N2 , DE 1998 

Aprova o ato que renova a concessão 
deferida li Rádio Dourados do Sul Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão so­
nora em onda média na cidade de Doura­
dos, Estado de Mato Grosso do Sul. 

O Congresso Nacional decreta: 

A Mesa· solicita aos Srs. Senadores que ocu-
pem os seus lUgares. ' . 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

.'1 

~, 

.. ~ 
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VOTAÇÃO NOMINAL 

PROJETO DE DECRETO'LEGISLATIVO N° 69, DE 1997 " 

N° Sessão: 

Data ~~s,são:,18(Q3!t99~, 

APROVA o ATO QUE RFNOVAA PFRMISSÁO OUTORGADA À 
RADIO GUARANY DE SANõAHÉM L TOA. CIDADE DE SANTARÉM-PA, 

N" Vot.: 3 Cciia Inicio: 18/03/1998 

Data Fim: 18/03/1998 

" 

Hora Inicio: 16:20:33 

Hora Fim: 16:25:59 •• 

Partido UF Nome do Senador , , ,Volo Partido UFj Nome do Senador Voto 

BLOCO RJ ABDIAS NASCIMENTO SIM PFL RR ROMERO JUCA SIM 
BLOCO SE ANTONIO CARLOS VALADARES SIM PFL SP I ROMEU TUMA SIM 
PSOB RJ ARTUR 'DA TAVOLA SIM PMD~ PB RONALDO CUNHA UMA SIM, 

PFL MA BElLO PAROA SIM PSDB AL I TEOTONIO VILELA FILHO SIM 
BLOCO RJ BENEDITA DA SILVA ABST, PFL se VILSON KLElNÜBINO SIM. 
PSDB CE BENI VERAS SIM PFL BA WALDECK ORNELAS SIM 

,PMOB ,MT CARLOS' BEZERRA ABST, 

PSOB PE CARLOS WILSON SIM 

PMOB se CASILDO MALDANER 'SIM' , 

PFL MA EDISON LOBAO SIM 

BLOCO SP EDUARDO SUPLICY , :ABST. 

PFL ES LCIO ALVARES SIM 
'BLOCO' RS' EMIUA FERNANDES' SiM 

PPB MA EPITACIO CAFETEIRA SIM 
PPB RO ERNANDES AMORIM NÃO f. .. .. " '. j ... " .... ~ 

" 

PP.B se ESPERIDIAO AMlN ,SIM 
PMOB RN FERNANDO BEZERRA • SIM I, 

PFL MO FRANCEUNO PEREIRA SIM 
PFL PI FREITAS NETO SIM 

PMOB ES GERSON CAMA.TA ABST, 
PMOB AP GILVAM BORGES SIM • ~ I 

,) ,. , 

, I 

~ r I • ",: 

BLOCO se JOSE 'EDUARDo DUTRA' ABST, ,I. 
. ' J'.. PMOB' RS JOSE FOGAÇA' • SIM' i 

PSOB DF JOSE ROBERTO ARRUDA • , • ; ',' I 

PMDB GO JOSE SAAO SIM I 
, ;' BLOCO MG JUNIA MARISE: , .. .,' • , SIM 

. ,. , , 

, .. 

.t j 'J ~ 

j 
t-~P;;S;;:OB~t;e~S:t;;JO:;;S;j-;EIG;;N;;;;;Á(C;;:'O;;F;-:E;:;R;;;R;;;EI;:;RAi'-+"'-i"'TT:--clr.,--;--;SS:;;"MM;---+--+-:-------... ·'-'~: ------'--'+'-. .,.'-.-.-"--....;-f' :';'}';~ 

BLOCO DF LAURO CAMPOS ABST.,' ,',1',', < .. ' ',',' ,'," , I . " " 
I ',t'. ~ PFL. CF LEONEL PAIVA' • SIM r. I .r , .. , .,f .... ~. " 

J. '1 PP8/·MS~qlAS~"'I' SIM .,0 •• 

PPB PI LUC 010 PORTELLA SIM • , , • • 

,. 'li , ' " PSOB CE LUClO,ALcANTARA, " , , , SIM 
PSBO MS LUDIO COelHO SIM 

BLOCO AC MARINA SILVA ABST, 
I PMOB GO MAURO MIRANDA 

, I ' , 'PMOB I A'c NABOR JUNIOR' ' 

I 
PSOB PR OSMAR DIAS 

, " • PMOB GO DTONIEL,MACHADo • 
PMDB RS PEDRO SIMON 

I PMOB MS RAMEZ TEBET 

[
' PTS MG REGINA ASSUl'; çAo 

PMDB AL RENAN CALHEIROS 
I BLOCO ,PE ROBER.TO FREIRE 
1 I PMDB : PR ROBER.TO REQUIAO 

'_I " _,:GE~DOMELO 
1°Sec.: .. 

I :ZOSec,:' 
I 3° Sec,:' 

I Operád!: HEUO F. LIMA 

< • .. '.' • f 

t. 

',-, 

. " 

'Votos Sim: 

'Votos Não: 

Votos Abst: 

.,' 

SIM 
• 'SIM 

SIM 
, • SIM 

, I\BST, 

'SIM 
SIM 
SIM 

ABST, 
SIM 

51' 

9 , ' 

" 

I 

Total: 61 

1"\0. .. ,1 

. . 

... .J. ~ '" 
r .• 1" • 

Eml8aAoem: 18/03198 • ,16:26 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi- serviço de r~!;Jiodifusão sonora em freqüência modu-
dência vai proclamar,' o resultado de acordo com o lada na cidade de Santarém, Estado do Pará. 
painel: . , Art. 2!! Este decretá . legislativo entra em vigor 

Votaram SIM 51 Srs. Senadores e NÃO 1 Sr. n~ data de, sua publicação. , 
Senador. O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Em dis-

Houve 9 abstenções. cussão a redação final. (Pausa.) 
Total: 61 votos. Não havendo, quem peça a palavra, encerro a 
Aprovado. discussão.' . . 
Aprovado o projeto, a matéria vai à Comissã:o Em votação. . 

Diretora para a redação final. 
, . O SR. ,PReSIDENTE (Geraldo Melo) -'- Sobre a Os Srs. Senadores que à' aprovam queiram 

mesa, parecer 'da Comissão Diretora, oferecendo a permanecer sentàdos;'(Pausa'.)' . ' .'." 

redação final da matéria, que será lida pela 1ã Se- Aprovada. _ " 
cretáriá em'éxercício; Senadora Benedita da Silva. A matéria ,va!,à promulg,ação:\ . , .. , 

É 'lido o seguinte: O SR .. PRESIDENTE (Geraldo Melo) '- Item 4: 
I I .'. ~ ,. ~ ,. .. I • , 

, , , .' "PARECER N2 131, DE 1998 
. ,(Da Comissão Diretora) 

. . 
Redação final do Projeto de Decreto 

· Legislativo n2 69, de 1997 (n2 392, de 
1997; na Câmara dos Deputados). . , , 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo ri!! 69, de 1997 
(n!! 392, de 1997, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorgada à 
Rádio Guarany de Santarém Ltda. para explorar ser­
viço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na Cidéide de Santarém, Estado do Pará. 

Sala de Reuniões da Comissão, 18 de março 
de 1998.- Geraldo Melo, Presidente -, Ronaldo 
Cunha Lima, Relator - Júnia Marise - Joel de Hol­
landa. 

ANEXO AO PARECER N!! 137, DE 1998 · ' -

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e' eu, Presidente do Senado Federal, nos ter~ 
mos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro-
mulgo o seguinte ' 

DÉCRETO LEGiSLATIVO N!! ,DE 1998 

. Aprova o ato que renova a permis­
, são outorgada à Rádio Guarany de Santa­
· rém Ltda. para explorar serviço de radio­
~ difusão sonora em freqüência modulada 
, na cidade de Santarém, Estado do Pará. 

O Congresso Nacion'al decreta: 
Ah. -1!! É aprovado o ato a que se refere a Por­

taria n!! 656, de 5 de setembro de 1994, que renova, 
a partir de 5 de março de 1992, por dez anos, a per­
missão outorgada à Rádio Guarany de Santarém 
Uda. para explorar, sem direito de exclusividade, 

/ 

Disçus$ão"em, turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo rf2 '70; de 1997 (rf2 393197; 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que renova a pe~missão outorgada à Rá­
dio TV Tropical Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modu­
.lada na Cidade de Manaus, Estado do f'ma-
zonas, tel1do , 

Parecer favorável, sob n!! ,586, de 
1997, da Comissão de Educação, Relator: 
Senadora Jefferson Péres, com as absten­
ções dos Senadores Lauro Campos e Bene­
dita da Silva. 

Ein discussão o projeto, em turno único. . 

O SR~, EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP) -
Sr. Presidente, peço a palavra para discutir. " 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra a V.Ex!! para discutir. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) ....:. Sr. Presi­
dente, srªs. e Srs. Senadores, no momento em que 
se discute a renovação da permissão da Rádio TV 
Tropical Ltda., quero registrar algo que ocorre não 
com essa Rádio, mas com uma outra emissora de 
televisão. 

Trata-se de um fato extremamente importante, 
que foi hoje registrado pelo Jornalista Luís Caver­
sano Refiro-me ao que aconteceu com a Rede Globo 
de Televisão e o extraordinário artista e cantor brasi-
leiro Tim Maia. Diz o jornalista: . 

" 
"Tim Maia ressuscitou. Ressuscitou no 

dia mesmo em que sua morte deixava triste 
um mundo gente que aprendeu a admirar 
uma das vozes mais marcantes da história 
da música brasileira de todos os tempos." 
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! E por que isso? Em função de um desentendi- Faço esse registro POrQUe o que se resolve 
me?to ou de críticas q~e Tim Maia havia feito aos di- apresentlir 'aopove ~brasilelro é'algo muito importan-
rig~ntes da'Rede Globo de Televisão~ esta emissora te na história das ernissoras de televisão. 
dei~ou de apresentá-lo. Somente rio dia de sua mor­
te, ~Ia resolveu, no Jornal Nacional, como que pres­
tando uma justa homenagem ao cantor, mostrá-lo 
ca~tando as suas lT\úsicas',e, ao mesmo tempo, a 
dor: do povo brasileiro por perder tão.extraordinário 
arti~ta. Pode ter havido razões para que o ,Sr. ,José 
Bonifácio de Oliveira Sobrinho, o Boni, ou o Sr. Ro­
berto Marinho tenha tido. desentendimentos, não te­
nhé 'gostado 'de' críticas" que, eVEmtualmente Tim 
M~ia tenha feito, mas ter vetado a: pàrtiCipáção des~ 
se :grande artista na principal emissora' de televisão, 
qu~ é retransmitida para todo o Brasil, foi um exage­
roJ:1ue precisa ser repensado: Açr~d,ito qlJe ,8 própria 
R,~d~ ~I<?bo d~ !ele~i~ão .ten~~. r~pe.nsado sua pos­
turfi. ao homenag~ar Tim Maia por ocasião de seu fa-
lecimento'. ~" ' 

~ , ,",' . .- .. " ::;, ,';: 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conti­
nua em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores 'e' Senadoras já podem vo­

tar. (Pausa.) 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT -:- SP)' ~ 
b PT se abstém, e o Bloco está liberado, Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENT-= (Geraldo M~lo)'7""",~ f>r~!3i­
dência esclarece ao Plenário que, de. acordo com o 
art. 288, IV, do Regimento Intemo, a matéria depen­
de, para sua aprovação, do voto fl:ivorável de dois 
quintos da composição da Casa, .devendo a votação 

, ser feita pelo processo e,letrônico . 
~ ! • ~. I t ! . ', t . . '''' . 

. ' . 
i I;' I'" / • 

j , .•. , 
i 

" '(Piócede~se à votação.) ':;. 
I 

, ',\ 

" , 

. \ I , I : , ., I! I' ,',.:. (I' \ ,.: • '. 

. .. '" .; .,. 
• ,. I 1 'I _ ~, .' t f 

t ••• r 

'. t· • , 

I' , 

; ! . , 
I , • j ~ • f,',. • , t 

: . . . .. " 

I. J :" 

•• 1(' \ ... . , 
• I 

. ..... ,. -
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, \ . 

I' 

., ., ..... '. 

~ ! , . 
I • .. f. t • ~ ~ • 
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VOTAÇÃO NOMINAL 

PROJETO D~ DECRETO LEGISLATIVO N° 70, DE 1997 

APROVA O ATO QUE RENOVA A PERMISSÃO OUTORGADA 
~ RADI~ To' nOPICAL L TOA. CIDADE DE MANAUS·:\~: 

4 ' Hora In'lcio: 1~:27:3::' 
; 

N° Sessão; " N° Vot.: " uata Inicio: 18/03/199C 

Data Sessão: 18/03/1998 Data Fim: 18/03/199~ Hora'Fim: 16:35:01 

I 
' , 

Partido UF Nome do Senador Voto Partido UF Nome do Senador Voto , 
BLOCO RJ ABOIAS NASCIMENTO ~SIM 

BLOCO SE ANTONIO CARLOS VALADARES SIM, 

PSOB RJ ARTUR DA TAVOLA SIM 

PFL MA BELLO PARDA SIM 

BLOCO RJ BENEDITA DA SILVA ABST. . 
PSOB CE BENI VERAS SIM 

PMOS MT CARLOS BEZERRA ABST, . , 
PSOS PE CARLOS WILSON 

' . SIM 

BLOCO SP EDUARDO SUPLlCY ABST, 

PFL ES IELCIO ALVARES SIM .,.r 

, BLOCO RS EMILIA FERNANDES SIM 

PPB, MA EPITACIO CAFETEIRA SIM '" PPB se ESPERIOIAO AMIN SIM , 
PMOB RN FERNANDO BEZERRA SIM 

PFL MG FRANCELlNO PEREIRA SIM -
PFL PI FREITAS NETO SIM 

PFL PI HUGO NAPOLEÃO SIM' 

, PMOB PA JADER BARBALHD SIM 

PSOB AM JEFFERSON PERES SIM 

PPB RR JOÃO FRANCA SIM 

PFL PE JDEL DE HOLLANDA SIM -"---_ .. 
PFL MT JONAS PINHEIRO SIM 

PFL BA JOSAPHAT MARINHO SIM 

PFL RN JOSE AGRIPINO SIM 

PFL SE JOSÉ ALVES • SIM 

PFL, RO JOSE BIANCO SIM 

BLOCO SE JOSÉ EDUARDO DUTRA ABST, 

PMOB RS JOSE FOGAÇA SIM , 
PSOB ES JOSÉ IGNACIO FERREIRA SIM 

PSOB DF JOSE ROBERTO ARRUDA SIM 

PMOS GO JOSÉSAAD SIM 

PSOB SP JOSE SERRA SIM 

BLOCO MG JUNtA MARISE , SIM 

BLOCO DF LAURO CAMPOS ABST, 

PFL DF LEONEL PAIVA SIM 

PPB MS LEVY DIAS SIM 

PPB PI LUC 010 PORTELLA SIM 

• PSOB' CE LUCIO ALCANTARA SIM 

PSBD MS LÚDIO COELHO SIM 

BLOCO AC MARINA SILVA' , ABST, 

PMOS ' GO MAURO MIRANDA SIM 

PMOB AC NABDR JUNIOR • SIM 

• PSOB PR OSMAR DIAS· , SIM 

PMOB RS PEDRO SIMON ABST. 

PMOB MS RAMEZ TEBET SIM 

PTB MG REGINA ASSUMPc;ÃO SIM 

PMOB PR ROBERTO REGUIÃO SIM 

PFL RR ROMERO JUCA SIM 

PFL SP ROMEU TUMA SIM I 

PMOB PB RONALDO CUNHA LIMA SIM 

'BLOCO AP SEBASTIAO ROCHA SIM' 

PSOB AL TF:'TONID VILELA FILHO SIM 

PFL se VILSON KLEINUBING SIM 

PFL BA WALDECK ORNELAS SIM 

Presid.: GERALOO MELO Votos Sim: 47 l'Sec.: • 
2' Sec.:· Votos Não: O Total: 54 3°500.: .. 
4'Sec.: • Votos Abst: 7 
Opamd.: HELIO F. LIMA Emlssao em: 18/03198 • 16:35 

\. 
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: O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi- O Congresso Nacional decreta: 
dêilcia vai proclamar o resultado de acordo com o 

I 
pai,nel: 

i Votaram SIM 47 Srs. Senadores; nãd bouve 
voios contrários. 

Art. 1-º É aprovado' o ato a que se refere a 
Po"rtaria nº 659 de' 6 de setembro de 1994, que 
renova, a partir de 10 de dezembro de 1988,por 

. dez anos, a permissão outorgada à .Rádio TV Houve 7 abstenções~ 

Totàl: 54 votos, 
, Tropiçal Ltda. para explorar, semdiréito de 'es- ' 

. '. "clusividade, serviço de rádiodifusão"sonoraem, 
A matéria foi aprovada. 

Aprovado o projeto, a matéria vai à Comissão . 
Di~etora para a redação final. ' 

I 

! O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre 
a tnesa, , pareéer dá Comissão Diretora, oferecen­
doi a redação final da matéria, que será lida pela 1l!. 
S~cretária em· .exercíCio,' Senadora Benedita da 

Sita. É lido o seguinte: 

i 
! 
I 

PARECER Nº 138, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nº 70, de 1997 (nº 393, de 1997, 'I ,,~a Câ~ara dos' Deputados). , 

: A Comissão Diretora apresenta a redação final 
1 I· ,~, I I I I I I I • , 

do Projeto, çje D,ec.reto' .Legislativo nº 70, de 1997 
(nr 393,'~e :1991; na 'Câm~ra do~ D_eputados), que 
aprova o ato que renova a permlssao outorgada à 
R~dio TV Tropical Ltdà.: pàra explorar serviço de ra­
diodifusãp s9~or~ ~rD Jrecictência modulada na cida­
de! de Manaus, .Estado do Amazonas. 

! Sala d~, R~~~iõe,s :~a. Comissão, 18 de março 
d~ 1998. - Geraldo Meló, Presidente - Ronaldo· 
C~nha Lima, 'Relator :...., Júnia Marise - Joel de Hol-

I ' 
larda• 

i 
,ANE~o.AQ PARECER Nº 138; DE 1998 j, 
Faço ,sabe; qúe ~ 'C~ngresso Nacional apro­

vou, e eu, , Presidente do Senado Fede­
rall, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento In-

I I.' I .. ' 

terno, promulgo o seguinte;" , 

I 

DECRETO LEGISLATIVO Nº , DE 1998 

Aprova o ato que renova a permis­
são outorgada à Rádio TV Tropical Ltda. 
para explorar serViço de radiodifusão so­
nora em freqüência modulada na cidade' 
de Manaus, Estado do Amazonas. 

frequência modulada na cidade de Manaus, Es-
tado do Amazonas. ' 

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor 
. na data de sua publicação. 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo)..!... Em dis­
cussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra" encerro a 
discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

A matéria vai à promulgação. 
. " 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -'Esgota-' . ' 
da a matéria constante da Ordem do Dia. 

Passa-se, agora, à apreciáç~~ do 'Requeri­
mento nº 175, de 1998, de 'urgência; IidO'nóExpe­
diente, para o Ofício S/26, de 1998, Nº 175, de 
1998, do Presidente do Banco Central do Brasil, 
encaminhando solicitação do Governo do Esta?~, , , , ' 
do Ceará a respeito do contrato de operação' dá . 
crédito junto à Caixa Econômica Federal - CEF, 
relativo ao Programa de Apoio à Reestruturação e 
ao Ajuste Fiscal dos Estados, no' valor ,de" . 
R$24.000.000,OO (vinte 'eqúatro: milhões de reàis), ' . 
nos termos da linha de Crédito 11, 

,Em votação o ~equerimento. 

Os Srs. Senadores e srªs. Senadoras que o 
aprovam queiram perman~ce;' sentados. (Pausa.) -, 

, Aprovado. 

De conformidade com o entendimento hávido 
entre as Lideranças da Casa, a matéria será incluída 
na Ordem do Dia de amanhã. ' 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -So­
bre a mesa, pareceres que serão lidos pela 1!l 
Secretária em exercício, Senadora Benedita da 
Silva. 

São lidos os seguintes: 
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PARECER N!! ~39, DE 1998 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS [;CON6MICOS . , ' 
sobre o Ofício "s" nO, 084/97. ,do Presidente do 
Banco Çentral do, Brasil que encaminha ao 

'Senádo'Federalsolicuàção do Governo do 
',Estado,dp. ~RioGrande do 'Sul.,. pqr,a contratar 

operàção' de 'crédito junto ao Banco 
Internacional para a R~constrllção e 
.Desenv~jvi1nênio · ~ ,BIRD. :;10 \ valor de US$ 
70.000;000.00 (Sf!tellta milhões de" dókir~s' . 

. ânÚrtttI11b}), . (/qíliválifue; ci' R$ ~ j 5: 810: 000,00 
(setenta 'eCinco milhões. e oitocentos e dei'mil 
reaisj,'ci preços de 31.07.97. cujos recursos serão 

.destiliados 'â'impléfnenicição' aQ.pfàgfàma de 
Restaur~çãQ , e . Manutenção " OOs'-' Rodovias' 

. Esiaâu'áis"no Rio Grande.doSltl ~PNMRÉ. ' 
• • I •• • 

'; (, ,J' 

I I. ::. ~ • ~ 1 • ..•. • J .. ". _. '.', I ,....." I • " I 

, ~. . ~ , . . .. , 

• I. '; 

'- ' 

• I, I 

1- RELATÓRIO 
• • I ~ 1.· 

l '_. 
....... r •••• j' 

....; ), , . '.t. ' 
, • • ' • \ f • 

Vem a esta Comissão de As~~t~~'E~~~ôniico~ 'o' Ofí~i'6 :,s·,; nO' 84/9l(áfici6 

PRESI nO 2.942, de 30.09.97, na origem) do Presidente do Banco Cçt:ltral do Brasil, 

que' encaminhà 'o Parecer' DEDIP/DIARE· -:97/0735, ·.DE' ·23.09 . .97,. .referente à 

sdliéitaçã~ do' Góvemo 'do 'Estado'· d~Rio Grànde í. do" Sul; no sen:titlo de ser 
j \ ~ I' • '.. r. • •• I .. * .. ~ 4 t ,. • ~ .' • .. -: , '., i'" I , r i. • .. . • , • •• • • • . 

~utqrizapo p~l~, Senado. Fede,ral a c~ntfátat ope~~çãç, ~~" crédito' e?'teino junto ao 
• • , ", \ • i '.' J , • '.. t , 

Banco; Internacional para, a :Reconstrução e De~enyplvúnento: - ~IRD;. p.~ valor de 

US$ '10,000,.000.00 (setenta milhões de d~lares ~eric~o~), "~q~iv~ientes a R$ 

75.810.000,00 (setenta e cinéo milhões~ e oitocentos e dez mil reais), a preços de 

. 31. 07.97, recursos serão destinados à implementação do Programa de Restauração e 

Manutenção das Rodovias Estaduais no Rio Grande do Sul - PNMRE. 
. ~ . , 

~ . . 
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o programa a ser fmanciado com os recursos da operação de crédito em tela 

tem com~ finalidades .principaisa reabihtaçãode segmentos de estradas rOdoviarias, 
• ",' 1 . . " 

o ,f<?rtà.1ecim.~~t~ do qep~amento Naci~nal de~'stradas de Rodagem 'do Estado-

DNER e a ,concessão para a participação do, setor privado no ge~enci~ento da· 
malha rodoViária .. O DNER será o 9tgão executor para quem serão repassados os 

recursos m~diante o "SIstema de'Conta Única?'. 
~ ) ", • r ~ w;, " ~. \. ..' : t ·los.... l: ',I" , ',. , , 

, · ':. ': 'Aoperàçã? 'de ereditosob eXaníeapresenta as seguintes caracterís~cas: 
, '. J 

. 'a) mutJ!.4rio: Estado do Rio Grand~' dó Sul; 
.. t' . ~ • ~... " 'f" - .. ' '~. W -r' " .,.1, 

, , . 
. '. '", \ .. I'''' . 

. , ,. b) mutúàliie: B.a,n.co, IritemaClonàf para Reconstrução e Desenvolvimento -
BIRD;, ',...,.,. . . " .':' , , , , , , .... , 

, .. w " 
, . , ' 

" • J. , • 1 \',., , 

,. 
. ~ ..... , • ~ • . . ~, j I l ' I •. .i .' , 

.. ,c).garaniidor:. República Federativa ,do J3rasil; , " 

d) valor 'pretendido: US$,' 70,000,000.00 (setenta milhões de dólares 
ameri~~os), equivalentés'a R$ 75.81O.ÓOO,OO (setenta e cinco milhões,' oitocentos e 
dez mil reais), a 'p~eç'os de 31.07.97; . ',. ' ;., .. ' . 

. c) contragarantia: cota~"do. F.~~, ,r~ct?~tas tributárias esta~~l~c~da~, no art. 
159; I, "a" e II,compl,~mentadas por receitas próprias do ICMS; . , .. 

1.11 ':' .. I ' , ; • , , 

d) taxa de juros: 
. ". i ~ 

1 !' 

,. (i) a partir da data de cada desembolso até a data de determinação da taxa, 
incidirão jurôs com báse na LIBOR semestral acrescida de:' 

~, . /:j.~l. I ~ .... '~ ~ l 1-,', .... t~:"L·1 t~_.~,"~ ",'.,,",,~ '1 ;, ~ ... ' ' •••• , ~.: ",', ~, 
... - ~ I 'f ~'. ~"; ~-. t" , " I., I 

, ~ -, ... ·_.'O;5%~·à.a.le·;~J) .. ·.-.L~~ -I,,,,~_;,, .... ~/'I .2 • ~ • 'i' f.. , I, .... ," .. ' ). \:./' '; 

" ,',~ 'menos' '(ou'-mais)'-a margem'média. ponderada i para cada p~t1<?do, d~ jurps, 
., abaixo, (ou acim~)"das ItaJÇ~S ,~nt~rPaPcárias ofertadas em Londres ou, de 

" ,o?tras, ta~a~'dÇ!.refet:ência para d~pósitós de (j'c(seis) nieses, relativas á 
, J j I i . ~ ~ _ .i. . ,. ,:.. ... t ~ I' I • 1 .• I • • • (~ • • -

empré~tiIilps pendentes do BIRD~ 'ou 'às parcelas' dos mesmos' alocàdas 'pelo 
"~I~ para, propb'rdonar reéursos' 'à"empréstimos em m6édà única' ou 

" , . parcelás dos" mesmos" por' ele concedidos e l.que incluam', a quantia 
desembolsada para o referido período .de juros, expressa com9.percentagem 
anual; 

, . 
" 

(ii) a partir 'da data'de determinação da taxá, até" a amortl'i:àção fmar do 
principal, incidirão juros para cada quantia desembolsada a uma taxa fixa ~aseada 
na LIBOR semestral, acrescida de: 
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f" ':' 0,5%a,a; I 

- menos (OU mais) a margem de' custo aplicável à data de detetininação da 
taxa 'para o referido valor desembolsado, abaixo (ou acima) das taxas 

, interbancárias ofertadas em Londres ou de outras taxas de' referência para 
depósitos de 6 (seis) meses, relativas aos empréstimos pendentes do BIRD, 
ou às parcelas dos mesmos alocadas pelo BIRD para proporcionar recursos 

., ·a empr~stimos" em moeda única ou a· par~e1as dos mesmos púr ele 
. ", concedid9s e que incluam a quap.tia' desembolsada para ') feferido período 

de juros; e ." . , . . .', . ",'. "', ',. 
I. ~. ~ f 4 • 

. , . 
'f , l. 

- margem de risco do BIRD aplicável na data. de ,.t:ixação da, t~a par!! ~a~ 
" ,quantia,desembol~ada, express~~o~q~~J)~rc,~.IJ.t.ag~~ apu,al; , ,,: ,'::,:. 

I • ~ ~ ri. ,;, • .t ·.1 ~ I '. ' '. ~ • • " i . f ~'I' • . ., I , ,..... I ~ ~ ... ~ 
e) data de determinação da taxa: significa parâ cada valor desembolsàdó;'o 

primeiro dia do período de juros su.bseqüenteao período de juros nO
I 
qual o referido' 

valor foi desembolsado; 
, • '- ~ f ' 

I, Ij, f' .t" ... ,~ .. ~.:t4··1~,~."-.t .. ',),,,:'~'{·' ~~. 

\ _ ". f). comissão de ,comprom,isso.:/ ,O,7?,C?{o·,' a.,a ... ~opr~ ... ~ :p1?~t~te ,~~9 
desemQolsado, :contada a partir de 60 (sessenta) dias após 'á 'dàta de assinatUra' 'do 

.. ,. ,I ~ 'I t . i " ~ . ',... ') I ~ • • •• .... '" < ~ •• contrato' .... " .. , "' .. , _. ,. '. .. ,.. " , - ~. ~ .. 
I \ I ;;,. 

, 
g) destinação dos recursos: implementação do Programa de Restauração' e 

MailUtenção das Rodovias Estaduais nó Rio Grande.doS~I. -;- I?NMRE;. , ." , 
, ~. . 

1 f II .. A' ." 
'p 1 ., . , 

, '., h),condições de pagamento: . . . 
• ;';',~,' '.1.1 •• ~.·"'~'··'\··~·'I.·,·1' , . 

I I • l' t ... .\' ~ : .. ..1 ..I' \ t #t r ~ . '. .. 
" . 

• , ~'". I tI' . r ~ ~ ... r- / • • ..' • . 

. - fio prinCipal: em 12 (dozej-par'celas s.émest,rais· ê:coh.sec'Utiyas;. em 15;03, e 
15.09 de cada"~ano, vencendo-se:a' primeira' prestàção'. na- 78 (sétima) data de 
pagamento dê juros seguint~ à data de .fixação da taxa.'pa!~ .~ quantia -des~mb~lsada 
e' a úhiínana 188 (déciIllI:l})~t~va) d~ta -d~-pagam~~to ~seguinte ,à ~,ata d~ ~xaçãQdà 

taxa, em.15.q~.,20p; .~, f>:,: ,.".f.';:';' • 1", .. / ,:.:.;.; rI; •• : • .' ...... '.' •. ,' ••. """ " 

. . 
. - dos juros: semestralmente vencidos, em 15.03 e 15.09 de cada ano; 

" ~ ,. ': ... , "f # 4 • • • '.. I ,-. j' 

~ ~. • r .. \. I I l i~. -~ " ~ '':' . . . . /: 

, - da comissão de:compromisso: ,semestralmente vencid~ em. 15.0l e 15.09 
de cadaanQ;llt' "«I'{ , ':., .• ' I . '. . 

. As . datâs estipúiàdâ~ para repagamento poderão ser prorrogadas 'para 

coadunar-se com a dataáê(àlsinatura do contrato: .\. 

'I 
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o custo total do projeto está estimado em US$ .167,900,000.00 (cento' e 

sessenta e sete milhões e novecentos mil dólares), dos quais a maior parte, US$ 

97,9.0°,000:00 (~oventa e sete mlIhÕes e nov.ecentos mil dólares), aportada como 

contrapartida ,nacional eo restante à conta do BIRD, segundo o fi~anciá.mento ora 
pleiteado: ". ,~ .. :. . .'. ' , 

\' Il , •• 

" 

, .. ,',O iP~e'ç~i: ',4~, .P~o~'ur~dPti~~Q~~al da Fazenda Nacional (Parecer 
• .r. .' ~ ."' • j' j ~ • . • 'r ' . 

PGFN/COF/N.O 2080/97) so~re O aspecto da legalidade do contratq ,sal~eÍlta que a 
minuta contratual contém cláusulas arun'issíveis segundo a legislação' br~sileira e 

qüe àtende às detenilinaçõesda:Resolução n° 96/89, d.o Senado Federal, que veda a 

existência de 'üi"sposiiivos"'àte'titatÓri6s 'à: soberania nacional e ',à'>ordem.:pública, 

c~ll;t;r~rt~ A ,Ç9ns~i,íllição, ,ou que ,'i~pl~q~~~, compensação automática de débitos e 
,'. . . .. ~ " .... - >-.. .1 ~ lo. ~ • I ..... ~. \ • • ... " ~ , "l.' I Co ~ I i- r ". . -. • 't ~, ; f· 

credltosi ';' ,. f' '.' r ',.,' .. ' .;' I ,'" ., ., . ... o', • I. I .' • ~ • '. ~.I ,.. 1 j !.I ' 

I. ~, \. I J', ..... 

. 'A operação foi credenciada pelo Depàrtamento de Capitais Estrangeiros do 

~~Ç9 .'C~rifr~i 'do' Brasil; 'por meio 'do '~fició 'FÚtCE/DIAUT /SUCRE'-97 /362, de 07 
de àgôst~ 'd~ '1997; '~~s' ~~~~içõ~s' constaÍiú~' dó' Registro de OperaçÕes' Fimincéiúi~' . . , . " ~ ... . . 
(ROF) n° S9710703. , ... " ., 

,; .. 'f','J·" I' # -;: .. I,' ,,~.f·;'.~',*"': .. ,'. ~ 
"'.~.".".~'~~' t··;,·l"';A.\~_ t~ 

'Consta àindá' do projeto' sob ,exame ·dois pareceres da Secretaria ,do Tesóuro 

Nacional (Parecer STN/COREFIDIREF nO 156, de 18 de abril de 1997, e nO 485, de 

17 de novembro de 1997) infonnando que há margeni' no~i'-limites 'de:'~ridiVi'd~ento 
da: Uíüão 'para a-, contra~~ç~o, ,~aJ . ~p~t:aç,&q ,dt:: "crédito, ' denvodo ,~~t~~~le,c,ido pelos 
artst 29~ 3~"e '4°: d'a Resolução, nO, 96/89, j~.:r~f~rida/No.,que tangê:"~, inclus~Q, çlo 
"lo." ":i .' . • •.•• 

projetô 'rio 'c PIanó'" Plurianual, 'a ,"STN ,'confmna ú previsão . do ';, financja,m,eAtp 

pret~hdid~ 'rla '"Lei 'n° ,t'Ú.5-3'I, "de"02.08.95;,'assim "como' na Lei: ti'? 10.8'89, ,de 
• ,'I ~ {~ ~ 

19.12.96, que estimou as receitas e fixou as despesas para o exercíci.b cie 1997: .'.' ... 

. \ ' .... i. j i t. . t I ~;', ',' ,-. '.' ,:" i ~', • ',',', ' .J 
. i r "s" ,..~ I ,p .. '" ." • "'.1 .. ~ \ 

Para a STN, o Estado do Rio Grande do Sul não apresenta condições 

ftriàrtceii~~ 'satisfatórias de a'cotdó' com a metodologia lde anális.e \aplicada~ No 

entanto, o Ministro da Fazenda e o Ministro do Planejamento e Orçamento, por 

intennédio da Portana lntenninisterial n° 56 de 09.12.97, autorizaram, 

exc;epcionalmente, nos tennos do Decreto n° 2.368, de lQ.l1.97, ~ ,c;oncessão da 
~ I,.. • • • . ~ 

garantia da União para a operação de crédito que se ex~t~a. 
, " '" • -.I • I 
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'O parecer do Banco Cenn:al do Brasil, em. atendimento às normas da 

Resolução nO 69/9'5, do Senado Federal (Pareéer DEDIP/DIARE-97/0735, de 23 de 

setembro de 1997) assinala: . , I 

i) a operação não se enquadra nos limites estabelecidos pelo art. 3°e art. 4°, 
incisos I e 11, da Resolução n° 69/95; 

ii) a operação recebeu a autorização legislativa da Assembléia Legislativa do 
Estado do Rio Grande do Sul por mei~ da Le'ino'lO.918, de '03 de janeh-o de 1997; 

iii) foram anexadas as' Certidões Negativas de Débito e Quitação junto ao 
FGTS; à Receita Federal e ao INSS; 

, 
• I • ~ 

iv) o Esta~o despendeu em gasto~' cOlA pessoal 71,53%' da Rec.eita Corrente 
Líquida, no exercício de 1995, descumprirido'o estabelecido no art. '13~ inCiso 'VII 
da mesma resolução. O Governo do Estado, por intermédio do expediente Of. 
I028/97-SEF AZ-GSF, 'de' 14.01.97, apresentou as ações empreendidas . para 
reequilibrar os gastos e colocá-los no nível exigido pela Le~n~ 82/?5; , 

.. .,.. . , ~ ~ ~ , . . . . 
'. . v) o', Tribunal de Contas -do , ,Estado · certificou o pleno exercício' da 

, c~m~~e~ê~cüí tri~utária e o cumprimeni~ 'dõs arts. 27 e 212 da Constltui'ção Féderal'; 

'vi) o E!;tado encontra-se inadimplente junto a instituições fmanceiras do 
-Sistema Financeiro Nacional, porém, 'segundopondera o Banco Central,. tais dívidas 
estão incluídas na renegociação pre'0s~a ~~~esolução P.0 2.366, de 17.03.97" do 
Conselho Monetário Nacional. ',' , . 

" 
. . , , ',I " 

É necessário esclarecer que não foram anexados os docum~ntos exigidos pela 

Resolução nO"117/97, dÓ Senado Federal,' em virtude dessa norma encontrar-se com 

a'aplicabilidàde suspensa por liminar do Supremo Tribunal Federal~ em atendimento 

à ADIN imp'etrada pelo Governo do Estado da P.araíba. 
, 

! " 
• I, • ~ __ . I 

I .. : .. 
É o relatório. 

11- VOTO 

A operação de crédito obje,~o do Oficio "S" nO 084/97 está contida nas 

competências privativas do Senado Federal estabelecidas no inciso V, do art. 52 da 
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Constituição Federal e regulamentada pela Resolução nO 96/89 restabelecida pela 

Resolução n° 17/92, que "dispõe sobre limites globais para as operações de crédito 

externo e interno da União, de suas autarquias e demais entidades controladas pelo' 

poder público federal e estabelece limites e condições para-a concessão da garantia 

da União em operações de crédito ex,terno e interno." No que tange ao oferecimento 

de contragarantias, a normatização da ,matéria encontra-se' contida nas 

determinações d~ Resolução nO 69/95. Nesse sentido o processo encontra-se 

adequadamente instruído, dele constando a documentação exigida nas' resoluções 
.... • t" .. 

acima referidas. 
\" 

'1)'0 parecer do',Banco Central refere-se a uma situação vigente em set~mbro do ano 

passado, naturalmente já modificada ,em' função das ações já empreeIldi~a~, pelo 

Go~erno E,stadual. Nesse sentido, o parecer da STN faz referência à reforma das 

f1.1).~~as .eSta?úai~:.no.âinbito:a(i Programa de Apoio à Reestruturação' e a<? Ajuste 

. Fiscal dos Estados: c~j'o protocolo de acordá já foi ~ssinado entre o Estado do"Rio 

"Grande 'do Sul e a,União. Em virtude das obrigações assumidas, o estado somente 

, 'poderá contratar op'e'raç0es de crédito se .mantiver de,cresc.ente a trajetória da r~lação 

díVidalr~ceita;' segundo os limitis'icordados naquele protocolo; , i , 

i 2) as Certidões Negativas de Débito foram todas atualizadàs; 
I ;", ,. , 

3) os gastos com pessoal, de acordo com a Lei n° 82/95, a, chamada. Lei C~~ta, 

deveriioaté'o final'do exercício ,de 1998, chegar ao percentual de 69% da ~t?ct?ita 

Corrente. Segundo informações ,.do governo do estado" as provi~ências .tomadas 

sobre o assunto estão permitindo que gradativamente se alcance aquele percentual. 

Assim, face ao evidente mérito da operação e considerando terem sido 

cumpridas as normas em vigor para a matéria, somos de parecer favorável que seja 

concedida autorização ao pleito objeto do Oficio "S~' n° 084/97, nos tennos do 

seguinte: 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 26, DE 1998 . 

, , 

I ' 

Autoriza o Estado do Rio Grande do Sul a elevar 
temporariamente os seus limites d~endividamento 
para 'contratare prestar contragarantia à operação 
de' áéditoexterno, cqm'o 'avát:'da:1União;' junto ao, 
Banco Internacional para Reconstrução, e 
Desenvolvimento - BIRD, no valor de US$ 
70,000,000.00 (setenta milhões de dólares 
americanos),' equivalentes' a' R$ 75;810.000,00 
(setenta e' cinco milhões, e oitocentos e, dez mil reais), 
a preços de 31.07.97, cujos recursos serão destinados 
à implementação do Programa d~Restauração e 
Manutenção das Rodovias Estaduais no Rio' Grande 
do Su1-.P.NMRE. "" 

" ' 

'. , . 
o SENADO FEDERAL resolve: 

Art • .1 0 É o" Estado do Rio Grande do Sul autorizado, nos termos da 
, ,.. ~ , '.'. • T f .• ~ , . ~~. r + ,.~. t • . : • ~ ~ ~ ~~ :.'. 

Rl,' )fução n°, Q9J.95, do Senado Federal, a elevar temporariamente ó seu limite de 
, ., .. )! • • \ ~ t 

endividamento, para contratar e prest3f, contragaranti~)'.op~~aç~o de prççlÍto externo 
1" • ~ ... ,. 

, 'coni' 6 Banco Iiltérnacional'para Reconstrução:e Desenvolvimento -I BIRD, no valor 

de US$ 70,000;000.00 (setenta milhões de 'dólares norte-americanos); ,'equivalente a 

R~,,75.810.0qo,ob (setenta e cinco ~i1hõés, e oitocentos e dei míl teais), a preços 
de 31.07.97. ' ' , , '" .:' .... '. '. , '. "', . 

,', Pàr'ág~dfo: úhico:','iA operàção';d~'úédito ;autorizada:jlO capu(çle.~teartigo ' 
destma-sea6" finanda.ci~nto do 'Piógrama 'de Restauração e' '~8nutenção' ,das 

"Rodovias EstaduaisnoRio Grailded~Sul,-PNMRE. '.' '. , 

. ~.... . 

Art. 2° É a União autorizada, nos termos da Resolução nO 96/89, 
restabélecidâ pela Resolução nO 17/92, a prestar garantia à operação de crédito 

externo de que trata o artigo anterior. 

Art. 3°, A operação de crédito externo, ora autorizada será realizada sob as 

seguintes condições: . " , ; 

, ' . 
• .... -. I I 

, a) mutuário: Estado do Rio Grande do Sul~ 
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b) mutuante: Banco. Intemáciünal para Recünstruçãü e Desenvülvimentü -
BIRD' ' , 

c) garantidor: República Federativa do. Brasil; 
~ . . , 

d)' .val~r pretendido: 'US$ 70,000,000.00 (setenta milhõ~s de dólares 
americanüs), equivalentes a R$ 75.8.10.000,00 (setenta e cinco milhões, üitücentüs e 
dez mil reais), a preçüs de 31.07.97; . 

, ' 

c) contragarantia: ,cütas do. FPE, r~ceitas tributárias estabelecidas no. art\ 
159, I, "a'~ e 11, cümplementadas pür receitas próprias do. ICMS; \ 

. " 

,.,"'1. 

1) 1 partir da data de cada desembülsü' até a data de determinação. da tàxa, 
incidirão. jurüs cüm base na LIBOR semestral acrescida de: ~ 

. , 
- 0,5% a.a. e, 

• , • ~ • 1" I \ 

, ,", - menüs (ü,u ,Ípais) a margem media ponderada para cada períüdü> de jurüs, 
", ,,o " ~bai~ü (ou acima) das tàxas iIlteibancáriasüfertadas em Lündresou "de' 
, .. '" 'outrastax1S 'de' referênciá pàiá depósitüs de '.6 , (seis) meses, relativ,as a 

",d,', ",.'tirripréstimos pendentes do. BIRD"üu às parcela$ .. düs mesqlüs' alücadas pelo. 
" ': ,~,).', 'BIRD para propürciünar recursüs a empréstimüs em müeda única üu 
.,,, . parcelas ,d~sme~mü~ pür ele, cüncedidüs e que inchiam a quantia 

desembülsada para o. referido. períüdo de jurüs, expressa cümü percentagem 
anual; , 

. " , '2) a partir da data de determinação. da taxa, até a amorti:zaçãü final do. 
prinéipal,' ,incidirão. jurüs para cada quantia desemb9lsad~ a mna taxa fixa baseada 
na UBOR semestral, acrescida de:' " ',. ;. ',' 

j:, \ " 

, -, - 0,5% a.a; 
i' • r , 

,; ';. menüs' (üu mais) a margem de custo aplicável ,à data de, determinação. da 
. '" ~ , " 

taxa para o. referido. valür 4esembülsadj),' abajx<? (üu acima) das taxas, 

, ,.' iriter.baricfmasofertádas em'Lündres ou: de '()utras, tâxas de~ referêricia''i)âI~{.' ;',; 
<, .::·~ ... ".,.·,~~,.~, .. ~:.'~.t',.,.'.: " .. (.)~'<,'.': .. :;. ,,' ,.::,"''';.' .. :' .. :;;""". ",;' " ...... :::,' .... , .. ,'~ .... <.: .. : ..... .-::, .:' ... ,.', .... :; ..... ,~.:.,'.~~~-:, .. ':<,. 
depósitos de 6 (seis) meses, relativas 'aüs empréstimüs pendentes düBIRD, ' 

üu às parcelas düs mesm9s alücadas pelo. BIRD I?,ara prüporciünar recursüs 

a empréstimüs em müeda única üu a parcelas düs mesmüs pür ele 

,,'~ ,', ~~'. '.'. ", 

. ',' . 
.: ...... . 

~ . ,.' 
", "','." o', ;.- i" 
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cuncedidos e que incluam a quantia desembolsada 'para o referido período 
, , 

de juros; e . 

- margem de risco do BIRD aplicável na data de fixação da taxa para tal 

quantia desembolsada, expressa como uma percentagem anual; , 

e) data de determinação da taxa: significa para cada v~lor desembolsado, ? 
primeiro dia do período de juros subseqüente ao período de juros no qual o referido 

valor foi desembolsado'; . : • 

f) comissão de compromisso: 0,75% a.a. sobre o montante não 

desembolsado, contada a partir de 60 (ses~enta) dias ap?s a d~lta' (lê . assinâfura do 

contrato;! . ", .. 

g) destinação dos recursos: implementação do Programa' de 'Restauração e 

Manutenção das Rodovias Estaduais no Rio Grande do Sul - PNMRE; 

'. h) condições de pagamento: 

- do principal: em 12 (doze~ parcelasseinestrais e consecutivas, em 15.03 e 

15.09 de cada-ano, vencendo-se a primeira prestação na 7a (sétima) data de 

pagamento de juros seguinte à data de fixação da taxa para a quantia desembolsada 

e a' última na ISa '( décimá oítava) data 'de' pagamentôséguinte 'à data 'de' fixação da 

taxa, em 15.09.2012; 

. '';; dos}uros:semestralinente vencidos, em 15.03 e 15.09 de cadà ano; 

. - da comissão de compromisso: semestralmente vencida, em 15.03 e 15.09 

de cada aliO . 

. \ 

" Parágrafo único. As datas es'tipuladas para repagamento poderão ser 

prorrogadas par~ adequar-s~" à data de assinatura do contrato. 

Art. 40 A presente autorização deverá ser exercida no prazo de 'quinhentos e 

quarenta diás. contados da data' de 'publicação desta Resolução. 
~ , " I -, 
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Art. 50 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comissões, 17 de março de 1998. 

"7 01- JOSÉ SERRA: Presidente 
./ 02- CASILDO MALDANER : Relator 
/7' 
. 03.; GERSON CAMATA 

04 - JEFFERSON PERES' 
05 - BENI VERAS 
06 - LÚCIO ALCÂNTARA 
07 ~ WALDECK ORNELAS 
08 .... LEVY~DIAS 

'I 

. 09·- LAURO CAMPOS (VENCIDO) , 
/~10 - EDISON LOBÃO (ABSTENÇÃO) . 

".r:. ., 
~711 -JOSÉ EDUARDO DUTRA (VENCIDO COM VOTO EM SEPARADO) 
/, 12 - BELLO PARGA . 

13 - ELCIO .ALVARES, 
14 - PEDROSIMON 

__ / 15 - OS~AR DIAS ( ABSTENÇÃO) . 
16 - JOAO ROCHA ! ' 

, , 

17 - ESPERIDIÃO AMIN 
__ 7 18 - VISON, KLEINÜBING (ABSTENÇÃO)' 

19 - JONAS PINHEIRO 

..... -

, . 

I - RELATÓRIO 

'. , I'" 

" . r \ ' . c. 

,'.i!" • 

'. , 
':' " . VOTO EM SEPARADO DO ," 
SENADOR JOSÉ EDUARDO_DUTRA' ,_, 

I • ~ -1- t; , 

,f 4..' 

Na COM/SSÂO DE ASSUNTàs EêóivôM/COS sobre o 
Ofício "S" nO 084/97, do Presidente do Banco Centra/do 
Brasil que encaminha ao Senado Federal solicitação do 
Governo do Estado do Rio Grande do ,Sul, para contratar 
operaçtJo de crédito junto ao 'Banco Irlternacional para a 

,'Reconstrução e Desenliolvimentq -:'~/RD, no valor de 
US$ ,70.000.000,00 ,(setenta milhões de. dó/ares 
americanos), equivalentes a R$ 75.810.000,00 (seienta'e 
cinco milhões, oitocentos de dez mil reais), ã preços de 
31.07.97, cujos recursos·: serão destinados à 
implementação do Programa de ~Restauração e 
Manutenção das Rodovias Estaduais no Rio G(anqe do 
Sul- PNMRE. -'o ,_ "I _ ' 

~ . ~ . , 

A solicitação, do Governo do Estado _ do Rio Grande do '. Sul 
recebeu pareceres técnicos contrários dos dois principais órgãos-do P<;>der 
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Executivo. O Banco Central do Brasil manifestou-se contrariamente em, função 
da operação não enquadrar-se nos limites estabelecidos pelo art. ,3° e art .. 4°, 
incisos I e 11, da Resolução 69/95, do Senado Federal, além de ter o Estado 
descumprido o disposto na Lei Complementar nO 82/95 no exercício de 1995, 
uma vez que dispendeu 71,53% da Receita Corrente Líquida com pessoal. . '. 

+ T ~ ':. .,: j' ,,~. ~ 

. • 'I. r, . 

A Secretaria do Tesouro Nacional informou que o Estado não tem 
capacidade de pagamento ,para fazer frente aos compromissos oriundos da 
ope~aç~o de crédito em questão, de acordo com os parâmetros: definidos p~la 
,Portaria MF nO 89/97. O Ministro da Fazenda, Sr. Pedro" 'Malân, autorizou 
';exce'pciqnalmente' que aquele Ministerio prossegllisse~\~a .. análise; da 
operação para encaminhamento do assunto' à apreciação ~dó ,Senado 
Federal. Ocorre que as aná!ises posteriores 'levadas' a' cabo"pelo MinistériO 

':em na~~' alterar~rri a constataç~o de 'quê' o::Estado''(jo Rio'Graride~do Sul Jnão 
, tem cápacida'de' financeira compa~:,iel ;êóri;-à;"operâ'ção dê~êrédit6 proposta';:);; ":i 

~."I ' .. j, ~-' ','i! t~ ·"".~t.t··' :'l;~I:\t:..~ ... ·II{:~~.\ (··,,"I .... :.·j ... ,;' 
~. ., .• "l' . '. _,. • . 

. ; , O Relator da matéria, Senador' Cassildo, 'Maldaner;. \apresentou 
. parecer favorável à aprovação do ·pleito~ ,de ,forma,' ~à nosso,: ver,', pouco 
satisfatória, já 'que não 'acrescentoü' ao' pr6cesso os elementos necessários 

. para' 'a 'fórniaç,ão de convicção por'parte desta ,Comissãó.:Sobre:o limite:'de 
'.'endivida'mento' a'ssinala que "o pafece;'.do Banco' Central. refere-se .a.~uma 

, I' , 

situação vigente em setembro do anÓ'pãssado,' naturalmente já,modifícapa.em 
.:função 'das' ações já empreendidas pelo, Gover:no. EstÇldual;'.~ ,Não informa, no 

.... ." ".~, 

. entanto, quais 'as ações empreendidas e qual a no~a, situação do Estado 
"quanto ao limite,de endividamento. SObre,os gastos.cómpessoal, 'ressáita"que 

- • .'~; .... ~. • .- ... ",. + .... "., 

'. até o· final do' éxercício"de.1998, d.eY~r~q· 9h~g.1r~~,<? ';p~rF~:mtq~!"qe.:~q:'o:~,~a 
: Rec~~f~:q?rre~~e, e qu~; "segu~do,i[lformaçõe~',d? go.v~rfJq ~C?I·e~ta9o.,~as 
\ pro.vldénclas· tomadas sobre o assu'!to estão . .p~rmltmdo,~ql!f?,g(ad~.t!,{~~;~lJ.te 
-' se' 'alcance',raquele percentual". Novamente nesse :caso, ,não encontg~roo\s ,no 
" parecer a' 'descrição das~ providências e os resultaqos 'rec~ntesobtiçjos .. ~' :~ .. ' 

, . Acrescente-se, ainda" que o .. Protocolo de A,cordC assinado pelo 
'Estado submete' a contrataÇão de 'operâções:de', creait8;·1inch..isi\le externo, à 
manutenção de, trajetória decrescente da relação dívida/receita. Após a 

" 'assinatura do 'citado Protocolo"(autorizado pela Resolução nO 1 04/86 do 
Sériàdo FeBéral:' em 19/12/96), o governo do Estado contratou as seguintes 
operações de 'crédito: pàra' o Programa'de Rodovias do Estado junto ao BIO 
(US$ 150 milhões); para0 Programa de Reforma. do Estado junto ao BIRO 
(US$ 125 milhões); para o Projeto de Conservação dos Recursos Naturais e 
Combate a' Pobreza,.·~~:·'ô:'ÊxodoRural Junto a~ BIRO (US$ 100 milhões); -
assunção de parte dos custos de infra-estrutura dos núcleos Morgado Rosa e 

I Ferronato, em Bagé '(R$';4,98 milhões); e para o Projeto de ~enovação do . 

I 

,,. 
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I Transporte Coletivo por Ônibus nos Corredores Norte.e Nordeste da Região 
1,1 Metropolitana de Porto Alegre junto ao BNOES (US$ 38.629.900,00). 

. O governo federal não oferece informações a respeito da relação 
! dívida/receita, mas dificilmente o governo do Estado obteve incrementos de 

receita que se compare .com essa" extensa lista de dívidas contraídas' em tão 
pouco tempo. , , ' 

, Observa-se, também" que em meados de 97. o, Estado realizou 
operação ,de' crédito externo .parafinan~iar o mesmo projeto. Em 27 de maio 
de 1997, o Senado aprovou a Resolução nO 58/97 que autorizou o Governo do 
Estado a contratar operação de crédito externo junto ao BIO, no valor de .US$ 
150 milhões, destinada ao financiamento do "Programa de Rodovias daquele 
Estado!'. O Senado autorizou a con~ra.tação da primeira operação, apesar do 
Estado já apresentar evid.entes. dificuldades financeiras,. pois a mesma 
extrapolava os limites de endividamento e contava com parecer contrário da 
Secretaria do Tesouro Nacional. A'parentÉ~mente, não houve alteração do 
cenário financeiro para 'o Estado; mas o Ministro da Fazen9a, mais uma vez, 
excepcionalizou a tramitação do pleito. Lembre-se que o. mesmo Ministro, 
frente a apresentação do resultado ftscal,negativo do setor público em 1997, 

,atribuiu aos'.Estados a respon$abilid~çje,pela gastança. de~fl)esuraqa,. mas 
esqueceu-se· de . mencionar' que -'o, .Gov~rno Fed~rak pro~9vel . a 
irresponsabilidade'fiscal de.seus apadrin~a90s. " '. ';' , , .. ; .. 
I I ( r ~ .. ~ ,.. '. .' • • 

. ,. ,'.. 'Finalmente, dévemo's ponderar que' o Governo do Rio Grande do 
... sür esta desenvolvendo úma política bastante . agressiva de privatização de 

; 'suas' empresas;'o . que deveria reverter ,em acúmulo de recursos suficientes 
para os' invésÍímentc)s 'necessários:p'a'ra-'a infra-estrutura do Estado. Por outro 

.:Iado; aplica,' tàmbém~ üma'política":igualmente, agressiva de. concessão de 
f,. 'subsídios . 'tributários; 'Objetivando - a atração de; investiment9,s_ prJy~,dos .. ~m 
, 'detrimenfo 'da elevação de 'suas receitascorrentes::,Atraíd.a§J;>.~los, ben~fícios 

fiscais concedidos, duas grandes montadoras do I ~etor au~or:P.9bilístico,~stão 

.. ' .... I' 

.' , . PROJETo' D~ RESOLUÇÃÇj'N° ;~ ~~~(E 1998~:'.~:, \ 
.. t' 'to...... i • ; • . . I '. • .' , _ • ~ • 

, r ' 
... : J 

~ _. • J ... _J. ... J I ,~. t .. ;l(t ",.\: ~ ~ I 

.~ '; k '~ I ~ 'I I",'" (1-

" '. Denega 'autorização ao Governo do Estado do. Rio 
, ' '. Grande do, Sul, para con~ratar opér~ção de créditó j~nto 

ao Banco Internacional para I 'a '. Reconstrução e 
Desenvolvimento - BIRD, no valor de DS$ 70.000.000,00 
(setenta milhões de. dólares americanos), eqUivalentes a 
R$ 75.810.000,00 (set~nta e cinco milhões, oitocentos 
de dez mil reais), .a preços de 31.07.97, cujos recursos 
serão destinados' à' implementação do Programa de 
Restauração e Mànutenção das Rodovias Estaduais no 
Rio Grande do Sul -c PNMRE. 
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o Senado Federal resolve: 

Art. 10 É denegada autorização para o Governo do Estado do' Rio 
Grande do Sul para contratar operação de crédito junto ao ,Banco internacional 
para a Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, no valor' de 'US$ 
70.000.000,00 (setenta milhões de dólares americanos), equivalentes a 'R$ 
75.810.000,00 (setenta e cinco milhões, oitocentos de dez mil reais), a preços i 

de 31.07.97, cujos recursos serão destinados à implementação:db Programa 
de Restauração e Manutenção das Rodovias Estaduais no Rio Grande do Sul, 
- PNMRE. ,.", ' , -

Art. 2° Esté. Resolução entra em vigor na data de ~i.Ja; publicação. 

-, 
) 

. iEGlSLAÇA~ CITADA, ANEXAÓA PELA SECR~TA~IA ~[RA( DA ~ESA I' 

República Fe<;l~rativa:do.8rasil ,.::,,( 

,.' ," 
Constifuiçã.o-,. 

• , ,. • ~ J' ", ' l 

1988 
•• ' • ~ • ~ ~ 01-.................................................................................................... , 

. Art. 27. O número de Deputados à ~mbléiaÍ..egisrati~ ~rresPonderá ao 
, ;, , "triplo da~repfesentação do Estado DaiCâmara doS Deputados' e, aUngid~ .0' nú-: 

- .' mero de trinta e seis; será acrescido de:tantos quantos forem os Deputados 
, ': , Federais acima de doze. . , . " , 

§ 1 Q Será de quatro anos o mandato dos Deputados Estaduais, apliCan­
. do-se-lhC$ as regras desta Constituição sobre sistema. eleitoral, inviolabilida­

de, imunidades, remUneração, pérda de mandato, licença. ~mentos e in-
. corporação às Forças AÍmadas.' .' ~ ", ' " ," ( ,,' . I' ' 

, , . . ';.!' ', ... 

.§ 2Q A remuneraçã~ dos Deputados Estaduais será fixada em cada le-
, .' gislatura" para a subseqüe~te, pela Assem~léia 4gishitiva, observado o que 

dispOem os arts. ISO, 11, 153. m. e 153. § 2Q
, I,na razão de, no máximo, 

setenta e ciitoo por cento dâquela estabelecida, em espécie, para os Deputados 
Federais. ' 

§ 3Q Compete às Assembléias Legislativas dispor sobre seu regimento 
interno, polícia e serviços' administrativos de sua secretaria. e prover os res-
pectivos cargos. ;...~ " ,;' " 

§.4Q A lei disporá sobre a iniciativa popular no processo. legislativo 
estadual. • o:, 

••••••••••••••••• " •••••••• 0 .............................. •••••••••••••••••••••••• •••••••••••••••••••• 

\ I 

I 
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Art. 212. A União aplicará, anualmeilte, nunca menos de deioito, e os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios vinte~ cinco por cento, no mínimo, da 
receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, 
na manutenção e desenvolvimento 'do ensino. 

§ 12 A parcela da arrecadação de impostos transferida pela União aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, ou pelos Estados aos respectivos 
Municípios, não é considerada, para ,efeito do cálculo previsto neste artigo, . 
receita do governo que a transferir. , ' 

§ 22 Para efeito do cumprimento do disposto no caput deste artigo, 
serão considerados os sistemas de ensino federal, estadual e municipal c os 
recursos aplicados na formado art. :213, ' . " 

, § 32 A distrIbuição dosrec~rsospúbli~s assegurará prioridade ao àtén­
~imelúo das necessidades do ensino obrigatório, nos termos do plano nacional 

! ""o', ,. 

de educação. 

, ' § 42 'Os programassuplementáres de alimentação e assistênCia à sa6dé' ';;' 
previstos no art. 208, VII, serão financiados êoin recursos provenientes de 
contribuições sociais e outros :recursos orçamentários. ' , 

. § 52 () ensino fund~inental público terá como fonte adicional de finan­
ciamento a contribuição social do salário-educação, recolhida, na forma da lei. 
pelas empresas, que dela poderão deduzira a'plicação realizada no ensino fun~ 
dalllental de seus empregados e dependentes. 

.'" ..... 

...........................................................•..•............... ~ ........................ ~ ...................... . 

LEI COMPLEMENTAR N. 82 - DE 27 DE MARÇO DE 1995 

Disciplina os limites das despesas com o funcionalismo 
público, na forma do artigo 169 da Constituição ,Federal 

O Presidente da Repúblic~ .. 

Faço ~aber que o ,Congresso Nacio~al decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

. Art.l~" -As de~pesas' t~tai~compessoal ativo e in~tivo da.Administração.di.,; 
reta e indireta, inclusive fundações, empres~ públicas e sociedades de economia,mis­
ta, pagas com receitas correntes da União,'dos Estados"do Distrito Federal e dos 
Municípios não poderão, em cada exercício financeiro exceder: 

I - no caso da União, a sessenta por cento da respectiva receita corrente líqui­
da, entendida esta como sendo o total da receita corrente, deduzidos·os valorescor­
respondentes às transferências por participações constitucionais e legais, dos Es­
tados, Distritó FederªI' e Municípios na arrecadação de tributos de competência da 
União, bem como as receitas de que trata o artigo 239 da Constituição Federal, e, 
ainda, os valores correspondentes às despesas com o pagamento de béneficios no âm-
bito do Regime Geral da Previdência Social; , . , .' . 

II - no caso dos Estados, a sessen'ta por cento das respectivas receitas corren­
tes líquid~s, entendidas como sendo os totais das respectivas receitas correntes, de­
duzidos os valores das transferências' por ps;rticipações, constitucionais e legais, dos 
Municípios na arrecadação de tributos de competência dos Estados; 

IH - no caso do Distrito Federal e dos Municípios, a sessenta por cento das 
respectivas receitas currentes. 
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§ 1! Se as despesas de que trata este artigo excederem, no exercício da publi­
cação desta Lei Complementar, aos limites nele fIxados, deverão retomar àqueles li­
mites no prazo máximo de três exercícios financeiros, a contar daquele em que esta 
Lei Complementar entrar em vigor, à razão de um terço do excedente por exercício. 

§ 2! A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios publicarão, até 
trinta dias após o encerramento de cada mês, demonstrativo da execução orçamen­
tária, do mês e até o mês, explicitando, de forma individualizada, os valores de ca­
da item considerado para efeito do cálculo das receitas correntes líquidas, das des­
pesas totais de pessoal e, conseqüentement.e, da referida participação. 

§ 3!' Sempre que o demonstrativo de que trata o parágrafo anterior, no que 
tange à despesa acumulada até o mês, indicar o descumprimento dos limites fixa­
dos nesta Lei Complementar, ficarão vedadas, até que a situação se regularize, quais­
quer revisões, reajustes ou adequações deremuneração que impliquem aumento de 
despesas. 

. Art.2!! Esta Lei Complementar entra em vigor no primeiro exercício finan-
ceiro subseqüente ao da data de sua publicação. . 

Art. 3!! Revogam-se as disposições em contrário. 

Fernando Henrique Cardoso - Presidente da República. 

Luiz Carlos Bresser Pereira . 

. DECRETO DE 24 DE MARÇO DE 1995 

. Dedára de interesse social, para' fins 'de reforma agrária, o imóvel rural de-
nónlÍ I1ado Seringal Boa Espcl:ança,situado;nos Municípios de Thrauacá c Envira, 
Estados do Acre e Amazonas, e dá outras' providências . 
••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• t! •••••••••••••••••••••••••••••• ••••••••••••••••••• 

DECRETO N. 2.368 - DE 10 DE NOVEMBRO DE 1997 

Dispõe sobre a concessão de garantias pela União 

O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 84, 
inciso IV, da Constituição, e considerando o disposto nos Decretos-Leis ns. 1.312(1), 
de 15 de fevereiro de 1974, e 1.960{2>, de 23 de setembro de 1982, e na Lei n. 6.263(3), 
de 18 de novembro de 1975, decreta: 

Art. 1!! Fiça .suspensa, até 31 de dezembro de 1998, a concessão de garantias 
da União em operações de cré~ito externo de qualquer natureza, excetuadas as ope­
rações relacionadas com o sistema de seguro de crédito à exportação. 

Parágrafo único. A concessão de garantia da União em contratos de fInancia­
mento de projetos, aprovados pela Comissão de Financiamentos Externos - COFIEX 
até a data de publicação deste Decreto, poderá, em caráter excepcional, ser auto­
rizada em ato conjunto dos Ministros de Estado da Fazenda e do Planejamento e Or-
çamento. !. . 

I 

.', .;,:';, ' .. :;~rt~,2!!«: .Esté:Deéreto·e·Iitra\~m.~ig9r n~':dat~ dê s~a publicação. 

Fernando Henrique Cardoso - Presidente da República. 

Pedro Malan. 

',:,: " '. ~. : \ . 
. ",,,: 

I 

I 
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PARECER N~ 140, DE 1998 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS sobre o 
Oficio "s" 026/98, do Presidente do Banco Central do 
Brasil, que encaminha ao Senado Federal solicitação do 
Governo do Estado do Ceará a respeito do contrato de 
operação de crédito junto à Caixa Econômica Federal -
CEF, relativo ao Programa de Apoio à Reestruturação e 
ao Ajuste.' Fiscal dos Estados no valor de R$ 
24.000.000,00 (vinte e quatro milhões de reais) nos 
termos da linha de Crédito 11. 

RELATOR: Senador W ALDECK ORNELAS 

I - RELATÓRIO 

,. Vem a esta Comissão de Assuntos Econômicos o Oficio "S" n° 26/98 
(Oficio PRESI nO 0661, de 16.03.98, na origem) do Presidente do Banco 
Central do Brasil, encaminhando solicitação do Governador do Esta~o do 
Ceará no sentido de que seja autorizado a firmar operação de crédito junto à 
Caixa Econômica Federal - CEF, no valor de R$ 24.000.000,00 (vinte e 
quatro milhões de reais), no âmbito do Programa de Apoio à Reestruturação e 
ao Ajuste Fiscal dos Estados. 

1", 

Trata-se de contrato destinado a financiar o programa de ajuste do 
quadro de. pessoal do Estado, nos termos do disposto no Voto nO '162/95, 
Linha de Crédito 11, do Conselho Monetário Nacional,' respaldado na 
autorização legislativa concedida pela Lei N° 12.782, de 30 de dezembro de 
1997. 

As condições financeiras da operação de crédito são as seguintes: 

a) valor pretendido: R$ 24.000,00 (vinte e quatro milhões de reais); 
garantir: União; 

.~-~----,----_.- . 
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b) garantidor: União; 

c) contragarantias: o Estado oferece suas receitas próprias e cotas a 
que se referem os artigos 155,157 e 159, I "a" e 11, da Constituição Federal; 

d) encargos financeiros: 

- sobre os saldos devedores.atualizados, incidirão, a partir da data 
em que os recursos estejam colocados à disposição do Estado, encargos 
financeiros cap~talizados mensalmente e refixados trimestralmente, 
equivalentes ao custo _ de captação médio da CEF ,apurado com basé' no 
balancete do mês anterior ao da data da liberação da primeira parcela, 
acrescido de 0,5 a.m.; 

- a CE;F fará jus à comissão de abertura de crédito correspondente a 
1,5% sobre o valor do crédito aberto, incidente no ato da liberação; 

e) forma de pagamento: o empréstimo será pago em até 10 (dez) 
prestações mensais consecutivas, calculadas com base na Tabela Price, 
v~ncendo-se a primeira em 30 (trinta) dias após a liberação dos recursos e a 
última em igual dia de dezembro de 1998; , 

j) destinação dos recursos: serão integral e obrigatoriamente 
destinados a financiar o p~ograma de ajuste do quadro de pessoal do Estado. 

" 

É o relatório. 

lI-VOTO 

Compete a esta Comissão, nos termos do art. 52, inciso V, da 
Constituição Federal, combinado com o art. ,393, parágrafo único, do 
Regimento Interno d~sta Casa, a iniciativa de 'projeto de resolução que 
implique no e~ercício da competência privativa do Senado Federal de 
autorizar operações de crédito de interesse dos estados. 

Os autos do presente processo encontram-se instruídos segundo as 
exigências da Resolução nO 70, de 1995, que "Autoriza os Estados a 
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l' I contratarem operações de crédito previstas no Programa de Apoio à 
,i Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados", alterada pela Resolução nO 

l
i 12, de 1997, ambas do Senado Federal. Essas normas modificam a Resolução 

nO 69/95 e, para as operações no âmbito do Programa acima referido, não são 
! feitas algumas das exigências requeridas para a autorização de operações de 
! crédito em geral. 
I 

Por outro lado, a mesma Resolução, ao aprovar as condições de 
realização do Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos 
Estados, constantes do Voto n° 162, de 1995, do Conselho Monetário 
Nacional, implicitamente autorizou a União a conceder garantia às operações 
de crédito previstas no âmbito-do referido programa. 

o Parecer DEDIPIDIARE-98/236, de 10 de março de 1998,. faz as 
se~intes observações quanto à compatibilidade do processo: co~ as normas 
que regem a matéria: -

1) a operação pleiteada enquadra-se nos limites es'tabelecidos pelo' art. ' 
3° da Resolução nO 69/95; . -.. 

2) o Estado do Ceará apresentou Certidões de Débito Negativasjunto -
ao INSS, Receita Federal e CEF; , 

3) o Tribunal de Contas do Estado do Ceará atestou o~Un:iptimento do 
disposto nos arts. 27 e 212 da Constituição Federal e da Lei Complementar nO 
82, bem como o pleno exercício da competência tributária; , 

4) o Estado do Ceará está cadastrado como adimplente junto às 
instituições do Sistema Financeiro Nacional. 

Considerando a importância do pleito em exame para, o fiel 
cumprimento do Programa de Ajuste Fiscal do Estado, somos de parecer 
fayorável à concessão da autorização pleiteada no Oficio "S". 026/98, nos 
termos do seguinte: 

. I,' ' 

-' 
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PROEJETO DE RESOLUÇÃO N°, 27, DE 1998 

, , , 

r , . 
Autoriza o Gôverno do Estado do Ceará a contratar 
operação de crédito junto à' Caixa Econômica 
Federal - CEF, no valor de R$ 24.000.000,00, no 
âmbito do Programa de Apoio à Reestruturação e 

, , f ' 

: 'ao Ajuste Fiscal dos Estados, para financiar o 
programa - de "ajuste do quadro o1de:-:pessoal do 

. i'l .', 
' .. ~ 

lJ Estado. ) 

o SENADO FEDERAL resolve:' 
~ \ ' , -:.' \ . 

.' , 

, Art. 10 É o Governo do Estado do Ceará autorizado; nos! tenno's dó 
disposto ria Resolução nO 70/95, alterada pela Resolução n° '12/97, do Senado 
Federal;;a contratar operação de crédito'jtinto àcàix~Ecbnômica Federal, no 
âmbito do Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos 
Estados, nO'valor de 'R$24.000.00Q,?q (vint~ e, qu~tr~ ~ph~~s de reais). 

Art. 2° A operação de crédito será realizada sob as seguintes condições 
financeiras: ' ' , 

. ~. ,".'. 

, a) valor pr~tendido: R$ 24.000,00 (vinte e quatro milhões de reais); 
garantir: União; " . '. . .' J ~r .',. I l," ';,J:' 

, I 

b) garal?~idor: 'União; , 
, ! ' 
t , 

~ ... ... .. 
" . ". 
I.. ~ r I\.' ~ j \ 

. .... \... .. . .. 
~'~'~l"':~"I' -.. 

\ . 
, . 
'" 

c) contragarantiàs:"o' Estado" óferece 'suasreceitas próprias 'e cotas a 
, que se referem os artigos 155,157 e 159, I'''a'' e 11, da Constituição Federal; 

• .... < j , 

" ' 

d) encargos financl!iros: t /. ,. 

~~\. .... t·\. . \.~. ~ ~ ... I, 

'.., , 
. \,',': ' 

,'''' .. t.... ~ " . 
.. \ \ .. 

, , 

- 'sobre os saldbs' devedores 'atualizados, incidirão; à\partir da data 
em que os recursos estejam colocados à disposição do Estado, encargos 

',financeiros capitalizados 'mensalmente e refixados trimestralmente, 
equivalentes ào' custo de captação médio da CEF, apurado com base no .. 

"balancete do mês anterior' ao da data da liberação da primeira parcela, 
acrescido de 0,5 a.m.;, 
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- a CEF fará jus à comissão de abertura de crédito correspondente a 
1,50/0 sobre o valor do crédito aberto, incidente no ato da liberação; 

e) forma de pagamento: o empréstimo será . pago em até 10 (dez) 
prestações mensais consecutivas, calculadas com base na Tabela Price, 
vencendo-se a primeira em 3Ó (trinta) dias após a liberação dos recursos e a 
última em igual dia de dezembro de 1998; 

f) destinação dos recursos: serão integral e obrigatoriamente 
destinados a financiar o programa de ajuste do quadro de pessoal do Estado. 

Art. 3° A contratação da operação de crédito ora autorizada deverá 
efetivar-se no prazo máximo de duzentos e setenta dias contados da data de 
publicação desta Resolução. 

, I Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação:' 

Sala: da Comissão, 17 de março de 1998, 

.~;(@ . 

ff)~k 
~ft71\ ! . 

/IJ!) 

X-____ ",-----z...:..,:Presidente 
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COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

OFS N° 26/98 

ASSINARAM O PARECER, EM 17 DE MARÇO DE 1998, OS SENHORES 
SENADORES: 

01- JOSÉ SERRA: Presidente 
02- WALDECK ORNELAS: Relator 

03 - ELCIO ALVARES 
04 - PEDRO SIMON 
05 - BELLO PARGA 
06 - JOSÉ EDUARDO DUTRA 
07 - BENI VERAS 

08 - LÚCIO ALCÂNTARA 
09 - REGINA ASSUMPÇÃO 
10 - EDISON LOBÃO • 
11 -JONAS PINHEIRO 
12 - JOSÉ SAAD 
13 - JEFFERSON PERES 
14 - OSMAR DIAS 

LEGIS~nc~o GITAO~, AHEXADA PELA SECRETARJA GERAL O~~~ESA 

República Fed~rativa do Brasil 

Constitúição 
198.8 

.................................................................................................................. 
Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre: 

................................................................................................... ~ .............. , 
Art. 157. Pertencem aos Estados e ao Distrito Federal: , 

................................................................................................................... 
o , 

. , 

Art. 159. A União entregará: 

I - do produto da arrecadação dos impostos sobre renda e proventos de 
qualquer natureza e sobre produtos industrialiZados, quarenta e sete por cento 
na seguinte forma: .. 

a) vinte e um inteiros e cinco décimos por cento ao Fun'<Ío de Partici­
pação dos Estados e do Distrito Federal; , 

.................................................................................................................. 
II - do produto da arrecadação do imposto sobre produtos industriali­

zados, dez por cento aos Estados e ao Distrito Federal, proporcionalmente ao 
valor das respectivas exportações de produtos industrializados . 

................................................................................................................. 

Março de 1998 

-------"-------------------~---j 
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j O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Pro- dências para que esse inquérito seja apressado e os 
jetd de Resolução nº 26, de 1998, resultante de pa- responsáveis pelo ato eventualmente praticado se-
rec~r que acaba de ser lido, ficará perante a Mesa jam punidos, como também aqueles outros que, 
dur~nte cinco dias úteis, a fim de receber emendas, para fins que não posso dizer quais são, quebraram 
no~ termos do art. 235, 11, "f, do Regimento Intemo, o sigilo do processo. 
co~binado com o art. 4º da Resolução nº 37, de O SR. PRESIDENTE {Geraldo Melo} - O pedi-
1995, do Senado Federal. do de transcrição que V. Ex!! acaba de formular será 

i O SR. PRESIDENTE {Geraldo Melo} - O Pro- atendido na forma do Regimento. 
jeto de Resolução nº 27, de 1998, resultante de pa- Agradeço à Senadora Júnia Marise e concedo-
recer que acaba de ser lido,consta da Ordem 'do Dia lhe a palavra. 
dai sessão deliberativa ordinária de amanhã, em re- A SRA. JÚNIA MARISE {Bloco/PDT - MG. 
gime de urgência, quando poderão ser oferecidas Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora-
emendas até o encerramento da discussão. dora.} - Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, este 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Volta-se mês de março é marcado pela passagem de um 
à lista de oradores. conjunto de datas de relevante' importância para os 
I Tem a palavra a Senadora Júnia Marise. consumidores brasileiros: Há exatamente sete anos, 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB - DF) no dia 11 de março de 1991, entrava em vigor nosso 
- ~r. Presidente, seria possível eu fazer uso da pala- Código de Defesa do Consumidor. Outra data impor-
vr~, apenas para fazer uma comunicação inadiável, tante a ser lembrada é o dia 15 de março, declarado 
com a permissão da Senadora Júnia Marise? o Dia Mundial do Consumidor pela ONU - Organiza-

i O SR. PRESIDENTE {Geraldo Melo} - V. Exª " çãodas Nações Unidas: " 
péde a palavra como Líder ou pela ordem? É importante lembrarmos o contexto histórico 

j O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA {PSDB - DF} em que o nosso Código de Defesa do Consumidor 
-.:Se o Regimento permitir, peço a palavra pela or- .' foi criado. Vivíamos há algum tempo o acirramento 
d~m, Sr. Presidente. . ,·,.1 ; .• ;: 'dal3, relações'entre consumidores e empresas, ge-

O SR. PRESIDENTE {Geraldo Màlo}'- V. Ex'" 'ràhdo denúncias e demandas cada vez mais inten-
tJm a palavra pela ordem. . ,sas. A situação econômica era de abertura para a 
! O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA {PSDB - DF. concorrência externa, dentro de uma perspectiva de 

Pela ordem. Sem revisão do orador.} - Antes, agra- . 'mercado, em que apenas empresas de visão pode-
d:eço à Senadora Júnia Marise. riam preparar-se para as condições de uma disputa 
i Sr. Presidente, eu gostaria de pedir a V. Exª cada vez mais acirrada pelo potencial consumidor. 

que faça constar dos Anais desta Casa a correspon- Nessa etapa histórica inicial, o Código de Defe-
dência que encaminhei a V. Exª hoje acerca de pro- sa do Consumidor transformou-se no principal ele-
qesso de inquérito do Distrito Federal que'corre em mento de sinalização das novas relações de consu-
qaráter de sigilo. mo que o mercado brasileiro estava vivenciando. 
i Como foi quebrado ri' sigilo, provavelmenfe Criava-se um marco divisório com a 'expectativa de 
com fins político-eleitorais, faço questão de encami- que a legislação que entrava em vigor fosse aceita e 
Óhar o teor desse inquérito ao Presidente do Sena- utilizada costumeiramente pelos cidadãos. 
~o, pedindo a S. Exª que o encaminhe à Corregedo-' A realidade mostrou que todos aqueles que lu-
ria do Senado Federal. taram nas diferentes instâncias sociais, públicas e 
, Conversei também com o Senador Romeu privadas, dos Poderes Legislativo, Judiciário e Exe-
fuma e solicitei a S. Exª que peç~ cópia integral, ". cutivo estavam absolutamente afinados com as aspi-
desse inquérito - que ao menos era sigiloso - em -ràções do PQvo brasileiro. Ó Código de Defesa do 
bue determinado cidadão, desconhecido, cita meu Consumidor transformou-se, portanto, num dos mais 
home na tentativa de se livrar de atos ilegais que te- 'Utilizados instrumentos legais do exercício de cida-
inha cometido. dania em nosso País. No entanto, precisamos reco~ 
, Até este momento, eu não havia divulgado o nhecer que são necessários aperfeiçoamentos para 
:fato para não ferir o Código Penal, mas, no momento que possámos atingir um 'estágio de pleno respeito 
:em que outras pessoas fazem uso dele para fins po- ao direito dos consumidores. 
;lítico-eleitorais - a campanha começou mais cedo -, Dentre os aspectos mais marcantes que preci-
ifaço questão de fazê-lo em primeiro lugar, pedindo à sam ser corrigidos, destacamos a gritante desigual-
! Corregedoria do Senado que tome todas as provi- da de de tratamento em relação às sanções impostas 
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ao consumidor inadimplente, com o envio do seu corrência. Aqui cabe a citação das companhias res-
nome aos diferentes cadastros de inadimplentes, e ponsáveis pelo abastecimento de água, serviços de 
as inexistentes sanções preventivas corresponden- telefonia, transportes coletivos e intermunicipais e, 
tes, no tocante às empresas repetidamente caracte- com mais destaque, as companhias de energia elé-
rizadas como desobedientes às diferentes disposiçõ- trica, em que podemos exemplificar a má qualidade 
es do Código de Defesa do Consumidor. dos serviços prestados em várias regiões do País, 

Sr. Presidente, quero relembrar meu discurso com especial destaque para a Light, empresa privati-
feito na semana passada no plenário do Senado Fe- zada que tem recebido ampla repercussão nos meios 
dera/. Naquela oportunidade, cobrei informações da de comunicação devido à péssima qualidade dos ser-
Caixa Econômica Federal quanto às suas declaraçõ- viços prestados à população do Rio de Janeiro. 
es precipitadas, inclusive quanto à tentativa de in- Ressalto ainda, Sr. Presidente, que, na ques-
cluir seus mutuários inadimplentes na lista negra do tão das empresas prestadoras de serviço à nossa 
Serviço de Proteção ao Crédito. Isso é um fato inédito população, não há nenhum tipo de parâmetro com 
no País. A Caixa Econômica Federal exorbita em suas relação aos direitos dos consumidores frente a es-
funções e atitudes, principalmente quando não acata a sas empresas. Ora, freqüentemente, no nosso País, 
decisão do Banco Central em reduzir as taxas de ju- ocorre falta de fornecimento de energia elétrica. Isso 
ros. Os dados apontam-nos que os reajustes das pres- acontece em todos os Estados, como agora, no Rio 
tações da casa própria, financiada por aquele órgão, de Janeiro, em que a má qualidade dos serviços 
alcançam a média de 80%, 40% em outros casos e, no prestados pela empresa de energia elétrica privatiza-
mês de fevereiro, o limite mínimo de aumento foi de da repercutiu nacionalmente. E os consumidores, 
13,4%. Assim, estamos aqui marcando nossa posição que às vezes ficam horas e horas sem energia elétri-
com relação a iniciativas que deverão ser tomadas ca nos seus domicílios, ao apelarem pelo telefone 
para fazer algumas correções no Código de Defesa do para as empresas de fornecimento, recebem apenas 
Consumidor. Isso impedirá e corrigirá práticas e atitu- uma resposta: Estamos providenciando reparos. 
des semelhantes, adotadas por órgãos públicos ou Quem está obrigado a indenizar os consumidores 
agentes financiadores integrados na Administração pela má qualidade da prestação desses serviços? 
Pública federal ou mesmo estadual, que afetam direta- Por isso, nesta semana em que estamos comemo-
mente os consumidores, ou seja, seus mutuários. rando o novo Código de Defesa do Consumidor, quere-

Precisamos encontrar um caminho legal de pre- mos acentuar algumas questões que dizem respeito dire-
venção dos problemas causados pelas más empresas. tamente ao interesse dos consumidores brasileiros. 

Constatamos também que a atuação dos dife- Nesse e noutros casos, o Poder Executivo en-
rentes órgãos de fiscalização, que deveriam ter um volvido precisa ter a coragem de atuar de maneira 
caráter preventivo, é praticamente inexistente. Nas exemplar, visando à preservação dos direitos de milhõ-
mais variadas instâncias dos Executivos federal, es- es de consumidores, aos quais não é dado o direito de 
taduais e municipais, temos uma harmonia quase escolher o fornecedor do serviço que desejam. Essa é a 
perfeita, unindo omissão, conivência e, em muitos verdade, constatada, por exemplo, na situação criada no 
casos, corrupção e até desvio, que, somados à falta Rio de Janeiro, em que a população do Estado viu-se de 
de interesse político dos dirigentes, tornam cada vez repente obrigada a ter essa empresa que foi privatízada, 
mais visível a falta de atuação do poder público em a companhia de energia elétrica do Rio de Janeiro, de 
relação ao seu poder de polícia. uma hora para outra prestando serviço de pior qualidade 

Outro aspecto que precisa ser destacada está a toda a população, com blecautes diários e permanen-
relacionado com a propaganda enganosa. São cada tes nos fomecimentos de energia elétrica. Certamente o 
vez mais freqüentes as denúncias envolvendo mate- Govemo não teve o pulso, a coragem de atuar imediata-
rial/publicitário veiculado pela mídia impressa, radio- mente para obrigar essa empresa a cumprir rigorosa-
tônica ou televisada. Com o advento da Internet, no- mente seus deveres para com os consumidores, a p0-

vos espaços de relações de consumo estão abertos, pulação do Estado do Rio de Janeiro. 
deixando o consumidor ainda mais vulnerável, por Existem também serviços públicos que U'" 
falta de mecanismos preventivos contra o dano que sido alvo de denúncias pelo País afora no ... ..d re-
uma propaganda enganosa possa vir a causar. fere à qualidade. Os serviços públicos de saúde e 

Devemos destacar ainda os problemas causa- educação merecem amplo destaque, e não pode· 
dos aos cidadãos consumidores pelas diferentes mos deixar de citar o atendimento dado aos aposen-
empresas que atuam em mercados sem livre con- tados e traualhadores nos postos do INSS, os servi-

i 

" 

, 
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ços; de conservação e limpeza pública e os deficien- Para suprir as constantes e gritantes falhas dos 
tes !sistemas de transportes coletivos municipais. mecanismos institucionais de fiscalização, precisamos 

! Hoje, os trabalhadores e os aposentados têm encontrar caminhos jurídicos que permitam a atuação 
tidd um péssimo atendimento na área da saúde em de organizações governamentais nos procedimentos 
noSso País. Embora o Governo, há três ou quatro de fiscalização. Não posso deixar também de expres-
an9s, pregasse que uma de suas primeiras medidas sar a urgência que a regulamentação dos planos de 
naiárea da saúde seria acabar com as filas do INSS, saúde requer como caso 'específico mais marcante e 
o ~ue vemos, cada vez mais, é esse quadro vergo- cujo vazio jurídico tem proporcionado as maisd~íceis 
nhpso, principalmente em relação aos aposentados, demandas entre empresas e consumidores, num país 
qu~ têm que passar a madrugada inteira nas filas no onde a saúde pública não é bom referencial para nin-
INSS e nas portas dos hospitais públicos para terem guém. Salvo as raras e conhecidas exceções, é im-
dir~ito a uma consulta médica. prescindível que o rentável filão da medicina privada 

Não são apenas os casos de pacientes morren- seja regulamentado, como etapa inicial da construção 
dd nas portas dos hospitais; não são apenas os casos de uma relação de consumo entre o cidadão paciente 
de crianças morrendo nas maternidades, mas o fato de e a empresa que assegure o direito à qualidade e 
qJe a nossa população está sendo lesada, cotidiana- amplitude dos serviços de saúde necessários. 
m~nte, nas portas dos hospitais públicos do nosso Para avançarmos a"ja mais rumo à consolidação 
País, por falta de atendimento médico. A quem essa definitiva dO Código de Defesa do Consumidor, precisa-
população deve recorrer, para exigir do Governo o mos ainda buscar os mais d~erentes caminhos, visando 
cJmprimento, principalmente, dos dispositivos do Códi- à educação do cidadão para as relações de consumo e 
g6 de Defesa do Consumidor, que obriga o Governo a a preparação das empresas, com a adoção de uma 
f~mecer atendimento à saúde a nossa população? postura condizente com as responsabilidades que lhes 

, Com essas questões que estamos destacando, são inerentes nas relações de consumo. 
apontamos exatamente para algumas correções, e Temos que frisar, de maneira marcante, que os 
p~lra o aperfeiçoamento do novo Código de Defesa progressos já conseguidos e as mudanças para o 
dp Consumidor, para que a população possa buscar aperfeiçoamento que desejamos só serão possíveis 
o~ caminhos e fazer as reivindicações de seus direi- se continuarmos contando com a ampla cobertura 
t9s, obrigando os órgãos do Poder Executivo a atuar dada às questões de defesa do consumidor pelos ór-
~e forma mais firme e corajosa no atendimento aos gãos de imprensa. 
direitos dos consumidores. Jornais, revistas, rádios e emissoras de televisão 

O cidadão brasileiro, na condição de consumi- têm colaborado de maneira importantíssima para a di-
dor desse serviço, merece ser melhor tratado pelas fusão dos direitos do consumidor, cumprindo, assim, 
~ossas autoridades, que precisam encontrar saídas com sua função social e tomando-se avalistas do mais 
~rgentes para a melhoria desses serviços, visando à intenso processo de conscientização e participação da 
6btenção de uma melhora significativa da qualidade cidadania vivenciado em nosso País, nesta década. 
de vida da nossa população. Do esforço conjunto. de todos os segmentos 
I Diante do quadro de constatações feitas, te- sociais é que há de se consolidar mais esta impor-
mos a propor um conjunto de medidas, que, se ado- tante causa pública. Estarei sempre atenta e dispos-
fadas, muito poderão colaborar para a melhoria das ta a colaborar com o aperfeiçoamento das relações 
relações de consumo em nosso País: de consumo em nosso País. 
I 

~ , 1) ampliação do número de postos de atendi- O Senado Federal poderá promover um amplo 
h,ento ,do procon, visando aproximar o órgão dos debate para melhorar o atendimento à população. É 
,bonsurnidores, interiorizando sua atuação e demo- o que proponho, visando coibir abusos, conter a pro-
;cratizando ainda mais o seu acesso; paganda enganosa e as fraudes que se cometem 
i 2) ampliação do número de delegacias espe- contra os consumidores, como a que foi flagrada 
!ciais de defesa do consumidor; pela imprensa, de um laboratório que vendia medi-
i 3) ampliação do número de juizados especiais camento falso para doentes. 
i cíveis de defesa do consumidor; Com essas situações já detectadas e freqüen-
i 4) ampliação do número de varas especializa- temente denunciadas pela imprensa, temos a certe-
! das em direito do consumidor; za de que, se, o Senado Federal, como a mais alta 
: 5) ampliação do número de defensorias públi- Casa Legislativa deste País, promover um amplo de-
i cas eS!1ecializadas em defesa do consumidor. bate com os mais variados segmentos da nossa so-
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ciedade, com os representantes do Govemo, do Po- mercado que avança cada vez mais. Faz-se neces­
der Judiciário e dos Procons poderemos aperfeiçoarsário também que esses órgãos estejam consolida-
o novo Código de Defesa do Consumidor e propiciar dos em todo o nosso País. 'Lembrei, no meu discur-
a. ampliação dos mecanismos que dizem respeito so - e agora de viva-voz o faço - que o Amapá, meu 
aos direitos dos nossos consumidores. Estado, é o único Estado da Federação que não 

Ainda hoje, recebi uma comissão de lideranças possui um órgão de defesa do consumidor com as 
políticas do Triângulo Mineiro, da cidade de Uberlân- mesmas características e atribuições do Procon. Fui 
dia, com a presença do Vereador Tenente Lúcio, do Deputado Estadual no Amapá, antes de ser Sena-
Presidente do Diretório Municipal do PDT, companhei- dor, e elaborei, na época,' um projeto de lei que foi 
ro Devanir Alves Souza, e do Vice-Presidente do Parti- transformado em lei, mas que, infelizmente, não foi 
'do rnaquela região. Puderam essas lideranças, no de- 'aplicada nem pelo. Governador anterior nem pelo 
bate ocorrido n,a manhã de hoje, com a participação de atual; e o Amapá se recente, portanto, de não dispor 
outras lidera~ça~ políticas de Minas Gerais, discutira deum Procon. Em função disso, estamos organizan-
.forma e o,encaminhamento,de procedimentos de am- do um seminário no Estado do Amapá, juntamente 
pliação, dos .mecanismos de, defesa do consumidor. com a OAB-AP - Ordem dos Advogados do Brasil, 

Ressaltavam esses companheiros de Uberlân- Seção Amapá. No dia de hoje, tive a confirmação da 
dia a importância do debate permanente e.o-que o ,presença do Diretor do Departamento de Defesa do 
Vereador da Câmara Municipal de Uberlândia, Te_Consumidor do Ministério, da Justiça e de outras au-

, nente -Lúcio, com os demais, Vereadores do Legislati- , toridades do setor e a ,confirmação da .OAB-AP. Pro-
vo Municipal,- tem confrontado no dia'a~dia no senti- vavelmente, 'estaremos .levando a efeito-esse semi-
do de envidar esforços para. o aperfeiçoamento.,de ,nário ,em nosso· Estado, Guja, coordenação contará 
todo,s oS.rp~canismos.Que ~izem respeito aos direi- como ajuda-e apoio de meu gabinete, nos próximos 
tos e à defesa.dos consumidores da cidade de Uber~ dias 16:e'17 de'abrll:Portanto,cohgratulo-me'com V. 
'Iândia' e de todo o Triângulo Mineiro:, ' . t EXª e faço votos de que, de fato, tais órgãos ,possam 

Portanto" ,Sr. presidente, não poderíamos dei- ,ter um vigore uma atenção,.cada vez maiores, pois, no 
_ xar, passar elTl. branco. uma. data tão sigl1ificativa .péi'-ra momento; eles são imprescindíveis' na defesa; n~ edu-
. o nosso País" que foi a, da edição do. novo Código de cação, e· p~evenção da 'preservação dos direitos do 
''oefesa,doCQrisumid.or, Temos constatado avar)ç()s, .,consumidor. Muito obrigado e parabéns a V. EXª. 
m~s ·há ·um-.caminho muitQlongo a ·~er·percorrido ~.' . .' ::Á:SR'A. JUNIA MÁRISE: (Bloco/POr - MG) -
para' garantir.a defesa. dos, nossos consumidóres, ~~!1ador..~Ei!b~stião flocha, incorp~r~ ~om muita sa-
por meio de, ur;na ação forte e corajo~a do Governo. tisfação o aparte de .v. Ex!! a este pronunciamento, 
,podemos. ampliar esses mecanismos; ,aperfeiçoar o ~egistran90 aqui meus, clJmprimentos à átuação de 

. novo ,Código. e ampliar também os Procons em todos "V.Ex!!, p'rincipalm'ente como Senador pelC>'Estado de 
os municípiQs brasileiros_.,,'; ;' . ~Amápíf éomas preocupaçÕes: voltadas: . aos 'interes-

- O Sr; 'Sebastião Rocha (Bloco/PDT - AP) .·_,,~_es d~s,~q~sumi.d?;~e~" d~p'O'~~.Iàç~q, pe .~~.u.~stado. 
,-Permite-'me V. -Ex!! um aparte?!. ", , ,',I ., ••. Destaco,. mais uma vez, a importância da am-
, " ( A -SRA~',JÚNIA MARISE (Bloco/P-DT- - MG~'- : pllação ,dess~ mecanismo de defes~qo cpnsumidor 
Concedo, com muito prazer, 'um aparte'ao eminente ,- que,v. EXª aqui denunçia co,rt:lo ainda i,nexisterite em 
Senador Sebastião Rocha.' ',I '" ': seu Estado, .por. omissão das autoridades govema-

, O Sr. Sébastião ,Rocha (Bloéd/PDT - AP) _. . mentais - exatqme!l~e no .s~ntido de reparar, de resga-
Senadora Júnia Marise, 'quero cumprillientar V. Ex!! tar, cada vez mais,.através.da legislação, as condições 
'por vir à tribuna; nesta tarde, para falar do dia em ' ao consumidor brasilÊli'ro 'de sé .pr<;>teger cOntra.fraudes 
que se com'emora o aniversário do Código de Defe-'-qu~ ocorrem diariar:nente, inclusive ná venda de produ-
'sa do_ Consumidor e' que .também :se ,estabeleceu . tos :que já chegam à sua residência' praticamente es-
como a semana da defesa do consumidor. Era meu tragados. Nossos consumidores, 'muitas ve'ies, não 
desejo, na semana que passou, também,fazer ,um têm a quem recorrer para exigir os seus direitos. 
discurso sobre este assunto. Infelizmente, não tive Com essa situação, mais uma vez insistimos 
oportunidade ·de usar a tribuna, mas -registrei nos na ampliação de todos os mecanismos para proteger 
Anais da Casa discurso em homenagem a esta data, o cidadão, para proteger o consumidor, para que ele 
demonstrando toda a importância, oma importância não seja enganado e não seja lesado, .como tem 
crescente no dia-a-dia da cidadania, desses órgãos sido, neste País, a imenca maioria dos consumido-
denfensores do consumidor, numa--',economia de res brasileiros. 
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Concluindo, portanto, Sr. Presidente, registra- negócios; portanto, é uma campanha ~lJe realmente 
mos este nosso pronunciamento levantando 'aqui tem uma certa abrangência nacional. 
esta tese e propostas no sentido de que possamos Além disso, srªs. e Srs. Senadores, a campanha a 
fater aqui, no Senado Federal, um grande debate favor dos cassinos concentra-se em uma tese bastante 
sdbre esta questão com as autoridades, com o Go- simples, embora falsa advirto e que é também fácil de 
vemo Federal, representantes estaduais e munici- entender. Diz-se que, erroneamente, cassinos significam 
pais. Temos que ter os Procons estaduais e munici- mais empregos para o Brasil, podendo representar um 
páis, aos quais a população possa recorrer e onde o instrumento de desenvoMmento para o País. 
consumidor possa ter proteção. Os Procons são im- Entre os interessados nos cassinos há brasilei-
portantes na vida da nossa sociedade. Além disso, ros/ estadunidenses pessoas que, provavelmente, 
precisamos aperfeiçoar os mecanismos, para qU,e têm dupla nacionalidade e podem esta~ ligados à 
possamos, cada vez mais, dar essa proteção aos máfia norte-americana que estão empenhados em 
.consumidores, para que possam ter os' direitos eas .fazer negócios no Brasil. Existem, também, pessoas 
g~irantias de que não serão mais prejudicados por sérias, mas crédulas nos efeitos desenvolvimentistas 
aqueles que, freqüentemente, estão lesando os con- do jogo. Há, ainda, quem argumente que a proibição 
sLmidores brasileiros. . . dos cassinos fere os direitos individuais. Aliás, dizer 

Insisto, mais uma vez, nessa questão, princi- que proibir cassinos violenta o int~resse individual é 
p:almente quanto às empresas governamentais pres- uma tese que poderia ser utilizada, por exemplo, 
tl!u10ras de serviços que deixam os consumidores, para liberarmos o consumo do crack e da cocaína; e 
freqüentemente, lesados em seus'direitos. até para levantarmos a obrigatoriedade de utilização 

É preciso que o Governo atue de forma corajo- .de cintos de segurança, evidentemente. 
sa em todos esses momentos, com o objetivo de pu-
nir essas autarquias, empresas, laboratórios que fre- Já os oponentes do jogo estão dispersos"e têm 
qüentemente estão sendo denunciados na imprensa motivações muito diferentes: religiosas, éticas, mo-

rais e até mesmo econômicas. Apesar dessa disper­
nacional por estarem lesando, fraudando e, com 
isso, dando prejuízos aos consumidores brasileiros. são, diria que tais oponentes têm argumentos. Vou 
, Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. ..' apresentar alguns de natureza econômica, digamos 

-assim. É importante que tenhamos presente que os 
Durante o discurso da Sra. Júnià Mari­

se, o Sr. Geraldo Melo; 1 º Vice~Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupa­
da pelo Sr. Lucídio Portella, 49 Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Con-
6edo a palavra ao nobre Senador José Serra, por 
,cessão do Senador Ramez Tebet. 

O SR. JOSÉ SERRA (PSDB - SP. Pronuncia 
I' . . . 
:0 seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 'srªs. e Srs. 
:Senadores, tem-se discutido nesta Casa um projeto 
:de lei vindo da Câmara dos Deputados, tratando, en­
:tre outras coisas, da abertura de cassinos no Brasil. 

Essa tese da ab~rtura dos cassinos tem conta­
do com o apoio significativo da opinião pública, pelo 
meno's entre políticos, artistas, radialistas e o setor 
de hotelaria. Eu diria' até que existe quem pense em 
ressuscitar artistas como Grande Otelo, Ivon Cury, 
Dalva de Oliveira, artistas famosos que, nos anos 
40, nos tempos do Cassino da Urca, encantavam os 

!' freqüentadores e o País. 
Por que o apoio aos cassinos tem tido um certo 

. significado? 
Creio que, em primeiro lugar, é porque a cam­

: panha a favor dos cassinos é bem organizada e con­
, ta com recursos dos interessados na exploração dos 

cassinos não trariam recursos do exterior para o 
Brasil. Dificilmente um turista viria ao Brasil para jo­
gar, deixando de fazê-lo em Las Vegas ou em Monte 
Carlo. Não vejo por que estrangeiros ricos, que via­
jam para jogar, teriam um acesso de verde-amarelis­

"mo, indo jogar no Oiapoque ou no Chuí em vez de 
jogarem em Monte Carlo, Las Vegas ou Viena. Ao 
mesmo tempo, não creio que brasileiros riéos que 
atualmente viajam para jogar no exterior deixem de 
fazê-lo. Eles não têm interessp. de aparecer em repor­
tagens da revista Caras, muito menos ·de serem alvo 
de fiscais do Imposto de Renda à procura de demons­
trações extemas de riqueza por parte de contribuintes. 
,Não creio que queiram expo~-se a ess~ .ris~o .. 

Portanto, estou convencido de que o dinheiro 
estrangeiro, dólar, não virá com a instalação de cas­
sinos; aliás, ao contrário, diria que a tendência é en­
viarmos dólares ao exterior. Grande parte ou pelo 
menos os mais importantes cassinos seriam de pro­
priedade de estrangeifos; e, portanto, seriam envia­
dos recursos para o exterior, fruto de lucros e divi­
dendos distribuídos em dólar. Ou. seja, os jogadores 
brasileiros perderiam, esse dinheiro, em parte, seria 
convertido em dólàr e enviado ao exterior. Uma ma­
ravilha em matéria de utilização das escassíssimas 
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divisas e da crise do balanço de pagamentos que en- vai ganhar do outro, ,mas vai haver uma guerra do 
frentamos nesse final de século, Estou convencido, tam- jogo, como há hoje a guerra fiscal. Para se atrair, 
bém, de que os cassinos, domesticamente, não geram por exemplo, empresas montadoras de automóveis, 
empregos líquidos. Há uma ilusão a esse respeito. há uma tremenda guerra fiscal no Brasil, assim 

De onde vem o dinheiro dos cassinos? Dou como para outras atividades. Da mesma forma, vai 
como exemplo os Estados Unidos, onde a receita haver guerra de jogo - Municípios e Estados vão dar 
dos cassinos em 1995 e 1996 está próxima dos dinheiro dos contribuintes para'subsidiar a 'instalação 
US$50 bilhões. De onde vem essa receita? Cassino 'dos cassinos."Portanto, ninguém vai levar vantagem. 
não gera riqueza, não agrega riqueza. Essa receita Haverá uma peleja feroz." . 
vem do 'bolso daqueles que perdem, e, como se ',,' lembro ainda de uma outra questão: costuma-
sabe;o cassino existe porque as pessoas perdem, o se dizer que já existeni' cassinos élandestinos'no 
cássino não' perde nunca" Brasil e, ássim, 'o melhor a'fazer seria legâlizá-Ios. ' 

, , ' 'Ocorre que pessoas, famílias privam-se de re- • ' , 'Ora,' existe o 'consumo de' crack,e 'não me 
cursospara deixá-los nas' mesas de 'jogo. Ao faze- consià'que alguérTldefenda a sua'legaliiação;'Da 
rem' isso, essas' famílias gastam menos com' a edu- mesma forma, 'existe o consumo de coCaína,' hereií-, 
cação de seús 'filhos, na saúde, na"' compra de um na e maconha:. Alguém está deféndendo,á'sua'lega-
automóvel, de uma geladeira, de uma roupa, parajo- lização? Não: O'fato de existir uma 'atividade 'que 
gar no 'cassino. Portanto,não há um aumento de de- seja; nó mínimo', conttavençãó, não' significa',que te-
ma.'n'da' na' êêoriomiá:'não ',líá um aumento do nível nlíamos óbrigátoriárilehte de legalizá-Ia 'e d~:r-Ihe'as 
del,emprego: Não! Cria-se empregos 'nos cassinos e condições para que prospere:1 

, , , , ,",', ,."'''' 

diminui-se' o 'emprego 'em,'outros setôres.' Se assim :. .'Tamoé'ní ;é' dito quÉúlo' Brasil, há 'muito' jogo; , É 
nâo'fósse;:tel'farrieis inventaao uma'mágica para0 verdade'e 'aJgú~s 'd~les d.eve'riam ser ~esautórizàdÓs 
desenvolvimento: Não haveria as biafras ou as ban- pela lei. O Seflado Federal devéria toma'r'umà'provi-' 
gladeshs da vida, bastava instalar cassinos para'ge- dênéia'a'es~e rêspeito~' 00900: pórexemplo;' ria-ver-
r:ar,renda e emprego.lsso'é uma fantasia! daCfe, e uhljQgo sem limites; sem freiôs', 'q'u'e explorá 

, 'i : Quáridó f~laínos ae,' geração' de empregos ê: de as famílias, inclusive 'os' jovens, '"criando' situaçõ~s 
reMa; temos de péhSàr nos'efe,itos líqUidos"ou seja~1 éoriérêtas ~de'perdá de' renda,familía'i:,oEfum',ládo; e 
nci'que 'sé 'cna'"é' no que"se destrói:' A" criação (e', a a:blisos'é enriquecimehtÓs,'por'oulto ladd,' .,.,.,', 
desfruíção sé'ar"u'lam'quáridó não piôrãin'a situação:, , '. A e~istêndà'dé tudo isso'não obrigá'á que'faÇal 
porque sé' 'deixa de cOrtlprar os prodútos' dos setores mos mais; poderíamos fãier menos: mas 'nao 'inais. ,':, 
produtivos 'para ·êómiiràr\ 'simplesmentê, a desgraça' , ' "'Por outro ládo, Sr·. Presidente, SrIls.·e SIS. Se-
da perda rio jogo.' Então," 'temos de' tomar cuidàdo nadores, creio' que não, estarei 'sendo ,crUél,com as 
com análises pseudo-econômicas nesta'matéíia. elites/brasileiras'se disser que elas tradicionalmente 

", ,'i"E'm' terceiro lugar, alguns políticos'poderão di- sempre exibiram' uma .maca~i:Jiée com relação aos 
ier:' É 'verd'adê, o'Br~sihlão ganha, mas"á'minh'a' ré.. exemplos',que\vêm do Norte,' ,mais particularmente 
gião, Ó rrieú 'município e',o 'meu Estádo ganhám: dos Estados 'Unidos: ,Nossas' elites 'sempre' foram 
Será?' Quando 'anaíisamos',a questão' mais detida-' permeáveis a esse,s.exemplos." , ,,', "., ,','., 
mente, perCebemos que 'não é bem 'assim. Qual, o ,: . ,No entanto,.a e?<p~riência nort~-am~riç~~ª, ~~-. 
proveito que uma região; u'm rnunicípioiou'um Esta- saconselha,a,implantação de cassinos no Brasil.e 
do "podem tirar de um -jogo? O proveito que tiram confirma osargumE!l'\t9s qu~~pr~~e,n.to., ... :", :;,.-
deve ser meaidó pela diferença entre'ó 'q'ue os joga- Farei uma 'análise da éxperiência de;> jogo ne;>~ 
dôres 'quf:j vêm 'de fora perdem menos' 'o q'ue perdem Estados Uriidos, com base em trabalhos científicos 
os jogadores locais,' acrescido dos êüstos. O' jogo feitos' nó âmbit'o" das un'iversidades n'orte-america-
implica custos'com justiça: com periitenciárias, com nas, púqiicadó's' 'ert:l'revistas' ~sp~biali:zaé:t.a~:~' ~tr)' 
repressão ao crime, 'Cóm'assistênciàisocial às famí- magazines iritemácionáis, conceituados, corrioé 'o' 
lias dos jogadores compulsivos, entre outros. Mais caso da lhe Economist, da Inglaterra. , 4 ' , 

adiante apresentarei números que demonstram isso. Vejamos, em primeiro lugar, o caso do' vício.' O 
, . Mais ainda: os cassinos do Brásii,r.por esse :economista Ricardo Gazel, do Federal ReserVe Sys~ 
projeto de lei, proliferarão. Por quê? Porque o praje- tem dos Estados Unidos, mostra que, n'o' Estado de 
to de lei prevê a criação' de, no mínimó;' úmpor Está- Wisconsin, a dívidá média dos jogadores' compulsi-
do. e, a partir da regulamentação, tantos quantos' se V9S é de US$35 mil. Nesse mesmo Estado, 60% dos 
desejem. Isso vai implicar o quê? Nenhum Estado . jogadores compulsivos declara~am que já pensaram 
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em I suiddioe 20% tentaram se suicidar. De fato, Aliás, não é muito difícil adivinhar o que às pes:' 
cad.a jogador viciado de.Wisconsin custa de US$10 soas fazem quando têm dívidas. Em primeiro lugar, 
mil ,a US$30 mil por ano ao Governo, que tem de as- elas deixam de pagar.,. Acertou em cheio que~ pen~· 
sisti-Ios. Ou seja, eles se tornam um problema, Há sou no caso dos impostos. . '; 
ga~tos com internações, com assistência às famílias., E a criminal idade? No mesmo Estado de Wis-
etc: Mais.ainda: ca!qulC;>l,l-se que no Estado de Wis- consin, segundo estudos de Gazel.e de p(of~~sores 
corlsin cada jogador compulsivo deixa de produzir da Oklahoma University e da Uniyersity o.f . Neyada, o 
pot ano cerca de .US$3 mil. Não é difícil entender o número de crimes nesse Estado cresceu 6,7% após 
po~quê: a pessoa se arruina, se el)divida, falta ac;>. a abertura dos cassinos. S<:>mado's outros crime~, 
trapalho, rende· meno~,. S,erá ~ue, ter:nos de trazer que decorrem indiretalD~nte do, jogo, . qqmp, P9~ 
essa situação ,ao Brasil? No total, Wisconsin despen~ exemplo, maus tratos e agre~sões feitas .pc:>r. yici~~<?~" 
deu em 1995 c.erç~,d~U,$$12Qrni!hões, ç<,:>r:t1 jo.gad.o;, essa proporção cresceu para quase 9%. Ou seja, o,cri-, 
res compulsivos, Seria. muito bom que os políticos me ~m Wisconsin aumer:tt~u",9% P<':>~ ~ys~ .dain~tala-
int~ressados 'no jogo, os governadores, ' os. prefeitos ção, ~os cassinos., E mais, ainda, C? .In~t.it~to ~~ \~g~r~~. 
prést~sseiTl atenç~o: p~~~ ~$.se n~mero, , dos Estados Unidos fez .uma avaliação .. e çonclulu . 

; .. A badalada' .cjdade de Las .vegas; tida como, que 40% dos crimes de .colarinho bÍ"~ri~ó dO: pàfs, à~-
ex~mplarpor.todo·o munçlo .. abrig~ uma <;ia!? maiore.s, tão relacionados direta ou indiretamente com o jogo. 
ce>'ncelltrações. de; cassinos . por ,metro' ,quadrado. ." .. Ora, sabemos dá pr~~paçãó' q~é '0 PaIs ·.in: 
N~ssa cidade;' 8,q%. çta.popl,ll~Qão, ou· seja, 70 mil, teiro ,hoje tem com a questãô da' segúr:ança~ Vàr:nos: 
pe.ssoas têm algum proble.m.a .. !ig~çt9 ~Q' jogo".,~.,im-:. impqrtar essas '!lazela!:l~ A Jr,qco dp:quf!? ~9~ ,que 
pressionante! No Estado de. Nevada, onde.se situa a dar- essa demonstração de. verdadeir:o masoquismo 
ci~ad~ d~. Las Vegas"t:lá o. dóbr,o 'd~, ~uicíclios, com- com, relação às pondiçõe~ ,de vida ,dei. :nQs'so, P~ars 
par..a~iY.a!T!e.nte à .n:'~dia .. ~0,E~~ado~.!J,n.i9<?s", E~ Ne.-. que já tem tanto~ proble"1a~lpara,enfr~r~~r;?, . ; ., .. ;'. 
v~da,os índices de,abuso e negligência -.com.crian-, . , . Por que o jogo aumenta0 crime?Evident~men~, 
çás, pc;>r exemplc;> :- ~flp çs ,m~iore.s do pi:lÍS,. Em. na- te, porque o volume de dinheiro que, circula em ,tomo 
nhum outro estado americano há tantas mortes por. dpjogo é suficientementEl~~o paraàJra)r d!nhei~o sujo, 
q~ilÔmétro ,dirigido; . E~'ó ,Ésiádo ·o:nd·e. existem. mais'. Il9a:do ao, tráf~Ç.o.d~ ,drog~l',:'~s ;~~~~ d,~ prq~t~u~Ç>,~ 
c~ssinos, o. ql!~' n.ã,o, ~ .l!rp~, ç<?i[lci.d~n.cia. É impos,s,í-, à delinqüência. Isso é evidente; já faz, parte até da. cu I", 
v~.I.~~!~~r ~~. ,c,o.r.~el~~i~~~~. e,s~~s I·f~~<?~. ,iryfé!i~eS com t~ra, artística f}orté-af!'e~r)~~', uni pos ;gr.an'q'es, ~~i~ 
a:prQliferaç~o.de casas ,de. jogo, . f' •• , • , •• , • " ,', c!e.exploraçã~ p~ra os f!I~~,<.1e .. I:i~!1Y.W9<?9,:~rrn~~ry" . 
. ( .. O fato' de· os~roblem~s .~~i~·is recrud~s~e~~m temente, são os. delitos e as tramas que sedesenvoJ-. 
q,m a proliferação.dos cassioos·é,inegável. Um.estud0 y~rn em tornp~d~~ ativid~de~.dqsc~~~i!1<?~~·<,h"~;('·~':' 
féito'no. Estado. de 'Iowa'em 1,995 ,mostrou Que,5;4%· oa Há. tarnbémum outro f~nômeno qu~, -c;>s"ecól1o-. 
Popula~o daquele Est~do .tinha algum ,problema sério mistas chamam de desvio de renda ou canibalização 
~mjoga,naquele.ano,.comparativamente,ao. dado de, dê ãtividades~~Em Atlàoúê ;CitY,' por: 'e:Xe'mpío;:onde 
97%,. anterior àinstalação -dos Gas.sinos: '.'.' '.',' .' .' .' foram abertos ca:ssinos no final dos anos .70, 50% 
, . , dos: resta.uránt~'s da cidad~, fàchár~m ,s~as:portas; 
./ Aliás, no Estado de .New :Jerséy, 'n6 ·Nlól'.désté ' 

pórque forám ?hertos rê.sj~úr.àrites ',d.e,n~(o. ~9s qQ~~i~, 
dós 'Estados' UnidoS," um serviço' públicO 'telefônico nos, com comida subsidiada .. Os cassinos subsidiam 
~ecebeu, nCHino' de' '1996, ,26' mil' chamadàs 'de' joga- o . hotel e 'a ',comida 'para :'q'ue ',os jogàdõres fiq'uàn, 
dores desesperados tom dívidas' quê passavam dé . " , '" , . I • • " . 

OS$31, mil.' . I I , _', , , " I' ." •• , . f , .'. d,e.~.tro do, c~s~!no"jogu~n.'.~ per9~m;·~l'lh.ei~~ .. Xssp, 

l·-.. " ,'P,·',d,rl"~,n.tó,j'~'.'m,·.G,ito .. ·'.·i,m.'p'6.'rtan:·t.~""qu.· e.:' .. 'p·.·r~fe. itos:. g"o,·':, ~ç~~retou .. f~p.h~f!1ento. q!3. l~s'~u,r~!1t~~,.n~:,~I~~9.~~ 
. portanto, desemprego, por, outro lado... :'" 1',,' ." . 
yetnàd~~~;~líti~:q~~ 'n~?, q~e~e~ f~làr, P~J vício, " Out~o'.~~~mplo: em'1995:,no'Ê~tad~,dê'líli~'()i~,' 
mas estão. sedentos por taxas e impostos que,seriam a operação.de. cassinos.prpYocou p~rdasdeUS$i,9. 
~rreca~dOs'éom'~,ca5~inos,pres~é~ àtehçã6 a esses bilhões para olcomérciq. 10ça.l.: É extra:prdt~ário:as I , 

fatos: atrás das dívidas dos'jogadores, vêm a·perda de pessoas deixam de comprar para,jogar ou fazerem i 

produtividade, às tentativas de désfalqué é a inadim- compras.de.ntro do cassino, que é,sub.sidia~o, para 
plênci~ ~rà cOrTla R~ita F~~:ráfriorte~ànie'ricana. que elas Rércam mais di'nhei'ro lá. São prejuízos que 
i:' . Um· estudo' feito é'm MârYla~d: em 1990, esti~ decõrrem,~ évidentemente, ;ao 'dinheiro.g'asto·'n'o!jog·o 
imou que tais fatores.causaram prejurzos de US$1,5 quero insistir nisso" e nãodé uma'concôrrênc'ià sa:~ 
;bilhóes ~ esse. Estado, tudo por causa do jogo. dia, de ch~ga~~ de ca:pit~.i,s,:I,e~c. N,e.ss~," mesm?):~-. 
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tado, os efeitos positivos trazidos pelos cassinos, in- Além disso, não posso deixar de dissociar a 
cluindo pagamento de salários aos crupiês, aos fun- idéia dos cassinos de um certo culto ao consumo su-
cionários etc., totalizaram quase US$1,8 bilhões. Pérfluo e de um entendimento de que o prugresso,eco-
Mas, depois ,que contabilizamos o que se, perdeu, nõmico e social pode ser alcançado de maneira mágica. 
constatamos um prejuízo de US$125 milhões no to- Outro dia, chegando a minha casa, próximo de uma pra-
tal, porque se perdeu mais do que se ganhou. ça, havia uma faixa com os seguintes dizeres: aprerl<;la 

Quanto 'à possível atração de turistas pelo jogo inglês dormindo. Esta é um pouco da mentalidade que 
ainda olhando a experiência norte-americana , per- existe: aprenda inglês dormindo; emagreça comendo; 
gunto às srªs e aos Srs. Senadores e aos que nos faça ginástica deitado; desenvolva-se criando cassinos. 
ouvem, se conheceram uma só pessoa que viajou a São coisas desse nível. Não tem nada a ver com aquilo 
IIlinois,a lowa, a WisconsiM ou a Dakota do Sul, nos que necessitamos 'para 'o nosso futuro, que, no mínimo, 
Estados Unidos, para jogar porque lá está autorizada a 'passa pela consagração do trabalho e do esforço, com-
abertura de cassinos. Bobageni Isso não atrai turismo binados à justiça social, esta sim de responsabilidade do 
'para lá; vão' todos para Las Vegas. Làs Vegas é um fe- . Poder Público, incluindo o Senado Federal. . 
· r;l(>mého único no mundo. Imaginar reproduzir Las O Sr. Eduardo Suplicy '(Bloco/PT - SP) - Se-
Vegas aqui é mais inviável do que montar uma peça ,nador José Serra, V.ExB 'mep'er~ite um aparte? 
de ópera no Acre, no começo do século, como foi re- O SR. 'jOSÉ'SERRA (PSDB - SP) -: Ouço V.Ex!! 
gistrado naquele filme do 'F assbinder: Portanto, o fato 

'é que', 'quando SOmamos tudo, vemos que o resultá-
'do é negativo. o" Estado de lIIinois perdeu, em 1995, 
t~rnb,én:trío :b~lançog~ri:t'" ~S$2~7 milhões. E,ve­
'ja'm bem; esse resultado hegativo não leva em conta 
, gastos com' Polícia e outros adicionais. 

. ,Na verdade, a proliferação dos cassinos nos 
Estados Unidos serviu ao grupo que explora o jqgo. 
.p~Í'a quem 9,~>Çplora, é um,bom neg~io. Só não ç ,é 
~ para o país, .nem para a região, nem para a sociedade. 
.Essa 'é a ,realidade. Creio, insisto nisso que muitos 
,b~sileiros, .Qu~ t:loj~ apóiam a idéia do jogo o fazem de 
,boa-fé. Há outros que não; querem ganhar com isso, 
· ou estão ligados à máfia lá de fora e coisas do gênero. 
Mas h~ nmita gente de boa-fé que está enganada., .' 

0'fato é que corremos o risco de atrair proble­
· mas que, hoje não temos; como se não bastassem 
'os que já possuímos. 'L:embro-me de um mágico nor­
'te-americano; 'um ilusionista mais famoso, à época, 
do que oDavid Coperfield, que se chamava Houdini. 

, Muitos já tomaram conhecimento da história desse 
Cidadão por meio de 'um filme estrelado por Tony 

· Curtiss. Houdini tinha' a seguinte especialidade: 
'amarrava~se com correntes e cadeados e era colo­
cado no ,fundo do mar ou à borda de precipícios, 

· desvencilhava'-se de,tudoisso e se salvava. Um dia 
'ele se amarrou tanto, que ficou embaixo da água e 
morreu. É como se o 'Brasil procurasse fazer isso. Já 
temos tantos problemas na economia, problemas de 
câmbio e juros, na sociedade temos o problema das 
drogas, do contrabando: 'Então, por que vamos pro­
CIfrar um cadeado a mais? Que conseqüência pode­
rátrazer no futuro essa febre de se procurar cadea­
dos para rios amarrarmos? Num certo momento, po-
déremos não vir mais à tona. " . 

com pra:zer., . • • . 
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT -: SP) - Ao 

terminar o seu ·pronunciamento, V. ExB assinalou tal-
. vez aquele ,que seja o ,argumento de maiorforça na 
decisão que 'o Senado deverá tomar referente à le­
galização ou não do jogo de cassinos no Brasil. Na 
verdade, esse, projeto resultou da modificação de 
projeto originalmente do Deputado José Fortunatti, 
que. não tinha propriamente, o propósito de. regula-

, mentação do jogo de .cassinos; mas de algo que 
constitui um fenômeno, importante até da cultura da 
sociologia brasileira: o jogo do bicho, que ele imagi­
nava poder regulamentar. Diz V. Ex!! que precisamos 
sobretudo de um desenvolvimento que leve ·em con-

"ta valores importantes: 'Esses valores, de fato, não 
são a· característica que se encontra· em cassinos. 

. Se· quisermos um desenvolvimento saudável, possi­
velmente não é aquele que s,e encontra tipicamente 
em cidades 01:1 nas práticas que existem em Las Ve­
gas ou em outras que V. ExB mencionou. Tenho ou­
vido inúmeros argumentos daqueles que consideram 
que seria adequado para desenvolver'a atividade 
econômica ou para evitar 'que brasileiros, ao invés 
de estarem no Brasil, procurem Foz do' Igúaçu ou 
Punta deI Este ou cidades na fronteira com o Para­
guai ou 'outros países para realizarem jogo livremen­
te. Parece-me que são razoáveis os argumentos 'que 
V. ExB pondera de que os efeitos econômicos decor­
rentes dessa possibilidade não são de tal mont~ a 
nos convencermos de que o cassino ou jogos no 
Brasil'seriam saudáveis. Há muitos prós e contras à 
regulamentação de cassinos. De ~m lado, o argli­
mento ponderável que alguns apresentam é o de 
que, se houvesse a regulamentação, poder-se-ia ar­
recadar impostos referentes' a -éssa atividade. Entre-
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tanto, V. Exª procurou mostrar que realmente isto discussões, levar esse assunto adiante. Surpreen-
nãq vai acontecer com o efeito líquido positivo, e é dentemente, na minha opinião, o assunto foi votado e 
importante o estudo que traz a respeito. Ponderou aprovado até com maioria exagerada. Na Comissão 
V. !Exª, em certo momento, que não haveria quem de Economia, V. EXª teve a competência de levantar o 
estivesse argumentando a legalização do uso de al- debate, e eu tive a felicidade de assistir ao pronuncia-
guin tipo de droga. ~ fato que, seja para a heroína, mento de V. EXª, no qual se toma, em primeiro lugar, 
seja para a . cocaína, e assim por diante, não há uma decisão: este-não é um assunto para se passar 
quem esteja defendendo, a sua legalização. Todavia, correndo por ele. Não há nada que determine a obriga-
hái casos como o de uma juíz~ que fez um pronun- toriedade de votarmos, de maneira açodada, favora-
ciamento de repercussão esta semana em São Pau- velmente a esse projeto. Este, sim, é daqueles proje-
lo,' ponderando que poderia haver a descriminaliza- tos' que exigem amadureCimento e cuj~ t~amitaç~o 
çã~ sopr~tudo para ,os ',usuários, çi~ cer:t<?~ ,tipos p~ deve ser normal. Surpr~enq~-i11e p.rin:c!p~lme~t~ - ~ 
drogas. Entre todas ,as Nantager:ls e desvantager.ls, V. Exª salientou este aspecto no seu pronunciamento 
c9nsiderou, com. sua experiência de juíza, que' esse de. ontem na comissão e no de hoje, nà 'tril;>ur:la; e, ~u 
tema deveria ser examinado com seriedade, ofere- venho tra.tando dó assunto já há algum tempoda tribú-
c~ndo 'argumentos' favqráveis. ,à 'descriminalização na do Senado - o tal 0900~ O que está' acontecendo 
,p~lo mEmos de a'lgum' tipo de' dragà. PodéríarTlos àté com a televisão é realmente um absurdo! A televisão 
e~tender que' ó próprio álcool' e 'o fumo são também brasileira é hoje um cassino entrando em todos os 
dr:ogas que acabaram sendo legalizadas'em função lares. Todas as pessoas: de quatro ou' cinco' anos 
do seu 'uso'intenso 'porgr~nde parte da população. estão expostas;a isso. 'E Y. :Exª re:sponde com r:nuita 
Países, como 0S' Estados Unidos, tiv~ram ,a Lei Seca Clarividência: basta apreséntar um prdjétb' pi'oibinab. 
e:depols acabaram'liberando o consumo,'resultando 'Quero dizer, q~e provavelmente eú' vá' àpresentar 
num desenvolvimento 'tal que; hoje, mais e mais se es'se projetó. Q~ando à~~i~ti: ao 'pronu!1ç:i,a,rt:'~r:l\O de 
coíbe, por exemplo; a atividade,do ,fumo, cOr)siderª- V. EXª ontem, 'eu, que cobrava senipre;cheguei à 
dó muito prejCJdicial,',não'devendo,por, isso se.r.legali- ' Seguinte condusão: o Senador .l0sé Serra' tem ra-
za,do. V: Exª trouxe argi!lmentos ,muito, Jmporta,ntes zào; vamos pêlo menos 'discutir ,e' tentar impugnar 
para',que o'Ser:lado.Federal,esteja bastar:lté cons- -isso: O que está levandd â legalização dó'jogo'é''O 

, c!ente,' sobre a' decisão que ,terá,de tomar: ,V. Exª "arglúnento de 'que todo'niúndo joga; Se todo mundo 
,t(ouxe',orgànizadamef"lte ,elementos essenCiaIs para 'Jdga, por que'vàmos proioir·"ojogo?,Tem V:,Exª'ra-
a),decisão que, ,em princípio; deverá não 'se' ,legalizar. 'z'ão 'quando diz 'que há tantas coisas feias 'que tanta 

. N'ão' ereio' que seja uma pr'ioridade tão significativa 'gente faz e nem por issovamós 'àlterélF o Código Pe-
essa·deesfarmos legalizando o 'jogo hoje, pelo, me- 'nal ou legaliiar os absuroos' que lamentavelmente 
,~os por todos 'os ,argumentos, 'apresentados .. V. Exª são 'praticados'; . a' começar' pela comissao 'paga pàra 
deu uma contribuição 'importante nessa direção. .', cometer ilicitudes. Creio, que V,, Exª já.teve um méri-
!,','. O ·SFt JOSÉ SERRA (PSOB - SP)':"'Muito ob- , to" que foi o-de levantar o debate., E V. Ex~ teve um 

. rigado; S~h'aabr :Eduardo Suplicy,-, - .,',' , "'.' segundo mérito, de não'permitir. que.O' 'assuntO'-tosse 
'! '. O Sr. Pe'dré) Simori (PMDS' - 'RS) '- Permite- "levado atoque,de caixa ,na Comissão' de·Asswntos 
rine'V. É~ªúrri'áparte? " .. ,-, .'. ,", . , ' Econômicos. Mamos sentár,',debater ,e realizar au-

't , ••• , ' ",,'., ,.' ", "diências públicas. Vamos,discutiro,assunto com·a 
,i "C?,S~, J~SÉ SE~RA.(PSDS ":"SP) -:- Concédo ,profundidade,que merece: .sou muito sincero. Em 
.f'apa~.e ~~, ~~n,ador .~~dro ,?imon:, '" ... ,um ano eleitoral, um ano.em, que o, (3overno e,s~á fa-
, " O, Sr, Pedro S.lmon ,(PMDH -, RS) -;- ,senador lando em reformas e modificações,se~~ que ,há ~r-
~osé S,err.a", tarpbém considero mu;it.o' aportúno e gência nesse I'lrojeto? Será .que é par.a esse projeto 
bompetente .. o ~eL!' .discu~S9 .. · ~I,i~~, j~, .h,aY!9 .lido na caminhar a toque de caixa?:Repito: é o tipo de projeto 
,Folha, de S. Paulo O' pronunciamento de V. Exª; que que não demanda nenhuma urgência. É, o tipo,de proje-
iteve a gentileza de distribuir aos Parlamentares um to sobre o:qual, baseado no estudo de V, EXª, poder:ia 
!estudo comparativo da maior profundidade com rela- até ser realizado um seminário no Congresso Naci0ral 

,ição a essa matéria., Creio que V. Exª está tomando para ouviros argumentos'de um e de outro lado. Mas, 
juma posição r~almente digna de ser analisada, Na se for para vqtar com pressa, como estão querendo, 
jminha opinião, ess~ assunto passou sem o devido sinceramente;,com a maior tranqüilidade, voto contra. 

,;estudo na Câmara e na Comissão de Constituição, • ,," , , 
Justiça e Cidadania. Nas duas oportunidades em O Sr: Leomar Quintanilha (PPS - TO) - Se-

,que estava naquela Comissão, conseguimos, nas nador José Serra, V. Exª me permite um aparte? 

I 

\ 
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O SR. JOSÉ SERRA (PSDB - SP) - Pois não, uma decisão que a pessoa toma. O jogo que vem 
nobre Senador Leomar Quintanilha. pela televisão entra sem pedir licença e acaba envol-

O Sr. Leomar Quintanilha (PPB - TO) - No- vendo pessoas que estão longe da maturidade para 
bre Senador, gostaria de participar do debate porque poderem tomar decisões, sob sua própria responsa-
entendo ser algo momentoso e significativo para a bilidade, a respeito de dinheiro, de apostas. E o di-
sociedade brasileira, notadamente agora que V. Exª nheiro que vai para o 0900 deixa de ir para outras 
traz uma argumentação sólida e consistente para coisas. Em geral, na grande maioria dos casos, sai 
construirmos uma resistência a esse esforço que se de gente pobre que está se privando de consumo, 
faz para a aprovação dos cassinos no Brasil. Con- de um padrão educacional melhor, de um tratamento 
fesso que eu via com simpatia a legalização dos de saúde mais adequado, para tentar a sorte. Sabe-
cassinos e de outras modalidades de jogo no Brasil, mos que, do ponto de vista coletivo, não há nada 
justamente com aquela argumentação, que V. Exª mais irracional. Aliás, quanto melhor vão os cassi-
acentua ser falsa, de que crescerá o número de em- nos, mais a população está perdendo - isto aqui ou 
pregos, de que aumentará a receita e de que atrairá em qualquer lugar do mundo. 
investimentos externos. Agora há pouco discutíamos Há também o fator que mencionei. De fato, não 
a Lei Pelé. Nela está inserido um texto que não só virão turistas do exterior pra jogar no Oiapoque ou no 
discute os bingos, que já eram autorizaçtos pelale- Chuí em vez de jogar em Monte Car10 ou Las Vegas. 
gislação anterior, Lei nº 8.672, mas também permite Francamente, nem brasileiros ricaços. deixarão de ir 
Uma ampliação da atividade de jogos aqui no Brasil. para esses lugares para ir jogar no Oiapoque ,ou no 

, . 'Notamos, com uma certa preocupação, que há deter- Chuí. Quero dizer que não tenho nenhuma implicância 
minados artifícios que permitem que o jogo se amplie com essas duas regiões; cito-as apenas porque repre-
em diversas modalidades, como o 0900, como aquilo sentam os extremos geográficos do nosso País -
que dizem ser títulos de capitalização que a televisão aprendemos isso no primeiro ano do curso primário. \ \ 
Globo e o SBT levam ao ar. Enfim, há uma multiplici- São exemplos representativos daquilo que podemos ! , 
dade muito grande de ações que exaurem a economia. oferecer em matéria de localização regional dos jogos . 
. Popular .. É preciso realmente que se faça um estudo 
mais aprofundado para verificar se há uma contraparti- Portanto, creio que o Senado tem obrigação de :iI 

da positiva para a legalização de jogos no Brasil. Cum- considerar esses aspectos e, Senador Pedro Simon,-
p~il')1ento y. ÉXª pela oportunidade de trazer à Casa o elaborar um projeto de lei ou fazer emendas a esse pró-
debate mais uma vez. E comunico que, em razão des- prio projeto tratando do 0900, dos bingos que se trans-
ses argumentos, vou estudar e aprofundar mais o as- formaram em um abuso e de outras questões também . 

sunto, para que, juntos, possamos discutir questão Gostaria, no entanto, de falar em desfavor dos 
tão importante para o Brasil. cassinos com relação a outros jogos - não o 0900, 

O SR: JOSÉ SERRA (PSDB - SP) - Muito ob- que considero até pior. O cassino tem mais poder de 
rigado, Senador. estimular a compulsividadee a impulsividade. Por 

Queria agradecer as intervenções dos meus isso, os cassinos funcionam 24 horas por dia, o hotel 
três colegas, que, com certeza, contribuem para o e a comida são subsidiados, para que as pessoas 
nosso debate. Queria ponderar, com base na sua in- possam perder mais, na compulsão que se apossa 
tervenção, um outro aspecto. Veio um projeto da Câ- delas. Há, portanto, também esse aspecto que deve-
mara. O ex-Deputado, hoje Vice-Prefeito de P,orto mos levar em consideração ao argumentar que, se 

, Alegre, Jos~ Fortunatti, que conheci pessoalmente, já existem determinados jogos, pode criar-se outros. 
nunca sonhou com a idéia de cassinos. Ele elaborou Eu, pessoalmente, não gosto de nenhum tipo de 
um projeto que nada tinna a ver com esse assunto jogo, porém os argumentos que apresentei aqui não 
que foi emendado na Câmara, virou um projetão e são de natureza ética - embora os considere absolu-
veio para cá. O que foi votado agora na Comissão tamente legítimos e os tenha. Concentrei-me nas 
de Constituição, Justiça e Cidadania é o projeto da questões de natureza econômica porque aí são encon-
Câmara na sua íntegra, como se o Senado nada ti- tradas as principais justificativas para o jogo, justificati-
vesse a dizer a esse respeito, como se não tivésse- vas que, a meu ver, não têm sustentação na análise 
mos nenhuma contribuição a fazer. econômica nem na experiência dos Estados Unidos. 

O 0900, a que os meus colegas aludiram, ex- As nossas elites, doentes pela macaquice dos 
pressa uma tendência grave. Uma coisa é comprar exemplos que vêm do norte, deveriam debruçar-se 
um bilhete de loteria ou mesmo ir a um cassino. É sobre estes para verificar que seria contraproducen-
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te: para o Brasil autorizar a proliferação de casas de O País inteiro clama urgentemente por investi-
jogo, de qualquer tipo de jogatina. mentos no setor energético, sob pena de haver um 

: Muito obrigado ,Sr. Presidente, srªs. e Srs. Se- colapso no abastecimento de energia elétrica no 
nádores. País inteiro, notadamente nas Regiões Sul e Sudes-

! O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Com te, onde há uma concentração maior, tanto popula-
a ,palavra o nobre Senador Leomar Quintanilha. cional quanto industrial, que demanda um volume 

i O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB - TO. maior de energia, se esses investimentos não forem 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora- feitos. No setor energético, o Estado do Tocantins 
d<?r.) - Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, co- tem a participação do Governo Fernando Henrique, 
m~ntamos em sessões anteriores as mais graves interligando na hora oportuna e inteligente os dois 
preocupações que afligem o povo brasileiro, as famí- grandes sistemas energéticos nacionais: Boa Espe-
lias brasileiras. Destacamos em nossos comentários rança e Tucuruí à Chesf e Furnas. Esse investimen-
q~estões como o desemprego, a violência e a ne- to expressivo e significativo ocorre em quase 80% 
céssidade imperativa de adotar providências com em território tocantinense. 
vi~tas a preservar a segurança do cidadão. Mas en- Ainda no setor energético, o Tocantins conse-
t~ndo, Sr. Presidente, que esses são efeitos. Preci- gue antecipar em 11 anos o programa de construção 
s*mos efetivamente de tratar as causas e de buscar da usina hidrelétrica de Lajeado, que irá tirar o Esta-
sC:>lução para as que deterioram, que esgarçam o te- do da condição de importador de energia elétrica e 
ci,do social e infelicitam o povo brasileiro. Gostaria de transformá-lo em um colaborador para as demais re-
di:zer que creio não ser essa responsabilidade exclu- giões onde a demanda é maior do que a capacidade 
si,va da União, mas também dos Estados e Municí- de produção. Trata-se, no caso, também de expres-
p~os, que precisam fazer uma revisão completa e to- sivo investimento, da ordem de US$1,2 bilhão. 
t~1 em seus comportamentos, e, atendendo a uma Concomitantemente, nesse mesmo seguimen-
máxima tão simples quanto eficiente, que é gastar to, também o Tocantins se propõe a construir agora, 
sémpre menos do que se arrecada, para ter meios com financiamento do governo japonês, rede de 
p1ra promover um equilíbrio na sociedade, para pro- energia elétrica direcionada para o campo. São cer-
mover uma convivência harmônica entre as ativida- ca de 18 mil quilômetros de rede de energia elétrica 
des de natureza social e econômica. que levarão uma melhor condição de vida ao habi-

I Gostaria com isso, Sr. Presidente, nobres Pa- tante do campo, ao produtor, permitindo-lhe ter uma 
res, de registrar o esforço que o meu Estado vem fa- parte do conforto que era, há pouco tempo, ofereci-

I zendo nesse sentido. Tocantins não está imune e in- do apenas aos cidadãos urbanos. Agora, contudo, 
cç>lume a essas conseqüências. Lá também estamos no Tocantins, teremos os cidadãos do meio rural 
viyendo um desemprego acentuado, com os proble- desfrutando da energia elétrica, para não só melho-
nias de segurança do cidadão, da escalada da violên- rar a sua qualidade de vida, mas, principalmente, 
da; mas, no coração do Brasil, na região para onde, modernizar as suas atividades, podendo, assim, ge-
ppr muitos e muitos anos, o progresso não quis olhar, rar mais riquezas na sua área de atuação. 
pprque o desenvolvimento, os investimentos maciços Sr. Presidente, entendo que seria necessário 
r~alizados neste País sempre buscaram as regiões li- que todos os Estados buscassem também uma forma 
tqrâneas, sempre deixaram marginalizadas as regiões de se superar, de buscar as alternativas necessárias 
i~terioranas, os Estados interioranos. para retomar o crescimento econômico do País, com 

E num esforço hercúleo, que procura superar isso oferecendo não só a geração de riquezas mas 
a~ suas próprias condições, o Estado do Tocantins empregos para uma quantidade de rotos e famintos 
c~meça a implantar, já no final do século XX, as que a cada dia aumenta e preocupa os dirigentes das 
o,bras de infra-estrutura, sem as quais não há como mais diversas Unidades da Federação. 
p~nsar em progresso e em desenvolvimento. Com o objetivo de promover o investimento, 

Ali estamos desenvolvendo um programa rodo- menciono a necessidade de uma conjugação de esfor-
viário sem paralelo em todo o País. Não há Estado ços de um grande número de Estados principalmente, 
brasileiro, Sr. Presidente, que esteja construindo tan- com vistas à construção da Ferrovia Norte-Sul. 
t*s estradas pavimentadas como o Tocantins. São A Ferrovia Norte-Sul foi iniciada pelo então 
q'uase três mil quilômetros de estradas pavimenta- Presidente e hoje nosso colega de trabalho, Senador 
das, sendo que desses mais de dois mil quilômetros José Sarney, que, naquela época, com uma visão 
~stão prontos. privilegiada, já entendia que ela não seria meramen-



04548 Quinta-feira 19 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 1998 

te uma aspiração regional, mas transformar-se-ia de- seguiremos parceiros na iniciativa privada que agili-
finitivamente numa necessidade nacional, já que são zem essa obra e a executem, contribuindo para a re-
raros os países que, com extensão territorial tão dução do chamado custo Brasil, como também para 
grande como a do Brasil, ainda adotam quase que a redução das vantagens comparativas entre os 
exclusivamente o sistema rodoviário como a sua mo- grandes centros e os Estados interioranos. Esses úl-

I 

dai mais intensa, mais demandada, notadamente timos possuem um custo maior de produção, já que 
para o transporte de carga pesada a longa distância. seus insumos são buscados nos grandes centros 

A Ferrovia Norte-Sul, Sr. Presidente, virá efeti- transportados na carroceria de caminhões. O trans-
vamente contribuir para mudar a matriz de transpor- '- porte rodoviário encarece esses produtos de tal for-
te neste País. É preciso que todos nós nos associe- ma, que deixa o interior sem condição de competiti-

,mos a esse esforço, não só a União, mas todos os vidade com os demais mercados. 
Estados, principalmente os da Região Norte, em es- Portanto, Sr. Presidente, a Ferrovia Norte-Sul ou 
pecialo Pará, como também o Maranhão, Tocantins, Ferrovia Transbrasiliana, como também já está sendo 
Goiás, o Distrito Federal e os pertencentes à Região chamada é imperativo nacional, no momento em que 
Sudeste, porque já há estudos feitos pela Valec o Brasil precisa urgentemente promover investimentos 
atestando que há viabilidade econômica, com as que venham a absorver mão-de-obra, acabar com a 
cargas existentes, para a instalação dessa ferrovia. escalada da violência e permitir que o País enc~ntre 

Em uma época não tão remota, foi preciso que seu caminho de tranqüilidade e de prosperidade. 
um homem de visão privilegiada, um grande estadis- Era o registro que gostaria de fazer. 
ta, um brasileiro de saudosa memória, que ainda O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) -
hoje provoca emoções em todos nós, o Presidente Peço a palavra pela ordem, Sr. Presidente. 
Juscelino Kubitschek, tivesse a coragem de enfren- O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - V. Ex!! 
tar os céticos de que o interior deste País deveria tem a palavra. 
ser integrado às demais regiões, visando a uma con- O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM. Pela 
vivência equilibrada e harmônica. Com o advento de ordem. Sem revisâo do orador.) - Sr. Presidente, por 
Brasília, houve essa promoção feliz de integração urna questão de respeito aos eminentes oradores que 
regional, em determinado momento da História do estavam ocupando a tribuna, tive o,cuidado de não os 
Brasil, com a abertura da BelémBrasília,' c'dticada' interromper nem sequer prejudicar a ordem de inscrição. 
por muitos que a consideravam o caminho das on- Sabe V. Ex!! que o registro de comparecimento 
ças, pois ligava nada a lugar nenhum. Basta hoje indica que eu estava na Casa. Todavia, no instante 
trafegar por ela para concluir que a visão daquele em que foi chamada a Ordem do Dia para a votação 
estadista era privilegiada, pois conseguia ver através do Projeto de Decreto Legislativo nº 54/97 e dos de-
das montanhas e através dos tempos. mais Projetos de Decreto Legislativo, nºs 68/97, 

Hoje, a própria rodovia BelémBrasília assegu- 69/97 e 70/97, não pude dar o meu voto. Quero 
ra, embora com um trecho quase paralelo à Ferrovia fazê-lo agora, pedindo a v. Ex!! que determine o re-
Norte-Sul, a importância imperiosa da construção da gistro como voto sim a todos os quatro projetos de 
estrada de ferro. Há necessidade de nos associar- decreto legislativo e para as devidas providências. 
mos na promoção desse projeto. Apesar das dificulda- Portanto, solicito a V. Ex!! que determine o meu com-
des financeiras por que passam a maioria dos Estados parecimento e os votos registrados. 
e a própria União, devemos buscar altemativas, a O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - A Ata 
exemplo do que fez o Estado do Tocantins com a Hi- registrará a manifestação de V. Ex!!. 
drelétrica do Lajeado apesar de programada pelo Go- O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB - TO) -
vemo Federal para daqui a 11 anos, ganhamos todo Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 
esse tempo e transferimos o compromisso de constru- O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - V. Ex!! 
ção da União para a iniciativa privada. Ora, energia tem a palavra. 
elétrica é bom negócio em qualquer lugar do mundo. O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB - TO. 
Assim, encontramos rapidamente parceiros que se Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden-
interessaram na execução dessa obra de vital impor-, te"gosta~atambém,que fossem corisidéradoscomo' 
tância para o,desenvolvimento deste País. sim.os meus votos:sobre as matérias aqui discutidas 

E quanto ao transporte? Esse, tal qual a ener- e votadas. 
gia elétrica, é muito importante para o desenvolvi- O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - A Ata 
mento de qualquer país, e com certeza também con- registrará a manifestação de V. Ex!!. 
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: Com a palavra o Senador Casildo Maldaner. Como todos sabemos, a política externa é dita-
o SR. CASILDO MALDANER (PMDB - SC. da muitas vezes pelos símbolos, mas, até mesmo 

Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, neste particular, a comitiva galega surpreendeu-nos, 
srªs. e Srs. Senadores, ao longo dos' últimos anos, fechando um acordo de compra de mais de 300 to-
nÓ$, legisladores, assumimos com a sociedade o de- neladas de atum da empresa Kowalski, de Itajaí, em 
safio de levarmos até ela o desenvolvimento, o co- nosso Estado. É um exemplo da disposição dos ga-
nh~cimento, o crescimento e a qualidade de vida. legos em formarem uma parceria que nos permita 
Esse desafio ainda não foi superado e, em tempos entrar no mercado europeu, ao mesmo tempo em 
de :globalização, acreditamos que somente será con- que iremos introduzi-los no Mercosul. Florianópolis, 
solldado quando superarmos todos os obstáculos le- a nossa futura capital do Mercosul, certamente sedu-
gai~ entre os países. ziu, com os seus encantos de ilha da magia, os es-

I Dito isso, Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senado- panhóis que aqui estiveram e nos brindaram com 
res" quero registrar aqui a visita ao Brasil do Presi- simpatia, curiosidade e muito respeito. 
de8te da Província Autônoma da Galícia, D. Manuel Ao homenageá-los, quero também registrar, 
Fraga, e de modo muito especial ao meu Estado. D. Sr. Presidente, a inauguração do Espaço Mercosul, 
M~nuel Fraga proporcionou-nos uma verdadeira via- fórum que será pioneiro na política de integração. Fi-
gel'n no tempo, abordando temas que a maioria dos carão ali os consulados permanentes dos países 
brasileiros, infelizmente, nem mesmo conhece. que compõem o bloco, além de um escrit6rio da Jun-

: Convém ressaltar as· qualidades que fazem ta da Galícia. Esta iniciativa visa justame~Gapáci-
desse homem público um exemplo para todos nós. tar os órgãos governamentais das facilidades de ne-
Aos 75 anos, esbanjando altivez, Fraga exerce pela gociação. Vamos aproximar os nossos interesses e 
tereeira vez o cargo de Presidente da chamada Junta trabalhar juntos em busca daquilo que falei no início 
da Galícia, província localizada ao norte da Península deste pronunciamento: levar qualidade de vida e de-
lbé:rica e que tem como capitais a famosa Santiago de senvolvimento a nossa gente. 
Cop,postela e a cidade de Vigo, exemplo de prosperi- Cumprimento ainda a nossa classe empresarial 
dade e desenvolvimento, dado o seu imenso porto. que soube muito bem vender a imagem e as oportu-

i A Galícia, conhecida também como a Suíça es- nidades que o Estado de Santa Catarina oferece 
par:,hola, remonta-nos a um período de nostalgia, já num contexto de globalização. Recebemos a visita 
qu~ foi a partir daí que, durante 60 anos, o Brasil es- também dos colegas argentinos e uruguaios, além 
tev~ sob 'o domínio espanhol. Foi na época em que dos nossos parceiros do Codesul, que aproveitaram 
Po~ugal, anexado pela Espanha, formou a União as exposições feitas pelas empresas galegas e cata-
Ib~rica. Digo isso, Sr. Presidente, para realçar as rinenses para iniciar um processo de intercâmbio co-
qualidades que nos unem aos galegos. Ao longo dos mercial e de cooperação, o que é fundamental para 
anos, após o fim da escravidão, mais de 600 mil es- $imbos. Atentos a estes acontecimentos, os nossos 
panhóis fixaram residência no Brasil, basicamente empresários e autoridades souberam organizar~ma 
naiRegião Sul, constituindo-se na terceira maior co- rodada de negócios do mais alto nível. 
lôn'ia de estrangeiros no Brasil, atrás apenas de por- Os galegos vieram em busca de parceiros, por 
tugueses e italianos. me,io de joint-ventures, relações comerciais para 

: Entre a Galícia e o Estado de Santa Catarina, exportação, acordos tecnológicos, de compra e ven-
exi~tem muitas outras peculiaridades: clima, expec- da e financeiros. Sabemos muito bem do potencial 
tatiya e qualidade de vida, a indústria do pescado e industrial catarinense, e não tenho dúvidas em reafir-
at~ mesmo o idioma. Aliás, há varios séculos, histo- mar a minha confiança no salto que daremos, princi-
ria~ores de todo o mundo afirmam que a língua por- palmente por termos na Galícia a nossa porta de en-
tuguesa tem a sua origem direta no idioma galego. trada para a União Européia. 

: A economia dessa Província também é motivo Ao cumprimentar os espanhóis na pessoa do Pre-
de: orgulho para nós, catarinenses, que celebramos sidente Manuel Fraga, que ontem esteve nesta Casa 
div~rsos acordos de intercâmbio com os,nossos coir- reafirmando_o que disse no meu Estado, faço-o na es-
mãos;:-:Ent~e l~991í\e .. 1995;c·a economia galega cr~s- perança de que essa parceria seja consolidadà'com'á" 
ceili.:8;76%; mais ·quê1a· média. espanhola, que ficou· prosperidade das duas regiões e dos dóis países:" "l~..,:"~t 
nos 7,36%. Em 1995, o PIB galego cresceu 3,4%, e Faço este registro em função da visita que o 
o aumento das vendas externas foi de 299%, so- Presidente da Galícia, os empresários e toda a comi-
m~ndo mais de US$2 bilhões. tiva fizeram ao meu Estado, Santa Catarina, no últi-

I 
! 
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mo fim de semana. Na oportunidade, houve um in- pita, falando de valores percentuais. Esta grave dis-
tercâmbio de intenções que, sem dúvida, oferece, torção na política de aplicação dos recursos no País 
com a participação do Mercosul, uma abertura para o Governo Federal começa a corrigir, na medida em 
catarinenses e brasileiros, tendo em vista que a Ga- que instituiu o Piso da Atenção Básica. 
lícia, ligada à Espanha e a Portugal, intermedeia' os Hoje, por sinal, houve .no Palácio do Planalto 
idiomas espanhol e português e encontra-se numa uma solenidade em que quase mil Prefeitos recebe-
situação geográfica que representa uma porta de en- ram seu certificado de autonomia plena para gerir os 
trada para o Mercado Comum Europeu. recursos do SUS, voltados para a atenção básica da 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. saúde, na base de R$10,OO por habitante. No entanto, 
O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Con- isso ainda é muito pouco e não corrigirá essas graves 

cedo a palavra ao Senador Waldeck Ornelas. distorções que se verificam na aplicação dos recursos 
O SR. WALDECK ORNELAS (PFL - BA. Pro- de saúde em nosso País, porque, na origem da injusti-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) ça social, está o fato de que essa aplicação se dá em 
- Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, a questão relação à produção, ou seja, ao faturamento, com a 
da saúde no Brasil afeta o cotidiano não apenas prestação não da atenção básica de saúde, mas da 
desta Casa, mas de toda a sociedade brasileira. Por assistência médica que é feita via rede hospitalar. 
mais de uma vez, tive a oportunidade de ocupar a Dessa forma, entre 1989 e 1995, os gastos com 
tribuna para referir-me a esse assunto. Numa des- assistência médico-hospitalar passaram de 70% para 
sas oportunidades, chamei a atenção para a má dis- 90% do total de gastos federais com saúde. Para se ter 
tribuição dos gastos com saúde no Brasil. urna idéia mais precisa desse nível de concentração, 

Considerados os dados relativos a 1996, em basta ver que 40% dos recursos do SUS de transferên-
que os recursos do SUS representaram a ordem de cia a Estados e Municípios são gastos com procedimen-
R$50,24 por habitante na média nacional, houve Es- tos de alto custo, que correspondem a apenas 4% do to-
tado, contudo, que chegou a alcançar R$63,39. Ape- tal de procedimentos. São números alarmantes. 
nas seis Estados se situaram acima da média nacio­
nal, e, muito sintomaticamente, são aqueles que dis­
põem de maior rede de saúde e de maiores recursos 
tecnológicos e, por via de conseqüência, são os 
mais ricos da Federação. 

Sendo assim, fica demonstrada, muita clara­
mente, a injustiça que é cometida no âmbito de uma 
política por si própria denominada de social. É preci­
so corrigir essas distorções. Tomemos o exemplo do 
Estado de Roraima, que - sabemos - é carente, po­
bre, subdesenvolvido e teve o menor valor per eapi­
ta do País em 1996, com apenas R$25,41, ou seja, 
metade da média nacional e 40% do que conseguiu 
o Estado que teve a maior média. 

A distribuição desses recursos por regiões, 
como tive oportunidade de chamar a atenção desta 
Casa, é feita da seguinte forma: a Região Norte, 
com 7,2% da POPUlàÇão, recebe apenas 4,4% dos 
recursos; o Nordeste, com 29% da população e me­
tade dos pobres do País, apenas 23,7%; o Sudeste, 
com 42,4% da população, 48,9%. O Estado de São 
Paulo, especificamente, com 21,6% da população, 
recebe 26,9% dos recursos, ou seja, dos 6,5% de 

'a'créscimo do Sudeste, abocanha sozinho 5,3%. 
"I') 1 ':Há,- pois, uma concentração de gàstos rio Su-
deste e, dentro deste, outra concentração, o que 
mostra uma distorção: os Estados e as áreas mais 
pobres são os que recebem menos recursos per e8-

Quando relatei, nesta Casa, a prorrogação da 
CPMF, para que tivesse sua vigência plena de 24 
meses, chamei a atenção para o fato de que ela ti­
nha-se tornado um mal necessário. E o Presidente 
Fernando Henrique Cardoso, hoje, em seu pronun­
ciamento, convocou o Congresso a fim de que en­
contre soluções para um financiamento estável à 
área da saúde. Ora, é preciso que se reconheça, in­
clusive em relação à CPMF, cuja criação foi uma ini­
ciativa legislativa tomada nesta Casa por um mem­
bro da Bancada da Oposição, que os recursos têm 
ido para a saúde, mas é preciso que haja justiça so­
cial no gasto, que este tenha eficácia, efetividade e 
seja bem-feito, ou seja, que a aplicação seja correta. 
Dessa forma, comprometi-me a apresentar, nesta 
Casa, um projeto de lei que buscasse atender a pelo 
menos algumas das várias dimensões e dos vários as­
pectos que as aplicações na Saúde, no Brasil, exigem. 

Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, estou 
aqui para solicitar a atenção deste Plenário para o 
Projeto de Lei nº 55, de 1998, em que retomo alguns 
dispositivos da Lei Orgânica de Saúde que foram 
aprovados pelo Congresso, .mas vetados.em 1990, 
dentre os:quais:um'queestabelece~que a transferên­
cia deva dar-se {independentemen~e! dàs 'formalidà­
des de convênio, que as transferências devam dar­
se diretamente de fundo a fundo. Proponho que 75% 
dos recursos transferidos pela União à conta do SUS 



~. 

Milrço de 1998 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Quinta-feira 19 04551 

pára Estados e Municípios sejam alocados com relação é preciso ver também que, com a sistemática, o me-
direta à população, ou seja, segundo o coeficiente de canismo institucional constituído, o Executivo e o 
sua dMsão pelo número de habitantes de cada,Unidade próprio Ministro da Saúde ficam presos a uma série 
d~ Federação e de cada Município brasileiro em ativida- de conselhos que tendem, naturalmente, a defender in-
de social. E, sobretudo. nesse caso, quando se trata de teresses cristalizados, defender situações que estão 
pr;eservar a própria vida humana, de assegurarcondiçõ- preexistentes, sem fazer as correções, sem promover os 
es adequadas de saúde, a unidade de medida é o ho- ajustes que são indispensáveis para termos, efetiva-
niem; não existe outro critério mais justo. mente, uma política de saúde socialmente justa. 

; Então, que 75% dos recursos sejam aplicados, Este caso da saúde é muito grave e mostra que 
sejam distribuídos proporcionalmente à população, e também nessa área, como de modo geral nas políticas 
qoe metade desses recursos sejam obrigatoriamente sociais - já tive oportunidade de chamar a atenção des-
t~nsferida aos Municípios. É evidente que estamos es- ta Casa -, temos tido um desequilíbrio institucionalizado. 
tabelecendo que os Municípios devem preencher requi- As leis, as regras, os modelos, os parâmetros, 
sitos a fim de que possam receber esses recursos. Isso estabelecem condições que prejudicam sempre as 
diz respeito exatamente à existência de um fundo de populações mais pobres em favor das populações 
saúde, de um conselho de saúde, de um plano de saú- mais ricas. Não estou sequer, no caso da saúde, 
d~, de relatórios de gestão, da apresentação de contra- chamando a atenção para o fato de que, enquanto 
p~rtidas de recursos. E a esse respeito estamos propon- nas regiões mais ricas a população conta mais com 
dp no projeto que a União poderá estabelecer limites de os planos de saúde, eles existem em proporção mui-
epntrapartidas, ou seja, de recursos que Estados e Mu- to menor nas regiões mais pobres, até por falta de 
nleípios devem obrigatoriamente aportar ao setor de capacidade do poder de compra dessas populações. 
saúde e que tais percentuais, valores ou quantitativos Estamos aí tratando do subsistema público de saú-
sejam definidos anualmente na Lei de Diretrizes Orça- de, do subsistema que atende à população carente, 
mentárias, ouvido o Congresso Nacional. que é o SUS. É aí que se tem que fazer justiça social. 

, Sr. Presidente, sugerimos também que 30% 
d,os recursos aplicados pelos Municípios, Estados e 
4nião se destinem à atenção básica de saúde. O mí­
nimo de 30%. E que as unidades que estejam apli-

I 
cando menos do que este percentual aumentem 
s:uas aplicações à razão de 5% ao ano, de modo a 
~Icançarem o patamar mínimo de 30% destinado à 
atenção básica de saúde de modo que possamos ter 
~ma medicina preventiva no Brasil, uma atuação 
ri'lais clara, evitando que o brasileiro adoeça ao invés 
de curá-lo depois que está doente. Nós que estamos 
~ivendo na era da globalização, da economia inter­
~acionalizada, precisamos de recursos humanos 
qualificados; mas precisamos também de uma força 
~e trabalho sadia, uma força de trabalho que tenha 
~ondições de atuar no mercado, que tenha condiçõ­
es de atender as suas necessidades. 

: Ora, vemos que, hoje, a situação da saúde pú-
~Iica no Brasil é muito grave e é preciso encontrar 
soluções. Sem dúvida que é preciso, com a reforma 
tributária, com o equilíbrio fiscal, destinar maiores re­
cursos para o setor da saúde, ma'!l só isso não bas­
til. Não vamos atuar apenas de modo. incrementai, 
~uscandd agregar ':mais L recursos. ao· setor. -Vamos 
támbém trabalhar qualitativamente no sentido de es­
timular, de induzir, por meio de lei, de dispositivos 
estabelecidos pelo Poder Legislativo, que é a esfera 
legítima para fixar critérios e fixar parâmetros. Porque 

Esse projeto de lei constitui um compromisso 
que assumi voluntariamente desta tribuna, mas ao 
qual cheguei a partir do momento em que constatei 
que o meu Estado da Bahia, sendo o 4º do País em 
população é o 21 º nos recursos do SUS. Fui investi­
gar e vi que~ em relação a outros Estados mais po­
bres até que a Bahia, a situação é bem mais grave. 

É preciso corrigir isso e a essa responsabilida­
de não pode fugir o Congresso Nacional e o Senado 
da República. 

Durante o discurso do Sr. Wa/deck Or­
ne/as, o Sr. Lucídio Portella, 4º Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupa­
da pelo Sr. Leomar Quintani/ha. 

O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Romero Jucá. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PFL - RR. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, srªs. e Srs. Senadores, tenho tratado, 
desta tribuna, da crise que está se abatendo sobre o 
Estado de Roraima no tocante aos incêndios e à 
seca provocada pelo EI Nino. 

Fizemos aqui, nesta semana, um apelo ao Pre­
sidente Fernando Henrique, ·:ao Ministro "Antônio 
Kandir e ao Secretário de Políticas ~egionais Fer­
nando Catão, no sentido de que uma providência 
fosse tomada para minorar o sofrimento da popula­
ção de Roraima. 
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O Secretário Fernando Catão se encontra em publicitário de São Paulo, R$3 milhões para fazer 
Roraima neste momento, por determinação do Presi- propaganda enganosa e tentar mudar um quadro eleito-
dente, e hoje à tarde o Presidente"Fernando Henri- ral que se coloca de forma irreversível. O Presidente Ii-
que assinou uma Medida Provisória destinando, ini- berou R$2 milhões, mas, pelo ralo do desperdício, saem 
eialmente, R$2 milhões para que a Defesa Civil co- R$3 milhões para a publicidade do Governador. 
mece a atuar em Roraima no sentido de atender à ,Quero agradecer ao Presidente Fernando Hen-
população e minorar o sofrimento por que passa rique pelo apoio dado à população de Roraima e, ao 
todo o interior do meu Estado. mesmo tempo, condenar o Goverroador e dizer que 

Eu, como um dos que pleiteou esse recurso, gastar R$3milhões em um contrato de publicidade 
quero, da vibuna, agradecer a atenção do Senhor no momento em que ocorrem calamidades no Esta-
Presidente, inclusive pelo envio de mais de 100 ho- do é um escárnio, é tripudiar sofre o sofrimento da 
mens daCorp..Q.ração dos Bombeiros do Distrito Fe- população. Não aceitamos isso! 
deral, no sentido de atuar em conjunto para diminuir Muito obrigado. 
os efeitos dos incêndios em meu Estado. O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha) - A 

Ao mesmo tempo em que a imprensa registra Mesa se solidariza com V. EXª pela situação difícil, 
as dificuldades de Roraima, Sr. Presidente e regis- pela crise que se abate sobre o Estado de Roraima, 
tramos aqui, com satisfação, a liberação de .R$2 mi- que V. Exª aqui tão bem representa. 
Ihões para a Defesa Civil em Roraima , ela também Não há mais oradores inscritos. 
registra que alguns Governadores estão gastando Os Srs. Senadores Guilherme Palmeira, Mauro 
rios de dinheiro para fazer propaganda' eleitoral no Miranda e Benedita da Silva enviaram discursos à 
sentido de tentar a reeleição, como mostra o jornal O Mesa, para serem publicados na forma do disposto 
Estado de S~Paulo, de domingo,15 de março de no art. 203 do Regimento Interpo. 
1998. Qual não foi a minha surpresa e indignação ao S. Exªs serão atendidos. < 

ler a matéria e verificar que o meu Estado de Rorai- O SR. GUILHERME PALMEIRA (PFL - AL) _ 
ma, que vem passando necessidades com os incên- Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, é com pro-
dios e com a seca e que se encontra em calamidade fundo pesar que registro o falecimento do Prof. Sílvio 
pública, é exatamente o campeão de gastos com pu- de Macedo, professor e ex-diretor da Faculdade de 
blicidade eleitoreira do Sr. Governador. Direito da Universidade Federal de Alagoas, cujos 

O Estado de Roraima gasta, Sr. Presidente, quadros ilustrou como um dos maiores juristas do 
R$22, por eleitor, para fazer propaganda do Governo Estado. Nascido às margens :do rio São Francisco, 
do Estado. Isso representa o triplo ou o quádruplo do na histórica cidade de Penedo, era filho de Serapião 
que gastam outros Estados. Se compararmos esse Rodrigues de Macedo e de d. Áurea Barreto de Ma-
número com os da iniciativa privada, Sr. Presidente, cedo. Tendo estudado em sua cidade natal, em Ara-
veremos, por exemplo, que, a cervejaria Brahma, caju e no Liceu Alagoano, em Maceió, bacharelou-se 
campeã de vendas de cerveja no Brasil, gasta, com em Ciências Jurídicas na Faculdade de Direito do 
publicidade, R$0,52 por consumidor. O Governador Recife, e concluiu, na Pontifícia Universidade Católi-
Neudo Campos gasta R$22,00 por eleitor, um núme- ca de Pernambuco, os cursos de Pedagogia e de 
ro imensamente maior do que gasta a cervejaria Ciências Econômicas, o que dá bem idéia de sua 
Brahma, e nosso Governador, infelizmente, não é o vasta cultura, de uma enorme ;erudição, e de carac-
nº 1, é um péssimo Governador. terísticas pessoais que fizeram dele um humanista. 

Mais ainda, o maior anuneiante do Brasil, a Além de catedrático de Direito, Sociologia e Fi-
Gessy Lever, gasta R$1, 10 por telespectador/ano losofia, foi professor de Direito Civil, de Introdução à 
para fazer a publicidade de ótimos produtos. Se Ciência do Direito, de Economia, de grego, de latim 
compararmos a Gessy Lever com Roraima, veremos e de lingüística, antes de chegar à direção da mais 
que o Estado gasta R$22,00 por eleitor, portanto, 22 antiga instituição de ensino superior do Estado. Per-
vezes mais do que a empresa, e o Governador de tenceu a virtualmente todas as entidades culturais 
Roraima não é um bom produto. de Alagoas, ,notadamente o .Instituto Histórico e.Geo-

- o- - - - <,. - --_.. -1"0 • o __ _ "o_ •• 

r ... '" B~gistr~r ess~ fato com _indignaç~o, porqu~, se 
de um·'ad6·0 Presidente Fernando Henrique Cardo- . 

t ., ~ OI- •• , • 

so faz um esforço e coloca R$2 milhões para atender 
à calamidade em Roraima, por outro, o Governador 
gasta, só em um contrato milionário com determinado 

gr~fi<?o .. de :A,I~go~~~a A9~~~r:t],i~::!~J~go~lJa ide .t~tra.~ <' 
e a Academia B(asileira .de,.Ciências ·Jurídicas,,,De" 
sua 'atividade inteiectúal e de seú magistério profis­
sional, deixou vasta, prolífica-e erudita obra repre­
sentada por livros, artigos, conferências e ensaios 
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cÓm que colabo'rou para os mais prestigiosos perió- pidamente superados, em nome de uma parceria so-
dicos e jornais do país. Foi ey.aminador de teses e lidá ria cada vez mais sólida e mais realista na dire-
cÓncursos públicos para o magistério, tendo sido ção dós interesses comúns. Aqueles velhos ranços 
m:estre e orientador de inúmeras gerações de ala- de uma suposta tendência hegemônica, por parte do 
goanos que, em vida, sempre lhe tributaram o teste- Brasil, começam a dissipar-se definitivamente dos hori-
m;unho de seu reconhecimento. zontes do Cone Sul, graças ao esforço e à competên-

I Era um cidadão exemplar, um homem virtuoso cia de nossa diplomacia. Sem prejuízo das identidades 
e i um profissional dedicado a inúmeras tarefas inte- e dos interesses locais, esse trabalho paciente e siste-
le~tuais, digno de nossa admiração, de nosso res- mático consolida um sentimento indivisível de conti-
pêito e do reconhecimento de toda a sociedade ala- nente, no. qual ganham todos; e ninguém perde. Con-
gbana pelo muito que a ilustrou com seus exemplos dutor desse processo de aproximação e do rompimen-
e! seu magistério. Em meu nome pessoal, e no de to de algumas pendências que surgiram durante o seu 
seus muitos amigos, quero transmitir à sua viúva, d. atual mandato, o Presidente Fernando Henrique Car-
D~lce Gama Breda de Macedo, e a seus quatro fi- doso é a nossa garantia de que vamos inaugurar o 
Ih:os, Maria Márcia, José Carlos, Dulce e Luciano, o próxirilo milênio com um mercado comum forte, solidá-
penhor de nossos mais profundos sentimentos de rio e competitivo para ocupar espaços crescentes no 
tristeza por seu passamento. Creio que ninguém me-. processo mundial de globalização. 
Ihbr que o jurista, pensador e ensaísta Sílvio Meira, O objetivo da pesquisa encomendada pelo Ita-
qüe o recebeu na Academia Brasileira de Ciências Ju- maraty, segundo a Gazeta Mercantil, é a de construir 
rídicas, expressou o sentimento de carinho que todos tí- "a estratégia mais conveniente para atingir de forma 
nhamos por ele, ao afirmar que ele tinha conseguido, eficiente a sociedade argentina como um todo, e 
cbm sua obra, superar o tempo. Ele não superou só o '",-mostrar uma imagem do Brasil como vizinho no qual 
tempo. Superou, sobretudo, o tempo de sua própria se pode confiar". E, com o levantamento concluído 
vida, na extensão dos ensinamentos e dos exemplos recentemente, "emerge um conjunto de opiniões que 
qÜe legou a seus alunos, aos amigos, aos admiradores mostra os acertos do Mercosul, um divisor de águas 
eiaos que, mesmo não o tendo conhecido na intimida- na histórica relação-de-rivaliclade entre os dois paí-
d~, foram capazes de nutrir enorme admiração por seu ses". Um dado importante é que 69% dos-entrevista-
exemplo de trabalho, dedicação e patriotismo. dos estão seguros de que a economia brasileirà es-

I 

Deixo também registrada a minha solidarieda- tará "melhor", ou "muito melhor", nos próximos anos, 
d~ a seus irmãos, o médico Gilberto de Macedo e a e que somos, entre todos os países americanos, o 
p~ofessora Célia Rodrigues de Macedo que, como "mais importante" para o desenvolvimento de ativi-
tddos os alagoanos, pranteiam uma perda irrepará- dades comerciais. Apenas dois por cento dos em-
v~1 para o nosso Estado, a sua cultura e toda a so- presários consultados pela pesquisa ainda mantêm 
ci,edade alagoana, em nome da qual, tenho a certe- preocupações com sentimentos hegemônicos do 
za de poder me expressar, neste momento de pro- Brasil, nas relações com os vizinhos. 
funda consternação. Que os exemplos de Sílvio de Nos últimos seis anos, o movimento comercial 
~acedo possam continuar sendo a inspiração de entre Brasil e Argentina saltou de apenas 3 bilhões 
q~antos o admiraram em vida e agora lamentam de dólares para um patamar de 14,88 bilhões. Ouvi-
c~m profunda tristeza a morte que ceifou uma elo- do pela Gazeta Mercantil, o presidente da Câmara de 
qpente e exemplar existência. Comércio Brasil-Argentina, Horácio IvesFreyre, fala de 
I Era o que eu tinha a dizer. seu otimismo em relação ao futuro, e considera que a 
I Muito obrigado. reeleição do Presidente Fernando Henrique Cardoso 
! O SR. MAURO MIRANDA (PMDB - GO) - Sr. será fundamental para aumentar os fluxos de comér-

P;residente, srªs. e Srs. Senadores, os empresários cio, com a complementação das reformas. Esse senti-
argentinos estão mais confiantes no Brasil. É o que mento é partilhado pelos empresários argentinos, que 
irlforma uma pesquisa realizada pelo Itamaraty, com na sua grande maioria aprovaram o esforço do atual 
o] objetivo de sentir as expectativas dos mais diver- governo em modernizar a economia: 
sos segmentós'empre'sáifa:is do país vizinho, :nas re- A pobreza e as desigualdades sociais no Brasil 
l~çÕes 'polítíêâs/'ecõn6micas e'éomerciais incremen- foram' aporuàcfas pelos empresários pesq'uisados" 
tadas pelo Mercosul. Os resultados são mostrados como os problemas negativos que ainda preocupam, 
nh edição de hoje da Gazeta Mercantil, e reforçam no fortalecimento das relações bilaterais. O que eu 
ai convicção de que os preconceitos estão sendo ra- diria é que essas preocupações não são novas, e re-

I 
I 
I : 
I 

! .----------------------------------------------------------------------------------------
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fletem as nossas próprias perplexidades, mas o go- nívéis de países mais desehvolvidos. Em 1996, en-
vemo não está parado, como demonstrou com o traram no país 1,5 milhão de visitantes de outros paí-
conjunto de medidas que foram anunciadas pelo ses. No ano passado, este número cresceu para 3,2 
Presidente Fernando Henrique Cardoso, na reunião milhões, prevendo-se para 1999 um movimento de 4 
ministerial da última sexta-feira. Agindo como o esta- milhões de turistas, com uma renda de 4 bilhões de 
dista que faz o possível no imediato, sem compro- reais. Goiás e o Centro-Oeste têm um rico patrimônio 
meter o futuro, o Presidente da República reconhe- turístico ainda inexplorado, sendo uma de nossas 
ceu que só o crescimento econômico pode reduzir o melhores esperanças para a geração de empregos. 
desemprego, e que essa não é uma tarefa exclusiva Outro fato digno de destaque, no conjunto das 
do governo, mas de toda a sociedade. prioridades estabelecidas pelo governo para reativa r 

Em ano eleitoral, a postura pragmática para um o emprego, é o esforço para estimular e desenvolver 
candidato que tem o poder nas mãos, seria a de despe- a atividade econômica das micro e pequenas empre-
jar recursos inflacionários na economia para obter resul- sas. Aliás, essa é uma das áreas que mais têm cres-
tados de curto prazo. Mas o Presidente preferiu assegu- cido no interior de Goiás, nos últimos anos, graças 
rar a estabilidade da moeda, exigindo mais eficiência ao programa Fomentar e a iniciativas complementa-
dos diversos setores do govemo que podem promover res do Governo Maguito Vilela. Na última segunda-
novos movimentos de retomada do emprego. Essa é a feira, o ministro Antonio Kandir estabelecéu com o 
parte do govemo, que vem comandando ·um conjunto BID, em Cartagena, o compromisso de triplicar os 
de iniciativas em programas de criação de empregos gi- volumes de investimentos no setor, que passarão 
gantesco, sem precedentes", como o Proger, que já fi- para a cifra de 1 bilhão de dólares. Em relação aos 
nanclou 350 mil empreendimentos, e o Pronaf, que be- países do Mercosul, especialmente a Argentina, as 
neficiou 300 mil pequenos agricultores. Estou com o publicações especializadas mostram que os negó-
Presidente, quando afirma que não há remédios mila- cios entre pequenos e microempresários têm tido 
grosos para o desemprego, e que só se cria emprego participação preponderante nas relações comerciais. 
com investimento e desenvolvimento, cumprindo ao go- Sr. Presidente, encerro' minhas palavras com 
vemo estimular políticas e modemizar a economia, uma profissão de fé no futuro do Brasil e no sucesso 
como vem fazendo até agora. Este é um momento de do engajamento de nosso país com o esforço co-
compreensão, de solidariedade, qe trabalho e-de ações mum de desenvolvimento com os· países latino-ame-
conjuntas que atinjam todo o universo da sociedade. ricanos de economias complementares, como é a 

Ainda ontem, testemunhamos um evento que é Argentina. O clima de confiança dos empresários ar-
mais um grande passo na direção do desenvolvi- gentinos, que motivou a minha presença nesta tribu-
mento, sobretudo da Região Centro-Oeste. O proto- na, é um elo poderoso para a afirmação econômica 
colo assinado no Ministério das Minas e Energia, ga- desta parceria de lutas e de interesses comuns. A 
rantindo a extensão do Gasoduto Brasil-Bolívia até sensibilidade política e a competência do nosso Mi-
Goiânia e Brasília, é uma nova alternativa concreta nistério das Relações Exteriores é um dos refer-
para assegurar novas frentes de trabalho. Com o ga- enciais mais expressivos desses novos tempos de 
soduto, estaremos em condições de instalar usinas uma diplomacia voltada para a integração e o desen-
termelétricas de 200 megawatts em Brasília e Goiâ- volvimento. Faço esse registro, por acreditar que é 
nia, favorecendo a expansão de agroindústrias gera- parte das responsabilidades do Congresso acompa-
doras de emprego e inibidoras do êxodo rural, que nhar esses fatos e dar-lhes a dimensão política que 
tem sido uma das causas mais dramáticas das pres- merecem, na rotina de nossas atividades. 
sões sobre as áreas metropolitanas. Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Voltando aos efeitos da integração econômica Muito obrigado. 
entre brasileiros e argentinos, um dos setores impor- A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT - RJ) 
tantes a incrementar ainda mais é a área de turismo. - Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, "Recorde 
Com o desaparecimento completo das barreiras for- de desemprego em janeiro" é manchete no noticiário 
mais, os movimentos na direção da grande orla ma- nacional. Dados da pesquisa do IBGE (órgão federal) 
rítima brasileira não param de crescer. Em visita re- sobre a taxa de desemprego aberto, que indica o nú-
cente a Goiânia, o Ministro Francisco Dornelles fez mero de trabalhadores demitidos a procura de em-
uma previsão alentadora. No ano 2.000, o setor, prego, revelou que o desemprego passou de 4,25% 
como um todo, responderá por uma renda de 10% em dezembro para 7,25% da população economica-
de todo o Produto Interno Bruto, equiparando-se aos mente ativa, em jane!ro, o que demonstra que os 
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planos de investimentos não têm sido eficientes na tróleo; energia e gás. Estudos realizados pelo 
geração de empregos. .BNDES revelam que esses. setores tem baixaéapa- " 

: O próprio IBGE reconhece que o aumento é cidade de criação de postos de trabalho, consequen- . 
ala:rmante. Mas, se comparado com índice do Diee- temente, essa política de investimentos não aponta; 
se,: ainda está bastante subavaliado, pois a taxa des- para solução do desemprego. ' 
te é de 16.6% no mesmo período. Diferenças a parte Quanto aos programas responsáveis pela ge-
entre os dois órgãos de pesquisa, o que se pode con- ração de emprego, estes não têm atingido os seus 
clu,ir com absoluta certeza é que o fantasma do de- objetivos. Por exemplo, o PROEMPREGO (Progra~ 
ser:nprego cresce assustadoramente. No caso do. ma de Expansão do Emprego e Melhoria' da Quali-
IBGE, a variação percentual de desemprego do mês dade de Vida do Trabalhador), programa operacio-
dezembro para janeiro último foi de 70,58% e isso não nalizado pelo BNDES, que financiam projetos gera-
fica por aí, pois ainda faltam as taxas de fevereiro e dores de emprego como o do metrô do Rio de Janei- ' 
m~rço, que costumam ser maiores do que a de janeiro. ro, e que até o momento só disponibilizou 25% dos 

i Esse aumento do qesemprego é, indubitavel" R$9 bilhões que foram destinÇ1dos para aplicação en-
mente, o resultado das altas taxas de juros, das me- tre 1996 e 1998. Quanto ao PROGER (Programa de 
didas fiscais adotadas pelo governo, do aumento da Geração de Emprego e Renda), m~nos de' 1% dos 
população economicamente 'ativa que chega ao mer- R$2,25 bilhões foram liberados, no ano passado, para 
caco, da falta de direcionamento dos investimentos os Estados do Pará, Espírito Santo e Riode Janeiro. 
pa~a setores que geram mais empregos e de fatores Não sei se devo ficar félizou triste com a notícia 
expgenos, como o Efeito A'sia,.: Não é hora mais de de que a região metropolitana'do Riode,Janeirofé>i a 
ficarmos filosofando sobre as causas do desempre~ que atingiu a menor taxa dedesempre.go do País, isto, ' 
go: e sim de açõe$,rápidas.;F,teconheço que a,redu- é, 4,96%, o que representa 218,6 mil cariocas desem- , : 
çãp da taxa de juros proposta pelo Banco Central de pregados, de uma população économicamerite' ativa: .. ," . 
34;5% para 28% é uma sinalização no sentido de se de 4~4 milhões de cariocas; ou seja; 'para'caçla,20'em-
cohigir as distorções do ~ercado, mas ainda está lon- pregados, há 1 desempregado: Isso se deVeaé>fato, " 
ge: de se'rsuficiente Plara resolver o problema. Pois, de que há grande concentração no setor'de serviços, 
como um país que cresce apenas 3,03% ao ano pode que·no momento não foi tão atingido como' indústria de ' 
pa~ar juros de 28~o, ao ano?: isso revela que o País' transformação. Bom, Senhores' Senadores; 'eu não' 
está disposto a,remunerar o capital com taxas eleva- consigo me alegrar, pois são inúmeros cariocas como 
díssimas,em trocà dEúim:crescimento insignificante. os· demais brasileiros, na sua grande maioriá pais de 

: Ao se fazer uma ~adiografia do desemprego família, que foram expulsos do mercado de trabalho e' 
pdr setores, ele'se verifica principalmente na indús- se encontram padecendo da violência de planos eco-
tria e no comércio. E- não, é difícil entender a razão' nôrTiiéos recessivos e contraCionistas,. Particularmente,' 
d~ssefato. Se a.economia não cresce o suficiente a indústria do Rio foi a que apresentou o piorresultadé> 
para manter os fatores ,de,produção em pleno em- de, todo o País, fechando o ano'passado com um nú~ 
pr~go, acaba ocorrendo ,a ociosidade desses fatores. meré> 'de empregados 10,8% menor do que' em 1996. 
Nó atual momento,'o fator trabalho está ocioso e ge- Diante disso, lembro-me da Constituiçao no seu. 
rando uma 'grande' rrlazela soCial, o desempregado~ Art. 3º, item 111, que reconhece como um dos objetivos 
Não acredito que um país rico como o Brasil não dis- fundamentais da República Federativa do Brasil "Erra- . 
pqnha dos outros fatores de produção - capital e re- dicar-·a pobreza e a marginaliú:ção e reduzir as desi-
cu:rsos naturais -: ,~uficientes: para aproximar-se do gualdades sociais e regionais;". Po'r 'enquanto esse ob-
piEmo emprego, mas tenho a desconfiança de que' jetivo está distante e se não tomarmos medidas práti-
esses fatores ou estão, odosos (particularmente, cas para o reaquecimento da economia, como o au-
acho difícil) ou estão recebendo maiores remunera- mento de investimentos em setores que geram mais' 
çõ:es fora do setor produtivo (o que é mais provável). empregos; redução das taxas de juros; redução da 

i Um outro ponto importante a ser destacado foi carga tributária da atividade produtiva compensando-
o investimento anunciado no País nos últimos anos, se essa redução de arrecadação com maior taxação 
que se encontra concentrado em setores com baixo para a atividade especulativa; estaremos apenas dian-
potencial de criação de empregos. Em 1997, aproxi- te de mais um objetivo não alcançado. Somente com 
madamente 56% dos 218 bilhões de investimentos um expressivo crescimento do PIB, que é o somatório ,'" " 
no País se concentraram em quatro setores: comu- de todos os bens e serviços produzidos no País du~ ,'.' ' 
nicações, equipamentos de transporte, refino de pe- rante o ano, poderemos sair desta situação. 

- ... " 
'. 
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o SR. PRESIDENTÉ" (Leomar Quintanilha) - Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência vai, encerrar os trabalhos, lembrando às 
Senhoras e Senhores Senadores que constará da sessão deliberativa 
ordinária de amanhã, a realizar-se às 14 horas e 30 minutos, a seguinte 

• o~' ~ ' •• 

OrdemdôDia 

•. 'r 

.' '.' . .-

Dia 19.3.98, quinta-feira, _5 14h 30min; ", ',' 'SessAo déliberativa ordinária 

Março de 1998 

Hor:a do Expediente: O tempo destinado aos oradores da Hóra do Expediente se:-á dedicado a re-, 
gistrar a passagem do centenário de falecimento do poeta simbolista Cruz e 
Sousa. ' 
(Requerimento n0454i91: do' Se~adoi Espéridião Amin e out~os) 

." , , , Oradores inscritos:. Esperidião, Amin" ,Artur, 'da, Távola, Ronaldo Cunha 
,.l,.ima, Francelino Pere;ra, Jos~. J"!Jga~, C~sJldo M~d~~~ •. Abd~~ .Nasci-

Proposiçlo ' 
(AutorlNe Origem) 

: 'I I' " ' 

Requerimento n° 
141. de 1998 

Marina Silva ' 

,,1 , 
'Requeriinento ' ilo 

142. de 1998 

Marina Silva 

3 
Requerimento nO 
.136, de 1998 

Jader Barbalho' 

4 
Redação Final, do; 
Projet~ ~e ~lu-, 
çAo nO 8, de 1998 

Comissão Diretora , 
:( 

mento. ' 
" Ementa /lnstl1lçlo . ," .' ; .. Inrormaçêles 

Solicita, nos t~nnos'te&imelltais; li retirilda uo P,rojeto de,' :' I ''Votação, em turno único. 
Lei do Senado 'n° 269:'de 1996, de sua' autóri~ ,que altera: , : ' ' 
a Lei nO 9.279, 'de'14 de ma,ló de '1996::que~;'epiâ diréi~' ' " • 
tos e obrigaçiJes relativCJs à' p~prlédade" 'Jnaustrlai, 
acrescentando artigo que obriga a declaraçilo de origem 
e certificaçOo de consentimento pré\iio informado. nos, ca-
sos de patentes relacionadas a ",aterial blológiêo e' a co-
nhecimento tradicional: " .' " " , " 
Solicita,' nos tennos ~gilJl(lntajs: :a: .-etirada do, Projeto de ' Votação .. em turno único. ' 
Lei do Senado nO 270, de'i996,'4e Sua'itü'tôria; que altera' , 
a Lei nO 9.279. de J4 de maio de 1996, que regula direi-' 
tos e obrigaçiJes relativos à' propriedade industrial, 
acrescentando arligoque displJe' sobre direitos relativos 
aO.f conhecimentos tradlclpflals. 

Solicita, nos termos regimentais. tramitaçAo conjunta dos Votação, em turno único. 
Projetos de Lei do Senad!) nOs 306 de 1-995,,269 e 270, ,de· 
1996, por versarem sobre os iRStiUmentos de cóntroie dé 

, acesso aos recursos gené~cos do·Pais. 

Autorizá'a República 'Federativa cio' Brásil a 'coniràtar 
operação de crédito externojunto iloBancO lnteramerica­
no de Desenvolvimento· BlO,no valor equivalente a cin-

- qUenta e sete milhões de d61aresnorte-americanos, de 
principal, destinada ao financiamento, parcial, da Primei­
ra Etapa do Programa de Modernização do Poder Execu­
tivo Federal, de interesse do Ministério ,da Administração 
Federal eReforma doEstado. ' ' 

• ";1 

Apresentado como conclusAo do Parecer nO '115/98-CDir, 
Relatora: Senadora Júnia Marise, 

Discussão, em turno único. 
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,.,'1'_ O SR."PRESIDENTE-(Leomar·Quintanilha) ~ Está encerrada a sessão. 
, , ' 

.. (L~vanta-se á sessão às 18horas 34minutos.)' 

I;', ' 
, , ~ ~ 

\ ~. -.~ <: f "', t.."" ~ , , 

• * • 'J 

(O S. 116~(/98) , 

~1 , ~ ,.' ,-", ~" • '" '. 'I' 

" ., ' 

r 1; ~ '. , ',' .. ~ í,' :. \ " .. ..., 

,.; ,. t·~ . . ! • f l1li : ! , I ;,' _ t • •. \ 

., ATA DA 48 SESSAO DELIBERATIVA EXTRAORDINARIA, REALIZADA. 
, • ,.I' ., .. EM ~'D,E .MA~ÇO DE 1998 , ., 

, ;: .1; ~:~'., .. , (P~bli~ada.no DSF, de 6de março de 1998) , _ .-~. .. , , ..... 
,. , 
".' L ., 

R E T I F ~ C; ~ ç ~ O ~ j " ) .. 
, , .... ~ , t J '" • ~ I : +, ' • • • • f .; .. I. • _ '" I" I' ( \.. " J. 4 

';: "'.'. I j '('.:~,págimi _~o,03'427;' .28·colúnà;.'na'leitura·de eme!1da s~b~~rita ~elos 
, " Sehàdores Eduárdo Súpliéy,Jose'Fógáça' e pelà Senádora Emilia Fernandes: ., 

~ ~ f . , • ' , , ~ I : : : : ! ~ ~ , ~ • : : . • ~! • ~ • '. • • _. • • • '. . • ". .' • 

. ' \ I'·' j' ..•• , • • Ondé se iê:' '- o 

. ' ..... , 
•• _._.~ ...... ~~ ... ~"'~ ... ~ ............ "'-.... .. .. IIt\ ..... ·".~·.··~· 

f r t ',~ I " . EMENDAoDE-RE,DAÇÃO' OFERECIDA AO ,PROJETO DE LEI DA 
cÂMARA N° 95' DE '1996' . '! -, ,-, .• ,,', •. • , •.•••.. ', 

... f ,' .• " " • ;.; ••••• • • j , ., I 

.. • ~ ~ _ ~ • f " 
I ~ ',,, ~. .~ .• ~ . ~ \ • • • .) j I ' 

\ .. ~ , .., ~ ~ . " , . . .." . ~ .' 

, .' ' ..... ' .. , ,Lei~~!\e>.·.',:' .. · 

. , o o EMENDA, OFERECIDA À REDAÇÃO FINAL DA EMENDA DO'., ... 

. ' '.', '-:SENADO AO' PROJETO DE LEI DA cÂMARA N° 95 DE 1996 
"1, i' I·~·.'·.·'·'-'···~··· , .... , ,~.~ ... I'. 
, . , ~ '... .. .". . , ~ . .. . . , , ... . . 

• • , .. • .' I I ,~ .}. • ~, ,'.. 

• ; \ I • • " • • I , • • ~ " • I • " .. • • ~ , • • # 'I' \' • 

'. .., ~ '" '\. . '. . ....,,11 ., • I. • • • ... .', .... ~ • • • {. ~ , • 

ATOS DO 'DIRE'TOR-GERAL 
• • • I' • ... .... ~ • • • .,' • ~ 

, ........ , ••• o,." '.-.-.". 'ATO'DODIRETOR~GERAL 
I " t.:. ,~' j J_ ' .. " ~'," '. ~' ,I l' ~r:~... ~" f~, r ~ I' •• ' • , ~ • ~ ~ • ~ c. 

, "". ' .. N .. 499, DE 1998· . ; r . \.' ~ ....., ~ ,I • _ ,. " l. -~. i , " . 
',' .:. .. '- . 

" "I,; , 

" 'I" _ ;., .' ~ -O ,,'I DIRETOR-GERAL, BO , SENADO 
lo') FEDERAL: no'uso das atribuições'que lhe competem, de acordo . 
, C9~: (, .~igo. ~~9:'q~ Regulamento Administrativ9 'd9 Senado 

. ~". t'.. " 

, Federal~ com a redação dada pela Resolução dó Sen~do Federal 

,i 
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n° 009, de 29.01.97, e tendo 'em vista o que consta do;Processo 
PD-000855/97-9, resolve aposentar,' voluntariamente, a 
servidora MARIA'ORIETA DE PAULA PORTO, Analista de' 
Informática Legislativa, Nível 11I, Padrão 45, do Quadro d~ 
Pessoal do Centro de InformMica' e Processamento de Dados do 
Senado Federal - PRODASEN~ ,nos termos do artigo 40, inciso . . . .... '. ,~ _. ' .. 
III, alínea "c", da Constit~ição:,da. República Federativa do 

M1'Wde 1998 

Brasil, combinado com os artigos 62, 67, 100, 103, inciso V, 
186, inciso 11I, alínea "c" e, 244 ~~ Lei 8) 12, de 1990,'artigo 5° 
da Lei n° 8.162; de08,Oi.9J,:'b~m'·~~lm com as vantagens das 
Resoluções 59/91, 51193, 74/94~"05195 e 76/95 do Senad~ 
~ederal e aplicação da Decisão n° 48l/97 .. TCU-Plenário, com 

, p~ovéntqs', proporcionais', ~'àô':'terop'(/4~':':~~~I~«( .o~s~,ry~~~, ~ < 

d{sp~sto'no artigo 3'7, inc'iso xI.' Clà 'Consti~uiçaó 'FederaL ~-::.:,: ' ',:': 

:. f •• 

, ; ~ , • • .• ,I ., !!, 

. "',' 
I' ...... -", I ~.; ! oi 

li .... 
',; . .. L ~. 

. ;, " ~ '.. , ' 
j 4 I t 4 ~. 

• .. ! ., ~ r .' .. 
•• J\ "I 

\ 

niretor--Geral . , 
" 
.' ' 

, . 
" , 

, :' f. I" • 
, 

, " " . 
• ' •••• I , 

. .. ~ ~ ~ , ~ 

• ~ ~ .., i". • lo .. ~ • l , 

ATO DO .. DIRE~()R-GERAL 
N° 500, DE 1998 

.... ~ ...., •••• "7 .. , I ... f ' 'l 

,'"':4"" • ',."",. \ I • \ '4, \ 

, •• • l i.- ,'. ~ I I • 

. . . . . .. 'f", ~ 
, J ,. • 1 ~ ~ i ' I I • • .: : ~ 

O DIRETOR-GERAL. od SENADO FEDERAL, no exercício de 
suas atribuições regulamentares, e tendo em vista o que consta do Processo n° 
003,520/98-6 

. ~, ' . .... ,r: ," \ 0.. • • . .... '1. ;".' ~ • 

. " , : ' , .. ' RE$b.LVE aposentar, . volu'1tariamente, com. proventos 
integrai's,"'q'j'ervidor OiVIN,Q MARTiNS'DA SILVA~ TécniCo Legislativo, Áreà 2;''­
Especiàíidàdé Proces~o:Législativo: Nívet' 11', Padrao 30,' dc;àúadro de' Pessoal do " 
Senado Fêé.iétal, nos' têlÍi10s do artigo AO;' inciso 111;' alínea Da", da Cónstituição' dá' , 
Republica'Jiederativa ,dó:Sfasil, cOmbinado com ri artigo 186, inciso 111, alínea "a-" 
da 'Lei nO:~.\112, de 199~,; CQm as vantagens previstas na Resolução SF n° 74, de', 
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, 
1994, combinada com~ o Ato do Diretor-Geral nO 148, de 1994. observado o 
di~posto·no artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

;, . : , ~ i ~ f. ." 

. 
" I" t 

" " 

" 
; " .', Diretor.;Geral, 

" f" 
, " ;. ~ \ i. : \; • ]f 

.' ,,! r J. . ~ • 
" '" t •. ".... 1~. t • ~ 

./. :, ',""" .', .ATO,DO DIRETOR-GERAL 
, •• "'. '". /o • i '.' i.1 ~ J " j', ~ I. .). ~ " 

, ,', N° 5Ql, DE 1998 
.~. : T . , 1 '. ~ f' • , 

.~j.l.' f I~ t' ·, .•.• {-.'r; f ~\J~' I ( ..... h'~ ••• ~. ~ " ~ '.'" 

., ... :, "" .'.' ODIRETOR..GERÀL.DO SENADO FEDERAL, no ~xerçí~~o de 
. 1. " ! * i' • ~ l ,I; . I ~ J' ~ I ;to , r. I. 

SUaS âtriouiç6es regulamentares, e tendo em vista o que cOnsta do' Processo n° 
019,812197-3~' .:' .... ; .. ~ , .... ':,.:, ',' .,' .... ,' , ,', .,', ,,',' '<' .. ' >: 

" 'I'" , '" l R.E~·OL VI; " apos~nta(,., . vQluntariamente, com proventos 
proporcionais, 'a servidóra, EIDI EDA' CHA~AS' DA COSTA, Técnico Legislativo, 
Área 3, Especialidade ~dministra~o, ~ív~llI. Padrão 30, do Quadro de Pessoal do 
Senado Federal, nos termos do artigo 40, inciso 111, alínea ~c·, da Constituição da 
República Federativa. do. Brasil" combinado com',o artigo 186, inciso lU, alínea "c", 
da Lei n° 8.112, de 1'990;'com'as' vantágens previstas na Resolução SF n° 74, de 
1994, observado o disposto no ~r:tigQ ~.7, inçiso·.XI;"da Constituição Federal. 

1998 

\,' 1\ " ',:' '" 'i .Dih~tór-Gerar· . 

j ~:' t '., ',... \.' • ~ < 

, . 
. ~.'''' \.- f,!,,' .\" '} .r:! 

.. ~. f 
" L;'lrj,"~ ~ 

. ~. ( ,r. 1 ••• •• ...... -". ~. 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exercício 
d~\'S,lia$'~àtnbuiçõ,es regulamentares, estabelecidas ,(pela Re~ol,ução-~~, 
nO:9::'de 1:997; 'tendo em vista à que consta do p'ro~sso nO Q~260/98-3,,< 
resolve APOSENTAR, voluntariamente, com proventos proporcionais ao:­
tempo de serviço, EDSON BARBOZA DE MOURA, matrícula' 1693',,', 
Técnico' 'de Indústria Gráfica Legislativa, Nfvel" lI;i'~'·Classe . Especial/' 
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. PadrãoNIM23, do ,Quadro g~ P~ssoal d~ Secr~tari"a I Especial de 
. Editoração e Publicações, nos termos do,artigo 40; ,nciso" lU, aUnea "c", 
. daConstitúiçáo da"Repú~lica Federativa. do 'Brasil,combinado com o 
artigo 186, inciso 111, atrnea "c'''' da Lei nO 8.112; de 11 de gezembro de 
1990, com as vahtagensdas ResoluÇões':SF nOs 59/91,51/93 e 74/94. 

" . - . - .' \ . . . 

~eflado Federal, em . ,I? ... d~ ... ·~a·~ço de 1998. 
, ~ , . . ,. 

, I;" • i .... 

w.?ifl· 
." " GACIEL ÓA SILVA MA"; 

"/ ,~. . .. .... t. ~ .. ' Dirétor-Gerardb:Se~nad6iFêderâl'- :.'; ',:.:!,' • - ~ ~.\ "lO 

. ~ ~ 
,- . 

# I,., 
," . ~ .. 

• • { t ~.. '. '; • 4, ' 
,. ~ .... ~ ..... -" . ~.,.. 

.. ' . 
ATO DO pIRETOR-GERAL 

N° 503~ Q~ 1998 
.;. ~ 

I ,. 

, I' , 

"\ ~ • I " ' , t ..... 

. - O· niRÊtoR-GERAL DO SE~I'ÀDO FEDERAL, no uso da 
atribuição que ihê foi

l 
conferidá 'pelo' laitigo', 15 das 'Disposições Finais da 

Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vjsta o constante no Processo n° 
+ ~ I <!- • • ~ /. 

003661/98-9,. '. -, . - - "'Ao,"~ " • . 
~~'_~'.'~:~ .~:1. .. 4t ... 

..... .,~.~ .... \.~. ~ 

RESOLVE dispensar' à'seiv1dora NILCE MACHADO, matrícula 
4791, ocupante do cargo efetivo- de Técnic'o\ Legislativo - Área 6 -
Especialidade de Telefonia; da- Furição' Comissionada de Auxiliar de 
Gabinete Parlamentar, Símbolo FC-04, do . Gabinete da Primeira Secretaria, 
e 'designá-Ia para: :éxercera .Função Comissionada de Secretário de 
Gabinete, Símbolo FC-05, .do Gabinete. do. Senador Eduardo Suplicy, com 
efeitos financeiros a partirde'12 d~ março de 1998: . 

, . 
:.r"" ,'SeÍlaoo Federal, la-de ,inarço ·d~··"19'9a 

.: ," '.' ~ 

•. t Diretor-Geral:'.. " . .. , . ~ 
~ I • :.t 

.! 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 504, DE 1998 -, 
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o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL ' . . , 

no, ·uso da atribuição que lhe foi çonferid~ pelo artigo 4°, . § l°, da 

Resolução n° 63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. nO 

003.779/98-0, 

R E S O L V E' nomear, na fonna do disposto no 

inciso II do art. 9° da Lei nO 8.112, de 1990, LEANDRO MAGALHÃES 
, -

DOS SANTOS para ,exercer o cargo, em com,issão, de Secretário 

Parlamentar, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e 

exercício no Gabinete do Senador José Saad. 

• l' I-, .. f 

.. I , • ..~ , 

al, em 18 de 

Diretor ~Geral, 

"-. .. .. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
, N°. 505, DE 1~98 

. . .. 

, . 
, O DffiETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § l°, da Resolução nO 63; 

de 1997, e tendo em vista o que consta do Processo n° 003.729/98-2, 

R E S O L V E exonerar, na forma cfo disposto no artigo 

35, combinado com o inciso II do art. 9° da Lei nO 8.l12, de 1990, MARIA 



.". ".' '., 

~. 

04562 Quinta-feira 19 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 1998 

,'APAREêIDA.'MAGÀL~S : DE CARVALHO; < Ulatrícula' n~:4453,do 
. '. . .'. ~ ,',. ", -' . . .." " .. ' _.' ", ~. .; ..... -.; ", ... . '. ' .: .', . . '. 

,cargo~ em c~missão~'de Assisiênt~Pár~entar, AP-:3, do GàbinêíJ:do S~iiador 
Leonel Paiva. 

Senado ,Federal, em 18 de m de 1998 

.. ~. 

- , 

Diretor-Geral 

,~ t ( 

~ .. ~ ~ 

'ATO DO DIRETOR-GERAL 
, ('., ." ,'.'!. I 

N° 506, DE 1998' 
! '. \"-, . 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
<: ..".: l' 'I/j. " :> '~ • 

uso da atribuição que lhe foi comerida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução n° 63, 
,. • I • 

de 1997, e tendo em vista o que co~sta do Processo nO 003.807/98-3, 

. ' 
-'" f • 

':, R E S O L V' E exonerar, a pedido, na ,fonna do- disposto 
• > • f'~ oi • _~' ') \,; • J \'-.~ ~.' ~~ .. ,c\t .... ," p" ., .. ·.,fo<i' ..... ' .. ~.",.': 

no inciso lI, artigo 35,' Combinado com o inciso fi do art. 9° da Lei nO 8.112,. de 

1990, JORGE ROSA, matrícul~.no _ 5725~ do cargo, em, comissão, de 
.-- I '. '''".. 

Assistente Parlamentàr: ÁP-2, dô Gàbihete do Senador Romeu TwDa~ , " .. : 
, - ',1. .,' •• ' • • - ~ .-

<'" , .) " , 

,I ':. ,. 
, \ " ~ 

.I~' i 1\., 

1998 

" 
.. .•. , . 'r", 

"',>"},GÁCIELDA SILVA MA ' 
" .... 

.' '., ~'. 
' •... 1 Ditét6rc:Geral, 



Mafço de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 507, DE 1998 

Quinta-feira 19 04563 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 003662/98-
S, 

RESOLVE designar '0 seIVidor. VLADIR. GOMES FERREIRA, 
matricula 2602, ocup~te do cargo efetivo dê' Técnico Legislativo .:. .Áiea 7 -
Especialidade de TràI)sporte, para exercera Função Comissionada de Motorista, 
Simbolo 'FC-03, do Gabinete' do Senador Josaphat Marinho,com ~feitos 

'financeiros a partir de 12 de março d~ 1998. 

Senado Federal, 18 de' março de 1998 

~JfJ 
GACIEL DA stLVA MA 

Diretor-Geral 

.'f ._: .• !,l\.~tt","-4 I ""j~ • ~ " \ 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
, N° .508,nÉ'1998 ' 

:.: o,:' ," ('~., :J:".'- :'-t ; .. "': . \";;-;" .~ ",. .',:"."~" 
: .'.' -. .':.'~ 

" t-·. 

;.'.",. ' 

,'" . :.\: :,'-,,', 

" . O DUtETOR-GERAL DO SENAD'o FEDERAL, no uso' da 
(/"att:ibuição.que lhe foi, conferida. pelo artigo T5 das, Disposições Finais da 

Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n°. 003361/98:' 
·'·'S ',' :,'" , '. , . .,' " .. , .". . "0' ; l ... ~ J • • ," .. 

',', ',',~'.':~.',. RESOLVE designar'o seIVidor JOSÉ SARAFIM DOS REIS, 
matricula 1776, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Esnecialidade deAs~istência a Plenários e Portaria; para exercer'· 'a Função 
Comissionada de Auxiliar de Biblioteca, Símbolo FC-03, da Subsecretaria de 
Biblioteca, com efeitos financeiros a partir de 09 de março de 1998. 

Senado Federal, 18 de março de 1998 

Diretor-Geral 

'" ... . :, ...• : 
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Presidente 
f'lntonio Carlos Magalhães - PFL - BA 
: e Vice-Presidente 

Geraldo Melo - PSDjJ - RN 

2a Vice - Presidente 
Júnia Marise - Bloco - MG 

3° Secretário 
Flaviano Melo - PMDB - AC 

4 ° Secretário 

Lucidio Portella - PPB - PI 

Suplentes de Secretário 

e Secretário 
Ronaldo Cunha Lima - PMDB - PB 

2° Secretário 
Carlos;Patrocimo - PFL - TO 

la Emília Fernandes - Bloco - RS 

2° Lúdio Coelho - PSDB - MS 

3° Joel de Hollanda - PFL - PE ' 

CORREGEDOmAPAR~ENTAR 

Corregedor(*) 
Romeu Tuma - PFL- SP 

Corregedores Substitutos(*) 
Ramez Tebet - PMDB - MS 
Joel de Hollanda - PFL - PE 
Lúcio AlcMltara - PSDB - CE 

4°Marluce Pinto - PMDB -RR 

PROCURADORIAP~ENTAR 

Procuradores(**) . 
NaborJúnior-PMDB-AC ' 
Waldeck Omelas - PFL -' BA ' 

EmiJja Femandes - Bloco - RS' 
José Ignácio Ferreira - PSDB - ES 

Lauro Campos - Bloco - DF , 

iJ JDERANçA DO GOVERNO liDERANÇA DO PMDB· liDERANÇA DO PSDB 

lider 
Elcio Alvares - PFL - ES 

; Vice-lideres 
José Roberto Arruda - PSDB - DF 

Vilson Kleinübing - PFL - SC 
Ramez Tebet - PMDB - MS 

Romeu Tuma - PFL : SP 

liDERANÇA DO PFL 

lidet 
Hugo Napoleão 

Vice-lideres 
Edison Lobão 

. Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

Romero Jucá 
Romeu Tuma 
Júlio Campos 

lider 
Jadei Barbalho 

Vice-lideres 
Nabor Jlinior 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 
Ney Suassuna 

Femando Bezerra 
Gilvam Borges 

liDERANÇA DO BWCO DE 
OPOSIÇÃO 

Uder 
Eduardo Suplicy 

Vice-Uderes 
Sebastião Rocha 

Antonio Carlos Valadares 

lider 
Sergio Machado' 

Vice-lideres 
Osmar Dias 

Jefferson Péres 
José Ignácio Ferreira 

Coutinho Jorge 

liDERANÇA DO PPB 
lider 

Epitacio Cafeteira 
Vice-lideres 

Leomar Quintanilha 
Esperidião Amim 

liDERANÇA DO PTB 
Uder 

Odacir Soares 

Vice-Uder 
Regina Assumpção 

, " 

Roberto Freire 
Eduardo Dutra Atualizada em 13-03-98 

(*) Reeleitos em 02-04-97 
(**) Designação: 16 c 23-11-95 



, CONSBUlO DEÉJlCA B DECORO PARLAMENTAR 

, Prahleate: CuIIdo MaIcIaaer • PMDB • se 
VJee.Praldeate: José Alva· PrL • SE 
(EleItos em 28-2-96) 

, " 

, Titulara· 

I. Bleio Alvares 
2. FranCelino Pereira 
3. Wlldect Omelas 
4. JOI6 Alves 

I. Cuildo Maldancr 
2. Ramcz Tebct 
3. Nabor Idoior 
4. Ney Suassuaa 

I. Lddio Alc8ntara 
2.(Vaao) 

I. Epi*ioCafcteira 
2.OImarDiu 

I l2_n·n-__ ..I~""., 
• ........ CQ~i_~t 

I. Marina Silva " 

I. (Vago) 
f.', \, 't' '-...... ' 

i'" 

.' ,-

',I fi" , 
'01;\; , 

(Eleito em 19-4-95), ' , 

',' 
~ " .. ~' ;, !. !l.' 

Sapleatel 

1. J0s6 Agripino 
" ' " , 2. Carlos Patroclaio 

, . :' '; • ,/\ I ':.' 4 '.' !;; 1'r3~VilsoD KleinObing . 
• , " 1. • '.,' I : ;' 4~ J0s6 Bianco 

PMJ)B 

, 
..... ' ," I,]: "n ~(:fl,.:~.,o) 

, h<~" . " ,:,.",.~OersoDCam8ta 
.~' ,,'~ I: ,i "1.'3. Flaviaoo Melo 

. " 
. . 4. Coutinho Jorge . . 

1. Anto.do Carlos Valadares 
':l' h •. ; r~ '~,:': ~'".!,~~, 

I.Lauro~ 

PDT 
~ :.' ".\' . '.!. 1. .. 

Membro Na • 
. RoIDéa Tama" ' . .f"' 

.• 'i. ~. 

(Coma_r) , 
. (AJa ............ I.,., 

, , 

.' ' ~ ~ 
, . 

,. ,I 
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SECRETARIA -GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA'DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA B. F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E PARLAMENTARES DE 
, INQUÉRITO 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511'- 3514 Fax: 3606 

Secretários: ADRIANA TAVARES SOBRAL (Ramal: :4252) 
, FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
, MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

:SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 
.•.• ' ." .' . Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

,I ••. ".. Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 
f:~ .,~--: ,,> / j ~t . 

" 

, ,'~ ','., ..... <.F· .. 

Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
, q"EUDES BOAVENTURA NERY (Ramal: 3503) 

, ;. _ • ~ ~, ,:., .. ' JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
,:-",".Y ., ,', '."." " 

• ~ ,,' .. , "~';"SÊRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOtJ'RX"W ÃNDERLEY (Ramal: 3509) 

d',"1':1 ~.,;·,'·ELIZABETH GIL BARBOSA VIANA (Ramal: 4792) 
MARIA DE FÁTIMA M, DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) ("I!' " 

~.'" /.f,,'''' • 

, ';" ... ,:"J'SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES;·', .• 
i '·"C.~·',. ',::' •. ~Chefe: FRANCISCO GUllJ-IERME THEES RIBEIRO 

: "~". *.,l.~b ':"~:." ,,;. ~.~lf '.,,':"~. }~~ .'" "",.' 

Secretários: CE 

". .. • ~: )' fio \1 CI I ~ ~ , 

CAE 
to , , ,.. ~ r~.; ,.. 

.; ........ f" ~ oi' ~ i • 

CAS 

CCJ / 

CRE 

CFC 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

, - JÚLIO RIC~O BORGES L~S (Ramal: 4604) 

- CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

- DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
'-- LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 3516) 

, :-1tA~'6 FRANCO DOOZ (Ramal: 4608) 
- VERA LÚCIA BATISTA SILVA (Ramal: 7285) 

- VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 

- MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 

- JOSÉ FRANCISCO B, DE CARVALHO (Ramal: 3935) 

~ .. ~ ~ 

'"" /'-..!";': .. .' 



TITULARES 

FRANCEUNO PEREIRA 
VILSON KLEINÜBING 
GILBERTO MIRANDA 
BELLO PARGA 
FREITAS NETO 
JOÃO ROCHA 
JONAS PINHEIRO 
WALDECK ORNELAS 

GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
JOSÉSAAD 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET 
JOSÉ FOGAÇA " 

, COMISSÕES PERMANENTES' 
" '". (AR"fO 72 • RISF) " 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS' ECONÔMICOS· CAE 
PRESIDENTE: SENADOR' JOSÉ SERRA ' 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
(21 TITULARES E 21 SUPLENTES) 

SUPLENTES 
. PFL 

MG-2411/12 1-ROMEROJUCÁ 
SC-2041/42 '2-JOSÉ AGRIPINO 
AM-31 04105 3-JOSÉ BIANCO 
MA-3069/10 4.ÉLCI0 ALVARES 
PI-2131/32 • 5-EDISON LOBÃO 
T0-4070/12 ,I 6-JOSAPHAT MARINHO 
MT-2271/12 ,; 1 ' 7-JOELDEHOLLANDÁ' i 

BA-2211/12· _ 8, JÚLIO CAMPOS , " ' • 

.. " 

• Ap-2151/5~ 1-JADER BARBALHO . 
RN-2461/67 " 2-MÀRLUCE PI~ÚO 
PB-114511245' -' 3-MAuRO;iIRANDA 
GO-3149/50' 4-ROBERTO REQUIÃO 
MT-2291/92 "':', 5-PEDRO SIMON, ' , 
MS-2221/22 ~ .: '--:6-CASILDO 'MALDANER " " 
RS-3077/18' , ;'7~ERSON CAMATA tO,' " 

~, .. ~. ~ ~ ~. o,' . __ - ..... ~ ... ..- ... _ .... ~ ...... , ..... ~._ .. _ """ ~..-".. .J ~ 

'I .. . ... 'to ~.... t j 1 t _'... . 

t ~., ~ ~ ~ .. "':.~ I , 

"', ,:P'SDB_ ",i,',:."""'!' 

RR-2111/12 
RN-2361/62 
R02231/32 
ES-3130/31 
MA-2311/12 
BA~3Ú3/14 
PE-3197/98 
MT-4064I65 

PA-3041/43 

RR-1101/1201 
GO-2091/92 
PR-2401/02 
RS-3230/31 
SC-2141/42 
ES-3203/04 

JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES 
JOSÉ SERRA 

, DF-2011/12, ,,-._ 1~TEOTONIOVILELA FILHO", Al.:.-4093/94 

OSMAR DIAS .' 
j-, , 

EDUARDO SUPUCY • PT 

LAURO CAMPOS· PT "" 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT 

~, 'PA-1026/1226" < 2"BENivERAS;'\'1, li 'i, '1 " CE-3242143' 
AM~2061/62 .', .. 3-LÚCI0 ALCÂNTARA ,CE-2301/02 
SP-2351/52 ,,';, '4-lÚDIO COELHO MS-2381/82 

,1 ;' PR-2124/25 :" ".': • 5-SÉRGI0 MACHADO 1 \..(:. ~_ÇE-2281/85 
, ,~" _ "" , '. ~ 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT,PÓT"PSB;PPS) , - . , 
'SP-3213/15" , 1~ANTONIO CARLOS VALADARES SE-2201/02' 

:PSB 
'DF-2341/42~ "~':"'2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT ,; 
,PA-2101/Ó2 .: '., 3': ROB,ERTO FREIRE - PPS 
• SE- 2391/92 ',,' . 4-; ABDIAS NASCIMENTO - PDT~, 

AP~2244146 
PE-2161/67 
RJ-1121/4229 

I PF'B' 
~E-S-P-E-R-ID-IÃ~O--A-M-IN~----~·-"-!I-S-C-4--20-0-ro~6-.-.J~'-i~'-1--E-P-IT-A-C-IO~'~C~A-F-ET-E-IRA~'--~~~M-A--1-40-21-1-1--~ 

LEVY DIAS "MS-1128/12282-LEOMAR QUINTANILHA TO-2071/17 
'PTB 

JOSÉ EDUARDO • PR-4059/60 1-REGINA ASSUMPÇÃO MG- 2131/37 
" , 

REUNIÕES: QUINTA8-FEIRAS ÀS 10:00 HS ("') SALA N" 19-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO' .TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 FAX: 311-4344 
("') "orári'; d. a~"rdo com li Ala publlr8da no DSt'd~ 12.9.97. Pl:'- 1865516 

Jlorário regImental: 3 .. rei.,.. Ao 10:00 hs. 

'I 

, ' 

Atualizada em: 28/01/98 



~ 

I 
~, 

I 

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS, 

TITULARES 

ROMEROJUCÁ 
JONAS PINHEIRO 
JOSÉ ALVES 
BELLOPARGA 
WALDECK ORNELAS 
LEONEL PAIVA 
JOSÉBIANCO 
FREITAS NETO 
JÚLIO CAMPOS 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES 
JOÃO FRANÇA (1) 
, CASILDO MALDANER 
MAURO MIRANDA 
'NABOR JUNIOR 
MARLUCE PINTO 
OTONIEL MACHADO 

LÚCIO ALCÂNTARA 
OSMAR DIAS 
LÚDIO COELHO 
CARLOS WILSON 

PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 
VICE-PRESIDENTE: SE'NADOR LEOMAR QUINTANILHA 

(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) , 

SUPLENTES 

PFL 

RR-2111/17 ' 1-GUILHERME PALMEIRA 
MT-2271/77 2-EDISON LOBÃO 
SE-4055/57 3-ELCIO ALVARES 
MA-3069/72 4-VAGO 
BA-2211/17 ' 5-JOSÉ AGRIPINO 
DF-1046/1146 6-BERNARDO CABRAL 
RO-2231/37 7-ROMEU TUMA 
PI-2131/37 ' , 8-JOÃO ROCHA 
,MT40,64/65 S-VAGO 

" 

PMDB 

MT- 2291/97 1-JOSÉ FOGAÇA 
AP-2151/57 2-JOSÉ SAA~ 
RR-3067/4078 3- PEDRO SIMON 

- SC-2141/47 , 4-JOSÉ SARNEY 
, ' 'GO-2091/9h; ," ,5-RENANCALHEIROS 
' 'AC-1478/1~78 ' 6-VAGO 

RR-1101/4062 " 7-VAGO 
GO-2031 132 8-VAGO 

,PSDB 

CE-2301/07 1-ARTUR DA TAVOLA 
PR-2124125 2-BENI VERAS ' , 
MS-2381/87 3.:SERGIO MACHADO 
PE-2451/57,' 4-COUTINHO JORGE 

JOSÉ ROBERTO ARRUDA , DF·20111.16, : , 5-JEFFERSON PERES 
, , 

BLOCO DE OPOSIÇÃO (PT,PDT,PSB, PPS) , 

BENEDITA DA SILVA - PT ' RJ-2171/77, , 1-EMILlA FERNANDES - PDT 
MARINA SILVA - PT AC-2181/87 2-LAURO CAMPOS - PT , 

.'., 

ADEMIR ANDRADE - PSB PA·21.D1/07 3-ABDIAS NASCIMENTO - POT 
SEBASTIÃO ~OCHA - por " AP-2244/46 4-ROBERTO FREIRE - PPS 

PPB 

ERNANDES AMORIM ' RO-2051/57 1-EPITACI0 CAFETERIA 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2071/76 2-ESPERIDIÃ0 AMIN 

PTB· 

ODACIR SOARES RO-3218/3219 ' 1-REGINA ASSUMPÇÃO 
, 

(1) De'sfilioU-se do PMOB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 

AL-3245/47 
MA-2311/15 
ES-3130/35 
MT-4064/65 
RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
TO-4070/71 

RS-3077/78 
GO-3149/50 
RS-3230/31 
AP-3429/31 

' AL-2261/70 ' 

RJ-2431/37 
CE-114S' 
CE~2281/87 
PA-1026/1226 
AM~2061/67 

RS-2331/j7, , " 
DF-2341 147 
RJ-1121/4229 
PE-2161167 

'MA-4073/74 
SG-4200/06 ' 

. MG-2131/37 

. " 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: RA YMUNDO FRANCO DINIZ 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 

; ., . 
SALA N° 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 

TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 

FAX: 311-3652 
(*) Horário de acordo com a Ata pubUcada no DSF de 12.9.97, pgs.11165516 

Horário regimental: 4"11 feiras ào 14:00 bs. 

Atualizada em: 03/03/98 

I 

I 

,1 



.~. " 

'<,', 

3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL ' 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

I PFL 

GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 1-ÉLCI0 ALVARES 
ROMERÓJÚCÁ RR-2111/17 2-EDISON LOBÃO 
,:JOSÉBIANCO. '; .' , RO-2231/37 3-JOSÉAGRIPINO 

, BERNARDO, CABRAL AM-2081/87 4-LEONEL PAIVA 
. FRÀNCELIN'O PEREIRA . MG-2411/17 5-FREITAS NETO 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173174 6~BELLO PARGA 
ROMEU TUMA SP-2051/52 l-'GILBERTO MIRANDA 

I PMDB· 

JADER BARBALHO PA-305i/53 i-VAGO 
JOSÉ FOGAÇA RS-3077178 2-NEY SUASSUNA 
ROBERTO REQUIÃO PR-240i/07 3-CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET MS-222i/27 4-CASILDO MALDANER 
PEDRO SIMON ' . .'. . RS-3230/32 5-FERNANDO BEZERRA 
RENAN CALHEIROS AL-226i/2267 6-GILVAM BORGES 

I PSDB 
JEFFERSON PERES' . AM-206i/67 i-SERGIO MACHADO 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ES-2i2i/24 2-JOSÉ SERRA 
LÚCIO ALCÂNTARA CE-230i/07 3-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
BENIVERAS· CE-3242143 4-OSMAR DIAS 

ES-3i30/32 
.MA-23ii/i6 
RN-2361/67 
DF-i046/1i46 
PI-2i3i/37 
MA-3069/72 
AM-ii66/3i04 

PB-4345/46 
MT-229i/97 
SC-214i/47 
RN-246i/2467 
AP-2i5i/52 

CE-2284/87 
SP-2351/52 
DF-20ii/17 
PR-2i24/25 

~.,,: " •. :1·:: .... . BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
, ' , 'ANTONIOC. VALADARES~ PSB SE-2201/04 1-ADEMIR ANDRADE - PSB 

ROBERTO FREIRE - PPS -. PE-2161/67 2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
. JOSÉ EDUARDO DUTRA,- PT ,SE-2391/97 3-MARINA SILVA - PT 

ESPERID!ÂO AMIN 
EPITACIO CAFETEIRA ., 

• . 'Cc,' 

REGINA ASSUMPÇÂO 

PPB 
SC-4206/07i-LEVY DIAS 
MA- 4073/74 2- LEOMARQUINTANILHA 

PTB . 

MG-232i/27 1-ODACIR SOARES 

PA-21 01/07 
AP-2241/47 
AC-2181/87 

MS-1128/1228 
TO-2073/74 

RO-3218/3219 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS 
SECRETÁRIO: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/461l2 

SALA N° 03-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 

).,':'-,::' 

. I I 
! 

., .... '. 

FAX: 311-4315 

I I Atualizada em: 03/03/98 . 



TITULARES 

[ , 
JULIO CAMPOS 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
ÉLCIO' ALVARES 
JOÃO ROCHA 
ROMEROJUCÁ 
ROMEUTUMA " 
EDISON LOBÃÓ 

JOSÉ FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JOSÉ SARNEY 
JOÃO FRANÇA (1) 
VAGO 

ARTUR DA TAVOLA 
COUTINHO JORGE 
SERGIO MACHADO 
TEOTÔNIO VILELA FILHO 
BENIVERAS 

LAURO CAMPOS ~ PT 
MARINA SILVA - PT 
EMILlA FERNANDES - PDT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

LEVY DIAS 
LEOMAR QUINTANILHA 

ODACIR SOARES 

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MT-4064/65 
PI-3085/87 
PE-3197/98 
ES-3130/32 
T0-4070/11 
RR-2111/17 
SP-2050/57 
MA-2311/46 

RS-3077/18 
RN-2461/67 
PR-2401/02 
ES-3203/04 
AP-3429/31 
RR-3067/68 

RJ-2431/32 
PA-3050/4393 
CE-2281/82 
AL-4093/94 
CE-3242/43 

SUPLENTES 

PFL 

1-BERNARDO CABRAL 
2-VILSON KLEINOBING 
3-LEONEL PAIVA 
4- FRANCELlNO PEREIRA 
5~GILBER.TO MIRANDA 
6-JONAS PINHEIRO 
7-WALDECK ORNELAS 
8-VAGO 

PMDB 

1-RAMEZ TEBET 
2-JOSÉSAAD 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-RENAN CALHEIROS 
6-0TONIEL MACHADO 
7-VAGO 

PSDB 

1-JEFFERSON PERES 
2-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
3-LÚCI0 ALCÂNTARA 
4-CARLOS WILSON 
5-JOSÉSERRA 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB,.PPS)" '.," 
OF-2341/42' 1-BENEDITA DA SILVA - PT: 
AC-2181/82 2-ANTONI0 C. VALADARES PSB 

RS-2331/37 3-SEBASTIÃO ROCHA 
RJ-4229/30 4-VAGO 

PPB 

MS-1128/1228 1-ESPERIDlÃO AMIN 
TO-2071/12 2-ERNANDES AMORIM 

PTB 

RO-3218/19 1-REGINA ASSUMPÇÃO 

(1) Desfiliou-se do PM08, ingressando no PP8, em 2,10,97, 

AM-2081/82 
SC-2041/42 
DF-1046/1146 
MG-2411/12 ' 
AM-3104/Ô5 
MT-:2271/12 
BA-2211/12 

MS-2222/23 
GO~3149/50 
PB-4345/46 
AC-1478/1378 
AL-2261/2267 
GO-2031 132 

AM-2061 162 
ES-2121/22 
CE-2301/02 
PE-2451/52 
SP-2351/52 

RJ~2111/12 
SE-2201107 
AP-2242/44 

SC-1123/1223 
. RO-2251/57 

MG-2321 122 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRET ÁRJO: JÚLIO RICARDO B. LlNHARES TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 FA,X: 311-3121 
(*) Horário de arordorom a Ala publicada no DS!' d~ 12.9.97. pg., 18655/6 

lIorárlo reglmenlal: 5 .. frinu iu 14:00 .... 

/ Atualizada em: 04102/98 

',I 



5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA 'NACIONAL - CRE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
HUGO NAPOLEÃO 
JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEU TUMA 
LEONEL PAIVA 

JOSÉ SARNEY 
HUMBERTO LUCENA 
PEDROSIMON 
CASILDO MALDANER 
JADER BARBALHO 

ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHO 

BENEDITA DA SILVA -PT 
ABDIAS NASCIMENTO - por 
EMILlA FERNANDES - PDT 

LEOMAR QUINTANILHA 

REGINA ASSUMPÇÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

AL-3245/47 
PI-4478n9 
RN~2361/67 

AM-2081/87 
SP-2051/57 
DF-1046/1146 

AP-3429/31 
PB-3139/41 
RS-3230/31 ' 
SC-i141/47 
PA-3051/53:' . 

RJ-2431/36 ' 
PE-2451/57 , <t ~;~ 

,MS~2381/87 

PFL 

SUPLENTES 

1-JOEL DE HOLLANDA 
2-BELLO PARGA 
3-JOÃO ROCHA' 
4-JOSÉ ALVES 
5-VILSON KLEINÜBING 
6- JOSÉ BIANCO 

PMDB 

1-MARLUCE PINTO, 
2-FERNANDO BEZERRA 

, 3-MAURO MIRANDA 
4-GERSON CAMATA 
5~OTONIEL MACHADO 

PSDB, 

1-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
2-TEOTONI0 VILELA FILHO'·· 

. 3~OSMAR DIAS " 

BLOCO OE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB; PPS) 
RJ-2171n7 
RJ-3188/89 
RS-2331/37 

." :'.; 

1-EOUARDO SUPLlCY - PT 
'2,;ÀDEMIR ANDRADE - PSB , 
3-MARINA SILVA-PT 

• 'I 

PPB 

TO-2073/7 4 1-LEVY DIAS 
h. '., ' PTB 

MG-2321/2321 1-0DACIR SOARES 
~ . "-

PE-3197/99 
MA-3069n2 
T0-4070n1 
SE-4055/57 
SC-2041147 
RO-2231/32 

RR-1101/4062 
RN-2461/67 
GO-2091/92 
ES-3203/04 

. GO-2031/32 
, . 

ES-2021127 
AL-4093/95 

'PR-2121i27 

SP-3215/16 
PA-21 01/02 
AC-2181182 

li .. , 

MS-1128/1228 

RO-3218/19 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS'lO:OO HS (*) SALA N° 07-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHOTEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 FAX: 311-3546 
(*) Horário d~ acon!o com a Ata publlcada no DSF de 12.9.97. pgs. 18655/6 

Horário regimental: 5'5 r~1ras às lO:OO,hs, 

Atualizada em: 03/03/98 

I iti 



6) COMISsAo DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA .. CI 
PRESIDENTE: VAGO . • 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

,.BA-3173/3174 
MT-2271/2277 
AL-3245/3247 
BA-2211/2217 . i 

SE-4055/4057 . , 
SP-2051 157 

j' _ .AM-1.166/3104 

AP-2351/52, ',.' 

PE-2451 12457 
PA-3050/4393 ' , 
PR-2121/2127 
MS-2381 12387 

. , 

~~~--~~--~--------~~~~~~~~~~~----~~I 
SP-3212115 

LEVY DIAS 
ERNANDES AMORIM 

I 
9DACIR SOARES 

MS-1128/1228 
RO-2251 157 

RO-3218/19 

PPB 

1-ESPERIDIÂO AMIN 
2- EPITACIO CAFETEIRA 

PTB 
1-REGINA ASSUMPçAo. . 

• J 

~.oF-2341/47 .. 

SC-1123/1223 
MA-4073n4 

MG-2321 122 

(1) Falta indicação da liderança conforme nova proporcionalidade da atual sessão legislativa. 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (.te) 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
rELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA N" 13-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3292 (FAX) 

FAX: 311-3286 
(.te) Horário de acordo com a Ata publkada no DSFde 12.9.97, pgw. 186S!il6 

Horário regimental: 3"11 feiras às 14:00hs. . \ 

. I ! 
1'1' 

Atualizada em: 11/03198 

I, 



7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
(Resolução nO 46, de 1993) 

. TITULARES 

JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ'ALVES~ 
JÚLIO CAMPOS'~" . 
JOÃO ROCHA' .. 
GILBERTO MIRANDA 

JOSÉ SAAD.····-:-~ 
NEY SUASSUNÂ 
HUMBERTO LUCENA 
VAGO - •...... - .. -
VAGO ... _~ ., ..... . 

BENI VERAS" - . _. .." 
CARLOS WILSON 
JOSÉ SERRA 

PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

'. 

BA-3173n4 
. SE-4055/56 
MT-4064/65 
T0-4070/n1 
AM-31 04/05 

. SUPLENTES 

PFL 
1-VILSON KLEINÜBING 

. 2-FRANCELINO PEREIRA' 
3-WALDECK ORNJ:LAS 

•• -'li ..... 

I 

PMDB 
GO-3149/50 .' '1-GILVAM BORGES 
PB~345/46 ' I , 2-JOÃO F~NÇA, (**) 

'. 'PB-3139/40" ~., . 

SC-2041/47 
MG-2411/17 
BA-2211/17 

'/ 

'AP-2151/57 
RR-3P67/68:' . 

" 

I 

..... ".,..." ........ _ ............ ~- ............ ., ....... "" .. ?" ........ _ ......... ~ ...... " 

. ~ ",\.;, .':' .,;},---' 'I~ .... :4··,' • 

'. CE-3242143 ., ·1-JOSÉ IGNÂCIO FERREIRA .. ES-2121/22· .. i 

'pe-2451/57 ~ ~:,~; :2~coutíNHÓjO'RGE:!"_._ ' .... , ___ ~~_ .. PA-3050/4393 ...... ! 

PSDB 1 

. SP-2351/52 fl~ '- ...... \..,.q~, "f';') ,. 'r';)\~ .. 7~"'~ Ú·i~~{,~i:.i:71 

" . '. \~J'?~/'/~' ._· .. ~_ .. v.·· •. · .. ,.. . ..... ~ -- ..... , ~ .. '4"'_~.-... ~~ ..... ~,,,, .. I"'-"" __ *""'" __ ........ "' . .,. ,.\., 

I L ..... ~ . :.,. _';'" BLOCO DE OPOSIÇÃO'(PT, Pr;>T,~SB, PPSl '. _. ,.~ ... ' .. ~ .... ,~ .' . I .; 
EDUARDO"SUPLICY - PT '.: SP~3215/16·'·' '.~ 1-BENEDITA'DASILVA - PT .1;"~(·RJ~21-71f77.!\I··"'::'\ 
VAGO .. . I' 

I , 

. PPt:i 
EPITACIO CAFETEIRA MA-4073n4 1-ERNANDES AMORIM RO-2051/55, 

REUNiõES: QUARTAS-FEIRAS:ÀS 17:00 H8(*)' . SALA N9-06-ALA SEN. NILO COELHO ", '., 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÁO: 311-3254 

TELEFONES DA SECRETARIA: 3it~3'935/3519 FAX: 311-1060 
(.) Horário de a~ordo ~om a Ata publicada no DSF de 12.9.97, pgs. 18655/6 

Atualizada em: 28/01/98 

,-

.. 

~(\ 



7.1) COMISSAo DE FISCALIZAÇAo E CONTROLE· CFC 
(*) SUBCOMISsAo DESTINADA À FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS DE 

: PREVIDÊNCIA PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO), QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A 
UNIAo E O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

TITULARES 

JOS ALVES 
GILBERTO MIRANDA 

VAGO 
HUMBERTO LUCENA 

B.ENIVERAS 

i o , O". ~ • 
I I _ .~ 

I 
' .. 
: ~~ /" /";> .' .' ~ . . . • .. f 

EDUARDO SUPLlCY - PT 
VAGO 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS

o 

(07 TITULARES E 04 SUPLENTES) 

SUPLENTES 
.PFL 

SE-4055/56 1-VILSON KLEINUBING 
AM-3104105 2- WALDECK ORNELAS 

PMOB 
JOAo FRANÇA (**) 

PB-3139/40 

PSDB 

CE-3242143 COUTINHO JORGE 

BLOCO DE OPOSlçAo (PT, PDT, PSB, PPS) 
SP-3215/16 

SC-2041/47 
BA-2211/17 

RR-3067/68 

PA-3050/4393 

I~~I~'~~~~~ ______ ~~~,~:_PP_B_+_P~T~B~:~~ ... ~~~~~~~~~~~ __ I, 
~PITACIO.CAFETEIRA . MA-4073n4 ERNANDES AMORIM . RO-2051/55 

\ . <t5. D~'~f{i~ou-se do' PMDB, in9.r~SSa~do no PPB,- em 2.10.9:: .. 
< I r -~ ~ "" ,...; t! • t . 0"_':-- - .. ' .. •. . -"". _. -" -

l '". 

REUNIÕES: ' . . . SALA N° 06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254' -', 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 _ 

.. \ .... ' 

"' ANDAMENTO 

EM 10.9.97 FOí DESIGNAoo RELATOR O SÉt.iAOOR GILBERTO MIRANDA 
t _ • .li (' 

; . 

,(~)Atualizada~.n~ '15/01/98-

I 
• I 

I 

/: 



, -

" 

,-

COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E 
FISCALIZAÇÃO 

PRESIDENTE: Senador NEY SUASSUNA (PMDBlPB) . , 
l' VICE-PRESIDENTE: Deputado ARNALDO MADEIRA (PSDB-SP) 
2' VICE-PRESIDENTE: Senador JEF,=ERSON PÉRES (PSDB/AM) 
3' VICE-pRESIDENTE: Deputado JOAO FASSARELLA (BLOCO -

PTIPDTIPC do BlMG) . , 

TITULARES 
, ,'_Fl~7§;~1;§~1~;(f':;:;i, '. 

ADAUTO PEREIRA 
ALEXANDRE CERANTO 
ARACEL Y DE PAULA 
BETINHO ROSADO 
EULER RIBEIRO 
ROBSONTUMA 
JOSÉ ROCHA 
JÚLIO CÉSAR 
PAULO LIMA 
OSVALDO cot;LHQ 
PAULOGOUV~ 
LUIZ BRAGA 

"U;:U"''''~'''U FONSECA 
ARMANDO ABILIO 
BARBOSA NETO 
GENÉSIO BERNARDINO 

. LlDIA QUINAN . 
_ .NEUTO DE CONTO 

" ODACIR KLEIN 
- • OSCAR GOLDONI 

PEDRO NOVAIS 
SILAS BRASILEIRO 

BANDEIRA 

DEPUTADOS 

"·"FL,, 
PB 
PR 
MG 
RN -
AM 
SP 
BA 
PI 
SP 
PE 
SC 

·-BA 

" 5221 
5472 
5201 

'5558 
5544 '. 
5834 
5908 
5654 
5507 
5444 
5918 
5913 

,. 5824 
, ,:5805 

5566 ' 
5571 
5223 
5209 

, 5228 • 
'5448 
5813 
5932 

.5466 

BENEDITO DE LIRA 
VALDOMIRO MEGER 
LAURA CARNEIRO 
ROBERTO PESSOA 

';. 1 

. '. 

, .. 

.. 

BASiLIO VILl.ANI PR ' .. 
AL" . 

5634 
5727 
5839 

,EMERSON OLAVO PIRES· RO 5318' 
oLAvlo ROCHA • 1," PA 5431 CECI CUNHA 

CIPRIANO CORREIA 
DANILO DE CASTRO 
FlAvIo PALMIER DA VEIGA 
JOÃO LEÃO 
LEONIDAS CRISTINO 
MARCUS VICENTE 
PEDROHENRV 
PIMENTEL GOMES 
ROBERTO ROCHA 

RN' 
MG" 
RJ 
BA 
CE 
ES 
MT' 
CE 
MA 

5862 
5246 
5320 
5535 
5362 

,",5829 
5231 
5529 

VEDA CRUSIUS ... RS'5956 

'~~~:,:';,;". ,BLOCO PT/PDT/PC do B: 
7.:: .. -··.~:~·:.:L :'ft o'" '~:,ú\:,~ ';~~ .. ~'. ,:,.: :~.~ ;:~:~·;;;;i;~:;f~.~1~i: .. ";, ':~'~~:;~'~~;'. 

. ARLINDO CHINAGLIA • , SP 
, CHICO VIGILANTE' ',,' j '::,' DF 

FERNANDO RIBAS CARLI PR 
GIOVANNI QUEIROZ PA 
JOÃO COSER ES 
JOÃO FASSARElLA MG 
PAULO BERNARDO PR, 
PAULO ROCHA PB 
SERAFIM VENZON SC 
SÉRGIO MIRANDA . MG 

5706 
5627 
5948 
5534 
5514 
5283 
5379 
5483 
5711 
5462 

, EURIPEDES MIRANDA 
INAclOARRUDA 

, MARIA LAURA . 
RENAN KURTZ 



\ 

nTULARES 

CLEONANCIO FONSECA SE 
FELIPE MENDES PI 
JOSÉJANENE PR 
Luis BARBOSA RR 
MÁRCIO REINALDO MOREIRA MG 
OSVALDO REIS TO 
ROBERTO BALESTRA GO 
FERNANDO RIBAS CARLI PR 
AUGUSTO NARDES RS 
VAGO 

5824 
5640 
5608 
5340 

.5819 
5835 
5262 
5948 
5530 

~ 'j~~~~~b~;'~{;~;~~~~':L:~\~.~·â:.~'~~);J.~~i'·.PTB:t:;~.' ~>;:t<· 
PHILEMON RODRIGUES 
ISRAEL PINHEIRO 

PEDRO CANEDO GO 5611 

. ' 

, • W- • ~ .. 

SUPLENTES 

5745 
5625 

.. ,SENADORES' 

TITULARES 

CARLOS PATROCINIO 
JONAS PINHEIRO 
JOSÉ BIANCO 
JÚLIO """M"''';' 

FLAVIANO MELO 
JÁDER BARBALHO 
MARLUCE PINTO 
NEY SUASSUNA 
JOSÉSAAD 

AC 
PB 
RR 
PB 
GO 

3493 
2441 
1101 
4345 
3149 

3050 

JEFFERSON PÉRES AM 2061 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ES 2021 
LÚCIO ALCANTARA CE 2301 

SUPLENTES 

ROMEU TU MA 
JOSÉ ALVES 

.', " 

•.• SP 2051 
-' ;: ... SC 4055 

"'.: " 

-4;' I ... 

CASILDO MALDANER SC 

_·~~~~~4~~\\~;~~~-~'SS~?;),~BLOCO PT/PDTIPSBIPPS:::····· . ··':';~~Wf.~;;t;';;~;r"~\~lt 
ANTONIO CARLOS SE 2201 ADEMIR ANDRADE i: •. ; • PA 2101 

• VALADARES 
C:U'.J"'~'UV SUPLICY , .... 

'Atualizado em 04/03198 
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CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA 00 MERCOSUL 
Re resenta lo Brasileira 

Presidente de honra: Senador José Samey 
," , 

PRESIDENTE: SENADOR LÚ~IO COEUiO 
.# VlCE.PRESIDENTE: DEPUTAOO JUUO REOECKER 
-· seCRETARIO-GERA~EPUTAOO PAULO BORNHAUSEN ~ -· 1:- SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO: DEPUTADO GERMANO RlGOlTO 

, ~; (16 TITULARES E 16 SUPLENTES) -· , · -· · · · · TlTULARES SUPLENTES · · 
· · I SENADORES I - PMDB · 
" - JOSE FOGAÇA 1 - PEDRO SIMON, · 2 - ROBERTO REOÜIAO · - CASILOO MALOANER - I · I. PFL · 

VILSoN KLEJNUBING 1-JOEL De HOUANOA - WALOECK ORNELAS 2 - JÚUO CAMPOS - " 

PSDB -- uJDIO COELHO 1 - JOSE IGNAClO FERREIRA 
PPB 

l.EVYDlAS 1 - ESPERIDiXo AMlN 
PTB .. 

JOSE EDUARDO . .(\ 

, BLOCO DE OPOSIÇÃO ~PSBIPDTIPPSI 
BENEOIT.(\ DA S1LVA, UA FERNANDES Jd 

.' 
,,' TITULARES SUPLENTES 

I DEPUTADOS 
'. 'PFlJP,TB , ": " . I 

PAULOBORNtiAUSEN '. VAlOOMIRO MEGER 
JOSÉ CARLOS ALELUIA " ,BENITO GAMA 

I '-, ' PMOB 
. EDISON ANORINO \ CONFÚClO MOURA . . 
GERMANO RIGOTTO ROBSONTUMA 

I PSOB I 
FRANCO MONTORO ~ NELSON MARCHEZAN 

I 
caso RUSSOMANO RENATO JONHSSON 

PPB I 
- JUUO REOECHER. ' • • 
I . . ' " '. PT/POTIPC doS , 

MIGUEL ROSSETTO W1Z MAINARDI 

( SECRETARIA DA COMISSAO: ' , 
EN~eco: aMARA OOS DEPUTADOS - ANexO 11- SAlA T1.l4. 
BRAS l.1A. DF ~ 701eG-800 ' 
FONE: (55) (081) 31874&3e3187186 31Ú232 318--7<433 
F~ (55H081) 3182154 
SECRET ÁRIA: LOURD~S MELO NUNES DE CARVAUiO 

· ~ .... .,.,.,. 
~ 

", 
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CONSELHO COMPOSTO 
NOS TERMOS DA RESOLUÇÃO 

N° 1, DE 1998-CN 

Conselho d~stinado a p'roceder à apreciação dos 
trabalhos alusivos à comemoração do centenário de' 

morte do poeta Cruz e Sousa. 
(Resolução nO 1, de 1998- CN) 

Senador Ronaldo Cunha Lima 
• "';' .. ~ Senador Esperidião Amin -

Senador Abdias Nascimento' 
Deputádo Paulo Gouveia 
Deputado Miro .Teixeira' 

Membro nato: , . , 
. Senador Antonio Carlos Magalhães -
, Presidente do Senado Federal 
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Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N·2. Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasília, DF. 

CD/ROM Leg·is'laçãoB'rasileira 
.1997 

. Quarta' edição , 
• ~ l .1 

. ,';' .. Co-edição SDINE/SSANUPRÓDA\SEN :', '. '.' *.. ..;. , .' ".~ , '. j. 

,",' -;:.{ '" Todas'a~'normas de hi~i'arquia s'uperior ia decrete-exê6utivo editadas entre o 
ano de 1946 e 31 de janeiro de 1997. . , . '. 

"' '.~".;.,' -,Para. capa norma apresentada, é fornecida a lista ,de normas editadas. 
. ".;, :;posteti0rV'~nte a ela e que a ~Iter~.ran:t .. : , " : ' ~ ~: : ~ : : ~ ,:: .' .', :: ., ' . ~ • • . 

• , • • ..". ~ • • '. ,_..... .('. • .., .. ~' I. 

' .. ,,' .,. ',. Os textos integ'rais das normas 'editadas a partir ,de '1987 passaram 'a 'estar 
disponíveis nesta edição. . .' , ' 

" ..• , As demais normas. são apresentadas em documentos-resumo, acompanhadas 
'. • o de informações suficientes para ql!e seja localizado o documento 'em ur:na coléção . 

de leis. ., '..' . ". o.,' ,.: o, • , ",. '. , .• ' ." \ .,' "~o . '.' ': ,.:-, 

., Esta quarta edição do CD-:ROM Legislação Brasileira ainda inclui"o banco de 
" i" dadós 8BD (Bibliote~ Brasileira" de Oireito) ,composto 'dó acervo deinformaçóes ' 

, , jurídicas descritivas '(doutrina) driginadas.'das'coleções de .17 .bibliotecasqué' 
participam da Rede SABI de Bibliotecas. . -: .. " . " 

'. 'I ";".'.' ,'" '-:. -,,', ValorlJríiÜrio: R$'S5,O'O'(sesserita'e ciricoreais).' ..... ,. ,,' o ,; .. 

c ,; I;; ~', ':' : .. ~ ,'Qespes~~.~~S?is:R:$·5·;OO·(cinc.o,reais)para,·cada CO .. ' , .' .:," 

'-t, ' ;:'0 p'edido"deverá s~~:~éompanh,àqq'.q~ 'o,ri,girÍ~í. ~~ ré,~i~9., d~. dépós'j'to':~ '~r~di(~{ 
do FUNDASEN, Caixa,·Econõmica Federal, Agência ,0005, .conta n2. 9.50~.056 .. 8, 
operação 006. . ',' .., . . ., .. . '" . 

',' .-: .':, ,." " i"" Preencha 'c,'cupom 'abaixo é envie-nos hoje mesmo, 
, ..... ,/", ',V." juntam~~té\como,orígiriàl do recibodedéposito~" . 0,.":,,-

------~--~-~--~~~~~-~-~~~~~-~~~-~~-
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Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
.' . Via N·2, Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70.166-900. Brasília,DF. 
Fones: (061) 311-35761357613579. Fax: (061) 311-4258. E-Mail: ssetec@adrnass.senado.gov.br 

.' : i • 

Publicações 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (R$ 5,00). Texto Constitucional 
de 5/out/1988 com as alterações introduzidas pelas ECs n2 1 a 1 ~e ECRs n~1 a 6 .. 

, • ._, " ~ _:. .~. ~ j,- . " '" ', •.. , ~' • .; . ; • ~ , .. . ' " • 

Constituição da República Federativa do !3~silde 1988 ~ Quadro Comparativo (R$15,OO). 
Constituição de 1988, atualizada em 1995; comparada às Constituições de 1946 e 1967 e 
à EC n2 1 de 1969. Contémquadro,comparafivo, tabela de correspondência dos artigos 
comparados e índice. - . 

Direitos Hü~arió~ -Dé~láraçõés' 'dé ·Direitos'.e Garantias (R$ 10,00) -' J9sé Vicente 
dos Santos (pesq. e índice). Dispositivos constitucionais que abordam os direitos e 
garantias'fundamentaisdo. ·homem, na Constituição de vários países, .inclusive na Carta 
Magna do Brasil. \. . ., . 

.. ~ . 
Es~tuto da Criança e .do .Adolescente (~$",OO). Lei n2 .8.069/90, d~:acord~. com as 
alterações dadas pela Lei n2 8.241/91; legislação correlata e índice. . 

... , • ,. ... r • ~ , ~ '. " .,.. '" ,I ! ~ 

Guia das' Eieições d~1996 e S~plel11ento (·R$'.1 0,(0). Guia: I..eis n2 9.Ô96/95 e.9.1 00/95, 
'Resoluções,do 1.SEln~ 19.380/95, ;1.9.382/95 .. e 19.406/~?·.~uplem~nto~:.Re.s,?luções 
do TSEn2 19.509 e 19;516/96. - .. : .. ~ " _'.". -. , .. ,~_. _ . 

-,... . .... .... • .", ~ ~''''! 

- . 
,~. . . . 

Levantamento e ReediçQes de ·Medidas Provisórias (R$ 5,00) - Subsecretaria de 
Anãlise do Senado Federal. Registro' das:MPs:editadas; durante os 8 anos que se 
sucederam à criação deste dispositivo legal, tabela seqúencial de edições das MPs, 
a~s.ihal~ndo :çrit~r!ós'dê edições' anteriores, reedições com alteraÇão de texto e de 
transformação' em lei; 'catá'logo tàmàtiéo das MPs e referências 'bibliográficas. r, 

. , 

Ucitações, Concessões,e Permissões n~ Ac;lministração. Pública (R$ 4,00). Leis n2 

8.666/93;8.883/94;,.8.987/95,. dispositivos da .Constituiçâo*Federal.'sobre a matéria e 
legislação correlata. Indices temáticos das Leis n2 8.666/93 e 8.987/95. 

1 .! • . ,.. ~ 

Regime Juridico Único dos Servidores Públicos Civis e 'LegislaçâoComplementar 
(R$ 4,00). Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das 
autarquias e das fundações pública~ feder~is e .legisla~9 ~c~r:nplementar I - .<... . 

. ,.~ >~ " . ~ 

..... ,." "'Sôlicitê-~~j~mesin(),nOsso .~éltálo99! 
-. ' 

". __ .- _. -'_ .. ~.~ .. ' .. ~ ..... _ .... -~-............. --_._- .... _~ ... "'" .. . - ..•. _ ••••.• ,.0 __ o •• __ 
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Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N-2, Unidade de Apoio m praça'dos Três Poderes. CEP 70165-900. B~âsma, DF. 

'. • r" ..... ~ • 
: \ ,. ~ 

I,,":' . 

• ~,f .' t-j',. 01 l ...... I ·4 t'. 'f" 

I ... ~ ." .~ .. I r J. '." 
•••• ~ .' .~ 0'" 

.. , ........ , " .. . • , ... y, \ f 

.' . 

, , , 

....... ' 
• 1-'''' I \o 

.... , .. . - . ,. . ~ , . 

- • ," , ~ '. I • .., .. 

1 ~ ., • 

Periodicidade Trimestral 
'. ~ ''''.~~.~''' '," •••• ~ ••• J ... IÓ. 

" " ••• , ' ...... 4 ,J. 
...... ,' "I~~ ,', '!'J·r'·1~":{~,:' 

".t"f ~:"'" .• ,.,'..,.J '" f'" .~"",.r, ... ,;,-",.1"", ~I"\~t,~. ',~;" 

.. Assinaíliiá'liá:r~"ó ~anÓ:d{i997·i·t:·~>::~".:':·~"'::·;'::: 

, ... • \o. , \ ~ .. ' , I ' •• ," -to ~ • : ~ •• : 

Números 133-136 
':, ': '~'RS 40 '00 ' " " . 
-, , ............... J ••• ' •• , ..... 'io \., '. ,'-.~ \'~~ ~1 • i·'·:·~"J i·~~\·'·.·,·,·~'~", 

'I. ,,~,.~.;. ~""" ..•.• ~iO-.'~.: ~.~,. .... ~~.~ ...... .;~.:S ••• :.'.#i:, .~·~·!,:~: ... ):)·./·~.~ .... ;~i.-t"!,.:.~:.~~\ 
o~ pedidos deverão ser aeompanhados de·originaldo·récibo dê deposito a'crédito 
do FUNCEGRAF, Caixa Econômica Federal, AgênCia'1386, conta :nº 920','bb1~2, 
operação 006; ou junto ao Banco do Brasil, Agência 0452-9, conta nº 55.560.204-4, . 

\ 1 •• ~ #- r. 'I ,...... 

, . 
",' ,.' \ t, . 

" I' J 7. ".."., ..... ,. 

I I (.,... ~'~ 

~.~ f~.". ~. '~'l. ,t/ ... ,. ; ... ~ ~~ ..• ~. ,\' .. j~\""',"_1 ":" ,,!~ ~.~',~ \"~q.~: •• t 

.~-:~ .• ~ .• ~',. "'~·f:.''''{.·: ...... '-;': .• ,., '1J·.\I.l .... ~ .. I~:'." '.'.'~.~~·.·i') 

l ,_., }.~ .. ~ } -:~ .... • ~._" ~" ... , !. , .. ,( •• ~.,.' ... #.~ '.\,' .: .. ~ .... :.i." ....... , ... j\ •• ' ..... ,~ ... ~t: . .: .. ··~I'"" 

......... ..~ •• I....... . I. ... : •. t •• >"' .. ' I'" ··.r';·,~ i.' j~ .... ~)t,·~~-,,,~~~;~·,~.;'I 
.... , . Preencha o'cupom'abalXo é 'envie-nos hOJe mésmo,' . 

juntamente com O original do recibo de depósito . 
• • • r ~, .1.. • ~'4- • 9 .... ~ ." ~ .... , --, •• -. 'I:~ ,".~'.'";,r~· ..... • <" . 

I 
i Nome: 

I Órgão:,' 
~ .,. .. ~ 

i .... ,', 

i Unidade: 
,\ , .: )' 

i Endereço: 

I CEP: Cidade: 
, 
I Telefones para· contato: 

; ,DESTINATARlO', 
, , . , • • 1 ~ 

, .j 

.. i ~ 
~, . 

, ' , 
I ,~,.; I 

UF: Pais: 

:. .. ' 

• I.~· \ '.' ~~ 

I •• 

Outras informações pelos fones: 311-3575/35,76/3579. Fax: 3114258. E-MaU: ssetec@admass,senado.gov.br 
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~'III::::::"~ Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal '> 

.... . "Via N;2" Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-900. Brasília, DF. 
Fones: (061) 311-3575/3576/3579. Fax: (061) 311-4258. E-Mail: ssetec@admass.senado.gov.br • 

Publicações 
. , 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (R$ 5,00). Texto Constitucional 
de 5/outl1988 ·com as alterações. introduzidas p.elas ECs n2 ,1 a 15 e ECRs .n~1 a 6. 

, • ~ ~ • 1 • I,~""~' " .. : :;~ .. ,,"'... .. .. " ....... ''''', ,.,.-. ; ~~ ~ "'; ~ .. ~. _ r 
,. . 

ConstitUição da República Federativa do Brasil de .1988 - Quadro Comparativo (R$15,00). 
,Constituição de 1988, atualizada em 1995, comparada às Constituições de 1946 e 1967 e 
à EC n2 1 de 1969. Contértfquadro comparativo, t~bela de correspondência dos artigos 
comparados e índice. 

Direitos Humanos - Declarações de Direitos e Garantias (R$, 1 o,oq) ~ J~sé Vicente 
dos Santos (pesq. e índice). Dispositivos constitucionais que abordam os direitos e 
garantias fundamentais do homem, na Constituição de vários países, inclusive na Carta 
M d B '1 , .. '" ." . ,..'. '," '. ", " . . agna o rasl. .,.. .. .,.. .. , .... -: ~ " " ,', " ' . -

.. ' ". 
~ t ,~ ... ~ v. ... '1. I ., • "'lo.-

... 1-, f"... • ~ ~., I li- ~ ~ 1 • 

Estatuto da Criança e do .Adoles~~f'I~~.· (R': 4,00). L~i; n2 8.069/90, de acordo com as 
alterações dadas pela Lei n2 8.241/91; legislação correlata e índice.: " 

Guia das Eleições de 1996 e Suplemento (R$10,00). Guia: Leis n2 9.096/95 e 9.100/95, 
. 'Resoluçóes,'dq' .TSE' n2 '19.380/95;'· ~9.·382/95·e 1'9.406/95:, Suplemento:.Resõluções 
.dq T$E'fI~ 1.9.~09 e 19:516/96.:,. " ' ..... : .... ' ',.' ,"1"", •• ". -;i",;;~,~.:.,:., .. ,,'. :'' ,>' 

; .. ,.. • # P". 
, , ~ "'" .. " . ~ .:.j".... ~ '. , , . .. ... .. " ." ~ ,;, I \ ,' .. 

. ,~ -- . , .1',-' .' t' .; , ~ \ I , í ~ j I ·f .. ~ 1" • 
•• • w • 

.: • t I, ~ .,. , '. ,; ~ • ! 
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Levantamento e Reedições de Medidas Provisórias (R$ 5,00) -'Subsecretaria de 
Análise do Senado Federal. Registro das MPs editadas durante os 8 anos que se : i( 
sl:Jêederam à criação deste dispositivo legal, tabela seqüencial de edições das MPs, 
assinal~ndo critérios de edições anteriores, reedições com alteração de texto e de 
transformação em I~i\ ~~I!lg~ ~~rr~ti.co. ~~s ,M.~~ ~. ~ferê~?~~~ibli~g~~cas. 

I' 

" , 

, !. • ~ j ,\ , t l'· .. , 

I ~:, ! 

Licitações, Concessões e Permissões na Administração Pública (R$ 4,00). Leis n2 J 
8.666/93;' 8;883/94; ~8:987/95,' disppsitivos da.-Constituição- Federal 'sobre a· matéria' e 1\; 

"I~g!~I~~,o. Ç9rr~I~~a, !I1Qt~~ t~m.átieós das Leis 'n2 8.666/93 e 8.987/95 ... ,.' . "' __ .. ,\; 
'L' 
~ }~ 
,Í't 

Regime Jurídiéà'único dos 'séiVlciôres 'plíi;llcos Civis e Legislação Complem~ntar i~ 
. (R$ 4~00)~ :Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores 'públicos civis da 'Ul1i~~,',das 
, autarquias e das fUlildações públicas federais e legislação.complementar.: ",~:': ',,',' 

". ~-~.;....;;.~;.;;.-:--:.-.-:.~:...~.,"~.,--=..~ ... , M .~~~"! ..... _' __ ... ". _____ •• _~_._ ..... ~ •• _~ '-r:-~~"''''''''_U 0'0'; __ ..... _ .... __ ... , ... 

" .• ~, ". ' .... .';,'~.:\~ :':' ':. I,::".,' ;' ,,:. • ,,( ... 'h ,; :,..'" 

'.~ :).; ::;',;,:;.:':~":. ; ... :~;{~~; ... ~~' .' '~"'~, ::. :\,::'~,'~~'~~~':,,>:.;~ .. <>:'~' ·:"':.·,!~':;'L:~~::~,. " ,',' " '-' '. , ... ' 

,;·Solicite'.·Ii'oj~',mes'th~inósso .. catâlogo!· . 
.. . '. ..... . ". . ." . ~ .. , . ". 

• r.' '. • •• :~ , ' .. ~, 
•. ~"-'_.'*7 .. : ........... :... ...................... ~._ ...... ".,'.;...<, ... _._.~ ... ,-,_: .. : .. , ... _.;, ....... , ......... _ .. - .. _" .. ~-:.:'~.: .... _-_ .... ~ ... '':'"".'--' ~:.",~.< l".i'-·~:·" ... ~" "'~'. /1'.:; 

,', 
,~ 
I~ 

.~ , 



, . 

" 

.<* Subsecretaria de Edições Técnicas dO Senado Federal 
"" Via N~2. Unid~de de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasília. DF. 

Revista 'de Informação Legislativa 
N2 133 - jan.fmar. 1997 

Leia neste número: 
Cal1osFrederlcoMarésde'SouzaFllho-ODireitoCons- sobre Direito do Mar de 1982 e os organismos intema-
titucional e as lacunas da lei: , ~ , cionais por ela ,criados. " ',- , 
Semlra AcUer Vaisencher e Angela Simões de Farias - Silvio Dobrowolskl- Crime de omissão de recolhimento 
Júri popular: algumas possibilidades de condenação ou de impostos e de contribuições: aspectos constitucionais. 
absolvição. " . , , Kátla .Magalhães Arruda - A responsabilidade do juiz e 
Cláudio Roberto C; B. Brandão- A importância da' á garantia de indepéndênciá.· ' 
conce~ação daantijuridicidade para a compreensão da A. Machado Paupério - Os irracionais de nossa 
essência do crime.' . democraêia 111. -', . 
Osvaldo ROdrigues de Souza - Reflexões sobre os,,,, ,Fernando Braga - Conservadorismo, liberalismo e social­
institutos da transposição e transformação de cargos . democracia: um estudo de direito político. 
públicos. • '. , Alvaro Melo Filho - Resolução sobre passe: irraciona-
Ricardo Antonio Lucas Cam~rgo - O direito ao lidades e injuridicidades.. .. . , 
d~senyC?IVI!,"ento .. a .socledade oCidental e a SOCiedade Fabiano André de Souza Mendonça - Democracia e 
tribal no cas~ ,brasileiro., ,Iegalidadeda tributação na Constituição Federal de 1988. 
c;ármen Lucia Antunes Rocha - Sobre a sumula Fernando Cunha Júnior - Suspensão condicionàl do 
Vlncu!a.nte. ., . . processo. Homicídio. Omissão de socorro. ' 
~~rglo.~érvulo da Cunh,a~ Conflit~ possesso.n~ eposl- Paulo JoSé Lélte Fariás~ Mutação conSbtuciórialjudiciai 
tivis,!,o,etico. O agente publico em face da decl:".ao legal. como mecanismo de .adequação da Constituição 
AntoniO Carlos ~oraes Lessa. - ,Instablhdad,e e Econômica à realidade econômicà.· . ' 
mudan?as:, ~s. condlclon,amentos hlstoncos da polltica Maria Coell Simões Pires - Reforma administrativa: 
,externa brasileira sob Geisel (1974-1979), . reflexões sob a perspectiva politic04ilosófica. 
Ma rçal J usten Filho, Egon. Bock~a ~f! ,~orelra e Jarbas Maranhão _ O Estadista Agamemnon Magalhães: 
Eduardo Talamlnl- Sobre a hlp~~eca JU~lc~átia, .. a Lei Antitruste e a Conferência do Clube Militar. ,'. ' •• 
Marl~. Pau~a Dallari Buccl - Pollticas publicas e direito Roberto Freitas Filho _ A "flexibilização" 'da legalidade 
admInistrativo, áti il'at' . J sti d T b Ih Guilherme Silva Barbosa Fregapanl _ Formas nas pr cas conc I .onas na u. ça o ra a o. . " 
altemativas de ,solução de conflitos ea,Lei dos Juizados Nurla Belloso .~artin - C.o~u",dades Europeas, Unlon 
Especiais'Cíveis:' ',' • , ' . ',' • , • , .. " .,' ,Europea y. JuSti<:'!I Com~n~na.. .' , '. ., ... , 
Marcillo Joscan() F,r,anca Fllho-AAl~rnanha e o Estado , .. F~a~cl.~c~ .Eu~e~,I~N! •. Arc~nJo_ -:- ,qonve~ç~~ .S!l~~~ 
de Direito: apontamentos de, teoria constitucional DiverSidade ,BIO.I~~lca e. Projeto de Lei do Senado n 
comparada.' . , .' , ' " .• .', . , . , , ' . ,306/,95: soberania, propnedade, e acesso aos recursos 
Cartos David S. Aarão Reis -A matematização do Direito geneticos. • .•. '. '.' .. '.' .. 
e as origens da Parte Geral do Direito Civil. Vitor Rolf Laube - A PreVldencla no âmbito muniCipal. 
Jete Jane Floratl - A Convenção das Nações 'U"idas ': C;~uc;t~ .~e ~~z~n.cie.~. '~e Araújo - Extrafiscalidade. 

,'" ,. 

PARA FAZER SUA ASSINATURA DA R1L:' Ós pedidOS deverão ser acompanhados de original do recibo de 
depósito a crédito do FUNCEG~AF; 'Caixa Econômica);:ederal, Agência 1386.,conta n2 920.001-2, operação 
006: ou junto ao Banco do Brasil, Agência 0452-9, conta n2 55.560,204-4. .' , . 

'Assinatura pará o,ano de 1.997,. Periodicidade trimestral.-Números 133 a 136: R$ 40,00 .. 

, Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, juntamen~e ~o.rn ~,c;niginal ,do recibo de dep6sito, . . 

) Nome: 

DESTINATARlO 

)6rg.o: 
Unidade: 

I Endereço: 

I CEP: Cidade: UF: Pais: 

i Fones: Fax: 

Outras Informações pelos fones: 311-35751357613579. Fax: 311-4258. E-MaU: ssetec@admass.senado.gov.br . 



DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 

DIÁ'RIOS: 'Do'co:NGRESSO NACIONAL 
'PRE(;Q' O.E ASSINATURA 

.. , 'ÁNUAl' 

.' ..... : .... : .... 

• • J • • • J '" .... ~ • • ... • ~ •• .' 

;. '1:'9 = 020ÔÓ2' ;;.:::':::', .. , 
· gestão'= '0290~ , '.' ,,' , 

.< . , , . 

. , 
, , : 

1"( I • ~ t J I • ~ • • ~ " .'... I ~ • I • ,. I •• ~. 

• i , } , j j ~ - • ... I " ~. 

Os pedidos deverão' ser: acompanhados deN~ de &riPéftho, Ordem de Pagamento pela Caixa 
Éc~~~miCa Fed.e,r~1 ~'. Àg'ênqc:w '.1.~~~ ~~' é~~RAFi~n~~ rf 92~,1;~, Ban~ êJ~'.8ráSil, Agê~a. 
0452-9 Central, conta n2 SSS60204-4,ou recibO'de depósito Vio fAX (061) 2245450, o favor do .. ' . 
FUNCEGRAF. . .. - , '. . . .- '. , ' , , , , . , . , . 

I I..': " ~,.. 

, , '.' ' .. '.'.'.' 'SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUaUCAçÕES ..... , . 
- - . - ... ' .. - - - - , PRAÇA oos-TRÊS PODERESS/~ - 8RASíLIA DF - CEP 70165-900 
~ ~ • ., .~ • j ,.' .' '" '" j , •• ~CGC. 000530.279/0005-49 ~ ~.~ .. , 

, . . Obs~: 'Nõô sefeS' ~~Cebido 'ch~que ~:a: ~ 'p~,:a ef~riVàr à~s!naturas Pós ·~CN. 
• • • • • • \ • • • • ~ ..' '. • t, '. • • ~ 

Maiores informações' pelos telefones. (061.) .311-3738 SeÇão de Reme~s' P~ajs ou { 06.1.)311-3803 
Secõo de Cobranco . 

. tàbela em '~gorà pârtir'de ~7.' . (, \"' 



. 
'. , . 
'. 
~: , . 

-

'-' 

,.. 

· · 

~ .. -:;' , 

· ,-
, , 

.. ,-- -
,'z' 

, r'~ , 

, . ~., '; ".' , .... '~;,,:-

SENADO 
FEDE:RAL 

, SECRETARIA 
-ESPECIAL 
. DE· EDITORAÇÃO 
E PUBUCAÇOES 

EDiÇÃO DE HOJE: 168 PÁGINAS 

, ,.i 
,;ll, 
; '~ 

, '" 
.. 


